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INTKODUCÇÀO. 



Deixámos do precedente volume as nossas Re- 
lações com a França abaladas, moslrámos as cau- 
sas da retirada do Embaixador desla Potencia, e 
o augmento da frialdade do Gabinele de Versalhes 
para com o nosso no anno de 1760. Principiare- 
mos neste por indicar o progresso e ós resultados 
destas desavenças que obrigarão Portugal a rom- 
per a neutralidade de que linha gozado durante a 
guerra dos sele annos entre a França e a Ingla- 
terra (1). O Duque de Choiseul \endo a grande 
superioridade maritiraa da Inglaterra e as vanta- 
gens que esta Potencia lodos os dias adquiria so- 
bre a França, coneebeo o plano do famoso Pado 



(1) Vide sobre a Hisloria dcsU guerra le Tableau des gucr- 
ra de Frídéric-le-Grand, por Multer. 



— \\ — 

de FamiUa (1) de que adiante Iralaremos. Em 
quanlo o Gnbinele de Versalhes negociava esle Tra- 
tado com a Hespanha. tanio mais desabridos crão 
a nosso respeito os Despachos que esle Ministro di- 
rigia ao Encarregado de Negócios de França em Lis- 
boa (2). No entretanto o nosso Governo continuava 
a entreter as suas relaçQes diplomáticas com esta 
Polencia, e a fazer esperar ao Gabinete de Versa- 
lhes que o Conde da Cunha nomeado Embaixador 
passaria a Pariz nesta qualidade; mas quando em 
S de Maio desle anno de 1761 o Agente Francez 
participava esta noticia á sua CMe já a negocia- 
ção do Tratado de Liga, e a Convenção enlre a 
França e llospanha eslava muilo adiantada. O ob- 
jecto deste Tratado era o de cimentar uma alliança 
e união perpetua das forças entre os diversos ra- 
mos da Casa de líourbon com o fim de contraba- 
lançar o poder marilimo da Inglaterra. Já o Du- 
que de Choiseul linha proposto ao Gabinete de Ma- 
drid não só o projecto de Tratado mas igualmente 
nutro de uma Convenção, ao qual a Hespanha of- 
fereceo um conlra-projeclo no qual so estabelecia 
(]UQ EIRei de Portugal seria convidado a junlar-se 
aos dois Monarclias [Icspnnhol e Francez coulra a 
Inglaterra; e os dois Gabinetes decidirão mesmo 



(I) Sobre a IIÍslDria ilo Pacto de Família, vide Dupunt 
(Ic Nemours. VacU de FamiUc. 

(3) VirfP p. 2, S. C. 7, 9, 10, 13 t U, Despacho de 9 de 
Junho de I7UI. 
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que as oircumslancias crão mui graves para per- 
miUirem que Portugal conliniiasse a manler-se neu- 
tral, pois a nossa neutralidade era prejudicial ás 
Polencias belligeranles (1). Vierão esles aclos a 
assignar-se cm lo d'Agosto desle anno de 1761. 
Não nos occuparemos aqui do Tratado do Pado 
de Familia do qual ElRei de Portugal se acbava 
excluído pelo artigo XXI, que estabelecia que este 
Tratado era privativo a lodos os Principes da Fa- 
milia de Bourbon, e que nenhuma Potencia estran- 
geira podia ser admillida a acceder ao mesmo Tra- 
tado, mas faremos menção da Convenção assignada 
cm Pariz no mesmo dia entre as duas Polencias, 
pelo Duque de Choiseu! e pelo Marquez de Gri- 
maldi. Embaixador extraordinário de Carlos III, 
Rei d'Hespanha. Pelo artigo 1." S. M. Calholica 
Ee obrigava a declarar a guerra á Inglaterra, c 
pelo artigo 6." se estipulou que ElBci de Portugal 
«seria convidado a acceder a esta Convenção por 
«não ser justo que S..M. Fidelissima ficasse tran- 
« quilla espectadora das desavenças das duas Côr- 
B les com a d'lnglaterra, e que continuasse a ler 
II seus portos abertos aos Inglczes, enriquecendo os 



(t) Os aggravos que a Hcspanha linha conlra a Inglalcrra 
crão os seguintes, qiieforào apresentados pelo Reprcsenlanlc 
(la França cm Londres M. de Busay a M. Pill: l," a res- 
tituição dos navios Ilespanhoes ; 2." sobre o corte do Páo 
de Cnmppche pelos lnglL'/es; 3.° sobre a faculdade que cxi- 
(;ia o Gabinete de Madrid de qiic os Hespanhocs podejsem 
pescar u bacalháo no banco da Terra Nova. 
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"inimigos Jos dois Soberanos, em quanto esles se 
" sacrilicavão gcnerosanicnle para vaniagem com- 
» muni de Iodas as Nuções marítimas. >• Desde logo 
SC determinou o Gabinete de Versalhes a mandar 
a Portugal um Diplomata para pôr em execução o 
disposto nesta famosa Convenção. E com elTeito em 
Despacho de 13 d'Ouliibro do mesmo anno annun- 
ciou o Duque de Choiseul ao Encarregado de Ne- 
gócios em Lisboa, que EIRei de França ia mandar 
immcdialamente áquella Gi^rle um Ministro pleni- 
potenciário para residir junto a S. M. Fidelíssi- 
ma (1), e em outro Despacho de 1!) do dito mez 
ordena o mesmo Ministro ao dito Encarregado de 
pedir ao nosso Governo os passaportes para M, 
O-Dunne, que na qualidade de Mínislru plenipo- 
tenciário de França vinha residir em a nossa Cor- 
te (2). No dia 13 de Novembro despedio-se esle 
Diplomata d'Ellloi Luiz \V o se poz a caminlio 
por via de Madrid levando por instrucção de execu- 
tar ludo quanlo lhe ordenasse S. M. Catholica (3). 
O Gabinelo de Madrid projiunha quatro proje- 
ctos militares offensivos, a saber: 1." atacar Gi- 
braltar, 2." uma invasão na Irlanda, 3." a con- 
quista da Jamaica, 4.° a invasão da Ilollanda pela 
França, como equivalente das conquistas feitas pe- 
los Inglezes, mas a Córle de Versalhes queria só 



(IJ Vfíie Dcsp., |i. 26. 

(2) rirfr 11. 2f!. 

(3} Vide p. 37 <.- 12. 
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como principal inedida o ataque immediaío de Por- 
tugal. Foi esle plaao adiuitlidu por ambas as Gòr- 
les iJe França o de Uespaiiha cora o projecto de 
guardarem Portugal como em deposito até que a 
Inglaterra restituísse as conquistas que tinha Teito 
na America, ou para que a occupação de Portu- 
gal fizesse uma grande diversão ás forças da In- 
glaterra. O novo Ministro nomeado para Portugal, 
M. O-Dunne, tendo chegado a Madrid nos fins de 
Dezembro deste anno participou logo ao seu Go- 
verno o que havia passado na audiência que tinha 
tido de Carlos III em que esposéra áquelle Monar- 
cha o objecto da sua missão, ficando ali esperando 
as ordens de S. M. Caltiolíca (1), das qualidades 
de cujo Monarcha o mesmo Ministro faz uma cu- 
riosa pintura. O Gabinete Hespanhol comiudo não 
ia tão depressa com as medidas .tggressívas contra 
Portugal como a França desejava (2) pelos moti- 
vos que este Diplomata indicava á sua Cõrle, e tal 
era a impaciência desta de alacar-nos que o Minis- 
Iro Choiseul escrevia a M. 0-Dunne que se S. M. 
Calholica assim o julgasse opportuno a França de- 
clararia primeiro a guerra a Portugal (3). As vistas 
desta Potencia ião ainda mais longe relativamente 
ao nosso paiz ; M. 0-Dunne, que sabia o segredo 
do seu Governo, escrevia de Madrid ao Ministro 



(1) Vide Doe. p. 32. 
{■2) VidfOttk., p, 34. 

{3) Vidr Dcsp.. i'. 37. 



(Ic Clioiseut em 7 de Janeiro do anuo seguinte de 
1762, e ítislruindo-o dos armainenlos da llespa- 
iilia contra nós, acrescenlava que seria índifTercnle 
[laia a França e para a Hespanha de se assenho- 
rearem de Porlugal por conquista, ou com o lilulo 
de Prolecloras e d'Alliadas (l). Em 11 do mesmo 
mcz o negocio da invasão de Porlugal havia feito 
novos progressos. O mesmo Diplomata informava 
o Ministério Francez, do quanto a este respeito ha- 
via passado em uma mui importante conferencia 
iiue tivera com o Ministro de S. M. Catholica D. 
Ricardo Wall (2). 

Não se descuidava entretanto nestas criticas cir- 
cumslancias o nosso hábil Ministro Conde de Oei- 
ras de reorganisar o exercito, de fazer reparar as 
fortalezas, de apromptar dez navios de guerra, e 
de mandar fundir pecas d'artelharia. De maneira 
que só nas forlalezas de S. Julião e Cascaes tra- 
halhaviio 2,000 homens, e fora tal a actividade 
com que taos aprestos se fizerão que em 2 de Março 
deste anno já as fortalezas cslavão reedificadas e os 
quartéis delias construídos. Só a fortaleza deS. Ju- 
lião linha 120 peças montadas, e apezar da penú- 
ria extrema dos rendimentos do Estado, estando-se 



(1) Tide Offic. p. 38 e «. 

{2} Vide Oflic. imporlanlissimo a p. 39 e seg. 

D. Ricardo Wall, Ministro d'EIRei Calholico Carlos Dl. 
era de origem Irlnndeia, d'unc famille doni In noblestc tr- 
monlait.au XII sièi-lc, dolado de tulenlos, c mui Icrlil cm 
eípcdiciUcs diplomalitos. 
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dcTiindo ao exercito Oozoilo mezos ilc soldo (1), 
conseguio elevar o exercilo a 60,000 [lomens, como 
\eremo3 em outro logar. 

Em quanio se conlinuavão os preparativos mi- 
lilares em Portugal, continoava o Gabinete de Ma- 
drid o seu plano de nos invadir. Em um imporlanlo 
oRicio que transcrevemos, informava M. 0-Dunnc 
em 28 do Janeiro deste aono de 1762 o seu Go- 
verno do que passara na audiência que tivera d'EI- 
Rei Catliolico, na qual Carlos Hl o inslruio nos 
lermos mais positivos das determinações que havia 
tomado acerca de Portugal, declarando que estava 
resoluto a apodarar-se por força ou por vontade 
dos principaes portos de Portugal para expulsar 
delles os Inglezes, assim como de Iodas as praças 
fronteiras. 

Mas tão hostil era o animo do Enviado de Franca 
contra nós, que apesar das declarações dTJRei Ca- 
tholico que ficAo substanciadas, este Diplomata sí- 
gníRcava ao seu Governo que este Monarctia linha 
mais contemplações do que devia com os Porlu- 



(1) Vide p. 31, 47. 48, 50 e 33. 

Nesla época negociava a nnssa Curte com a de Londres ox 
soccorroa cm virludc dos nossos Tralados com a Grà-Brela- 
nha, como moslrarcmos cm a respectiva Secção das nossas 
rdações com a Inglaterra. 

A este respeito Iranscrcvcmos a p. 47 deste volume um 
Despacho do Ministro dos Negócios Estrangeiros de Fran(;n 
sobre os armamentos que se preparavão em Inglaterra para 
Portugal. 
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guozes. pois nãn queria começar por iim.i dcclara- 
ção lie guerra (1). 

Em consequência dcslas resoluções, rcsolveo Car- 
los III que M. 0-Dunne partisse para Lisboa ; che- 
gou o dilo Enviado a esta Gòrlc no dia 11 de Fe- 
\ereiro do mesmo anno de 1762 (2), mas preoc- 
cupado com a falsa idea que havia concebido do 
quanlo seria facíl a conquista de Portugal, iofor- 
mava o seu Governo, no mesmo dia da sua che- 
gada a Lisboa, que era impossível podessem os Por- 
luguezes resistir á invasão IJespanhoIa ainda que 
fossem auxiliados pelos Inglezes (3), pois não tí- 
nhamos nem exercito, nem dinheiro, e tão ceso es- 
lava este Diplomata que em outro oflicio escrevia 
á sua C4rte, indicando-lhe a sua opinião de que 
os Inglezes dilCcilmenle tomarião a seu cargo o 
au\ÍIiar-nos ! e concluia que o Gabinete Portuguez 
se havia de sujeitar ás propostas colleclivas das 
Curtes de Pariz e de Madrid (j). Em quanto este 
Ministro informava a sua Còrie com tamanha li- 
geireza e precipitação, os factos obrigarão-no pou- 
cos dias depois a participar que com a chegada do 
Paquete se havia recebido a noticia que em Ingla- 
terra se embarcava um exercito de 8,000 homens 
commandados por Lord Tirawley, o qual vinha re- 



(1) Tidc p, 45 c scg. 

(2) Tide p. 49. 

(3) Vide p. 48. 

(i) Vide OQicío deste Diplomai» de 16 <le Fevereiro deslc 
anno <lc 17G2. p. SI. 
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veslido an mosmo tempo coin o cnracler ilT-mlini- 
xadorexlraoi'(IÍiiariojiiiilod'líllíui de Portugal (1). 

Poucos dias depois leve M. O-Duiine (fl de Mar- 
ço) audiência d'ElltGÍ D. José, que o recebeu com 
muita affabilidade, e de que e!le deu conia á siia 
Côrle em oilicio de 3 do dilo me/.; inas o Minis- 
Iro dos Negócios Eslraiigeiros Conde de Choiseul 
não se illudio com eslas appaiencias, anles lhe ob- 
servou que sendo a Côrle de Lisboa mais obser- 
vadora do cercTDonial que qualquer outra, não obra- 
ria assim se nào pozesse o fito em encobrir-lhe as 
suas verdadeiras tenções, que era em seu entender 
um estratagema do Ministro Conde de Oeiras [t). 

Em 15 do mesmo mez de Março receberão o 
dito Enviado de França e o Embaixador de Ues- 
panha ordens de Madrid para dirigirem a Momo- 
ria collecliva á nossa Cúrle que produzimos já cm 
oulra parte desta obra concernente ás nossas rela- 
ções com Hespanha [3). Logo no dia seguinte Ití 
do dito mez poserão estes Diplomatas em execução 
as ditas ordens dirigindo a D. Luiz da Cunha, Mi- 
nistro dos Negócios Estrangeiros, uma Memoria na 
(jual exigiào em nome das suas respectivas C()rles : 
1." que ElRei de Portugal entrasse na Àlliança of- 



[1) Vide p, S3. Lord Tirawley chegou a Lisboa no dia 
11 de Março do mesmo anuo {vide p. 55). 

(2) Vide Despacho de 16 de Março deste anno de 1762 a 
p, 56. 

(3] Vide os Documentos que demos no T. II desta obra 
de p. 250. 
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ft^nsiva c defensiva com as doas CorOas, Jeclaramlo 
a guerra á Inglaterra ; i." que para prcveaír o 
ataque que os loglezes poderíào fazer aos porlos 
de Porlugal, as tropas H«spanholas guarnecerião 
os mesmos portos. Finalmente exigião uma resposta 
no termo preciso de quatro dias, declarando que 
se esta não fosse dada neste termo, seria a demora 
tomada por uma negativa (t). 

Bespondeo logo o nosso Ministro em uma Me- 
moria (de 30 de Março) que é obra prima de ha- 
bilidade diplomática, de firmeza e de dignidade (2). 
Ao mesmo tempo que o nosso Governo sem se in- 
timidar das ameaças das duas Cortes alliadas res- 
pondia immedialamente como vimos aos dois Re- 
presentantes da França e da Hespanha; continuava 
com o maior vigor os preparativos militares em 
todo o Reino, e a negociar com a Côrle de Lon- 
dres os soccorros que nos erão devidos por parte 
da Inglaterra em virtude dos Tratados. M. 0-Dunne 
informava a sua Corte em tS de Marco deste anno 
de 1762 desta bellicosa actividade, e de que esla- 
vão a chegar a Lisboa 8 navios de linha e 3 fra- 
gatas, com mais iO a SO navios de transporte com- 
mandados pelo Almirante Pocock, nos quaes vi- 
nhão 6,000 homens commandados por Lord Aber- 
male (3). 



(i) Vide T. H, p. 2*8. 

(2) Tide eslc Documento que publicámos no T, il desta 
obra, p. 251. 

(3) Vide p. 58 e p. 65, nota tlS. 
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Ncsla típoca já o exercito regulai' tinha sido ele- 
vailo a perlo de fiO.OOO homens. A acUvidade dos 
[M'cpat'ali\os era lamanha que o mesmo Eiuiado 
cãc^e^ía ao Embaixador de França cm Madrid em 
13 de Abril, quii se trabalhava dia e iioilo cm pre- 
parar a defeza do paiz, que se nos dessem lempo, 
as nossas tropas poderião loniar-se rfispeitaveis. 

Em o 1." d'AbrÍl do diio anno replicarão á Me- 
moria do nosso Ministro com outra, que damos 
igtialmeiíle na parle dcsla nossa obra quo encerra 
as nossas relações com a Uespanha e ã qual re- 
mellemos o leitor (1), na qual depois do analysa- 
rem segundo as vistas políticas das suas respecti- 
vas Cilrlcs as allcgações da nussa, concluião do 
novo mantendo a nicama reclamação que liavião 
feito na primeira Memoria. Não tardou o nosso Mi- 
nistro D. Luiz da Cunha em respontler á dita ro- 
clamação, dirigindo cm 5 do mesmo mez uma se- 
gunda Memoria na qual refulava uma por uma to- 
das as razões allegadas pelos dois Iteprescnlanles 
(la França e da Uespanha (2). D. José Torrcro en- 
■\iou-a logo no dia seguinlc á sua Curte por um 
correio exliaordinario, c M. 0-Dunnc escro\co no 
dia 13 do mesmo mez ao Marquez d'Ossun, Eni- 
liaixador de França cm Madrid, dizendo-lhe que 
esperava com impaciência as ordens ulle]'Íores, e 
que a sua situação ora mui escabrosa e des^igracla- 
vel. 



(i) rirlf T. U Jcsle QHaãrn. p. 25i c bpr. 
(2) Vide fslc flociimpiilo iio T. II, p, 260. 
Til 
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A rôrle il<! Miiilfiii ,n[ienaa rcccben a sogiiniln 
iTsposla lia nusso Governo, enviou ordi;m aos doia 
Plenipolcnciiirios para dirigirem ao nosso Governo 
lima lerccira Memoria, ou Noia com a qual po- 
zesscm Icrmo á ncgociaçào, concluindo, quB lendo 
S. M. Fidelissiina na allernnliva qut; se lhe pi'opoz 
preferido a resislencia á enirnda dae Iropus lles- 
panliolas como inimigas á sua admissão cumo ami- 
pas ; e por consegiiinle a inimizade á amizade do 
SS. MM. Calliolica e ClirisliaDissinia. era d'ali eii> 
diante indecente a conservação dos Embaixadores 
das duas Polenciasjunlo d'ElRci Fidelissimo, e con- 
cluião pedindo os seus passaportes (1). 

Ilesponcleo logo D. Luiz da Cunha a esla nnia 
com oulra ilalada do dia 2» d'Abril concebida em 
lermos enérgicos e dignos, concluindo f]ue so lia- 
tííÍd passado as ordens á Socrelaria d'EsIado para 
expedir os passaportes c;ue pedião, e para se des- 
pacharem correios ao nosso Emljaixador om Ma- 
drid D. José da Silva Peçanha. e a Pedro da Cosia 
d'Almeida Salema nosso JVtinistro cm Pariz para 
praticarem o mesmo (2). 

Em consequência dislo, relirárào-so de Porlugal 
os dois Ministros das Potencias alliadas, e o P!e- 



(1) Vide esle Dociimcnlo no T. 11 dcsla ubra, p. 266. 
Esla nota ú dalada de 23 de Aljril de 17fi2. 

(2) Vitle o Documcnlo que pruduí.ímos a p. 270 dn T. II 
desU obra, c igualmcnlc o Dcspacbo passado na incema data 
aos nossos Representantes em llcspanha c Finnrn, e Irans- 
criplu :í p. 275 c 277 dn nieímo volnmi'. 
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nipolenciario de França M. 0-Dunne ileixnu na 
occiísíão (Jn suo partida a Declaração datada de íã 
d'AbrÍl que transcrevemos neste volume (l). 

Depois da parlída do Embaixador d'Uosp.inhii, 
c do Ministro de França, e do nosso Einbnixador da 
Cilrle de Madrid, e do nosso Ministro na Côrlo de 
França, EUíei D. José por um Decreto de 18 do 
Maio do dito anno de 17C2 declarou a guerra á 
Trança, no qual substanciava os motivos que liubã 
()ara tomar uma Ião gra\e decisão [l). 

A Còrle de França rcspondeo a esta declaração 
da nuí^sa Gúrtc com outra datada de ÍO de Junlio 
(jue damos igualmente nesle volume (3). 

li)iilj'clanio u nosso (■i)\crno havia com lai acti- 
vidade continuado os preparativos militares, que 
em Julho sfguintc já o exercito se elevava a fiO mil 
homens, que niostravuo muita disciplina e valor (4), 

As lioslilidades ha\iãi) comcçadú em Abril desle 
aimo (»] eiilre n duspanlia e Portugal, mas os re- 



(1) Vi(te Dociimeiílo, p. G3 a Go. 

(2) filie Documenlo. [j. G7 c scg- Sobre esti? Dccruln e 
Dcdarn^Ho de guerra, vide Falicr, JV. Staalsruraiil. T. VIII, 
p. His.e lUercure hislorigue rípolitiqut dv I7G2,T.U, [i. 13, 

(3) rifle p. 70 a 75. 

(4) Vide p. 75. 

(5) Vide o Maiiifeslo lio ftlarquei de Siirria, T. II dcslc 
Quadro, p. 278. Subrc os siicctssos dcsln.';irn|iniiha, vcja-sc 
.15 r>íizctas dfsUi ('pocn c a Ilisluria de Purt jf;<il omposLa cm 
Ingkz, e Iradiiiidn por António de Mciaus Silva, T, IV. p. 
39 a Í6. 
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vezes (|<ic 03 Fraiicezos c Ilcspanhoes liavião cx- 
licríinviilailú, uns perdendo a MarliDJca e lodo o 
Canadá na America, Chandernagor c Pondicliéry 
na índia, e outros a Havana e as Plutippinas to- 
madas pelos Inglezes, decidirão pslas duas Poten- 
cias a fazer aberturas pacilicas á Inglaterra. De- 
lemos comtudo dizer que nãu forão estes rcnezcs 
os que decidirão por si sós as duas Potencias a ne- 
gociarem a paz, foi igualmente um acontecimento 
imprevlslo, o da morto da imperatriz da Itussia 
Isabel, em consequência da qual subio ao llirono 
Pedro III, cujo piimciro ucLo foi o de as^ignar o 
Tratado de Paz de Pelersbourg e d'Hambourg de 
li de Janeiro deste anno de 1762. Desde este lun- 
nicnlo a guerra cessando no Norte, preparou o ca- 
minho para a paz gotal. A influencia de Lord Uule 
no Conseliio do novo Motiarclia d'lng!alerra (1) 
sendo favora\el á paz, a França decidio-sc a fazer 
novas aberturas ao tiabínele Itrilanico em Setembro 
deste anno de 17(i2, mandando a Londres o Du- 
que de Nivernois com o caracter d'Iinibaixador. A 
Inglaterra mandou a Pariz ao mesmo tempo o Du- 
que de Uedford. A nossa Corte nomeou igualmente 
como seu Plenipotenciário, Martinho de Mello e 
Castro, a quem se derào Plenos Poderes em dala 
de 18 de Setembro {%). Este Diplomata, munido 
da sua Carta de Crença datada de 13 de Oulubro 



(1) Jurgc U havin fallecido em 25 d'Oiilubro de 1760. 

(2) ríííe p. 89. 
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seguinte [1), dirigio-so a Pari/., onde represenlou 
Portugal lias conferencias diplomalicas quo prepa- 
rarão o Tratado Preliminar entre a França, Ues- 
panha e Inglaterra, no qual Portugal foi compre- 
Itcadido, c que se assignou em Fontaineblcau a 3 
de Novembro deste anno (2). 

Entre as questões que se agitavão ao momento 
<Ia assignatura foi uma a da .nllernaliva da assi- 
gnnlura que o nosso IMouipotenciario reclamou como 
um direito e prerogaliva da Corúa de Portugal. O 
leitor verá nesle volume tudo quanto a este respeito 
se passou nesta memorável occnsião (3). Tendo 
conlinuado as negociações veio o Tratado Prelimi- 
nar de que acima fazemos mcnçiio, a ser reduzido 
ao Tratado definitivo em IO de Fevereiro do anno 
seguinte de 17C3 (4), no artigo III do qual se de- 
clarou que posto que Ellíei de Portugal não tivesso 
assignado o mesmo Tratado detlnitivo SS. MM. 
Chrislianissima, Gatholíca e Britânica rcconheciuo 
que S. M. Fidelíssima era nelle formalmente com- 
prelicndido como parte coiilrnfanle, e como se elia 
houvesse expressamente a.<S)gnado o dito Tratado. 
Em consequência do que as sobreditas Magcstades 
SC obrigavào conjunctamentu com S. 91. Fidolissi- 



(1) Vide p. 79. 

(2) Vide cslc Tralniío no Tomn II desla obra. p. 2«2. 

(3) Vide Dociimonlo de 6 do Fevereiro de 17(13. p. RI, 
e Resposta ilo Duque de Clioiseul 3 Marlinhii de Mi-llo, p. 
92, e Occlurarrio du 10 de Fevereiro ilc 1763, \i. 8Í r. 8ii. 

(t) tíazcU do Fraiiija desla dala, p, 233. 
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ma, lio modo mais obrigalarío, á exccucSo do Io- 
dos 03 artigos do dtlo Traindo medianle o seu Aclo 
d'AcccssiÍo (I), ao qual eíTccIivamcnte acccdeo El- 
Hci de Tortugnl por nclo passado em Pariz no mcanio 
dia [2). Foi o mcsmu Traladu ralificado por El- 
Dei D. José em ta do mesmo mez (3). No mesmo 
dia se expedirão as rccredunciaes ao nosso Pleni- 
polcncíario (i), o qual depois de ler feito a Iroca 
das Italílicações do Tralado em o dia 10 de Marca 
scguinle (S} entregou a Luiz XV em audiência so- 
lemne no dia 29 as suas recredenciaes (6). 

Foi a Bolicia da Paz recebida em Portuga! com 
{;raade jubilo, e EtRei por um Decreto datado de 
23 do mesmo raez de Marco expedido ao Desem- 
bargo do Paço, mandou fazer publico este fausto 
aconlecimenlo, c dar graças a Deos pelos benoff- 
cios da Paz, e prohibio lodo o acto de boslilidade 
contra as pessoas, bens, e elTeiios dos súbditos das 
Coroas de França e Hespanha, recommendando que 
antes renovem com elles sincera amizade. 

Em consequência do restabelecimento das rela- 
ções diplomáticas entre a nossa Corte e a de Ver- 
salhes, nomeou logo ElRci D. José D. Vicente de 
Souza Coutinho por seu Ministro plenípolenctario 



(1) rírfícslcTralailonoT, U dcsle Ouarfro- P- 286 u288. 

(2) Vide p. 84. 

(3) Vide i>. 86. 
(í) Ibid. 

{5) Vide 11. S7. 

(B) Ibid. 
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jiiiilu <lc j.iiiz \V, ii qiioiii SC pnssou ii Carla cre- 
dencial tlc 8 d'Abril desle anuo, ordenando-se-llie 
que sem perda de tempo passasse da Còrlc de Tu- 
rim onde se acíia\a para a de França (1); o o 
nosso Minislro Conde d'0eiraã ordenou a Marliulio 
do Mello em Despacho de IG do mesmo mcz de 
agradecer em nome d'£IRei n Luiz XV a maneira 
sincera com que se Iralárn a questão dRS nomcR' 
çõLS dos rcspeclivos Ministros picniiiolenciarios (2). 
Teve D. Vicente de Souza a sua primeira audiên- 
cia de Luiz XV em ti de Junho deste anno entre- 
gando ncsla as suas Cartas crcdenciacs. A Còrle de 
França corrcspondeo logo á nossa nomeando junio 
d'Finei de Porlui^al na qualidade de Ministro ple- 
nipotenciário, o Ca\allieiro de Saint-Priesl (3J. 

Chegou este diplomaln a Lisboa no dia 2t de 
Novembro, mas achando-sc cnlâo a Corte cm Villa 
Viçosa não podo ler n sua audiência c apresentar 
as suas Crodcnciacs a Ellíei D. José, senSo em I" 



(1) TiiU' p. 88. A CuUccçãii dos Di^paEJiog ofUciaes para 
I). Viccnle ilc Sou^a Couliiilio. nossn Minislro cm Vnrir., 
principia nn ilaln ilc 6 (l'AbrÍI dcsle atiiio du 1763. 

Toda a CorrcspODdcncia do tempo cm que m(c Minislrn 
rcsjdio em Pariz ali au aono de ITtiT, \erãí) princípalmiriilu 
folirc os Jcsuilos. e nclla se Iranscruveo era siibalaiicia o que 
te dcacnvoIvcD na famosa obra da Ucdacçâo Chronologiea v 
Annhjtica. 

Examinei Iodas eslas Iransacçiles nos antigos Archivos d.i 
Bmbaixadu tlc Porlugal cm Vant em 1IÍ2U c 1821. 

(■2) Ibid. 

(3; Yide \>. 90 (^ Dl. Dcspaihus ili- lU ilc Mub <li' i76;i. 
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i!c Jiinciro do anuo Pcgniiiti; do I76i (1). Pelo 
lltoor dos olQcios dostc Ministro que damos neste 
Tolume, se vô que um dos objectos principíies da 
sua missão era o do resl.nbplccimento e aiigmenlo 
das relações commcrciaos da Franca com Porlu- 
gal, e sobretudo de promover o saca clandestina 
do oiro em moeda Poitugiieza, e partilhai' com 03 
Iriglezes no comniercio luci^alivo do Brazil ('2). O 
Governo Fraiicez mandou mesmo para o Tejo uma 
Fragata para facilitar a saca do oiro cm espécie (3). 
Apezar de se ter restabelecido a Paz, o nosso 
exercito conslava ainda em .litneiro desle anno de 
17fií de perlo de íO,000 homens bem tardados, 
bem pagos e optimamente exercitados (4) debaixo 
do commando do Marechal Lippe, 



(t) Vide p. 98. 

(2) Vide p. 106 c scgiiinLcs. Em oHicio de 24 de Janeiro 
de 176i, calcuk cslc Ministro qucsahião de Porlugal todos 
os annos 45 milhões cm espécies melalicas, e que os Fr.in- 
cezes poderião lucrar um beneficia da commissão sobre a 
quanlio de 15 milhões, (Vide ibid. Oníc.,p. 99, e Despacho 
de 5 de Fevereiro do mesmo anno, p. 101 e 105) 

(3) Vide p. 103. 

(4) O numero total da nossa Torça militar neste anno não 
esià em harmonin com □ indicado no documento quedemos 
a p. 85. O autor do Livro iulititladu: Adininíslralion du Mar- 
quú de Pombal não nos esclarece este ponto, 

M. John Smilh, niitor da importante obra intitulada : !Ut:- 
mnire úf lhe Margnis of Pimíbal wilh c jirncii from bit tnri- 
lings, Londres, 18i3, T. I. p. 331. áh que esle Minislrii 
ulovãra o exercito, cum iucrivcl celeridade, a 3ti,000 homens 
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Alem dos ohjuclos cnmmcrciaes do quo o no\o 
Minisiio (ic França linha missão de se occupar, tra- 
tou igiialnii-nle neste anno com o nosso Governo o 
negocio da rcclaniação em favor dos Francezes que 
\\ii\\'\o sido forçados a naturalizar-scem consequên- 
cia da rolura entro Portugal e a França, lendo sido 
a isso obrigados pelo curto prazo que o nosso Go- 
verno lhes concedíra para saliirem do Reino de- 
pois da deciaraçiío de guerra (1). A França re- 
clamava estes seus sabdilos fundando-se nas dis- 
posições do artigo XV do Tratado d'Ulrechl, c do 
de Pariz do anno procedente do 1763. 

Respondeo D. Luiz da Cunha nosso Minislro dos 
Negócios Estrangeiros justificando o Governo da 
medida que havia tomado, e ao mesmo tempo com- 
nnmicando ao Ministro Francez que EIRci liavia 
rcsohido que aqiielles Francczes que se havião na- 
turalizado por occasião daquclle rompimento, que 
entregassem no desembargo do Paço as suas car- 
ias de naturalização e declarassem que desislião da 
dita naluralizaçào, se lhos passaria certidão da dita 
desistência para ficarem d'a1i em diante reputados 
FrancEzes (2). 

Ao mesmo Icnipo qiic o Ministro proscguia por 



d'iiifan[3ria. (1,000 de ca*al!aria, e S.OOO de artelharia. Sc- 
giiuilo c;le aulor. o nosso exercito regular seria nesta Época 
de 17.000 homens. 

(1) rifíc Despacho, p. iOG. Ibid..p. lOG, 111, 116 c 118. 

("2) yidi: Dtspaeliu, p. 136, OITiciíi de D. I.ui;^ da Ciintia 
ilc 19 de Juitbo de liei. Vido ignaliucnle OÍTicio, p. 12S. 
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todos os mudos n inloírar-sc de Indo qu.ink) pudia 
ser coodescendcnle ao reslabelccimcnto do cúnimer- 
cio Francez com Portugal, e ao de contrabando 
com o Biazil, não so descuidava de elevar as suas 
prelenções acerca de privilégios em favor dos seus 
compalriolas. Niio encontrou porOni no seu Governo 
as mesmas vistas sobre este assumpto. Antes pelo 
contrario o Duque de Cliolseul com grande pru- 
dência, e não menos conhecimento dos princípios 
rigorosos do Direito internacional, lhe declarou em 
Despacho de 3 d'Abril deste anno de 176i, que 
antes de Tazer ao nosso Governo reclamações sobro 
isenções das imposições a que se achavâo sujeitos 
em Portugal os súbditos Francezes cumpria cerli- 
ficar-se se linha para isso direito ; que a loUran- 
cia passafjeíra não fazia lei em taes matérias, e 
que só era real e exigível a reclamação quando 
fundada em Tr-ilados solemucs, ou em ajustes par- 
ticulares: concluindo por declarar-lhe que a França 
DÍio linha titulo algum para gozar de lacs privilé- 
gios; que a tolerância e conlemplaçiio da Còrle do 
Portugal para com a de França sobre este assum- 
pto até ao anno do 1713 não constituia uni direito. 
Recommendamos ao leitor diplomata estas impor- 
tantes instrucções pelas doctrinas que uelías se cn- 
cerrão (1). 

O Governo Francez lendo pedido íio Abbado 



(1) Tide Despacho a p. f OS c scguinLcs. Ttde igualmenlu 
o Despacho de 22 de Mnio, p. 131. 
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Billinrii o seu parecer solire as diversas Memorias 
que M. de Sainl-Priesl linha maiidaiio acerca do 
comniercio da França com Portugal, foi o dilo 
Aliliadc do parecer i|ue tenilo-se provado em uma 
das Memorias como principio invariável que em 
Porlngal nenhuma Nação era mais favorecida que 
oulra nos direitos da Alfandega ; que o commcrcio 
e a concorrência erão igualmente livres a Iodas as 
Nações, parecia-lhe inulil que a Fiança se em|)e- 
nlia^e em alcançar maior favor negociando com 
Portugal ura Tratado de eommercio (1). 

Ao mesmo (empo que M. de Sainl-Pricst Ira- 
íava das negociações de que acabamos de fallar, 
não cessava de informar o seu tioverno de quanto 
se passava entre a nossa Corte e a de Madrid neste 
anno de 176í. Nesle volume damos vários officios 
deste Ministro em que se trata deste assumpto (2), 
e não deixava Ião pouco de vigiar os passos que 
davão os Inglezes em Portugal. Nesla época par- 
licipava ctle ao Duque de Choíseul que havia muito 
que observava, quo o Ministro d'[nglalerra tinha 
frequcutes conferencias com o Conde de Oeiras (3), 



(t) Vide p. lis. Neste nnno de t76f eutrárno em Lisbua 
iC iia>ii>íi Fraricp7cs de BorJcan\ c Piuntes, 8 ilo llavre, 6 
do Morl.iix. 7 n U de outros pnrlus de Friíiira, ele. 

(2) Vide p. i 19, cm que M. de SaÍDl-Prieíl Irala do rcs- 
labclccimcnLo das Missões cnlre as duas Cúrles. sendo iin- 
mcado para Madrid Ayres de SÁ c Mello, c pelu Galiineli; 
llespanhul o Marquez d'Alm(idu\ar pura residir jiintu d'El- 
Rei D. ioii. ride |i. 13'J, 

(3) Vidt p. 131. 
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se bom fossem eslas conroreneias rcinlivas ãs re- 
clamações de 2 milhões que os litglczcs cxigião a 
favor de um nogocianlelnglezíl). Davaconia igual- 
menle em 'l'ò de Selembro deslc anno de 17GÍ do 
magnifico prescnie de diamanles que EIRci D. José 
fizera ao Conde de Lippe, Marechal General (2). 
M. de Sainl-Priest continuando a dar parle á sua 
Oirle dos negócios commerciaes, declara em ollí- 
cio do l." do Dezembro que o Conde de Oeiras 
por diversas vezes lhe ha^ia significado que linha 
grande repugnância pelos Tratados de commercio, 
e que atlcnla aquella repugnância do Ministro Por- 
luguez parecia-lhe inulil locar-lhe em similhanle 
nialería (3). Apezar disto mandou o Ministro de 
França uma Memoria á sua Corte, na qual mos- 
trava as utilidades que a França podia lirar da 
execução do arligo V do Tralado d'Dtrecht (i), e 
concluio que o Gahinele de Versalhes devia exigir 
fio nnsso que se cumprissem os artigos X, XI e 
XII do Tralado de Liga de 1667 (íi). Mas o Du- 



(1) 7iííe p. 137, e OlHcio de 6 tle Novembro de 17Ci, p. 
137 eseg. 

(2) Ibid. \). 136, c Ofíicio de 23 d'Outubro de 1761. 
p. 139. 

Ví-se pelas diversas commiinicarões que as tropas Pnrlii- 
guczas deviiíomuilo .i disciplina do Conde de Lippe, p. 11'2. 

(3) Vitle Ollieio, p, U4 e seg. 

(4) Vide p. 146 e seg. 

(5) Demos os artigos dcslc Tratado no T. IV, Parle II. 
desLa obra, p. 594. 
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que de Choiscul foi do [laiccer que lat iicgociacrio 
SC não eiitubolassc para que isto nos não desse nio- 
livo a nus coi)í;ra(;»rmos com a liiglalcria. 

Em quanio islo se passava, acliava-so o niíSáo 
(lovenii) nialavindo com o Gabiiiclc de Madrid em 
raíâo das cousas da America, e por não ter aquclle 
Go\eriio concluido a enliega e rcslilnição dos ef- 
fuilos perleiícenlcs ás praças de Poi'tiigal que lia- 
\Íâo sido occupadas durante a guerra, lilltei Ca- 
Iliolico havia mesmo mandado suspender a partida 
do seu Embuixjidor para a nossa Gúrle ; mas o Uu- 
que de Choiseul pre\ ia que ncsla conjuclnra a nossa 
Cúrle seria apoiada pela de Londres apezar das re- 
clamações enlio pendentes e das discussões que so- 
bre ellas ha\ião entre ambas. Nesta convicçiio este 
sábio Ministro Francez escrevia ao Enviado em Lis- 
boa, que o Governo Inglez havia pedido explica- 
ções ao Embaixador d'UespauIia residente em Lon- 
dres, dos motivos por que as carruagens do Mar- 
quez d'Almodovar havião tornado para Iraz; e con- 
cluia que isto provava que nfio obslanle as queixas 
do commcrcio a Inglaterra sustentava invnriavel- 
menle os interesses de PorlugaL E coui effeilo o 
mesmo Ministro, M. de Sainl-Priest, entendia em 
seu sentir que ElRei D. José tinha bastantes mo- 
tivos para romper com ElRei Calbolico (1) ; o que 
não obstante Iralava conroraie lhe fâra ordenado 
por sua Cõrle de persuadir os nossos Ministros 



(1) Vidfp. ISI cspg. 
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i)Uiinlo em para Jesejíir que reinasse a mellior in- 
lelligcncia cnlre a nossa Cihle e a de Madríil. 

Tal foi o eslado em que licárãD as nossas rula- 
çues com a França nesle anno de 176i, no Hm 
do qual diiigio M. de Siiiiil-Pricsl uma Memoria ã 
sua COrle, acerca do inlcrcsse polilico de Purlugal. 
Damos em sou lugar eslc curioso c imporlante do- 
cumento, que muilo i'ecommendamos ao leitor. Nelle 
sustenta aquolle Diplomata que Portugal ficaria ar- 
ruinado se perdesse o Qrazíl, e r|nc estes dois pai- 
zes cstavão em uma dependência inseparável (1). 

No principio do anno seguinte de 1763 enviou 
o Ministro Francez outra Memoria á sua Cúrie quo 
intitulou Ensaio sobre Porlui/at, na qual Indicou 
a somma da população, o numero c nomes dos ti- 
tulares, e das diversas dignidades, das Torças mi- 
lilares, os negócios políticos, principalmenlo as dif- 
ferenças que existião entre a nossa Curto c a de 
Uoma, ele. 

As considerações politicas que encerra lanio a 
Memoria de quo acima llzemos cfirgo bem como 
as expendidas nesta .sào dignas de Ioda a altençào 
dos nossos homens d'Bs[adQ (2). 

No principio d'esto nnno fez o nosso Governo 
vir d'lnglaterra alguns OlTiciaes, medida que o Mi- 
nistro de França julgava haver sjclo adoplada para 
motivar os receios da Côrle de Madrid e obter delia 



(1) Viik Doeiímenlo, p. 150 n 13Í. 

(2) Viile Documenio, p. 15G a ICI. 
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|inr aquolli' moilo a rcsliluição do Kio Grnnilo. A 
respeito (Jeslns nossas desavenças com a Uospnnha 
deo o Du(iiip cIc Choiseul em 2C de Fevereiro iiis- 
Irucções a M. de Saint-Priesl, dizcndo-ihe que a 
Hespanha eslava resolula a aler-seescrupulosamenle 
á Lcllra dos arligos do Traindo d'Ulrechl, e pon- 
ilcrou-lhe que o negocio da Colónia do Sacramento 
era reputado pelos Inglezes como nacional, que tão 
estreilameiíle estacão elles ligados com Portugal que 
era assim inulil tentar de romper ou de enfraque- 
cer, e concluia dizendo-lhe que a única cousa em 
que a França devia púr o fito, era de partilhar 
com os Inglezes os uleis que o commeiTio de Por- 
tugal oflerecia. 

Sem embargo das discussões entre a nossa Côrlc 
e a de Madrid de que acima tratámos, rcsolveo-se 
psla ultima a mandar a Lisboa com o caracter do 
Embaixador o Marquez d'Almodovar, o qual teve a 
sua audiência no I."d'Abril deste anno de 1703 (1). 

Apenas este Embaixador havia entrado em func- 
oEIes, reclamou desde logo (Abril deste anno} a res- 
liluição tios objectos que tinhão sido tomados aos 
nespanhoes por occasiào da passada guorra, ao que 
o nosso Tioverno se recusou (2). 

líslas discussões davão cuidado á Côrle de Ma- 
drid a ponto que o Ministro de França em Lisboa 
informava o seu Governo, em Setembro desle anno 



(1) r.V/í I'. 172. 

(2) VÍ(lc\K 17i. 



lie 176'!, dos receios ()iiu ii útla Ctirle liiih.i de que 
Porlugiil eslivesso d'acord(i com Inglattírra, para 
catiireiíi ambos ao mesmo lumpo sobre a llespanhn, 
laiilo mais que o nosso cxercilo se Inriiava cada \(;z 
mellior em quanto o Hespanhol ia todos os dias a 
Ijeor (I). 

Em quaiilo isto se passava, o Minisiro de Fran- 
ça, M. ílc Saiiil-Priesl, discutia a queslão dos pri- 
\ilegios (los Francczes cm Portugal, e dos Porlii- 
guezes em França. O nosso Ministro em Paris ha- 
via reclamado coiilrn os direitos ctiamaiios das frotas 
que obrigarão a pagar os navios Portnguczes (2), 
reclamação á qual o Gabinete France/. não accc- 
deo. M. de Saint-Priest não dissimulou ao seu Go- 
verno que o resultado (laíjuclla ncgaliva seria que 
os Francezes deixariào de gozar em Portugal do 
menor privilegio, pois o Conde d'Oeiras negava li- 
vcsscm oa vassallos de França lilulo algum qne 
aulorisasse aquella prelonçSo (3), decisão que o 
Governo Francez achou ser conforme a direito (í) 

Os receios da llespanha de que acima tratámos 
cliamárào a altençâo do Duque de Choiscul. Esto 
Ministro recommendou em consequência a M. de 
Saint-Priesl de penetrar d"acordo com o Embai- 
xador d'Uespaiiha as negociações que Portugal po- 



li) Viilc p. 186 e spg. 

(■2) Tide p. 173, 17S. 

[3) Mde |i. 172, 173, 17G c 19». 

[í) Vi,h p. ia3. 
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dpria ler com Inglalcrra, ordenando-llic que lhe 
desse conla immeilialamenlc tlosapercehimcnlos do 
guerra (1), o qvie o enviado de Franra evcculou 
romo ac vâ do ollicio de 12 du Novcmliro do dilo 
aiinn (2). 

Não Icrminarcmos a noticia das principacs Irans- 
ficçôcs com a França occorridas nesle anno de 
176'i. sem indicar ao leilor a lenlaliva que fez o 
Governo Franccz para oI)Ier um passaporte para 
um certo M. Gudin ir a Quilo, pelo rio Amazo- 
nas. 

O nosso Governo receando qne imia la! viagem 
fosse emprehendida com o lito de explorar aquel- 
les logarcs das nossas colónias, dcclai'ou logo a M. 
de Sainl-Priest que aquclla navegação era expres- 
samente proliihida aos estrangeiros por diversas leis, 
mas que S. M. F., para ser agradável a EIRei do 
França, mandava as compeleiíles ordens ao Gover- 
nador do Pará, alim de mandar á Guianna um 
liarco, o qual transportaria M. Godin ao Pará, e o 
conduziria com ioda a commodidade possivel até 
«o primeiro povo Hespanhol, onde esperaria o seu 
regresso (li), 

Logo no principio do anno seguinte de 1766 
leve M. de Saint-Priesl audiência d'lílRei na qual 
lhe entregou as carias de Luiz XV participando a 



(I] r.'rfp p. iss. 

(2) Yiili-p. iW. 

(3) rí'íí p. 177 r sdg- 
VII 
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S. M. F. .1 morlc do Dclpliitii, o pouco lempo dc- 



EIRoi 



do 



cartas 
iiolificaçâo da morte d'EIK(3i de Polónia. 

Em Marro desle anno respondeo o nosso Go- 
verno negativamente ás reclamações do de Madrid 
de (]ue acima traiamos (1) ; mas os tumultos que 
sobrevierSo naquella Côrle vierào atenuar a indis- 
posição eiilre as duas Côrles. Com elfelto logo que 
em Lisboa constou do alevanlamento do povo em 
Madrid, EIRei D. José mandou fazer a ElRei Ca- 
Iholico toda a sorte d'uirerecimenlos (2). Todos os 
Ministros Porluguezcs se apresentarão logo em casa 
do Embaixador d"He8panha (3). A Corte de Ma- 
drid ficou por extremo penhorada disso, e os Reis 
Catholicos escrevôrão logo a EIRei D. José expres- 
sando-lhe o seu reconhecimento, e o Gabinete de 
Madrid ordenou ao seu Embaixador de declarar ao 
nosso que desistia das reclamações que oslavão pen- 
dentes, para evitar toda e qualquer queslão que po- 
dcsso alterar a boa harmonia entre EIRei Gatholico 
e S. M. F. 

Mas a Corte de França não approvou o modo 
com que se houvera a Cdrte de Madrid para com 
Portugal (í). 

Por esta época o illuslrado Ministro que dirigia 



(1) Tídep. 201. 

(2) rídf p. 202. 

(3) Vide i>. 202 c 204. 

(4) Tidep. 20C, 



os nogiicios Jo Governo, pareço que JescjaiiJo pre- 
venir o caso da renovação da invasão de Porlugal 
pelas forças Uespanholas e Fraiicezas, como occor- 
rèra por occasião do fauiosu Pado de Familia, 
tralou de negociar uma allíanca defensiva enlre as 
três Cúrles de Lisboa, Londres o Turin, para o caso 
expresso de vir a atear-se oulra vez na Europa a 
guerra, e tentar a Ocspanha de invadir de novo 
Porlugal (1). 

E com efTeilo as nossas relações com a Curte de 
Madrid erão nesla época muilo precárias era razão 
das hoslillUades praticadas pelos Ilespanhoes na 
America contra as nossas possessões. Km Agosto 
deste anno de 1766, o Ministro de França, M. de 
Sainl-Priest, se juntou com o Embaixador d'Hes- 
panha em a nossa Corte para expressar ao nosso 
Governo o multo que S. M. C. eslava penalizada 
pelo aconlecinienlo da occiípação da aldeã de Sanla 
Itosa no lirazil, invasão que segundo a declaração 
desles Diplomalas, ElRei Calholico não tinha po- 
dido atalhar, eslando o mesaio Soberano resolvido 
a reparar o damno conimellido pelo Governador 
de Tucuman (2). Por esta época (Setembro de 
17lifi), o Enviado de França, M. de Sainl-Priest, 
pedio licença á sua Còrle para se retirar para Fran- 



(t) Viile p. 207. Nas Secções respectivas As nossas Rela- 
ções com Inglalcrra c com a Sardenha [miamos desta nego- 
ciação. 

(S) Vide p. 2Í2, 213 e 314. 
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ç,i ; ciilrelanlo um incidenle de que vamos Iraliir 
(1 fiíz demorar ainda algum lempo cm Lisboa. Foi 
csle o do receio e inquielaçào cm que se achou a 
Corte de Madrid pela possiliilidade de um rompi- 
menlo com Inglaterra por causa du resgale de Ma- 
nilha, qtie os Inglezcs reclamavão com instancia, 
e polo fado de se lerem os Uespanhoes estabele- 
cido nas ilhas Maloinas, não querendo evacualas, 
o que ludo o Marquez de Grimaldi ha\ia commu- 
nicado ao Embaixador Hespanbol residente em Lis- 
boa (l). M. de Sainl-Prieat tratou á vista disto de 
demorar a sua partida para poder observar em Lis- 
boa qual Tosse a conducta dos Gabinetes de Lon- 
dres e do Madrid, lanlo mais que o Marquez de 
Ijrimaldi havia participado ao Embaixador d'Ilis- 
panlia que a sua Corte eslava resolvida, no caso 
de guerra, a obrigar a nossa a explicar-se. Ao que 
o Ministro de França, com verdadeiro tino e pro- 
visão politica, objectava que na sua opinião, era 
a neutralidade o melhor partido que a Hespanha 
podia exigir de Porlugrid, por isso que nada podia 
ser mais funesto para aqnella potencia, do que uma 
diversão feita pelos Inglezcs pelo território Porlii- 
guez. 

Entretanto o Governo Francez decidio-se não sem 
repugnância a conceder em 10 de Novembro deste 
anno, ao seu Enviado na nossa Curte, a licença 
que pedira ; mas o Duque de Choiseul, no Despa- 



(1) rid» p. 215. 
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clio que Itic dirigio lhe dizia «que a carreira po- 
" lilica não era sempre de rosas, que linha seus es- 
X pliilios c lambem seus desgostos, c que aquelles 
« que a eita se abalançarão deveríão anles do o fa- 
•• zer ponderar nos inconvcnienles que a acompa- 
nnlião (I). " 

O mesmo Ministro expedio pela mesma oecasiào 
as Cartas credenciaes d'Encarregado de negócios a 
M. Simonin, Cônsul geral de França em Lisboa, 
para que as entregasse ao Conde de Oeiras logo 
que M. de Saint-Priesl partisse para França {%). 
Teve esle Ministro a sua audiência de despedida d'EI- 
Rei D. José e da Familia Real nos fins de Dezem- 
bro, e logo depois apresentou ao Ministro dos Ne- 
giicios Estrangeiros, M. Simonin na qualidade de 
Encarregado de negócios. M. de Saint-Priest em- 
barcou-se para Inglaterra no dia 30 de Dezembro 
deste anno de 1766. 

No anno seguinte Iralou o Governo Francez de 
obter do nosso vários privilégios em favor do seu 
commercio. 

Com este intuito escreveo o Duque de Choiseul 
ao nosso Ministro em Pariz, D. Vicente de Sou- 
za, lembrando-lhe que no Tratado d'Ulrechl de 
1713 (3) so havia estipulado que o commercio 
cnlro os respectivos vassallos das duas Monarquias 



(I) ri>yp. 217. 

(a) Viile ji. 218. Hosjiacho de (1 de Novembro de 176fi. 
(3) [tctaos cslc Tralarld no T. V dcsla obra. p. 32. 



E6 Torn<ina a Tazcr como anlos da gtierra t|ne li- 
nha havido no principio daquelle scculo. Que nesse 
tempo fazia-se aquclle commercio conforme as es- 
tipulações do Tratado de 1651 (1). Que atfim disso 
aquelles Tratados havião sido confirmados por De- 
cretos posteriores cm favor dos Francezes, con- 
cluindo que SC deviào observar aquellas disposi- 
ções concedendo-se aos Francezes os mesmos pri- 
vilégios de que gosa\ão os Inglezes e llollandti- 
zes (2). 

Em quanto o Ministro dos Negócios Estrangei- 
ros de Luiz XV escrevia ao nosso Ministro em Pa- 
riz o que acima deixámos substanciado, o Encar- 
regado de Negócios de França em Lisboa prose- 
gnia também na mesma negociação, como se vê da 
Memoria que e|le enviou á sua Cflrle em 14 de 
Março deste anno de 1767 sobre a importante con- 
fprencia que a eslc respeito tinha tido com o Conde 
de Oeiras. Este Ministro negou-se a toda espécie 
de concessão tomando por fundamento que não ha- 
via Tratado de commercio entre Portugal e a Fran- 
ça, declarando que a própria Cflrte de Versalhes 
assim o tinha reconhecido (3). 

Apezar da repulsa do nosso Ministro não se des- 
animou o Encarregado de Negócios de França, pois 



(1) Demos cslc Traladn noT. IV, P. I desU obra, [>. 32 
a3S. 

(2) ride p. ú-lt. 

{3) ride Dociimciilii, ji. 227. 
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propuz á suíi CúrlG (|Utí atiuulle iiegociu se ajuslasãc 
por um Tratado entre as duas Coroas devendo a 
França para isso aproveilar-se de qualquer occa- 
6ião que se oflerecesse de ser mediadura nas dif- 
forenças que exislião entre as Cartes de Lisboa e 
de Roma, mediação que lhe facilitaria o obter as 
mesmas concessões de que gozavão os Inglczes (1). 

Por este lempo occorreo um faclo que pela na- 
tureza do aresto que estabelece relativamente aos 
Cônsules não solTrc que passamos em silencio. 

O Cônsul Francez na Madeira bavia-se negado 
a jurar em um processo ecciesiastico, em conse- 
quência do que excommunguu-o o Dispo de Fun- 
chal ; qucixou-se elle ao seu Governo, porém o 
illustrado Ministro que eslava á tcsla delle rcspon- 
deo, que lendo-se elle dispensado arbilrariamenle 
(la jurisdioção do seu Pastor, havia esle procedido 
na conformidade das regras do direito mandando 
proceder contra elle : « Acrescentando que, os Côn- 
sules e com muita mais razão os subalternos delles, 
não estando como os Ministros acreditados debaixo 
da protecção do Direito das Gentes não podião por 
consequência dispensar-se de comparecer pcranlc 
ús Tribunaes como testemunhas quando para isso 
fossem citados {'i). « 

Em 13 de Maio deste anno de 1767 tendo uas- 



(1] Vide p. 229 c a ltcs[iosU do Duque de Choíscul um 
17 trAbril ilfslu iiniio <li: t7li7 que duraus a ji. 232, 
(2) Vidcp. 231. 
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eido u [iiriíiilt! D. Jailo (ilepojs Elltci D. Joiiu Vf], 
foi Elliei de França Luiz XV seu Padrinho, lín- 
\iou es!o Sobcrnnti os seus poderes ao Senlioi' D. 
João da Bemposta, fillio natural IcgilimaOu do In- 
fniile D. FraiiGÍsGo. Tor occasião do baptizado do 
Princípe do dia ti do dito mez Torào M. Sinionin 
c o Encarregado de Negócios do Império con\r- 
dados para aquclla ceremooia. O Conde de Oei- 
ras os poz ambos a seu lado enlrc os Grandes do 
Reino, e os Iralou com a maior dislíncção por se- 
rem a Imperatriz e EtKei Luiz XV a Madrinha e 
Padrinho do Infante. Não foi o Corpo Diplomático 
convidado para resalvar a etiqueta, por isso que 
os Ministros de primeira ordem nào havião de que- 
rer ceder o passo aos Encarregados de Negócios {1 ). 
Etltci de França mandou por csla occasião seis cai- 
xas cheias de presentes magnificos, e entre estes 
um grande diamante que vinha no laco do Infan- 
te (2). 

Em 30 de Junho deste anno tendo sido M. de 
Sainl-Priesl nomeado Ministro de França Junto á 
C<3rte de Suécia, foi nomeado para o substituir na 
de Lisboa o Cavalheiro de CiermonI d'Anii]ijigc, 
pessoa d'ílluslre nascimento, e da qual trataremos 
no decurso desta inlroducção, nomeação com a qual 
ficilra muito Kitisfeila a nossa Côrle. 

Por esle tempo prcparava-se cm os nossos por- 



(1) yUlt p. 2'2S c 23S. 

(2) Vide [1. -211 e 2t2. 



los umn expcdiçiio com desliiio á America. E lai 
era então em Lisboa a raridade das cartas geogra- 
phicas, que o Encarregado de Negócios de França 
participava á sua Cárie «que se havia buscado cm 
vão em tudo Lisboa uma Carta do Para/fitay, c 
que por maravilha só se achou uma cm casa de 
iim Livreiro Francez, a quem a pagarão por alio 
preço! ! !« (1). 



(I) Vide p. 2i.i. 

Parece na rcalidailc intrivel o rnissn ileslcixn, que cn\ iiuiii 
Narno que tisvia com as suas expedições marilimas descu- 
liiTlu Dieladc <lu glolici. a pnnli) que as cartas naulic^s dos 
seus numerosos navegadores haviâoaervida dcuiodeloa qunsi 
todds O! Povos da Europa, parece incrível, dizemos, que, 
quasí no tim do século passado, auo possuísse noa seus \t- 
eltivos uma Carla do Paraguayí 

Pelii-ilemo-nos puis de termos sido mais cuidadosos nos 
tempos postcriíires. Graças uo Ministério de D. Hudrigo de 
Souza Coutinho, depois Conde de Linhares, Tundou-sc nesta 
época ata deposito marilirau, c desde enlâo se tem culligidu 
nDnierosDS cullccçocs ; entre outras seja-nos lícito citar a de 
314 cartas e 3 atlas que ulitívemos dos MÍEiistcrios da mari- 
nha c da guerra de França para a Bibliotlieca da Academia 
Itcal das Scicneias de Lisboa nos annos de 18i4 e 1846. C 
a que Sua Excelleiicia o Senhor Visconde de Castro, Míuís- 
Iro dus Negócios Estrangeiros, mandou vir de Londres e do 
Pariz no anno de ISIS. 

firaças também sejão dadas ao Governo pelo auxilio que 
tem prestado á publicação do nosso Grande Atlas, no qual 
já temos publicado mais de ISO monumentos de geographia 
que attcslâo os progressos que as scicneias e conhecimento 
do globo que habitamos de*érãu aus nossos descobrimentos 
c navegnçõM, 
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O iillinia negocio que nesle anno ile 1767 Ira- 
lou a França com a nossa Cúrlc foi o da repara- 
ção dos máos Iratamcnlos que pretendia havíão sido 
feitos pelo Conde da Cunha, Vice-Rei do Rio de 
Janeiro, ao celebre navegador de Bougaiiiviile (1). 
O Encarregado de Negócios de França entregou a 
D. Luiz da Cunha em 20 de Dezembro unta Nota 
pedindo em nome da França uma reparação. Mas 
o nosso Ministro, depois de a ler lido, responileo- 
Ihe que esperava que seu irmão se justificaria in- 
teiramente daquella accusaçào (2) ; o Conde de Oei- 
ras porém declarou da maneira mais formal ao 
Agente Francez que EIRei D. José seu Amo havia 
altamente desapprovado o procedimento do Conde 
da Cunha para com M. de Bougainville, e havia 
ordenado que se fizessem sobre aquclle caso as in- 
formações mais exactas. Entretanto o Duque de 
Choiseul mandou declarar á nossa Corte que as 
queixas que EIRci de França linha mandado fazer 
a este respeito não havião sido dictadas pelo de- 
sejo de que se dL'sse o menor desgosto ao Vice-Rei, 
mas sim com o intento de se evitar não aconte- 
cesse no futuro o mesmo aos Olliciaes da Marinha 
Franceza que ali aportassem. 



(1) ride p. 239. 

o leitor de^c consullBT, acerca dosle celebre Navcgailor, 
o artigo [■uLIicado na Hiog-raphie UiJiversello, T. V, p, 293. 
A relação ilasua viagem de circumntivcgarãopiililicuu-sc ctn 
Parií em 1771 e 1772 em 2 yoI. de 8." 

(2) ride p. 260. 
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Neste eslado ficarão as nossas relações cora a 
França no flin dcsle anno. No de 1768 que se Ilie 
seguio logo nos primeiros dias de Janeiro se acha- 
rão Iodos os negócios paralisados por causa da 
grave doença do celebre Minislro que eslava á Icsla 
lia administração. Um lumor que lhe sobreveio em 
uma perna qtie esteve a ponto do gangrcnar-se 
ameaçou os seus dias, mas tal era a, força do seu 
temperamento, e o vigor do seu animo, que assim 
mesmo poucos dias depois ainda mesmo de cama 
continuava a despachar. Logo que esta noticia che- 
gou a Pariz o Duque de Choiseul, Minislro dos Ne- 
gócios Estrangeiros, ordenou a M. Simonin de si- 
giiifícar ao nosso Ministro o quanto se alegrava com 
as suas melhoras, e Ibe recommendava houvesse 
de lhe dar noticias frequonlcs do estado da saúde 
daquellc Minislro (1). 

Apenas o Conde de Oeiras se restabeleceo tra- 
tou logo de proseguir uma importantissíma nego- 
ciação proposta pelas Curtes de Madrid o do Ver- 
salhes, quo propunhão um projecto de Tratado de 
alliança entre as Ires Coroas, principalinenlo para 
garantia das Colónias respectivas. Este plano poli- 
tico tinha por fim preparar-se para todas as even- 
tualidades no caso que os Inglezes lenlassem apos- 
sar-sc de alguns pontos das Colónias das duas Co- 
roas. Para este ponderoso negocio enviou a D. Vi- 
cente de Souza Coutinho, nosso Minislro cm Pariz, 
o Conde de Oeiras as impurlantes inslrucções da- 



(1} ridrp. Í263, 26fi, 269. 
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ladas do 20 de Março desle aimo de 1768 une da- 
mos neste volume e que recommendanios ao Icilor. 
Limilar-nos-hemos aqui a indicar que um dos obs- 
táculos que oppoz o nosso ílinislro ao dilo proje- 
cto foi que não seria admissível que S. M. Fide- 
líssima fazendo um Tralado com Uespauha deixasse 
nas mãos dos llespanhocs a margem seplenlrional 
do Rio da Prata, que era a barreira do Brazil, e 
xobre a qual a sua Coroa linha direitos Ião cla- 
ros c evidenles como se via pelos documentos que 
juntava, ele. (1). 

Sobre esle assumpto damos ifjualmenle uma in- 
leressanlissima Nola do Duque de ChoisenI passada 
ao nosso Ministro em Pariz em 3 de Maio do mesmo 
anno (2), na qual propunha em nome d'EIItei de 
França que ElRei de Portugal celebrasse um Tra- 
lado entre as três Coroas puramente defensivo e 
conservador das possessões, liberdade e indepen- 
dência do commercio delias, ajnsle que ficaria se- 
creto, e não poderia prejudicar os Tratados de com- 
mercio que Portugal podia ler com a Inglaterra ; 
mas que no caso de guerra asseguraria a Portugal 
a continuação da paz, pois que uma das eslipula- 
ções delle seria que, rompendo-se a guerra, serião 
os seus porlos tanto na Europa como na America 
fechados ás Potencias beliigcranlcs, única conòiçrio 
que SC exigiria de S. M. Fidolissima, cIc. 



(1) Vidf p. 274 a 280. 

(2) Viife |>, 231 a 291, 
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Em Julliu (lesle anno chegarão a Lisboa a fanii- 
lia o carruagens do novo MinisLi^o de França o Ca- 
valheiro de Clernionl d'AnibuÍse; segundo o gsIÍIo 
liverão enirada livre e frani]uiii os objectos pcrlen- 
cculcs áiiuLille Diploinala, poslo gut: fossem visita- 
dos na Alfandega, mas com menos rigor do que 
se havia pralicado no anno anloccdenie com os de 
M. Lillliilon, Enviado d"liigraterra (1). 

M. de Clermont reccbco as suas Credcnciacs, 
liislrucçõcs c Cifras em \t de Aguslo dcsle anno 
de 1768. 

Pela occasião de haver o Conde de Oeiras crea- 
do nesle anno o Terreiro do Trigo, reclamarão os 
Inglezes com grande vigur conlra esle eslabeleci- 
menlo , o nosso habil Ministro replicou com a maior 
energia contra Inês prelenções ; entretanto o Côn- 
sul d'inglaterra fez lòdas as diligencias para per- 
suadir ao líncarregado de Negócios de França a 
fazer a mesma reclamação, ao que esle Diplomata 
se negou. O Governo Francez approvou plenamente 
esta conducla do seu Agenie (2], e acrescentou mes- 
mo em Despacho de 22 de Novembro, que «a fir- 
meza com que o Conde d'Oeiras fazia exoculnr os 
regulamentos do Terreiro não obslanle as reilera- 



(1) Vide p. 303. 

(2) Vide os curiosos e importantes documcnlos que a esle 
respeito produzimos a p. 310, 311. 312, e Despactio de 4 
d'Ouliibro di-sle anno de J76B, c o de p. 315. 

Ncsle aiino etilrnrão noporln de Lishon 209 n.iiios Fran- 
Keies com 2,000 raarinhcirns. 
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das represcnlações tio Minislro e do Cônsul d'lii- 
glalerra, era iligna do maior elogio ; que Iodas as 
vezes f(ue um Governo sábio e esclarecido, depois 
de maduras rc(1c\.i)e.s, lonia uma resolução, a nada 
mais deve dar ouvidos senão áquillo que Icude á 
exccuçiio das suas ordeas, e que lhe parecia que 
laes crão os princípios que o nosso Minislro havia 
adoptado tia sua administraríío. » 

E com eITeilo com a mesma firmeza de princí- 
pios, obrou o nosso Minislro com as reclamações 
contra a Companhia dos \inhos. 

Neslc volume damos igualmente um curioso do- 
cumento em que se transcrevem as respostas dadas 
pelo Conde de Oeiras ao Cônsul d'lnglaterrn sobre 
este importante assumpto (1). 

Duranie estas discussões mandou o nosso Ga- 
verno vir do norte da Europa grande quantidade 
de munições c de petrechos de guerra. O Encar- 
regado de Negócios de França informava a sua Côrle 
em lt> de Novembro de 1768 que linhão chegado 
de Suécia trezentas peças d'artilhana de ferro de 
2J, 18 e 12, e que as nossas forças navacs con- 
sislião em treze nãos de linha e seis fragatas Iodas 
bem artilhadas, e uma não d'oiIenla peças que es- 
tava no estaleiro (2). 

Finalmente em 11 de Março do anno seguinte de 
17G9 chegou a Lisboa o novo Ministro de França, o 



(1) Viilc \>. 318 L' seguintes a 322. 

(2) Artli. dos Negócios Eslranií., vol. XCIX, f. 1S4. 
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r.nvalhciro de Clcrmonl d'AniboÍse (1). A demora 
que poz csle Enviado a chegar a Lisboa, proveio 
de vários accidenles que lhe liiihão sobrevindo até 
Barcellona ; depois chegando a iMadrid, demorou-se 
nesta Cilrle para se concertar, segundo as suas ins- 
Irucções, com M. d'Ossun, Embaixador de França, 
e com o Ministro d'EIReÍ Calholico, Marquez de 
Griínaldi, sobre o modo com que se havia portar 
em Portugal no concernente ao estado em que se 
achavão os Negócios enlre as Ires Curtes de Lis- 
lioa, Madrid e Versalhes (3). 

Foi este Diplomata recebido desde a sua entrada 
em Elvas cora as maiores honras e dislincções (3). 

Logo que chegou pedio audiência ao nosso Mi- 
nistro dos Negócios Estrangeiros, a quem entregou 
a copia das suas credenciaes cm 11 do dito mez de 
Março de 1769. 

Teve a sua audiência d'EIRei no dia IS no pa- 
lácio d'Ajuda. E nesta dirigio a ElReí um discurso 
do que transcrevemos a substancia em seu logar (i). 

A apresentação deste Ministro poz termo á mis- 
são temporária de M. Simooin, que se conduziu du- 
rante esta com grande sagacidade, talento e prudên- 
cia, ganhando a estima dos nossos Ministros. M. 



{D Videp. 324. 

(2) Vide p. 330 a Rclatõo circumslaDcinda desU rece- 
pção. 

(3) ndr |). 3JS, 316. 317, :iáO, 

(4) ridrp. m. 
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lie Clermoiil escrevendo an Dii<iiio ilc Choisoul oní 
2S do mesmo mcz lhe fazia os maiores elogios, e 
declarava que M. Simonin gozava da estimnçiio <ie 
Iodos petos seus laleiílos, e em parljcular do Coiidtí 
de Oeiras (I). 

Teve n sua audiência do despedida d'E!Rci 0. 
Josií no dia 3 d'Abnl desle anno, c o Conde de 
Oeiras escrevco em 10 do mesmo mcz ao Duque 
de Clioiseiil. louvando sohremaneira o modo por 
que o dito Agenlc se linlia havido duranlo o lempo 
em i^uc tinha exercido o emprego d"Encarrcgailo 
de Negócios de Fiança junto da nossa Cdrlc. 

R com eITeilo os officios desle empregado que 
dAmos ncslc volume, relatando o que passava nas 
conferencias com os nossos Ministros e sobre tudo 
com o Conde de Oeiras, principalmente no que di- 
zia respeito ás nossas longas desavenças com a Còrle 
de Roma, são de muita curiosidade e importância 
sobre estes graves aconlecimenlos. 

Não deixaremos de indicar ncsle logar qiio nesle 
anno as relações enlre a llespaniia e a Inglaterra 
so havião muito complicado, o fazião recear uma 
ruptura entre as duas Nações por causa da sobe- 
rania e possessão das Ilhas Matouinas ou de Fal- 
kland (2), e da posse do porlo Epnonl. A Fran- 



(i) ride p. 323. 

(2) Eslas ilhns siio silasdas nu Oceano Atlinlicn nn exlre- 
midadc S, E. ila America mciiiliinial peles 51 gráiis «II- Inij- 
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çn, sempre nlliada ila Hespanha, [emendo as con- 
sequências deslas desavenças, vigia\a com curiosa 
altcnção tudo quanto cm Porlugal se passava re- 
lalivamenle ao nosso estado militar. 

Em consequência dislo, M. do Clermont, cm ob- 
servância das suas instrucções, informava o Duque 
de Choiseul ila grande differença que notara entre 
as tropas llespanholas e as nossas, sendo estas ul- 
timas a todos os respeitos superiores ás primeiras, 
tanto no pessoal, como no aceio, disciplina e co- 
nhecimento das manobras ; que a comparação d'EI- 
vas com Badajoz offerecia a maior disparidade, nfio 
havendo nesta ultima nem peças d'arlilharia com 
reparos, nem trabalhadores no arsenal, ele. Este 



Incle austral. Já havião sidodrscubcrUs no scculo XVI. Na 
tarla da Aoicrica do magnjlico Alias inodiLo do nosso Co!^ 
inograplia João Frcíru d<.'scDliiiili> om 154G, já se achão as 
dilas iltias marcadas na mesma paragem c latiludc, poriam 
com o nome de Ilhas d'Aae<incâo, íigurando um grupo de seis 
illias. Forão [oilaiia de no\o ciplornd.is no 5i;ctj!o pnssailo. 
Foi Bougainville que lhes deu o nome de SIuIduíhus, cm 
consequciicia da expedição d'explorarão ler sido preparada 
cm S(xint~Hlalo, mas os In^lezes conliniieúno a chamal-as de 
Falkland, do nome que o navegador Slrong hnvta dado á 
ilha Occidental. Os Hespanhocs consideravão cslas ilhas como 
parte integrante dos dorainios desta Corda na America. A 
tempos a Republica dcBuenos-Ayrcs tento» de as colunisar, 
mas seus esforços forão baldados; cntrclanlo os Inglezes es- 
tabeleci rã o-se nas mesmas ilhas, 'servindo-lhes estas de cs- 
cab para os navios que tem de dobrar u cubo d'Uorn, epara 
oi seus pescadores. 

VII d 
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Ministro concluía que no caso quo as tropas Por- 
tuguesas passassem a fronteira, ora para temer que 
os progressos que fizessem fossem laes que apeoas 
os [)o(Ieriuo reparar os esforços de muitas campa- 
nhas bem succedidas (1). 

A França tendo feito neste aiino de 1769 um 
Tratado com a Uepublíca de Génova pelo qual esta 
havia renunciado á soberania de Ioda a Ilha de Gor^ 
sica, em consequência do que fdra a dita Ilha oo- 
cupada pelas tropas Franoezas, recebeu M. de Cler- 
monl d'Ãml)oíse ordem de fazer esta participação 
oHicial á nossa Corte, mas também que sendo desde 
então os portos da sobredita Ilha e seus habitan- 
tes reputados como Francezes, que em consequên- 
cia disto se por ventura alguns navios Corsicos dali 
em diante se apresentassem com bandeira daquella 
Ilha EIRei de França esperava que S. M. Fidelis- 
sima os mandaria tratar como piratas, não soífrendo 
que fossem recebidos nos portos de seus Reinos e 
domínios na conformidade do Direito das Gentes (1), 
ao que o nosso Ministro annuio immediatamente 
como se vè da participação que o mesmo Diplo- 
mata fez á sua Curte em 26 de Septembro do dito 
anno (3), ficando a Còrle de Versalhes por isso 
muito penhorada (4). 



(I) Filie p. 328. 

[2} Fidep. 337. 

(3) Vide p. 3*1. 

[•*) Vidr \>. 3ia. 



Tenuitião no lim dcslc aimo as communicaçOes 
(lo Minislro de França á sua Côrle pela participa- 
ção do allentado commetlido eni Vilta Viçosa con- 
tra a pessoa d'EIBei junto da poria do Nó por um 
homem que ali se achava escondido (1). 

Em consequência deste altentado assentou-se em 
conselho que dali em diante GIRei não daria mais 
audiências publicas, como havião feito seus prede- 
cessores para se não expor a oulro atlenlado, po- 
rem para que o povo não murmurasse se assen- 
tou que as daria sentado no throno cercado de uma 
balaustrada. Esta deliberação Toi mui approvada 
pelo Gabinete Francez (2). 

INo principio do anno de 1770 que se seguio 
chegou a Lisboa Martinho de Mello e Castro, nosso 
Enviado em Londres, para occupar o lugar de Se- 
cretario d'Estado da Marinha. Se acredilarmos M. 
de Ciermont, Martinho de Mello apenas chegou a 
Porlugal não cessou de clamar contra o estado das 
cousas da administração, o que não era para ad- 
mirar, dizia o Agente Francez, porque o dito Mi- 
nistro havia residido 18 aunos fora da sua palriíi 
c havia visto os Governos da França, da Hollanda 
c da Inglaterra, etc. 

Os receios de uma ruptura entre a Inglaterra e 
a Hespanha de que acima tratámos, tendo-se au- 



(I) rirfri). 3M, 3t3, 318. 353. 
(3) Victe p. 3S4. 



gmeiílado, o Giihinele Franccz Iralou de concer- 
tar-se com a Uespanha para que csla Potencia in- 
vadisse Porliigal conjunclamcnte com ella o se apos- 
sasse dosto Iteino, e fizessn uma invasão na Irlanda 
para fazer uma poderosa diversão á Inglalerra. Nesta 
eventualidade redigio o Gabinete Fraucez uns que- 
sitos preliminares em 20 de Janeiro sobre o que 
deveríài) resolver as duas Cortes de França e de 
Hespanha antes de formularem definilivamenle ura 
projecto sobre a guerra a Portugal. 

Poslo que o leitor encontrará esle importante do- 
cumento neste volume, indicaremos todavia que nellc 
se previa um acontecimento que veio em circums- 
tancias análogas a veriQcar-se 37 annos depois, foi 
este o que nas ditas considerações se ponderava, 
a saber : (]ue no caso de Portugal ser atacado pelas 
forças reunidas da França e da Hespanha não du- 
vidava a primeira destas Cúries que a Família Iteal 
de Bragança se retiraria para a Brazil e ali as- 
sentaria um Império que tarde ou cedo viria in- 
vadir esta parte do globo (1). 

Em quanto islo se passava, proseguia o nosso 
grande Ministro o seu plano de reformas e melho- 
ramentos, alguns dos quaes não agradavão ao Re- 
presentante da França pelos inconvenientes que re- 
sullavão ao commercio dos seus compatriolas. Fm 
Outubro deste anno se queixou clle ao seu (Joverno 



[() Yide eslc imporliinlc Documenlo a i'. 'i^ n 3#T. 
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lia prohibiçiio que o nosso Ministro havia feilo da 
entrada de chapéos de fabrica estrangeira, mas o 
Duque de Choiseiil lhe recommendou de se haver 
com circiimspecçiiti sobre esle assumpto. 

Taes forão os principaes negócios e transacções 
que occorrârão entre a nossa CúrLe e n de França 
Dosle anno de 1770. 

Não terminaremos todavia esla inlroducção sem x.^ 
indicar ao leitor as numerosas e importantissimas 
Iransacções e documentos que voem pela primeira 
vez a luz publioa, e que damos neste volume re- 
lativos ás negociações que se Iratárão entre a nossa 
Corte e as de França e de Ilespanha para a abo- 
lição e extincção dos Jesuitas, e para a sustenta- 
ção dos direitos tcmporaes dos Soberanos, negocia- 
ção na qual tomou a iniciativa o Conde de Oei- 
ras (1). 



(1) Vido p. I3á, Onic.(lc2tUe Julho de 1764. — /fiíá.. 
p. 137. 1311. 156. 173. I7S, 202, í208. 210. 216, 232. 23Í. 
239.23G.I: 'Hú. — IOid. As imporlanles proposlas fcilaspor 
«■sIc Ministro á Franra e á Ilrspnniia i?m Julho <lc 1767. p. 
277 e spguititts. — Ibtd., p. 219 e 250. Sohrc r cammuni- 
cação da Deducção Chrimulogica ao Gahincle Franccz, e so- 
bre haver o Conde de Oeiras mandado oITicialincnle exem- 
plares da mesma obra a todos oí Membros do Corpo Diplo- 
mático residentes etn l.islina [ibiã., p.264). nde igualmente 
o que iranscrcvemoa n p. 25i, 253, 254. 255. 256. 258, 
360. 265, a 2ri9, sobre o Breve contra o Duque de Parma. 
— /ííirf., p. 27*. 280 a 300. 301 a 303. 307. 308, ctc. 
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Além dos preciosos documentos a que dos re- 
ferimos, o leitor encontrará neste volume um grande 
numero d'oiilros que esclarecem a nossa historia 
interna encerrando noticias curiosas acerca da ri- 
gidez da etiqueta da nossa Corte nesta época, das 
sumptuosas festas dadas em Queluz pelo Infante 
D, Pedro, das que EIKei dava no Thealro Real, 
das recepçCes do nosso primeiro Ministro, das con- 
ferencias que linha com os Ministros Estrangeiros, 
do caracter dos Príncipes e de muitas personagens, 
dos rendimentos públicos, das despezas, do exer- 
cito, da marinha, da população em 1765, d'alguns 
costumes, principalmente dos da Nobreza, cujos tí- 
tulos na opinião dos Diplomatas Francezes residen- 
tes em a nossa Cdrte, os Monnrchas Porluguczes 
muito melhor que os demais Soberanos da Europa 
sabião distribuir. Finalmente muitas noticias chro- 
nologicas das Leis de melhoramento dos diversos 
ramos da administração promulgadas, com grande 
applauso, admiração e louvor mesmo do Governo 
Francez. 

EIRei D. José, em testemunho do apreço que fa- 
zia dos serviços do seu esclarecido Ministro, lhe 
conferio o lilulo de Marquez de Pombal em 17 de 
Septembro deste anoo de 1770. 

Terminamos esle volume neste anno pelos mo- 
tivos que vamos expender: 1." porque não era 
possível publicar neste mais ÍS9 documentos pela 
maior parle mui extensos que compõem os sele úl- 
timos annos desle reinado; 2." porque neste mes- 
mo anno teve logar a desgraça do Duque de Choi- 
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seul, Ministro dos Negócios Estrangeiros de França, 
em cuja politica relativamente aos graves negócios 
que tivemos com a Gõrle de Roma, o Marquez de 
Pombal havia encontrado grande apoio (1). 



(1} Sobre os motivos da demissão deste celebre Ministro, 
vidt FlassaD, T. Vil, p. 44. 
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RELAÇÕES DIPLOMÁTICAS 



DE PORTUGAL 



CONTINUAÇÀO DA SECÇÃO X\I. 
(Rehçoes entre Portugal e França.) 

REINADO DO SENHOR BEI D. lOSÉ I. 

OíEcio de M. de Saiiil-Julien em que depois de An. i76i 
jdar alguns louvores a Jacome Raltoii, Negocianie''""'"® 
■"rancez estabelecido em Lisboa, viodo a fallar do 
Consulado Inglez assevera que em tempo de paz 
rendia ao proprietário que o servia de iO para iS 
mil libras lornezas (1). 

Carla do Conde de Merle datada de Pariz e di-An.i76i 
rígida ao Duque de Cholseul, remeltendo-lhc copia '^^"■° ^" 
da que elle escrevia a D. Luiz da Cunlia para lhe 
annuiiciar que a sua missão em Portugal estava 



(1) Arch.doMinislerio dos Negócios Estrang. àe França, 
Tul. XCII da Corrcspondcncia ác Porlu^al, f. 2. 
Vil. 1 




concliiidn, c de oulra que sobre o mesmo objecto 
escrevia á Rainha de Portugal (2). 



An. 1761 
Jau,° 13 



Despacho do Duque de Choisciil para M. de 
Saint-Julien cm rcsposla ao officio dcsle Agente 
de 16 de Dezembro do anno anlocedcnk', signifi- 
cando-Ihe que quanlo D. Luiz da Cunha havia dito 
a elle Sainl-Julicn respeito aos navios de Lagos erào 
meros prelcxios para desculpar a demora que linha 
havido em se dar á França a satisfação que se lhe 
devia ; que por tanlo a França não podia conside- 
rar aquellc procedimento do Minislro Porluguez que 
como uma negativa, um propósito deliberado de lhe 
faltar com a justiça, e como um eíTcilo da má von- 
tade d'£i[tci Fidelíssimo, os quaes podiào a seu 
sabor deixarcm-se insultar pelos Inglezes impune- 
mente, poiêm que EIRei de França niio podia dei- 
xar de eslranhar-se e senlir-se ofFendido da duvi- 
da que o Governo Porluguez punha em lhe procu- 
rar a restituição de seus navios : o que não obs- 
tante, devia elle Saint-Julien absler-se de fazer so- 
bre aquelle assumpto represeolaçues, limilaiido-sc 
unicamcule a inquirir de D. Luiz da Cunha se a 
Inglaterra havia respondido ás reclamações e ins- 
tancias do Governo d'EIIíei Fidelíssimo. Que com 
aquelle despacho lhe remetlia varias cartas d'El- 
Rei e Rainha de França para SS. MM. Porlugue- 



(2) Arch. do MÍDÍ5terio dús Nfgoc. Eslrang. de França, 
Ml. XCIll, f. 2. 



— 3 — 

zas que viiihuo a ser as rccredcnciacs do Conde de 
Merle (3). 

Officio de M. de Snint-Julien em que fallando An. nei 
tio Embaixador cxlraordinario de Inglaterra Lord ^'"'■'' ^^ 
Kinnoul, diz que era opinião geral em Lisboa que 
aquelle Diplomata iiào era vindo para tratar de ob- 
jectos commcrciaes, e que nenhum dos membros 
do Corpo Diplomalico pensava tivesse o dilo Em- 
baixador feito com o Governo Porluguez nenhum 
Tratado de commcrcio (4). 

Carla do Duque de Choiscul para o Conde deAn.i76i 
Merle em que lhe diz era mais curial, e em con-J""-" ** 
formidade com o que se praticava, escrever elle a 
ElRoi e Hainha do Portugal para se despedir, en- 
víando-lhes ao mesmo tempo as recredcnciaes de 
EIRei de França, parecer com que se conrormou 
o Conde como se võ de sua resposta feita no outro 
dia (5). 

Em despacho deste dia. respondendo o Duque ;\n. i76i 
de Choiseul ao ollicio de M. de Sainl-Julien de 5J;in'°27 
daquelle mez, que versava sobre o fim por que viera 
a Portugal o Embaixador exlraordínario de Ingla- 
terra, diz aquelle Ministro que pelos próprios In- 



(3) Areh. e íol. cU-, f. 4. 
{.*) Ibid., f. S. 
(5) Ibid., f. 6. 



1» 
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glezcs soubera havia o dilo Rmbaixador duranle a 
sua residência em Lislwa alcani-jido varias vanta- 
gens e não pequenos favores para o commercio de 
seus naluraes; que todos os periódicos que se ha- 
\ião publicado em Londres bem como as gazelas 
das outras naçOes assim o linliiío annunciailo; e 
que seria para admirar não ti\esEe Tundamcnto uma 
noticia que andava na boca de Ioda a gente (G). 

An.i7Gi OlTicio de M. de Sainl-Julien, participando que 
fizera entrega a D. Luiz da Cunha das recreden- 
ciaes do Conde de Merle e do mais que para aquelle 
Ministro havia recebido (7). 



An. 1761 
Fev." 17 



Ad.1761 
Fm." 24 



OíEcio do mesmo Agente, dando informações de 
José Joaquim Soares de Barros nomeado Secretario 
d'EmbaÍxada para Pariz, o qual diz era d'um gé- 
nio brando, moderado c de muita applicação (8). 

Despacho do Duque de Choiseul para M. de 
Saint-Julien, em que lhe significa que não estra- 
nhava não podesse elle peneirar nos segredos par- 
ticulares da politica do Estado de Portugal pelo que 
pertencia á negociação sobre a Colónia do Sacra- 
mento, mas que havia outros muitos objectos de 
que elie podia informar a sua Curte (0). 



(6) Arch. cToI. cit., f. 18. 

(7) Ibid., f. 21. 

(8) Ibid.. f. 24. 

(9) lOid., f. 25. 
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Despacho do Duque de Choiscul paraM. ileSainl- An. í76I 
Julien, em que lhe significa que havia muilo sabia *'^'"-*' 
o Gabincle de Versalhes o que devia esperar do de 
Lisboa rcspcilo á restituição dos navios capturados 
pelos Inglezes cm Lagos ; que Portugal já nào de- 
via ser olhado senão como uma Potencia depen- 
dente do arbilrio de Inglaterra ; que não era de 
estranhar por conseguinte que os Ministros d'EIRei 
D. José sacrificassem ás conveniências da Côrle de 
Londres a satisfação que deviào á de França, e alé 
a própria dignidade d'ElRei seu Amo, que no en- 
lanlo continuasse a fazer de tempos a tempos as 
mesmas perguntas a D. Luiz da Cunha (10). 

Ofiicio (lo M. de Saint-Julien, no qual respon- An. f76i 
dendo ao despacho de 3 do mez antccodenle, ob- ^"''■° ^ 
serva que o que havião publicado os periódicos In- 
glczes acerca das vantagens commerciaes devidas 
ás diligencias de Lord Kinnoul se niío linha veri- 
ficado ; que o que sobre aquelle assumpto feira tra- 
tado por aquelle Embaixador com o Gabinete Por- 
tuguez, era que o próprio Cônsul Inglez hindo dar 
ao Embaixador Inglez os agradecimentos era nome 
dos Negociantes da sua nação, lhe dissera que bem 
persuadido eslava, que se nada obtivera, nào o li- 
nha sido por culpa sua ; e participa que EIReí D. 
José voltara de Salvaterra um dia antes do que ha- 



(10) Arcli. dos NcgociosEstrang.de França, rol. XCilli 
f. 30. 
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^ia para isso delerniíiiado por ler dcsniuncliado uni 
dedo cahindo d'iini civallo; que aquelle aconleci- 
menlo eslava em segredo, bem como o de lor sido 
sangrado (11). 

An. 17G1 Oflicio do mesmo Agente, dando parle do como 

Março •'^(jgiivera com D. Luiz da Cunlia, a quem pergun- 

lára novas do negocio dos navios de Lagos, o qual 

lhe respondúra que não linha ainda recebido rea- 

posla do Gabincle Inglez (12). 



An. 1761 

Marro2Í 



liespondendo M. de Sainl-Julien ao despacho do 
Duque de Ciioiseul de 3 dcsle mesmo mez, diz que 
era verdade podia Portugal ser considerado como 
uma província de Inglaterra pela quantidade de In- 
glezes que o commercio fazia que acudisse a Lis- 
boa cás outras cidades daquelle Reino ; que a linal 
não erâo mellior Iralados que os das demais Na- 
ções ; que a Còrle Forlugiteza enlrelanlo não so 
atrevia a alevanlar a voz dianle da Inglaterra coni 
receio do grande poder daLjuella Nação (13). 



An. I6GI 
Março 2Í 



Despacho do Duque de Choiseul, em que con- 
fessa que com effeilo os Inglezes estavão sobre ma- 
neira descontentes com o priíilcgio exclusivo con- 
cedido á Companhia dos Vinhos do Alto Douro (li). 



(11) Arch. o vul. cit., f. 33. 

(12) íbiil., r. 37. 

(13) Ibid., f. 39. 
(l») Ibid., f. 40. 
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Parlicipa M. Jc Sninl-Julien que no niomciilo em An. 17G1 
que eslava escre\eudo esle seu ollicio. que era ao *'""-" ^' 
meio (lia, houvera em Lisboa um Ircraor de lerra 
que durou ii minutos, e de cujo abalo e suslo ellc 
se nào ac)ia\a aluda dcscalivado (!£>). 

Despacho do Duque de Choiseul para M. do Sainl- An. I76i 
Julien, ponderando quão extraordinário lho pare- **"'"'■'' ^* 
cia que D. Luiz da Cunha não tivesse ainda res- 
pondido á carta do Conde de Merle, e rccomnieu- 
dando ao Encarregado de dar-lhc as noticias que 
podcsse colher acerca do descontentamento em que 
eslavão os Inglezes poi' causa do privilegio exclu- 
sivo concedido á Companhia dos Vinhos do Alto 
Douro (IG). 

Despacho do Duque de Choiseul para M, de Sainl- An. i7ei 
Julien, em que lhe significa que o defluxo de ]>. ^^"^ "^ 
Luiz da Cunha nada mais era que um artiQcio para 
ir retardando a resposla d'E!llei de Portugal ás car- 
tas recredenciaes concernentes ao Conde de Mcrie, 
aulorisando-o a não dissimular áquelle Ministro a 
estranheza que causava cm França o ver-se que 
em Lisboa se faltava não somente ao que eslava 
estabelecido pelo costume, senão lambem ás con- 
templações que 09 Soberanos se dcvíuo uns aos ou- 
tros (17). 



(15) Arch. c vol. ciL., í. 42. 

(16) Ibid., f. 41. 

(17) Ibid., LM. 
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An. 17f)l 
Abril 7 



OiTicio lie 31. de Saint-Julien, referindo ns par- 
liculariílades do Ircinor de lerra de que dera piírle 
era seu oITicio de 31 do mez anlocedenle. Diz esle 
Ageole que os moradores da cidade desemfiariirão 
as casas ; que o Irovão sublerrnrioo fora lOo forle 
que muitos dos edifícios que havião ficado arrui- 
nados com o grande Iremor de 1753 cahírão por 
terra; que a Familia Real deisára sous aposentos 
e EtRei se sahira para uma varanda ; que a Prin- 
ceza do Drazil ha\ia dado grande cuidado por es- 
tar de esperanças ; que como aquillo acertasse de 
acontecer no dia de S. José foi o saráo e concerto 
que devia haver á noile convertido cm um Te Deum 
que EIRci mandou cantar na sua capcila; que o 
mar se erguera e se abaixara subitamente ; que ás 
9 lioras da noile houvera outro Iremor, porôm niais 
pequeno; que no dia seguinte, que era uma l." 
feira, houvera ainda mais dois, um ás 9 horas da 
manhã, e oulro ás 9 horas e meia da noite. 

Que o Conde de Oeiras havia dado óptimas pro- 
videncias para se o\itarem os inconvenientes que 
havião Decorrido no Rrand' Iremor de sairem os 
presos das cadeias, e para que ninguém saliisse dn 
cidade ordenara, que não o podcsse fazer sem pas- 
saporte do Intendente da policia : participa mais 
que em Coimbra e no Porto fora o tremor maior 
lendo cahido algumas casas (18). 



(IS) Arcb. do MJDÍslcrio doa Negoc. Estrang. de França, 
vol. SCIU, f. Í4. 



— 9 — 

Despacho (lo Duque do Choiseul para M. de Sainl- An. I76í 
Jiilieti, ordenando-llie houvesse de significar a D. " 
Luiz da Cunha que o pretexto com que elle inlen- 
la\a justificar a demora da resposta d'EIRei de Por- 
tugal seu Amo á carta recredencial que ElRei de 
França lhe escrevera era pelo menos indecente, e 
as escusas ainda mais absurdas e indecorosas. En- 
commenda-lhe de lhe dar uma conta fiel da execu- 
ção daquella ordem c da resposta que lhe fizesse 
í). Luiz da Cunha (19). 

Officio de M, de Saint-Julien com a participa- An. (76i 
cão d'haver entregado a D. Luiz da Cunha as car- *'*"'** 
las de nolificaçào da morte do Duque de Borgo- 
nha, por cujo tnolivo a Carte tomara lucto por um 
mez C2§). 

Ollicio do M. de Saint-Julien, dando parte da An. I76i 
creação e fundação do Collegio dos Nobres, o que *'"■'' '^ 
ferio, passa a dizer ao Duque de Choiseul que elle 
já devia de estar informado pelo Marquez d'Ossun, 
Embaixador de França em Madrid, que o Tratado 
celebrado entre aquclla Cúric e a de Lisboa acerca 
da troca da Colónia acabava de ser desfeito e annul- 
lado, com o que devia folgar muito o Minisiro Conde 
de Oeiras, por isso que havia sempre sido contra- 



(19) Arch. do MinisLerio dos Ncgoc, Estrang. de Frapca, 

foi. xcin. f. í7. 

(20) Ibid., f. 48. 



An.lTfíl 
Abril 21 
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rio áquella convenção; assim que linha Porlugal sa- 
crificado por cousa nenhuma avultado cabedal (£1). 

Despacho do Duque de Chniseul cm que insis- 
lindo no objecto dos antecedentes, signilica a M. 
de Saint-JulicD que qualíjuer que fosse o motivo 
quo impedia o Governo Porluguez de exigir dos 
Inglezes a rcstiluiçào dos navios tomados em La- 
gos, elle não podia deixar de considerar aquelle 
fado e procedimento senão como uma falta de jus- 
tiça, a qual junta com outras praticadas para com 
a Curte de França fazia que o Governo Francez 
não tivesse a menor duvida a respeito das verda- 
deiras disposições do Gabinete 1'ortuguez rclaliva- 
mente ao de França ; que elle Duque se lisongeava 
de que elle Salnt-Julien havia já poslo em execu- 
ção as ordens que lhe "enviara pelo ultimo correio 
no tocante á demora da resposta ás recredenciaes 
do Conde de Merlc (22). 



Abril -21 



OITicio de -M. de Sainl-Julien para o Duque de 
Choiseul, em que lho partíci|ia que em conformi- 
dade com as ordens que delle havia recebido fora 
ver D. Luiz da Cunha, e lhe perguniára se Elllei 
Fidelíssimo eslava ou não resoluto a mandar Em- 
hoisador para a França, ao que aquelle Ministro 
lhe respondera que EIRei seu Amo não tinha mu- 



{21) Arch. c vol. cil., r. 46. 
(22) Ibid., r. 50. 
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dado de tenção, e que quanto ás recredencnes do 
Conde de Merie, os incommodos de saúde que elle 
MiDJsIro havia experimentado lhe uào liohão per- 
Diiltido respoader, mas que faria diligencia por fa- 
zel-o pelo próximo correio ; que com o presente 
do estilo para o Conde de Merle iria lambem a res- 
posta á carta d'aquenc Embaixador (23). 

Oflicio de M. de Sainl-Julien, participando queAo.iTet 
posto que D. Luiz da Cunha lhe houvesse premei- ^ '^' " 
lido de remeller-llie a resposta ás recredenciaes do 
Conde de Merle, e fosse já passado um mez que 
hin trabalhar á Secretaria, ainda nada lhe liuba 
enviado [H). 

OfTicio de M. de Sainl-Julicn, em que faz sahcr An. nei 
no Duque de Choiscul que D. Luiz da Cunha lhe '^'"" ^ 
linha mandado aos í daquellc mez o presente que 
ElRei Fidelíssimo ha\ia destinado para o Conde de 
Merle, o qual consistia em vinle barras d'oiro de 
it quilates, assegurando-lho pela mesma occasiào, 
que pelo correio havia igualmente mandado a res- 
posta d'£li(ci seu Amo ás cartas recredenciaes, e 
iis da notiricação da morte do Duque de Borgonha ; 
que sem embargo disso elle Saiot-Julicn, em com- 
primento das ordens que lho havião sido sígnifica- 



(23) Arch. doMiiiisLcriodos Ncgoc. Estroiig, dcFraiira, 
nol.XCIIl, f. oO. 

[2i) Ibid., f. 55. ' 
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das, representara a D. Luiz da Cunha o iduÍIo ijue 
a sua Cúrle havia eslranliado a dilação ; ao que 
lhe replicara aquelle Minislro, sem se allerar, con- 
forme o seu natural, que clle Sainl-julien devia 
k'mbrar-se que EIRei D. José havia cahido do ca- 
vallo em Salvalerra, e havia desmanchado uma 
mão, o que havia molivado uma demora de Ires 
semanas; que depois disso elle Minislro d'Eslado 
se achara lambem indisposto de saúde, e estivera 
mais de quinze dias de cama. Noticia mais este 
Agente neste mesmo olíicio, que se ficava aprom- 
plando um navio de guerra Portuguez, o qual, se- 
gundo so dizia, era destinado a transportar o Conde 
da Cunha para a Inglaterra, o qual havia sido no- 
meado Embaixador extraordinário para comprimen- 
lar EIRei por occasião de sua exaltação ao Ihrono, 
e que depois de desempenhar aquella missão se pas- 
saria para França {Tá). 

An. 1761 Continuando o Agcnic Francez a informar a sna 
Maio 12 (;^j.(g ^^ andamento dos públicos negócios na de 
Lisboa, refere que o privilegio concedido á Com- 
panhia de Pernambuco fOra occasião para mais de 
mil famílias se mudarem para outros portos do lil- 
toral ; que os negociantes Porluguezes se achavào 
pezarosos com as noticias da paz por se arrecea- 
rem da baixa que soffreria o assucar e, vindo a 
tratar dos Inglezes, acrescenta que era verdade 



(2S} Ãrch. e vol. cit., f. 58. 
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linha aijuella Nação grande inllucncia na Cdrle, 
porôni muito mais sobro D. Luiz da Cunha que so- 
bre o Conde de Oeiras, e que era cerlo que em 
mão desle ullímo Ministro é que residia todo o po- 
der (26). 

OlQcio de M. de Sainl-Julien enviando ao Du- An. 1761 

que de Choiseul em conformidade da sua circular "^'^'"'^ 
uma laboa ou mappa de Iodas as moedas Portu- 
guezas com seus respeclivos valores; do qual se 
conclue que aquelle Agente não leve conhecimento 
das que EIRei D. João V havia mandado cunhar 
do valor de 11) e t(i moedas, as maiores que houve 
no inundo (27). 

Officio de M. de Sainl-JuIien com a noticia da An. 1761 
chegada d'um navio de guerra Porluguez vindo de *'"'" ^^ 
Goa com 200 Jcsuitas, dos quaes '2i vínhão doen- 
tes de escorbuto (28). 

Despacho do Duque de Choiseul para M. de Saint- An. 1761 
Julien, signilicando-lhe como o Ministro Porluguez*''""^® 
Salema lhe havia entregue um maço de D. Luiz da 
Cunha para o Conde de Merle, no qual se acha- 
vão as respostas ás recredenciaes daquelle Embai- 
xador (29). - 



(36) Arch. e toI. cit., f. 63. 

(27) Ibiã., f. 60. 

(28) Ibid.. f. 65. 

(29) /6iíí..f. 6Í. 



■ 


^^^^^^^^TT^^^^^^^^^^B 


^M An. 1761 


Itcsponiiondo o Duque de Choiseul por eslc iles- ^^M 


^M Junho 


paclio ao ofBcio de M. de Sainl-Jiilien de 3 ilo niez 


^^_ 


passado, escacidnliza-se muiti) com a desculpa que 


^^^^_ 


D. Luiz lia Cuiilia havia dado de uâo ter respon- 


^^^^B 


dido a lempo ás reci'edenciaes do Conde de Merle, 


^^^^H 


dizendo era aquella resposla e pvtilexlo aluda mais 


^^P 


indecente que a demora (30). 


H^ An. 1761 


: Participa o Agente Francez que os Jesuilas vin- 


^1 Junho 2 


dos de Goa forào immedialamenle embarcados para 


^ta 


Ci\ila Vecchia (31). m 


H An. 1761 


Oíficiú de M. de Sainl-Julien com varia» noti- 


^1 Junho 9 


cias : 1 ." que dos Jesuítas vindos de Goa 26 fica- 


^^H 


vão relidos na torre de S. Julião ; t." que se di- 


^^^_ 


zia haviào os Chins expulsado de Macáo aos Por- 


^^^^B 


tuguezes por intrigas dos Jesuítas; 3." que por 


^^^^H 


occasião dos annos d'ElRei D. José elle Saint-Ju- 


^^^^H 


lien lintia ido a Belém comprimenlar a Fauilia 


^H| 


Real (Si). _ 


H An. 1761 


1 Despacho do Duque de Choiseul para M. de Sninl- 


^V Junho 9 


Julien, recommendando-lhe que insista com D. Luiz 


^^B 


da Cunha sobre o negocio dos navios capturados 


^^^^^ 


em Lagos. Neste despactio o Ministro Francez dá a 


^^^^^^^^E__Z_ 


entender que se eslava dispondo a vingar-sc do Go- 


^B 


(30) Arrh. <■ vnl. cil., f, 66. 


^^^^^B. 


(:il} Ibid., L 67. 


1^ 


(32) Ibid,, f. 70. 

J 



vcrno Portiiguez por \in da negocinríio que havia 
enliibolaclo cnni a Corto do Madrid, e que se ler- 
minou mais larde com o celebre Pado ile l''amilia, 
pois diz : « Que o lempo e os successos farião 
se arrependessem os Porluguczes de lerem faltado 
naquella occasiào com o que deviào ã soberaniu e 
(á Corúa ú'EIHoi seu Amo (33). » 

No despacho desta data mostra-se o Duque de An. 176( 
Choiscul sobremaneira indisposto cora o Gabinete-'"''^'* '^ 
Porluguez, motivo por que ordena no seu Agente 
<le liinitar-sG dali em díanle a conservar-se como 
\im mero observador de quanto na Côrle se pas- 
sava, e a reíerir-lhe ludo como um historiador ve- 
rídico, absiendo-se em quanto outra cousa lhe não 
fosse ordenado, de Tallar a D. Luiz da Cunha (3i). 

OtTicia M. de Sainl-Julien ao Duque de Choiseul ah. 1761 
(iizendú-lhe que estivera com D. Luiz da Cunha, ^""'"' ^^ 
f) quem pedira novas do negocio concerncnle á res- 
liluição dos navios capturados em Lagos; que 
aquelle Ministro lhe tornara, que o Ministro d'EI- 
Rei seu Amo em Londres continuava a soticílar a 
solução daquelle negocio, mas que até ali nada li- 
nha obtido que fosse defuiílivo ; que os Inglezes 
naquellas malertas continuaviJo a delongar as re- 



(33) Arch. do MinisLcrio dos Negoc. Estrang. de Franra, 
vol. cil. f. 68. 

(34} Ibiit.. foi. 72. 
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soluções. Acrcscenla o Agetile Frnnco?, que lotlns 
os vezes que fallava naquelle assumpto, D. Luiz li- 
cava enleado e ficava algum leinpo calado anies de 
lhe responiler, e concilie dando parle da morle do 
Duque de Lafões occorrida cm 26 daquelle inez, o 
qual se dizia ler abreviado os dias.com iim par de 
tesouras que acerlára de achar á mão (3S). 

An. 1761 Despacho do Duque de Choiseu! para M. de Sainl- 
Junbo 30jyi[gp^ recommendando-lhc de suslcnlar com ef- 
ficacia as prelencõcs e interesses dos Negociantes 
Frnncczes, todas as vezes que fossem justas e le- 
gitimas (36). 

An. 1761 Officio de M. de Sainl-Julien em que participa 
Julho 7 qyp g^ conformidade com as ordens que recebera 
se absteria de ir a casa de D. Luiz da Cunha, salvo 
se Decorresse algum negocio que por sua gravidade 
assim o exigisse, e conclue noticiando a chegada 
da frota do Brazil, a qual Irouxera pouco dinhei- 
ro, cousa que dava muito que cuidar ao commer- 
cio (37). 

An, 1761 Despacho do Duque de Choiseul para M. de 
Julho 14 Saint-Julien, ordenando-llio houvesse de enviar-lhe 



(3S] Arch. do Ministério dos Negócios tlslrang. de Fran- 
ça, vol. XCUI lia Corrcsp. ic Portugal, foi. 78. 
■ {36} Ibid., foi. 84. 
(37) Ibid., foi. 83. 
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nma relação circumslanciada do occonido enlre os 
Poituguezes e Uespanhoes no Rio da Prata (38). 

Parlicipa nesta dala ao Duque de Choiseu! oAn. 1761 
Agenlc M. de Sainl-Julieii, que os Inglezes esla-^"""^'* 
\ão sobremaneira desconleiíles com a chegada da 
frota porque o mais do ouro que trouxera fora para 
EIRei, sendo o que lhes pertencia cousa de mui 
.pouca monia: que cm Lisboa conlinuavào as per- 
pseguições, que fura mandado preso para Cascaes o 
Condo de S. Miguel ; que lambem havião sido pre- 
sos 6 Capitães dos navios da frola por fallarem con- 
tra o Governo, o qual era comparável com o de ' 
Veneza (39). 

Despacho do Uuque de Choíseul para M. de An- 1761 
Sainl-Julien. significando-lhe era inútil fatiasse a 
D. Luiz da Cunha no negocio dos navios captura- 
dos em Lagos, por isso que os Ministros Portugue- 
zes se achavào impossibilitados de jusiificar o modo 
por que naquelle assumpto se havlâo portado (iO). 

Continua o Agente Francez a informar o seu Go-An. nei 
\erno do quanto occorria na Corto de Lisboa, par- " " - 
licipando que EIRei D. José havia nomeado li 



(38) Arch, do Ministério dos Negócios Estrang. de Fran- 
ça, vol. XCIII da Corresp. de PorlURal. foi. 8*. 

(39) Ibid., foi. 87. 

(40) íbid.. foi. 88. 

VII 2 



Ah. 176t 
Julho 28 
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guardaninfinlias ludos da primeira nobreza ; que 
se linhão prendido 4 fidalgos com lodos os si^iis 
criados, os qiines se achâo reclusos cui diversos 
conventos da província do Alcnilejo, e em algumas 
das prisões de Lishua, por haverem, segundo se 
dizia, favorecido a fuga de .tose Policarpo um dos 
assassinos d'Ei[tei : erão os Ires (idalgos irmãos de 
Gonçalo Ciiiislovâo Pereira Coelho, repiísenlanle 
de Egas Moniz (41). 

Despacho do Duque de Choiseul sobre os na\ios 
capturados em Lagos concebido nos mesmos ler- 
mos que os auleriores (42). 



An. 1761 Officio de M. de Saiiil-Julien, parlicipando que 
''"''^ o Condo de Oeiras acabava de concluir o casamento 
do Duque de Cadaval, sobrinho do Condo de Brion- 
ne, cora uma fdha do Conde de S. Vicente, pa- 
rente mui próximo da defunta Marqueza de Távora ; 
que lambem se dizia que outro irmào do sobredito 
Conde do S. Viceule casava com um dos lilhos do 
Conde de Oeiras. Noiicia mais, que havia certa 
differença cnlre a COtLe d» Portugal e os Estados 
Geraes, orif^inada do seguinte. Que havia dois me- 
zes que n Barão de Krecbníar, Ministro d'flollan- 
da, pedira a D. Luiz da Cunha um aviso para ti- 



(41) Ardi, do Minislerio dos Negócios Eslrang. de Fran- 
ça, vol. XCIII de Pnrliigal, Inl. 89. 
' (42) /Èirf.. f. 91. 
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nr Ja Alfandega nlguns olijeclos, que mandara \ir 
ifllollanila : nio llie negou o Minísiro aquella fran- 
quia ; porém como se fosse demorando a expedi- 
çiii) do aviso, tomou-a o Baião por uma negativa, 
e assenlou que o Minislcrio Porlugiiez asbim se ha- 
via em desforra do ordenado no regulamento feito 
em Hollanda a respeito dos Ministros Estrangeiros 
residentes na Haya. Qm ha\endo EIRei D. JosÉ 
i'ccompensado os serviços d'iim Negociante Portil- 
giiez residente em Amsterdam do nppellido de Cosia 
iiomeando-o Consu! de Portugal, o Governo Hol- 
landcz o não quizera reconhecer nesta qualidade 
senão com a declaração qiie sendo o dito Nego- 
ciante cidadão d'Amslerdam, e por conseguinte vas- 
sallo dos Estados, ficaria ainda assim sujeito á 
jurisdicção dos dilos Hslados c da provincia tanto 
no eivei, como no crime, do que como o Porlu- 
gucz se queixasse a D. Luiz da Cunha, como o Mi- 
nistro de IloJIuuda lhe fosse fnllar, disse-ltie D. Luiz 
tia Cunha que EIRei seu Amo eslava descontente 
(laqiiella restricçào, e por isso que nunca a pozera 
em pratica com os Cônsules d'Húllandíi que resi- 
dião em sua Corte; que passados dias, indo o Côn- 
sul pedir a D. Luiz da Cunha um aviso para tirar 
da Alfandega alguns objectos que mandara vir para 
seu uso fòra-jhe respondido pelo Minislro que llio 
não podia dar, por não o conhecer senão por um 
negociante ali estabelecido (i3). 



(43) Areh, do Ministério dos Negoe. Eslrang. de Fran- 
ça, vol. XCIII da Corresp. de Portugal, foi. 9^. 
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'An. I7G1 OfCcJo de SI. de Sairl-Jiilicii, em (|ue lofere que 
Agosio c^j.jj |^,p j,Q|j| Q Lyjj^ jji Cunlia puca veprcsenlar- 

llie eslaviío surlos no Tejo 7 iia\ios e fragatas In- 
glezas, cousa que era eiiconli^atla com o disposlo 
n'Lm dos arligos do Tratado de Uireciíl, que ha- 
\ia sido oxaclomcnle obserxado para com os na- 
vios Francezes da esquadra de M. Duguel em 1753, 
não admitlindo o Governo Porlugiiez senão a eu- 
Irada de 6. Ao que D. Luiz da Cunha lhe respon- 
dera ignorava erão 7 os na\iús Inglezes surtos no 
Tejo, por isso que eslíivâo de continuo a entrar e 
a sair, que além disso era aquelle caso diíTerentc 
do de uma esquadra, cujos Da\ios entravào todos 
ao mesmo lempo, pore'in que apezar disso no dia 
seguinte sahiria do Tejo a fragata Ingleza. Parti- 
cipa mais que as perseguições coulinua\ão; que 
havião sido desterrados 3 Franciscanos e 6 Domi- 
nicanos, segundo se dizia, por haverem faliado con- 
tra o edital sobro a fiulla da Cruzada, e conclue 
referindo que tendo José Joaquim Soares de Bar- 
ros vindo de Pariz a Lisboa sem licença, o Conde 
de Oeiras o não tinha querido ver, apezar do em- 
penho que nisso punha a Condessa sua mulher (44), 

An. 1761 Despacho do Duque de Clioiseul, no qual vindo 
Agosio g f^iijji. ijgg providencias dadas pelo Ministério Por- 

luguez paru pôr em l)om pé a marinha, diz que 



({{) Arch. do MiiiLsIerio dos Negoc. Eslrang. de Françn, 
tol. XCin. foi. 97. 
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aquellas mediílas scrião credoras ila geral appro- 
>ação, se ellas. fossem encaminhadas a liberlar Por- 
tugal do jugo dos higlezes e a pòr uni freio de con- 
certo com as demais Potencias marilimas ao des- 
potismo que elíes inlentavào exercer sobre Iodas 
ellas 110 mar (45). 

Officio de M. de Sainl-Julieu para o Duque de An. aei 
Ctioiseul, dando-lhe parte da entrada no porlo de*8ost-25 
Lisboa d'nma não Inglcza que pnra ali conduzira 
a fragata Franceza le Covrageux que havia sido 
capturada na allura de Vigo, e que trazia a bordo 
mais de cem Francezes enlre feridos o doentes. Par- 
ticipa mais, que havia em Lisboa mais de quinhen- 
tos marinheiros Francezes dos navios tomados po- 
ios Inglezes que dosejavão vollar para França, e 
qneixa-se do mão procedimento dos liarbadínhos 
Francezes de Lisboa, os quaes nenhum soccorro ha- 
\íão dado a seus compalriolas da fragata k Coura- 
geux (46). 

OOTicio deM. Saint-Julien para o Duque de Choi-An, I76i 
seu!, significando-lhe que EIRei D. José não só ha- ^^'■'' * 
via assistido com dinheiros aos prisioneiros Fran- 
cezes, mas que ordenara fossem tratados como se 
fossem seus próprios vassallos, e refere que por 
aquella occasião fora e1le Saínl-Julien no outro dia 



{{Sj Arch. do Ministério dosNegoc. Estrang. de França, 

*oi. xrrii. foi. 99. 

(16) Ibii., foi. 103. 



ograilecer ao CuitJe de Oeiras em coiiipaoliia do 
segundo Commandnnle da fragala, por isso <\ae sa- 
bia ha\ia aquelle Ministro lído grande parte na- 
quella deterniinaçrio d'EIRci em fmor de seus coni- 
patriolas. Parlicipa mais a chegada do Coiide Pigna- 
lelli com o caracter de Aliuitilro plenipoleociariu 
d'EIRei de Nápoles (47). 

An. 1761 Carta de M. Rallon para o Duque de ChoJseuI, 
Sei." 1 pnrlicÍpando-!he que ElRei D. José o tinha man- 
dado cliamar, e lhe mandara dnr um conto de réi& 
para soccorrer os marinheiros da fragata Fran- 
ceza capturada, e que não conlenle com isso e\- 
pedira as ordens mais lermínniites para que fos- 
sem tratados de graça nos hospitaes ; por cujo mo- 
tivo lhe fora dar graças a oGlcialidade da sobre- 
dita Tragata, a qual EIRel recebera e tratara com 
muita alTabilidadõ e bondade (i8), 

An. 1761 OfBcio de M. SaíiU-Julien, dando parle do des- 
Sei.' 8 igrro para Aveiro do Marquez de Fronleira, que 
ailoccCra gravemente no caminho, c \indo a Tallar 
na desgraça de José Joaquim Soares de Barros, diz 
que era voz fora occasionada por e1!e ler recebido 
na casa da sua residência em Pariz, que erão as 
mesmas cm que morava o Abbade Salema, certo 
Padre do Oralorio chamado Chevaller, o qual lendo 



(.t7) Arcb. F vnl. cit., f. (IO. 
(48) Ibid., t. 105. 
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sido ili'slcrrado iio iinrio anlectiilenle pur fallar com 
detiiasi,-)(l.i libenlíido conlra o Governo, se liulia 
evadido do desterro {í9). 

Minula rrum despacho do Duque de Clioiseul An. i76i 
para o Conlratador geral relativo ao Encarregado ^ ' 
de Negócios de Porlugal Abbade Salema, em que 
se expressa nos lermos segninles; a Quanlo ao Se- 
«nhor Abbado Salema Encarregado em Pariz dos 
a Negócios d'Elliei de Porlugal, como se não acha 
«acreditado junlo a EIRei, nada ha qne possa es- 
o lorvar aos conlraladores geraes de fazer em casa 
«delle uma visila exacla, como a poderião fazer 
«em casa de qualquer particular u (50). 

Exlraclo do officio de D. José Torreno Embai- An. i76i 
xador d'Hespnnha em Lisboa a D. Ricardo Wall ^'^'■° '■*' 
acerca do processo e supplicio do Padre Malagri- 
da. a que elle assislio em companhia dos diversos 
Ministros estrangeiros havendo sido convidado pe- 
los Inquisidores. Refere este Diplomata qne íòn 
aquelle Padre no nulo da fé, que se celebrara no 
dia anlecedeule depois de haver sido primeiro en- 
forcado, por herege em razão das doulrinas e fal- 
sos princípios que sustentava, os quaes erão ao lar- 
Ro expendidos na senlcnça, e lambem por se ga- 
bar de ter visões e revelações. Durou a leitura da" 



[49) Arch. r vnl. cil., 
(60) Ibiá.,{. 113. 



112. 
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senlença hora e nieía, durante a qual pcdio a [liw 
ciente que o cooduzíssein á presença dos Inquisi- 
dores, o que lhe foi concedido, mas para nada ihe 
sérvio quanto em sua defensão lhes disse. A esle 
auto de fé assistirão os Tribunaes e o Conselho 
d"Es[ado (51). 

An. i76t Em despacho deste dia dirigido ao Abbade Sa- 
Set." 28 igjjjjj ^gg|,[g jg Portugal em Pariz lhe significa o 

Duque de Ctioiseul, que ElHei de França sabendo 
das ordens que Elltci de Portugal havia dado para 
que a equipagem da fragata le Couragenx eiicoo- 
trasse todos aquelles soccorros de que necessitasse, 
lanlo no que diz respeito ao aquartelamenlo como 
no tocanto aos viveres, ficara por extremo penlio- 
rado ; que aquelle acto de compaixão e de geue- 
rosidade era bem digno do coração compassivo e 
religioso d'ElRei Fidelissimo, que EIRei de França 
o tinha expressamente encarregado de pedir a elle 
Salema de fazer presente a EIRei seu Amo quanto 
elle Rei de França ficava penhorado pela bene\o- 
lencia e protecção com que se dignara honrar na- 
quella occasião a seus vassallos. 

Que EIRei Christianisslmo cujos sentimentos 
erão recíprocos para com a Nação Porlugueza ha- 
via ao mesmo lempo autorisado ao Prebosle dos 
ipercadores de Pariz a concedcr-lhe a elle Salema 



(51) Arcli. CTOl-cit., f. 116. 
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a isciii,:ão (la capitação, conrunne clle lhe reque- 
rera (52). 

Despacho do Duque de Choiseul para M. deAn, 1761 
Sainl-Jiilien. significando-lhea indignação com quedei." 29 
EIRei de França havia recebido a noticia do pro- 
cedimento dos Capuchinhos FraQcezes de Lisboa 
para com os doentes da fragata Franceza le Cou- 
rageux, aos quaes nào qiiizerào receber, e era nome 
<lo sobredito Soberano prohibe a todos os France- 
zes residentes em Lisboa de ler dali em díanlc com- 
municnçào alguma com aquelles Heligiosos, e bem 
assim de lhes fazerem esmolas, vedando igiialmeale 
a entrada dclles em França, e por aquella occasião 
lhe testemunha o quanto S. M. Clirislianissima ha- 
via sido sensível á generosidade com que para com 
os ditos doentes e feridos se tinha havido S. M. 
Porlugueza, ordenando-lhe de dar aos Ministros 
Porluguezes os devidos agradecimentos. Remelte- 
Ihe juntamente as respostas d'ElRei Luiz XV á no- 
tificação d"El[iei D. José do nascimento do Prín- 
cipe D. José, seu nelo (S3). 

Em despacho desta dala vindo o Duque de Choi-A». i76i 
Seul a fallar do Conde de Oeiras se expressa pelo*'"^-"^ 
modo seguinte: O Senhor Conde de Oeiras pensa 
como um homem d'Es[ado e um Ministro esclare- 



(52) Areh. cvol. cit., f. 131. 

(53) mi., r. 122. 
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eido se tem por sjsloma potilico ifiiiir Porlugal 
do despolísma que os Inglezes intentuvào exercer 
sobre a navegação e commercio marilíino das de- 
mais NaçÕRS (3i). 

An. I7ei Despnclio do Duque de Choiseul para M, de 
Soinl-Jitlicn, no qual depois de lhe signilicar quo 
era bem que os Negociiinlcs Frnncezes eslabeleci- 
dos cm Lisboa se conformassem com ns usos c es- 
tilos de Porlugal, lhe annuncia que Elítci de França 
tinha tenção de mandar immodialamcnie a Lisboa 
um Ministro plenipotenciário para residir naquella 
Corte junto a S. M. Fidelíssima (35). 

Au. 1761 Oiricio de M. de Sainl-Julien com a parlicipa- 
Out.° 13 ç5o ja chegada a Lisboa d'um Judeo que faltava 
diversas línguas vindo da parle do Imperador de 
Marrocos a tratar do resgate doa cativos Poi'lugue- 
zGs que se achavão em Salé, e de que se estava 
aproniplando um navio de guerra que os devia con- 
duzir á Pátria (5I>). 



An. 1761 
Out." 19 



Despacho do Duque de Choiseul para M. deSaint- 
Julien, parlicipando-lhe a partida em lireve de M. 
0-Dunne para Lisboa, onde devia residir na qua- 
lidade de Ministro plenipotenciário de França, eni 



(Si) Arch. c vol. cil., f. 130. 

(55) Ihià., f. 134. 

(56) Ibid.. f. 136. 
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consequência do que lhe oriJeiía de pedir aos Mi- 
riislros Porlii^uezes os pnssaporlGS neceãsarios e as 
demais pruvidoncias para os bagagens do tiuvo Mi- 
nistro, e que remetlcESB ludo ao Marquez d'Ossuii, 
porá aquelle faziir entrega ao dito Enviado á sun 
ehegiida a Madrid (S7j. 

OIBcio de M. de Sainl-Julien, no qual depois deAn. nei 
pedir perdão a EIRei de França em nome dos Ca- " ' 
pucliinlios Francezeã em Lisboa, dá parle ao Du- 
que de Choiscul de haver communicado ao Conde 
de Oeiras e a D. Luiz da Cunha a copia do des- 
pacho delle Duque, que Iralava do muito que EI- 
Rei de França ficara penhorado pela benignidade 
com que Klitei D. José se houvera para com os 
marinheiros da fragata le Courageux (58). 

OHicio do Agente Francez em que tratando do An. I76í 
Conde de Oeiras, diz que era um verdadeiro Mi-^"'°^ 
nislro; que era visivel que elle desejava descativar 
a Naçfio do jugo em que os Inglezcs a linhilo res- 
peito ao commercio, mas que lhe falleciào as for- 
ças de que ha\ia mister; que Indavia ello as não 
poupava, e que fazia o que naquella Curte nunca 
se havia feilo ; que a isto se podia allribuir a de- 
mora da partida das frotas; que o ramo mais im- 
portante de commercio que linhão ali os Inglezes 



(67) Arch. e vot. cil„ f. 137. 
ÍS8) IbUi., r. iU. 
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era D (]os vinhos e aguarJenles lhes havia sido 
tirado com a crcaeâo da Companhia do Porlo, e 
finalmenle que ia demorando a execução dos arli- 
go9 concedidos ao Conde de Kinnoul, parliculari- 
dades que bem moslravão era aquelle Minisiro pou- 
co affeiçoado á Inglalerra : parlicipa mais o sobre- 
dito Agenie que aos 23 daiiuelle mez o navio In- 
glez a Bellona, Capilào Faulkner, largara do Tejo 
com a presa Franceza le Courageux, mas que o 
Conde de Oeiras dera ordem ás lorres de não o 
deixarem sahir sem haver satisfeito os direitos que 
pagavão os navios mercantes, ao que o Capiliío teve 
de sujeilar-se (59). ti 

An. 1761 Despacho do Duque de Choiseu! com a parlici- 
"^■' ^ pação dn nomeação do Conde do mesmo appellido 
para Ministro dos Negócios Estrangeiros (60). 

An, 1761 OiScio de M. de Sainl-Julien, dando parte do 
Nov.° 10 po^,g pejira g D. Luiz da Cunha os passaportes 
para M. O-Dunne Ministro plenipotenciário d'EI- 
liei Chrisliaiiissinio, os quaes Ibe forào promclli- 
dos; por esta occasiâo participa o mesmo Agente 
que o Governador de Buenos-Aircs linha apertado 
o bloqueio da Colónia Portugueza do Sacramen- 
to (61). 



(59) Arch. e vol. cit., f. líl. 

(60) Ibid.. f. IÍ7. 

(61) Ibid., f. 150. 
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Tem M. 0-Duiine nomeado poi ElRei de França An. i76i 
seu Ministro plenipotenciário em Portuga) audien- ^''*'''° *S 
cia do mesmo Mon^rcha, a quem foi apresentado 
pelo Conde de Choiseal Mioistro e Secretario d'Es- 
lado (62). 

Participa o Conde Cholseul a M. de Sainl-Jnlíen An. (761 
que no dia aiilocedenie se havia posto a caminho^'""-" ''' 
para Lisboa o En\iado M. O-Dunne (03). 

OlGcio de M. de Saint-Julien, accusando a re-An. i76i 
cepção dii Memoria histórica sobre a negociação se- ^°'''-° ^"^ 
guida entre a França e a Inglaterra desde 10 do 
Março ale 20 de Setembro daqoello anno, da qual 
em comprimento das ordens que recebera fòra logo 
enlregar um exemplar a D. Luiz da Cunha para o 
apresentar a ElRei ; que entregara outro ao Conde 
de Oeiras c outro ao Embaixador de Hespanha para 
elle o communicar aos diversos Ministros Eslraa- 
geiros que residiao em Lisboa á excepção dos de 
Inglaterra e Prússia ; que quando aquellc exem- 
plar lhe voltasse ás mãos o comoiunicaria a diver- 
sas pessoas. 

Noticia que havia poucas semanas que se come- 
çara a recrutar para o exercito para completar os 
regimentos ; que era para admirar que se estivesse 



(62) Gnzcta de França f.inno supra), p. 577. 

[63) Arch. doMidisLeriodosNefífic. Eslraiiír. de França, 
Tol. XCtll, f. 153. 
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devendo á lmp:i mais de itnno e meio, niolÍ\o por 
()ue os soldados jjcdião piiblicamfiiilf esmola, até 
Biesmo estando de senlinella (Oi). 



An. I7G1 



Despacho do Ministro dos Negócios Estrangeiros 
para M. de Sainl-Julien a respeito do Condia de Oei- 
ras, em que lhe diz que julgaria dos lalenlos e in- 
tenções daquelle Ministro por suas obras; que de 
tudo (jiiaulo até entào se linha observado não via 
cousa que lhe fizesse crer era elle favorável aos 
interesses da França, comtudo que poderiào sobrevir 
(iccorrencias em que o modo de proceder daquellB 
Ministro lhe permillisse de assentar um juizo certo 
Bobre o seu caracter e intenções (63). 



AD.17G1 
Dei.° 1 



Oflicio de M. de Sainl-Julien com a partici- 
pação de ficar eutregue dos passaportes paca M. 
0-Dunne (66). 



An. 176r 
Dei.° 8 



Despacho do Conde de Choiseul para M. de Saint- 
Julien, em que depois de ponderar sobre a gravi- 
dade dos fados que se estavâo passando no Rio da 
Praia tanto por parle dos Porluguezes, como pela 
dos Hespanhoes, lhe recommenda a maior vigilân- 
cia e promptidão em se informar de quanto occor- 



(64) Arch. do Mínislerio dos Nfjto'^. Eslriíng. de Prançti. 
vol. XCm, f. 154. 
[6S] Ibid., í. ISG. 
(66) /6>rf., r. 160. 
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resãe sotire nqiiclle assumpto, e de Ibo communí- 
ear (67). 

Despacho do Conde deChoiseul paraM. do Sainl-An. i76i 
Julien, em que llic significa que estava cerlo devia d« " ia 
a Memoria hisloríca da negociação com a Gòrle de 
Inglaterra ler feito na de Lisboa a mesma sensa- 
ção que tiavia produzido em outras muitas da Eu- 
ropa, c que a contraposição que resullava do de- 
sejo que ElRci de França mostrava da conclusão 
da paz e obstinação que via da parte dos Inglezes 
na ciinlinuaçâo da guerra devia abrir os ollios a 
todas as Nações, e com especialidade áquellas que 
erào interessadas em manter n liberdade de seu 
conimercio, e conclue en carrega ndo-o de lhe dar 
as noçõL'S mais circumstanciadas sobre os arma- 
mentos que em Portugal se estavâo fazendo (68). 

Em oíTicio desta dala observa M. de Sainl-Ju-An. i76i 
lien ao Conde de Choisenl que não podia tardar ^*'^'° *^ 
tivesse ello Ministro occasião opporluna para se in- 
teirar das buas ou más intenções do Conde de Oei- 
ras 00 concernente á França c á ílespanhn, pois 
que se dizia eslava o Governo Porluguez determi- 
nado por instigações de Inglaterra a romper com 
a derradeira d'eslas Potencias; o que se se viesse 
a verificar o Conde de Oeiras leria grande neces- 



(67) Arch. e v„|. cil., f. i6t. 

(68) /6ÍÍÍ.. r. 167. 
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sidade de despregar lodos os seus taleiílos para 
conservar e oblcr a neuUalidaiie no decurso da 
guerra, além de cslar Portugal fallo do necessá- 
rio, e sobre ludo de tropas para poder resrslir, 
n3o obslaiile o augmento de IC homens por com- 
panhia, nào lendo nem Generaes, nem Olliciaes de 
conhecido merecinienlo, para se defender na Eu- 
ropa e róra delia ; tendo os Tortes arruinados, e ca- 
recendo de dinheiro, pois que de 18 mezcs que se 
eslaião devendo ás Iropas só lhes linlia podido dar 
á conla seis; quo emPim ver-se-hia a resposta que 
a Curte de Lisboa daria ao Enviado de Inglaterra 
em consequência dos despachos que tinhão dali che- 
gado no dia 8. Que o sobredito Enviado tivera 
naquella noite uma conrerencia com o Conde de 
Oeiras que durara Ires horas, e que no dia se- 
guinte despachara o paquete com a resposta. Que 
a vinda de M. 0-Dunne e os despachos vindos de 
Inglaterra davão muito em que cuidar aos Portu- 
guezes ; que se dizia erão os despachos Inglezes 
encaminhados a pedir e conseguir a licença para 
20 navios poderem eslar surtos no Tejo (GD). 

An. 1761 Em ofQcio deste dia dá M. 0-Dunne parle da 
Dm.» 21 sua chegada á Corte de Madrid, de haver tido au- 
diência d'EIRei Calholico, o qual o havia recebido 
cora grande bondade e a quem etle Embaixador 
significara quanto ellc Conde de Choiseul lhe ha- 



(69) Arch. e vol. cil., f. 166. 
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via encarregado de dizer acerca do objeclo da sua 
niissãu; que isto feito .ili se demorava agunrdando 
es ordens de S. M. Calholicn, a qual fallando d'EI- 
Rei de França se expressara de modo a dar-Ilie a 
entender a grande amizade què'lhc linha ; que fOra 
ao depois ver o Secretario d'Eslndo D. Ricardo Wal, 
s quem entregara a caria delle Conde de Choiseul, 
porém que daquella veznSo se Iralára de negócios, 
mas por ludo quanto o sobredito Secretario d"Es- 
lado lhe dissera linha motivos para concluir erão 
as suas idcas mui conformes ás delle Conde de Choi- 
seul. Refere mais que em Madrid era geral a in- 
dignação conlra os Iiiglezes, que pelo modo com que 
se haviào linhào na verdade em certo modo feito ã 
França um assignalado serviço (70). 

Despacho do Conde de Choiseul para M. de Sainl- An. i76í 
Julien, parlicipando-lhe que EIRei Calholico ha\ia^*''^' ^^ 
mandado ordem ao Conde de Fuenles seu Embai- 
xador na Curte de Londres de se recolher imme- 
dialamenlc a Madrid, em consequência do que cum- 
pria que elle Sainl-Julien poscssc Ioda a sua atlcn- 
ção em observar a impressão e abalo que aquolle 
acontecimento e rompimenlo devia de necessidade 
produzir no animo dos Ministros Porluguezes; que 
era impossivel que elles vissem com indilTercnça a 
Hespanha em guerra com a Inglaterra ; que as re- 



(70) Arch. do Ministério dos Negócios Bstrang. de Fran- 
ta. vol. XClil de Portugal, foi. 168. 
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liiçOos ([lie Porliignl linha com a derradeira de&liis 
Polciicias, e o miiilo que lhe relevava do eslar em 
boa iiitclligencia com a primeira de\ÍiÍo de ser um 
objecto das mais serias reflexões pitra o Gabinete 
de Liiiboa ; seodo as circiimsiancias, como na %er- 
dade o erão, por extremo criticas ; por latilo en- 
commenda-lhe de lhe dar miúda conla de quaulo 
sobre aquelle assumpto observasse (71). 

An. 1761 OfQcio de M. 0-Duniie, participando que em 
Duz." 27 chegando a Madrid achara contra o que ellc espe- 
rava aqueJIa Corte em roni])imcnlo com a de Lon- 
dres, rompimento motivado pelo comportamento im- 
perioso dos Inglezes, de que a Gòrle de Madrid se 
Yalôra para dar aquelle passo, que linha a appro- 
vação geral, por isso que toda a gente sentia era 
indispensável que a Hespanha se unisse com a 
França afim do enfrearem a desmarcada ambição 
dos Inglezes; sem embargo do que, o que mais 
ponderava com os Hespanhoes era a esperança de 
ter inevitavelmente guerra com Portugal : que nunca 
a Hespanha se unira mais estreitamente nos seus in- 
teresses com a França como então o fazia, nem os 
sentimentos d"EIReÍ Catliolico erão a este respuilo 
equívocos; que os Ministros favorecião e cxcilavão 
n impaciência d'EIRei Catholico ; o qual governava 
e dirigia todas as cousas, e entendia que lhe obe- 
decessem, sendo por extremo cioso da sua autori- 



(71) Arch. c vol. cil., f. 171. 



— 33 — 



(lade, c solTrendo diflicilmenle qualquer conlradic- 
çâo ; que algumas vezes o fnzião mudar de opi- 
nião, e coniramnndar o que havia resolulo, mas 
uiiicamerile com representações respeclivas e con- 
cebidas em termos moderados; mas que quando 
havia declarado as suas intenções, e que estas erão 
conhecidas de todos, nada o podia obrigar a dei- 
xar de as pôr em execução; que trabalhava em 
lodos os ramos de adminÍstraç3o pufilica, mas que 
por goslo era mais inclinado á repartição da guerra 
lanlo pelo que dizia respeito á Iheoria como no con- 
cernente á pratica, e que talvez se posesse em cam- 
panha á frente dos seus exércitos ; que era por ex- 
tremo alfciçoado a EIRci de França; que estava 
muilo conlenie com a alliança que tinha com a 
França, e fazia grande caso de seus acluaes Mi- 
nistros; assim que, nílo linha elle Conde de Choi- 
seu) nada mais que desejar, eslando cerlo da boa 
vontade d'E!ilei Calholico e da de seus Ministros; 
que o que ora misler era concertar o melhor pos- 
sivei o plano que se devia seguir, e proporcionar 
os meios de o levar á execução ; que elle O-Dunna 
ainda não tinha lido uma conferencia regular com 
o Secretario dlistado Ricardo Wall, por isso que 
aquclle Ministro eslava esperamio um correio que 
mandara a Lisboa ; que na primeira \ez que lho 
fallára lhe significara que eslava ás ordens do S. 
M. Calholica, e esperava as inslrucçõcs delia para 
se encaminhar para o seu destino; porém que es- 
lava certo que o nào despacharião senão aos 1^ 
do mez seguinte, por isso que o Gabinete Uespa- 

3» 



— 3(5 — 



nhol desejava não dar o ullimo passo scnDo dopnis 
de se achar promplo a susleiíhr a guerra. Que 
não sabia ao cerlo qual fosse o projeclo de S. M. 
Calholica, mas que linha para si ha^ia o negocio 
ser decidido pelas armas; que tinha lodos os da- 
dos para assentar eslava a Càile de Lisboa de acor- 
do com a de Londres, que a alliança eslava feila, 
G que o que convinha era oão se lhe dar (empo 
para a fortalecer, sem embargo do que, nem cllc. 
nem M. d'Ossun achavào fácil a execução, por isso 
que lemião que EIRci Catholico tivesse cm pouco 
os Porluguezcs, assim que não cessavão de acon- 
selhar-llie de empregar os meios mais seguros e 
peremptórios. Que o Ministro Wall era da mesma 
opinião que elle Conde de Ghoiseul, a saber: que 
nSo havia senão a força que fosse capaz de fazer 
com que se podcsse fazer fundamento em um Prín- 
cipe de pouca força, como era Elííei Fidelissirao; 
que o próprio Wall lhe havia assegurado não ces- 
sava de instar com ElIlel Catholico para que se oc- 
cupasse da escolha dos meios conducentes áquelle 
fim (72). 

An. 17B1 Officio de M. de Saint-Julien, em que participa 

Dei.° 29 q„g q bloqucio da Colónia era unicamenie para pCtv . 

freio aos contrabandistas ; que havia grande inquie- ' 

tacão na Corte depois da declamação da guerra cn- j 



(72) Arch. do Mínislcrio do! Negoc, Eslraog. de França, 
íol, cit. f. 172. 
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Ire a Iiifçlalerra e Hespanlia ; que o Conde de Oei- 
ras no dia 11 daquelle incz linha ido duas vezes 
á casa do Embaixador d'Hespanha, e que naquella 
mesma noite houvera um Conselho d'Eslado que 
havia durado largo tempo; que se Unhão passado 
ás fortalezas ordens expressas de não deixarem en- 
Irar mais de fi navios de guerra Inglezes ; que Ioda 
a gente e com especialidade os negociantes estavão 
solicilos sobre a resolução que o Ministério Porlu- 
guez lomaria cm Ião críticas circumslancias dado 
caso que a C<3rte de Madrid consenlisse em que 
Portuga! se conservasse na neutralidade (73). 

Em officio deslo dia informa M. de Salnt-Julien Ad. 1763 
a sua Còrle que os armamentos que na de Lisboa '^"•'' ^ 
se cslavão fazendo não erSo mais que uma mera 
prevenção por occasião da declaração da guerra 
enire a Uespanha e Inglaterra ; que no ullimo do 
mez que acabara de expirar chegara a Lisboa o 
Embaixador d'Inglaterra que residira em Madrid, 
Lord Bristol, o qual fura apresentado cm 4 daquelle 
roez a Eííiei D. José ; que os armamentos ião sem^ 
pre continuando (74). 



Accusa o Conde de Choiseul em despacho desta *"■ f^ea 



(lala, recepção dos oIBcios de M. 0-Dunne atrás 



Jan.° S 



(73) Arch. do Minislecio dos Negoc. EsLrang. de França, 
*ol. XCIII. f. 173. 

(74) Ibid., r. 177. 
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exlraclados, e significRndo-llie que se com cITeílo a 
Côrle de Madrid eslivessc disposta a romper com 
Portugal a presença delle O-Buiine em Lisboa de- 
lia de ser sobremaneira vantajosa a ElHei Calho- 
lico, e a esle respeito refere-se ás inslrucçõea (jiie 
lhe dera ao partir da parte (l'EIRei de França, a 
saber: que se considerasse absolutamente ás ordens 
d'Elllei Calholico; que ha\endo um ponlo que não 
linha sido previsto, qual era o de sobcr-sc se a 
França devia declarar a guerra a Portugal ao mes- 
mo tempo que a Uespanha, ou declaral-a primeiro 
e por si sú, EIRei lhe ordenava de significar que 
se S. M. Catholica houvesse por bem, que fosse 
primeiro a França que a declarasse, elle Rei de 
França assim folgaria de o fazer ; por isso que li- 
nha aggravos mais sulQcienles do que era misler 
para a redacção (I"iim maaifesto (TB). 



An. 1762 

Jaii,°7 



Ofiicio de M. 0-Dunne de Madrid pnra o Conde 
de Choiseul, dando-Ihe parle de haver EIRei Ca- 
tholico mandado adiantar a marcha da infantaria, 
e dado mais calor aos aprestos ; que cllc 0-Dunne 
se lisongeava que a alternatí\a que se propunha a 
EIRei Fidelíssimo, lanlo no que respeitava ás pi'a- 
ças de segurança como pelo que dizia respeilo ao 
numero de tropas que se punhão em marcha para 
Portugal, por ser uma medida algum lanlo humi- 
lhante por nenhuma condição seria aceita por aquelle 



(75) Arch. e voí. cit., S. 176. 
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Soberano ; qnc em caso lai seria indispensável \ir 
o litigio ao j\i]7.o das armas, cousa que seria infal- 
livel visto o numero de Iropas que se achavão pos- 
tas em campo; as quaes, segundo lhe asseguravão 
andavão por íifi.OOO homens, e que linha razões 
para esperar que se \iesse a esla extremidade. Que 
seria indiíTiTonte para a França e para a Hespanha 
de se assenhorearem de Portugal por conquista ou 
com o lilulo de protectoras e alliadas; se bem que 
como alliadas serião os proveitos poucos, e gran- 
díssimos os gastos, ao passo que como inimigas po- 
tlerião alimcnlar-se com as conlribuiçôes que lan- 
çassem, e aproveitarem daquclla posse para obter 
dos Inglezcs no caso de negociação condições mui 
vantajosas ; que segundo as noticias que tinha de 
Lisboa erão muitas e frequentes as conferencias en- 
tre 08 Ministros Portuguezes e os Inglezes, mas que 
Portugal estava sem dinheiro e sem tropas; que 
seria cousa facilima senão fora a Inglaterra osub- 
mellel-o a quanto exigisse a Ci>rle de Madrid, mas 
que nunca a isso os Porluguczes se sujeilarião de 
boa fé ; que se não podia fazer idôa do quanto os 
Jesuilas eslavão contentes com a alliança da França 
com a Hespanha (76). 

OfEcio do sobredito M. O-Dunne de Madrid, ro- An. i76-2 
ferindo que no dia antecedente havia lido uma larga ^^n-" * ' 
conferencia com o Ministro Ilospanhol cujo resul- 



(78) ijvli. c vol. cil., f. 179, 
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lado cotiíirmavào as guHs anteriores conjeclurns ; 
({ue nellc lhe dissera o Ministro (|ue a siluoçào em 
que eslavSo os negócios exigiâo um promplo e fe- 
liz liesrccho ; que a poderá ndo-se ile Poilugal leria 
El liei Calholico nas mãos ura penhor suílicienle para 
contrabalançar as vantagens presentes e futuras que 
os Inglezes por ventura poderião alcançar, e pode- 
ria obrigai-os aconceder-lhe quanto fosse sua von- 
tade exigir delles ; quo se da parle da França a boa 
harmonia podcsse subsistir para com a Cõrle de 
Yienna elle Ministro consideraria como concluído 
o negocio, e tanto mais seguro quanlo mais unida 
estivesse aquetla Potencia com a França ; que era 
mister não ler receio do engrandecimento da casa 
d'Auslria, nem Ião pouoo de poder e forças d'El- 
Rei de Prússia, que a alliança nalural e intima 
nniuo e boa inlelligoncia dos Principes da casa de 
Bourbon devia assegural-os de lodo o perigo ; que 
concluída a guerra ou por conquista, ou por uma 
paz solida e durável, toriSo forças sullicienles, es- 
tando unidos, para conjurar c desconcertar os in- 
tentos de todas as demais Potencias da Europa. Ob- 
serva M. 0-Dunne que quando entrara em casa do 
Ministro Wall, acabava aquelle Ministro de ler uma 
longa conferencin com o Ministro d'Ãuslría, o qual 
na véspera havia recebido um correio da sua Cor- 
te; que logo ao principio elle O-Dunne dera geilo 
á conversação e a encaminhar sobre os negócios 
de Portugal, dizendo que muito folgava de o ver 
persuadido da imporlancla e necessidade que havia 
de SC apossarem doquellc Reino, que a Carte de 
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Franr.i a tal ponlo estava inteirada dos úteis daquella 
eoiifjuisln ((ue ella se encarregaria de boa vonlado 
do manifeslo, caso S. M. Cnlhoiica por delicadeza 
tivesse alguma dilQculdade cm o publicar. Que a 
isto lhe turnára o Slinístro Hesponhol, linha EIRei 
seu Amo mais que sullicrentes motivos para o ÍA~ 
zer, mas que antes de vir a um rompimento de- 
clarado havia por bem de fazer algumas propostas 
a S. M. Fideiissima, supposlo llio parecessem as 
ditas propostas inadmissíveis; que por pouco que 
EIKei de Portugal tardasse em responder, passa- 
riào os exércitos Hespanhoes a fronteira e enlra- 
riào em Portugal, accrescenlando que, ainda quando 
as propostas fossem aceitas, era tal a iudisposição 
que a menor circumstancia daria occasião a um 
rompimento decisivo ; que eslava cerlo que os In- 
glczes a nada perdoarião para levarem EIRei de Por- 
tugal a põr-se em defensa; que então elle O-Dunne 
para exasperar ainda mais o animo do Ministro en- 
trara a faltar do regulamento novamente adoptado 
pela Còrle de Lisboa respeito aos Minislros estran- 
geiros ao qual a França enlendôra se não devia su- 
geilar, ao que replicara o Ministro Wall era a sua 
Corte de igual parecer e opinião. Lastima M. 0-Dun- 
ne o nSo ter EIRei de França feito ao de Portugal 
alguma proposta indecorosa, por isso que neste caso 
os Inglezes aconselharião áquelle Monarcha a re- 
jeilal-a, e a guerra seria inevitável, c em tal caso 
ou a França conquistaiia Portugal, ou os Inglezes 
o protegerião e ajudarião, o que faria uma gran- 
díssima diversão ás forgas delles. Conciue final- 



An. 17(32 
Jau." 12 
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nienle dizendo, que nenhuma compaixão linlin dos 
Porluguczes por isso que cm [odo o (empo liaviâo 
favorecido os inimigos da Fiança : que EIKfi Ca- 
lliolico o despacharia ;.'ara Lisboa, logo que o exer- 
cito se achasse reunido (77). 

DespacIíodoCondcdeChoiseul para M.O-Dunne, 

em que lhe significa que estava bem persuadido era 
inulil que elle Enviado se pozesse a caminho para 
Lisboa, a não ser depois de feita a paz ; porém que 
ElRei de França o deixava inteiramente á disposi- 
ção d'£[Rei Calholico, cujas ordens ellc devia lille- 
rahnenle executar no concernenlc á sua missão (78) . 



An- 1762 ODKciú de M. de Saint-Julien dando parle ao seu 
Jau." 12 )}overno do grande abalo que causara na Còrle de 
Lisboa o rompimento de guerra eiilre a Inglalerra 
e a Uespanha ; que por esta occasiâo ElRei D. José 
ha\ia dito ao Embaixador d'Hespanha que na ver- 
■ dade era a paz em lodos os casos preferirei á guerra , 
porém que isso nào vedava o tratar cada um de seus 
interesses ; que se dizia eslava a Bainha muito in- 
disposta com EIRoí d'Hespanba seu irmão por nào 
baver conservado a neutralidade ; porém que os 
portos de Portugal sendo de grande imporlancia e 
os únicos que a Inglaterra Linba no Oceano, era 



(77) Arch. dn Minislcrio dos Ncgoc, Eslrang. de França, 
Tol.XClII. f. 180. 

(78) Ibid., í. 181. I 
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mui ulil a llcspanlia o iit'i\al-us delles. Nulicm rnais 
que [inha havido em IJsboa uma iiromoçào diplo- 
malica, a saber: a nomentjào de D. Vicenle de Souza 
para Minislio plenipolenciario eni Turim, e a de An- 
dré de Sá para a Haya (79). 

Oflicio de M. 0-Dunne para o Conde de Choi-An.i762 
eeul com a parlicipação de haver M. do líosem- '""'* 
bcrg recebido um correio de Vienna, da chegada 
do qual e dos despachos que trouxera parecia o Mi- 
nislro Wall eslar mui salisfeilo (80). 

Despacho do Conde de Choiseul para M. 0-Dunne An. I762 
em resposta ao officio deste dalado de 1 do mesmo •'''"■°-''' 
mcz, no qual lhe diz que na projectada expedição 
contra Portugal era tanlo mais necessário despre- 
gar-se um grande vigor e actividade quanto mais 
visivel era que as disposições interiores da Córie 
de Lisboa erão maairesla mente encontradas com os 
inleresses das duas Coroas; que EIRci de Portu- 
gal e seus Ministros pode ser se armassem de dis- 
simulação, escondendo as suas verdadeiras inten- 
ções, mas que a final viriâo a França e a Ilespa- 
nha a experimentar o mesmo que lhes havia acon- 
tecido no principio daquelle século; que não Ibe 
escrevia mais por ter escrito mais largamente ao 
Marquez d'Ossun, o qual lhe daria communicação 



(79) Arch. c vol. cil., !. 182. 

(80) Ibid.. f. 18Í. 
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de ludo ; e concilie convindo erão judiciosas as suas 
rellcAÕes sobre a difTerença essencial que havia em 
apodcrar-se a França de Porlugal por conquista, 
ou de prolegel-o como simples alliada, e que, se- 
gundo já lhe havia escríplo, julgava era inulil a 
sua ida a Lisboa, porém que sobre aquelle assum- 
pto fizesse o que EIRei Catbolico lhe ordenasse (81). 



An. 1762 
Jan.° 19 



Offieio de M. 0-Dunne em que participa ao 
Conde de Choiseul que contava receber as instruc- 
ções d'EIRei Catholico para partir para Lisboa em 
26 ou 27 do mez antecedente, porém que o Mi- 
nistro Wall não tinha ainda lido tempo para redi- 
gir os últimos artigos delias, porém que logo que 
as tivesBe em seu poder, as remelteria por copia a 
clle Ministro, e conclue dizendo que a resoluçSo 
a que a Corte d'Hespanha se determinara não lhe 
parecia a melhor, por isso que nào era a mais de- 
cisiva (82). 



An. 1762 
Jan."26 



Informa ao seu Governo M. de Saint-Juiien, que 
a conlinuaçâo do bloqueio da Colónia pelos Hes- 
panhoes, era conforme aos interesses d'EIRei Ca- 
tholico, pois que impedia que os Inglezes introdu- 
zissem em seus Estados fazendas de contrabando, 
como até então costumavão fazer ; que era fácil de 



(81) Arch.do Ministério dos Ncgoc. Estrang. de França, 

voi, xcnr, f. 186. 

(82) Ibid., r. 187. 
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presuniir-sc ijiie a guerra que rebeiilára enlro a 
llcspantia e a Inglolcrra dava mui serio cuidado ao 
Ministério Porlngucz, porém que o Governo Fran- 
cez agoura\a mui favoravclmenlc lia prudência 
<l'ElRei Fidelíssimo e do seu Minislerio, para dei- 
xar de pensar que em liio critica occasiâo não to- 
massem a resolução mais conforme á gloria do So- 
berano, G á utilidade dos seus vassallos (83). 

Officio de M, 0-Dunne para o Conde do Choi- An. 1762 
Seul, parlicipando-lhe que fora ao Prado; que o ^"'•° ^^ 
Ministro AVnll o iiilroduzira á presença d'ElRei em 
companhia do Embaixador Marquez d'Oãsun ; que 
Elliei Calholico lhe fallára nos lermos seguintes: 
Que as inslrucções para o seu Embaixador em Por- 
tugal, e o convite c declaração que resolvera fa- 
ler a S. M. Portugueza e&tavão já redigidos, e que 
linha dado ordem para que as entregassem a clle 
0-Dunne a sello volante para as levar a M. Tor- 
rcro alim de llie servir a clle de irtslrucção e de 
regra do modo com que se devia liavcr; que as 
redigira por aquclle modo pelo ler julgado em con- 
formidade com o interesse e gloria das duas Na- 
ções; qvie amara sempre a Elltei de França, e li- 
vera sempre grande afTeição a sua própria casa e 
a leria em quanto vivo fosse; que em todo Icmpo 
desejara fazer a união e alliaiica que acabava de 
concluir, do que tomava por testemunho a M. d"Os- 



(83) Arch. e vol. cit., f. 189. 
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sim, que havia muilo lampo eslava em sua Còrle 
c havia cnm elle Irabalhado sobre squclle assuni- 
pio; que liava por leslemiinho um homem que es- 
tava vivo, c não um homem morlo ; que se não 
linha h<i mais Icmpo concluído aquclla alliiinça Ti^ra 
porque o nào poderá ; que quando chegara a Hes- 
pnnha acliára as suas tropas sem armas, os arse- 
iiaes sem arlelharia. c as possessões da índia sem 
defensa; que era pois misler prover a ludo islo, 
anies de obrar, c que era claro que não havia es- 
perdiçado o lempo. Que elle 0-Duiiiie lhe rogara 
enliio houvesse de dar-lhe as suas ordens sobro o 
modo como deveria havcr-se no caso que a sua 
primeira audiência d'EtIíei do Portugal fosse tliíTe- 
rida além do prazo determinado para se fazer a 
declaração; que a elle 0-Dunnc lhe parecia deve- 
ria fazer a dita declaração conjunclamenle com 9 
Embaixador de S. M. Calbolica para moslrar a 
perreila harmonia das duas Cúrles naquclle làoim- 
porlanle passo; o que ElBei Galholico approvára 
e houvera por bem que assim o lizesse, livesse oti 
não audiência d'Elllei do Portugal ; que ao depois 
elle 0-Iíunne perguntara a EIRci Catholico ate' que 
ponlo se poderia abrir com M. de Pignatelli, Mi- 
nislro de Nápoles ; que EIRei Catholico lhe respon- 
dera era aquelle Ministro homem de merecimento, 
e que elIeO-Dunnc podia pòr nelle Ioda u confian- 
ça; que depois dislo enlrára Carlos III em uma 
longa exposição das projectadas operações milita- 
res, dizendo eslava resoluto a apoderar-se por força 
ou por vontade dos principaes portos de Portugal 
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para exjmlsnr ilelles os [iiglezos e impedir a on- 
Irada de rtíforços assim como de todas as praças 
fronteiras: <iueElRei Calholico julgava era a guerra 
com anuella Potencia iiieviluu'1, assegurando que 
em [eiido o menor pretexto uma hora depois o \e- 
rião a cavullo. Que elle O-Dunno podia p'romelter 
aos Portuguczes o fornecimento do forragens e de 
cereaos. 

Persistia M. 0-Dunno em sustentar que ElRei 
Caltiolico liulia mais contemplação do que devia 
com os Porluguezcs pois que não queria começar 
por uma declaração de guerra ; o que não obslanlc 
o expediente a que recorria o conduziria a um rom- 
pimento, que era a cousa que mais importava a 
França (84). 

Despactio do Ministro dos Negócios Estrangeiros An. 1762 
de França para M. 0-Dunne, enviando-lhe a de- ''''^''■° - 
claração que elle devia fazer a Ellici de Portugal 
ao sair de Lisboa, se por ventura o Cal)inele Por- 
lugiiez não aceitasse as propostas fcilas por parle 
d'E!I<ci dlIespaiUia. Informa o Ministro pela mes- 
ma occasião que em Porlsmoulh se eslava aprom- 
plando uma esquadra de 16 náos para Lisboa e 
Iropas de desembarque ; observa porém que se o 
exercito Ilespanliol se pozesse cm marcha com bre- 
vidade, a conquista se acharia concluída anlcs da 
ctiegada da dita esquadra e Iropas ; e que também 



(8*) Arcli. cvoi. cil., f. 193. 
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a Franco líiilia prompta uma expedição para coo- ■ 
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perar na conquista da Colónia Porlugueza do Sa- 1 
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cramcnio (83). ^fl 
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eslarem^apromplando em Lisboa dez navios de guer- 
ra, armando e guarnecendo as fortalezas, fundin- 
do-se peças e fazendo-se oiilros mnitos aprestos, os 
quae^ lodos, segundo se dizia, erão motivados pelo 
receio que o Governo Porluguez tinha de que qui- 
zessem os Inglezes occiípar os fortes ; piirlicipa mais 
qne havia trcs dias que se não via no Tejo navio 
algum de guerra luglez (86)- ^ 
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." 9 


cão de se continuarem os preparativos milílares que ■ 
se cslavão fazendo cm Portugal (87). ^^Ê 


^m 


1762 


1 Despacho do Ministro dos Negócios Estrangeiros ■ 


^M 


.° 9 


de França para M. 0-Dunne, informando-o que o H 
Embaixador d'llespanha acabava de lhe communi- 1 
car por copia a declaraçiio que elle O-Dunne de- H 
via fazer a El Rei de Portugal, logo que fosse che- | 
gado a Lisboa (88). ^^Ê 


H 


1762 OIUcíd de M. 0-Diinne escrito de Lisboa, em que | 


^M 


Ml 


diz fizera aqiiella jornada por obedecer a KIRei Ca- H 


(89] Arch. c vol. cit., f. 195. M 


^^^^^^ 




(8G) Ibid., f. 196. H 


^^^^^H 




(87] IMd.. r. 201. ■ 


1 




(88) Ibid., f. 200. ^M 
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tliolico, o que muito se admirava das honras que 
lhe liiihílo sido fcilas, as quaes erào muilo maio- 
reã que 85 que de ordinário se faziâo ás pessoas 
revestidas do seu caracler; que muilo o havia pe- 
nalizado achar Portugal n'um estado Ião deplura- 
vol ; que era inipossivel que podesse retíTsIír aos 
Bespanhoes, nem que os Inglezes nos assistissem 
com soccoiTos sutlicientes; que do necessidade se- 
rião os Porluguezes obrigados a submetter-se á lei 
que S. M. CalhoHca quizcsse p6r-nos ; que a Iles- 
pnnha oITeilunndo aquella conquisla seria obrigada 
a nutrir e sustentar uma Nação que detesta os lles- 
panhocs; assim que se expunha aquella Nação a 
muitos embaraços e perigos sem dali colher ne- 
nhum proveito, tirando o do poder fechar os por- 
tos de Portugal aos Inglezes; que em lim Portu- 
gal nem tinha exercito, nem dinheiro com que po- 
desse levantar tropas (89). 

Officio de M. de Sainl-Julien, participando que An. 1762 
M. 0-Dunne havia chegado a 10 daquelle mez, e''^"-"*^ 
aos 1 1 a Lisboa ; que havião entrado 9 navios de 
guerra Inglezes (90). 

Despacho do Conde de Choiseul a M. 0-Dun- An. 1762 
ne, eifi que vindo a faltar das insrrucçCcs que o^'''''" *® 
Gabinete Uespanhol lhe havia dado erão de mão 



(89) Arch. e vol. cit.. f. 208. 

(90) Ibid., f. 201, 
VIÍ 
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(]e mestre, por aquella occasião lhe envia o pro- 
jecto de declaração que o dílo M. O-Duniie devia 
deixar ao nosso Governo na occasião de partir de 
Lisboa (91). 

An. 1762 OiCcio dc M. O-Duniic em que parlicipn que o 
'''^''■''^^ exercito Portugiiez era tal quu os sargentos de al- 
gumas companhias tinhão ido em corpo pedir es- 
mola a elle Ministro de França, indo com clles 
um capitão ; que o Conde de Oeiras se lisongeava 
de ir temporizando ; que era elle quem fazia tudo, 
e linha dous Secretários que se não aireviào a ver 
outra pessoa, tirando a do Ministro, nem a fallar 
ainda que Tosse nas cousas mais indiíTcrenles ; que 
se fazia um grande segredo dos trabalhos que se 
fazião nas fortalezas de S. Julião e de Cascaes, Ira- 
ball]os que occupavão dous mil homens ; que quem 
os dirigia era um irmão do Conde de Oeiras, com 
quanto fosse clérigo, e que o mesmo Conde linha 
na véspera ido ver em que eslado elles eslavão ; 
que a nobreza aterrorizada não ousava mostrar-se, 
nem os negociantes Iratavão dos negócios ; assim 
que era o paiz victima das desgraças que sobre elle 
acarretava a administração despótica 3'um Ministro 
atrabiliário. Que o numero dos presos (l'eslado ia 
lodos os dias em augmento, e que lodos os que se 
achavão nas praças das fronteiras havião sido trans^ 



(91) Arch. do Minislerio dos Negoc. Eslrang. dc Fran- 
çi, vol. XCIII da Corrcsp. du Portugal, foi. 207. 
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Teridos para a capital ; que o Miuislro Conde d9 
Oeiras linha começado a quercl-o enganar a rw- 
peilo do regresso da Família Keal, e de propósito 
não lhe dando tempo de lhe fazer perguntas; que 
M. de Sá nomeado de fresco para Ministro na Curte 
da Haya recebôra naquelle dia ordem de partir 
para o seu destino ; que era um mancebo que não 
parecia ser apto para ser empregado em negocia- 
çSo alguma, porém quú era parente do Conde de 
Oeiras ; que D. Vicenie de Souza que ia para Tu- 
rim era homem de qualidade, de boa educação, 
de excellente presença, e que parecia ler talento, 
e que se dizia era mui npplicado, que o encontrava 
a miúdo em casa do Conde de Oeiras, onde se jo- 
gava, mas nâo se falla\a nunca de politica (D2]. 

Em olício desta data diz M. 0-Dunne que es- An. 1762 
lava twm inteirado do quanto relevava que a Fran- 
ça estivesse informada de quanlo se passava em 
Hespanha e Portugal, e se era como inimigo, ou - 
como alliado que o exercito d'EIHei Catholico de- 
via dar principio ás operações; que no entretanto 
conlinuavão em Portugal os armamentos com o in- 
tento em que se ali estava de sustentar a neutra- 
lidade, com quanto não houvessem para tanto suf- 
ficientes forças ; que o exercito Porluguez constava 



(92) Arch. do Mioíslerio dos Negócios Estrang. de Fran- 
Çí. vol. XCIII da Corresp. de Porlugal, f. 211. 
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de 17:000 liomens, c com o rccrulanienlo pode- 
ria deilar alé 23:000, mas que para manlel-o fal- 
lecia dinheiro e credilo: que o?- Inglezcs eslavâo 
hem ÍDleirados do es1.ido do Itcino, e diUiciliiieiilt; 
lomariâo a seu cargo o deretidel-o. 

Que por onlra parle S. M. Catfiolíca pela reso- 
lução que havia lomado se acharia onerada com o 
peso e oníis de nulrir, susleiílar e proleger, e alé 
de indemnizar no cabo iln guerra a uma Polencia 
que nunca se esqueceria da violência daquelle prn- 
cedimeulo; que a sobredita Magestade não linha 
antc\Íslo os inconvcnieules a que se expunha, e os 
proveílos de que se privava; que enlrclanlo não 
podia dar por cerlo que não haveria guerra aberta 
entre Portugal e Hespanha, motivo por que podia o 
Ministro fazer partir a expedição que linha projecta- 
do e que estava prompla, masque ludo delatava que 
o Gabinete Porluguez se havia de sujeitar ás pro- 
postas collcctivas das Qrtes de Pariz e Madrid. 

Que tiniia recebido um correio exlraordinario 
de Madrid pelo qual Ellíei Cathoiico ordenava a 
elle 0-I>unne e a M. Toireno de suspender a en- 
trega da memoria até nova ordem sua ; que aquella 
demora era motivada pela difGculdade que se ex- 
perimentava em fazer marchar a arlelharia, cousa 
que puuha o exercito em eslada de não poder en- 
trar eu] campanha antes dos primeiros dias do mez 
d'Abril, demora que lhe dava a elle 0-Dunne tempo 
ButTicienle para ter a sua primeira audiência d'EI- 
itei D. José, e pòr-sc assim cm lermos de fazer as 
propostas colIecli^as junlumcnle com o Embaixa- 
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<!«r d"nespinha . e de deixar a ileclaração da França 
anles de saJiit' Je Lisboa (93). 

O Encarregado do Negócios, M. de Sainl-Julien, An. 17G2 
informa a sua Cdrle que se fazião em Portugal com Mar<:o 2 
a maior actividade todos os preparativos militares. 
Oue as fortalezas eslavão ]á todas reedificadas e os 
quartéis delias conslruidos. Quç a Torlaleza de S. 
Julião eslava guarnecida de 120 peças d'arle!ha- 
ria. Acrescentava (jiic a esquadra PorUigueza se 
compunha de 7 navios que se acliavão promptos 
sob o cominando do Senhor D. Jo5o da Bempos- 
ta (9i). 

Participa M. 0-Dunne em olEcio deste dia, que An. 1762 
o paquete Inglez que havia entrado trazia noticias '**'""•" ^ 
de 15 do mez anlecedcnte, das quaes constava que 
se Iralava de embarcar 8:000 homens para Lisboa, 
os quaes erão commandados por Lord Tirawiey, o 
qual vinha revestido ao mesmo tempo do caracter 
de Embaixador junto a ElUei Fidelissimo. Apczar 
do que continuava este Diplomata a pensar que tudo 
isto era insulBcienle para resistir á Hcspanha, an- 
tes pelo contrario pensava seria occasiào para a 
mina dos próprios Inglczes. e de grande proveito 
para a causa da França e d'IIespanha cm razão da 
diversão de forças que aquolla guerra acarretaria 



(93) Arch. c vnl. cil., f. 2i4. 
19t) Ibid., r. 215. 
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nos Inglezes; que M. Hay, que era então Enfiado 
eslraordinario de Inglaterra em Lisboa, ha\ia re- 
cebido o [iliilo deMinisIro plenipotenciário com mil 
libras esterlinas de ordenado (9S). 

An. 1762 Despacho do Conde do Choiseul para M. O-Dun- 
Março 9 ^g^ g^ q^g ]i,g gignifloa a anciã com que (içava es- 
perando pelo resultado das propostas, como lam- 
bem de saber quaes fossem os auxílios prestados a 
Portuga! pelos Inglezes (96). 

An. 1762 Em despacho desle dia o Conde de Choiseul vindo 
Marços ^ ^^^^^^ ^ ^y j^ Saint-Julien dos aprestos de guerra 
que em Portugal se esla\ào fazendo lhe diz que os 
não podia desapprovar : que era justo que o Reino 
se pDsesse em estado de se poder defender, qual- 
quer que fosse a resolução que ElBeí D. José se 
delermioasse a abraçar (97). 

An. leea Ollicio de M. 0-Dunne, participando ao^ Conde 
Marços j^ Choiseul que tiíera a primeira nudienciã d'EI- 
Rei D. José a 6 daqúelle mez ; que Elltei o re- 
cebOra com a maior afTabíl idade, e lestemunhára 
grande satisfação da certeza que elle 0-Dunne lhe 
dava dos sentimentos d'EIRei de França, conforme 
lhe ordenavão as inslrucçòes que trouxera. Que a 
Rainha lhe fallára em Franccz e se informara com 



(95) Arch. evo!, eh., í. 216. 

(96) Ibid.. f. 219. 

(97) Ibid., f. 224. 



mindozn da saiide da Familia Real de França ; que 
lambctii o Príncipe o tinha recebido com bondade. 
Parlicipa mais que a Córle de Madrid persistia na 
opinião de que os Porluguezes serião auxiliados pe- 
los Inglezes, e quo Portugal seria o verdadeiro Ihea- 
tro da guerra, e a esle respeito reitera as conside- 
rações que fizera em seus precedentes ollicios, e que 
se com effeito os Inglezes desembarcassem em Por- 
tugal, seria islo um pretexto para a Hcspanha decla- 
rar a guerra e enlretel-a, o que obrigaria a Ingla- 
terra a grande gasto do dinheiro e de gente, o que 
a situação daquella Potencia por então lhe nào per- 
mitlia ; que em lodo o caso elle considerava por 
perdido Portugal, se o Ministério nàio obrasse com 
prudência igual ás dilliculdades e exigências das 
circumslancias (98). 

Oílicio de M. de Sainl-Julien, participando queAn. I762 
M. 0-Dunne havia lido a sua primeira audiência *'^'"í'' * 
d'Rlltci D. José e da Familia Real a C daquelle 
mez, e que depois fora visitar a todos os Minislros 
e Conselheiros d'Eslado, e ficara mui penhorado 
do modo com que de lodos fiira recebido. Parlicipa 
mais que havia no Tejo dous navios do guerra Por- 
luguezes que eslavão para se fazerem á vela (!I9). 

OÍBoio de M. de Saint-Julien, participando quo \n, í762 
em 11 daquelle mez havia aporlado a Lisboa o na-"*"-"** 



(AR) Arcli. p vol. cil,. f. 222. 
(99) mu., foi. 220. 
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^io de guerra Iiiglez Porlland, trazendo a bordo 
Lord Tirawiey acompanhado de oito genlishrjmens 
lodos militares, que logo que desembarcáia fOra a 
casa do Conde de Oeiras, e tiíera audiência d'EI- 
Rei Fidelissimo (100). 

An. 1762 Em despacho desle dia respondendo o Conde de 
**"•" '^ Choiseul a M. 0-Dunne acerca do modo com que 
este lhe ha\ia mandado que havia sido recebido na 
Côrle de Lisboa, lhe diz que com effeito não po- 
dia ser recebido com maior dislincçao que a que 
lhe havia feito S. M, Portugueza ; que um recebi^ 
mento Ifio aprazivel devia fazer-lhe agoirar bem do 
Buccesso da sua missão, c que elle devia fuzer 
quanto estivesse da sua parte para cultivar a ami- 
zade e a confiança de que o Conde de Oeiras já 
lhe linha dado teslemunlio. E continua dizendo que 
elIeO-Dunne linha bastante discernimento para dar 
áquellas apparencias o valor que Unhão. Que as 
honras que lhe tinhào sido feitas não erilo devidas 
ao caraoler indefinido de que ae achava revestido ; 
que a Corte do Lisboa mais observadora que qual- 
quer outra das leis da etiqueta e do ceremonial não 
leria dado por occasião delle ordens tão contrarias 
aos usos ordinários, seniiio posesse o filo em enco- 
brir-íhe as suas verdadeiras lenções ; que de ma- 
ravilha nos enganávamos quando adoptávamos uma 
opinião contraria áquella que Iratavào do inculcar- 



[100) Arch. e vol. cil., t, 227. 
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nos com cerla affeclação; que assim cm seu sen- 
tir era aquillo um eslralagema e arlificio do Cunde 
de Oeiías ; que era sabido em França deviào os 
Inglezes miindnr para Portugal Iropas, e que era 
provável ali chegassem anies dello 0-Dunne rece- 
ber aquellc despacho ; que talvez agHarda\a a Corte 
de Lisboa a chegada daquelle reforço para se de- 
clarar contra a França, e no entretanto dissimulava 
o Conde de Oeiras as suas verdadeiras intenções. 
Que liria e!le no conhecimento pelo correio que 
S. M. Catholica despachava para Lisboa, o que li- 
nha de fazer de concerto com M. Torrero ; e que 
o Cabinele Francez eslava persuadido que elle se 
haveria com Ioda a firmeza e dignidade na execu- 
ção das de Icrnii nações d'EIRei Calholico, Que Por- 
tugal aceitaria a neutralidade, ou a rejeitaria ; que 
no primeiro caso aquella supposla neutralidade se- 
ria nimiamente onerosa para a Franca, a quem por 
todos os respeitos relevava mais ser senhora de Por- 
tugal por conquista, do que por alliança ; que no 
segundo elle 0-Dunne se retiraria conforme ao teor 
das suas insIrucçBes e o exercito Uespanhol daria 
principio ás suas operações (101). 

OíTicio de M. 0-Diinne, participando lerem elle An. i762 
o M. Torrero recebido na véspera ordens a quc^''""^"'* 
passavão dar execução naquelle mesmo dia (102). 



[101) Anil. p vol. cil.. f. 229. 
(1P3J Ibid., foi. 330. 
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An. I7G2 OíBcio de M. 0-Dunne, participando terem el!e 
Marco 20 g q Embaixador d'IJespanha na véspera daquello 
dia a resposla d'EIKei Fidelissimo á Memoria que 
linhão apresentado havia quatro dias (103). 

An. 1762 Officio de M. O-Dunne em que participa, que 
Março 23 gg çonlinuavào por lodo o Reino os armamentos 
com a maior actividade, que o paquete Inglez tia- 
via encontrado a esquadra do Almirante Pocock do 
8 navios de líntia e 5 Tragatas, com mais 40 para 
60 navios de transporte em que vinhão 6:000 ho- 
mens commandados por Lord Abermarle. Que elle 
Conde de Choiseul devia estar já entregue por via 
do Marquez dOssun da resposta negativa da Còrle 
de Lisboa ás propostas collectivas a elle feitas pe- 
las de França e de Qespanha. 

Que Martinho de Mello, Ministro de Portugal em 
Londres, havia carregado de munições 10 navios 
Portuguezes surtos no Tamisa; que os preparati- 
vos que em Portugal se fnziíío erão consideráveis ; 
que se baiião suspendido os pagamentos; o que 
não obstante, estava elle na opinião que se a lies- 
panha invadisse Portugal anies da chegada dos !n- 
glezes que nào se podia cíTeiluar senào para Maio, 
tudo seria concluído ; que Lord Tirawley vinha 
com o deslino de tomar o commando ; que á volla 
do correio de M. Torrero elles deviíio receber or- 



(103) Arch. e vol. cit., f. 231. 
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dem de sair de Lisboa, e que elle 0-Dunne não 
deixaria de enlrcgar a declaracíio que elle Minis- 
Iro lhe havia mandado, e que elle devia entregar 
em nome d'El[iei de França; que guardava para 
quando fosse de volla a Pariz as reflexões que 
o eslado das cousas em Portuga! lhe inspirava, as 
quaes por serem longas e delicadas não punha em 
papel (lOi). 

Em despacho desle dia ordena o Conde de Ghoi- An. it63 
seul a M. 0-Dunne que lanlo nas palavras, como *'""•'* ^^ 
aos procedimenlos e parecer, que houvesse de dar 
a M. Torrero, se houvesse com a maior firmeza, 
de modo a conlribuir a accelerar o rompimento en- 
tre a Hespanha e Portugal (t05). 

OíCcía M. de Saint-Julien ao seu Governo, par- An. 1762 
ticipando que nos paquetes havião chegado vários '*'^'^'' ^** 
OfGcíaes Inglezes para entrarem em o nosso ser- 
viço, e termina dizendo que os preparativos de 
guerra continuavSo em Portugal com o maior vi- 
gor (106). 

Despacho do Ministro Choiseul dirigido a M. An, 176-2 
0-Diinne, Ministro de França em Portugal, em que *'*''í" ^** 
ihe diz que o Governo Franccz esperava o resul- 



(104) Arch. G vol. ciU, f. 233. 

(105) liid., f. 232. 

(106) Ibid., f. 238. 
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lado dos nconlecimenlos de Lisboa para Iratar das 
opernçOes ulteriores lanlo militares como politicas 
da França e da Hespanha ; que elle Ministro jul- 
gava que a esquadra do Almirante Pocock se di- 
rigia ao Brasil, e acrescenta a noticia de terem os 
Inglezes tomado a Martinica, aconlecinietito que de- 
via obrigar o dilo Plenipotenciário a mostrar a maior 
firmeza (107). 



An. Í762 

Abril ã 



Despacho do Ministro dos Negócios Estrangei- 
ros de França para M. 0-Dunne, no qual diz a 
este Enviado que provavelmente esle despacho já o 
não encontraria em Lisboa, Ordena-lhe em nome 
de Luiz XV que se não demorasse em Madrid, e 
que viesse immedialamente a Versalhes (108). 



An. 1762 
Abril 5 



Nesta data oíEcía o mesmo Ministro a M. de 
Saint-Julien, a quem encobria o estado dos negó- 
cios, dizendo-lhe que M. 0-Dunne estava muito pe- 
nhorado do bom acolhimento que lhe linha feito a 
Corte de Porlngal, e diis parlieiílares altençòes com 
que o tinha tratado o Ministério de S. M. Fidelís- 
sima (109). 



An. 1762 
Abril 6 



M. 0-Dunne participa nesta occasião ao seu Go- 
verno que pelo correio do dia antecedente tinha 
dado conta ao Marquez d'Ossun da conrerencia que 



[Í07) Arch. c vol. cit., f. 238. 
(iOR) Ibid.. f. 2Í0. 
(109) Ibid., f. 210. 
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tinha lido com D, Luiz da Cutiiia quando lhe en- 
Iri-gúra a i\k>nioria em replica á resposta de S. M. 
Fidelis^iina de 16, e que na cunferencia que na 
vcsjiera ha\ia lido, o mesmo Ministro llie tiavia en- 
tregue a Memoria para ser\ir de resposta á replica 
delle 0-Dunne o do EmbaÍ.\ador d'llespanha. 

Acrescenla este Diplomata, que os soccorros In- 
glezes ainda não eslavào proiiiplos. que a nossa 
Còrlc esperava ser atacada ou furmalmenle amea- 
çada de o ser para grilar contra a violência que 
llie faziào, e achar-se assim no caso de exigir o 
cumprimenlo dos Tratados que Unhamos com In- 
glaterra e Ilollanda. 

Assegura ao sru Governo que nesla conjunclura 
se leni conduzido com a maior firmeza e do niellior 
acordo com o Embai-vador d'Hespanha e com o 
Ministro de Nápoles. Conclue dando a noticia da 
inorle de M. de Sainl-Julien, que morreo no dia 
3 deste de uma apoplexia (HO). 

Escreve M. 0-Dunne ao Marquez d'Ossun, Em- An. 1762 
liaixador de França em Madrid, dizendo-lhe que^'"'''*'* 
0. José Torrero havia despachado á sua Corte no 



(110) Arcli. e vol. cil.. t. 242. 

Neste mesmo ollicio dã csle Ministro conta do eslado da 
nossa marinha, dizendo que a csqnadra Porlugueza linha » 
bordo 5:000 homens, e que EIRei qncria armar 20 navios 
de guerra. Que se preparava com grande diligencia uma nova 
fragata, o que contlnuavão com grande actividade os prepa- 
rativos de guerra. 
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(lia 6 por um correio a resposla de S. M. Fide- 
liãslina á Memoria que ambos haviíio dirigido á 
nossa Còrle ; que esperavão com muila impacieD- 
cia as ordens ulierioies; que a sua siluação era 
mui escabrosa e desagradável, e que o publico que 
via fazer Ião precipilados preparativos de guerra 
não ignorava a siluação dos negócios, que islo era 
vantajoso para as duas Còrles de França e de Ma- 
drid, que lodavia não podia deixar de dizer que 
o nosso Ministério fazia o seu dever, e que a de- 
cencia o obrigava e ao Embaixador dliespanha a 
guardarem silencio. 

Aeresccnia que se Irabalhava dia e noite em 
preparar a defeza do paiz, e que em Lisboa se nSo 
ouvia fallar em exercito Hespanhol ; que se nus 
dessem tempo as nossas tropas poderião lornar-se 
respeitáveis ; que Lord Tirawley servia no nosso 
exercito como voluntário na idade de 76 annos. 
Que se construia um campo fortificado em Abran- 
tes para cobrir Lisboa, .e concluia que apezar da 
critica siluação em que Portugal se achava, o Mi- 
nistério Portugucz linha preferido sem hesitar a al- 
liança da Inglaterra á da França e da Hespanha, 
Este Diplomata concluia persuadindo o seu Collega 
de Madrid a que inslasse com o Gabinete de Ma- 
drid para que nos atacasse sem perda de lem- 
po(lU). 



(Ill) Arcli. do Ministério dos Kt^itoc. Estraog. de Fran- 
ça, vol. XCIII, f. 2Í.Í. 
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Nesla díila escreve o mesmo Minislro 0-Dunne An.i7e2 
ao seu Collega de Madrid, dizendo-lhc que não " 
lendo clle nem o Embaixador d'Hespanha recebido 
resposla aos Despachos que haviiiu dirigido á Còrle 
de Madrid, conlinuavão a ignorar as inlencões de 
S. M. Catíiolica ; concluindo que esta situação 
conlinnuava a ser muilo embaraçosa pela íncerleza 
em que a Cúrle de Madrid os deixava havia IS 
dias (lU). 

Declaração que M. 0-Dunne, Ministro de França An. i76'i 

em Portugal, denta deixar quando se retirasse "' 
de Lisboa, redigida peto Ministro dos Negócios 
Estrangeiros d'ElRei de França. 

« Que os Reis de França e d"Hespanha forçadns 
a suslenlar a guerra contra a Inglalerra liaviào con- 
Iractado ajustes recíprocos relativamente a este gra- 
\e objecto. Um dos meios que SS. MM. acharão 
mais conveniente para pòr um Treio á ambição ex- 
cessiva da Inglaterra, e sobretudo ás usurpaçijes 
que esta Nação fazia ás oulras em lodos os mares 
e no commercio das diversas Polcncias, sobretudo 
nas índias Occidenlaes e Orienlaes, foi de convi- 
dar EIRei Fidelissimo a enlrar na allianca d'£IRci 
Chrislíanissimo c Calholico, e a fazer causa com- 
mum com estes dois Monarchas. Que era nalural 
que EIRei de Portugal rellectindo no quo devia a 



[112] Arch. do Ministcrio dos Negoc. Estrang. de Fran- 
gi), vol. XCIIl da Corresp. de Porlnpl, foi. 249. 
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si mesmo e a seus povos aceitaria eslas propos- 
tas e convite. Que além tlisso não seria jiislo que 
Portugal não fornecendo n estas duas Polfincins ne- 
nhuns soccorros, lhes cnusasse um perjuizo mui 
considerável pelas riquezas e faciliiindes de todo o 
género que o inimigo commum delias acharia na 
conservação de um eommcrcio livre com Portugal, 
cujos portos ficariào á disposição dos Ingltzes para 
scr\irem de azylo a seus navios, e ficarem assim 
mais ao alcance de causar prejuízo aos Francezes 
e Uespanhoes ; f|ue cm consequência dislo SS. MM. 
Ghríslianissinia c Calholíca ordenarão a D. .losó 
Torrero, Embaixador de S. M. Calholica, e a M. 
0-Dunne, Ministro de S. M. Ghríslianissinia, de 
pedirem a S. M. Fidelíssima do se declarar unido 
a SS. UM. na presente guerra e de romper toda 
a communicaçiio com os Inglezes, e fechar-lhes os 
seus portos, juntar as suas Torças ás da Franca e 
ás de Despanha a Qm de forçarem o inimigo a res- 
tabelecer o equilíbrio marítimo em Iodas as partes 
do mundo ; que EIReí Catholíco cm razão do seu 
parentesco com S. M. Fidelíssima haTÍa mesmo 
prevenido o caso em que os Inglezes quizcssem ten- 
tar apoderar-so dos fortes de Porlugal, mas que S. 
M. Fidelíssima tendo-sc recusado a aceitar estas 
propostas amigáveis, preferindo sacrihcar a sua 
amizade e allíança ás vontades da Inglaterra, quc 
em consequência disto SS. MM. não podiâo deixar 
de considerar F.IRei de Portugal como seu inimigo 
directo e pessoal. Que indepeiidenlemenlc dos mo- 
tivos que erão eomniims a cada um dos dois So- 



liernnos, linha aggriívos pnrlículares da Gúrle de 
Lisboa c\ae bíislarião sós píira juslificar a exlrcmj- 
tlade á qual SS. MM. se \ião com sentioieiílo obri- 
gadas a recorrer. 

Acrescenta mais o negocio dos na\Íos apresados 
em Lagos, e o do novo cercmonial rios Embaixa- 
dores (113) que a Cúrie de Portugal tentou csla- 
telecer. Em consequência licsles aggrovos devia 
clle Ministro relirar-sc de Lisboa (IH). 

M. 0-Dunne escreve ao Ministro Choiseul já da An. 1762 
villa d'Eslreiiioz, dizendo-lhe que pelos seus offi- '^'""'' ^'^ 
cios e do Marquez d'Ossun, elle deveria já saber 
do procedinicHlo inaudito da Ci)rle de Lisboa, ha- 
\endo-o relido na fronlcií^a do Reino apesar do de- 
sejo que cllc bavia nianift-slado de querer sahir do 
território Porlugnez, e dos motivos que leve para 
não deixar o Embaixador dHespanha (115). 



(1 13) Vide l. VI, png. 280 e seg. 

(lli) Arch. do Minisleríodos Negoc. Eslrang. de Frati* 
ça, vol.XClII. r. 207. 

O Leitor deverá confrontar esta declaração com os diffc- 
reotcs dociimenlos que dêmos no l. ii dcsla obra, dr pag. 
2iS a 277. O3 documeuloa i]ul' a este respeito damos neste 
volume e os que produzimos na Sccriio das nossas Relações 
com flcspanha completiio a historia destas transacções. 

[115) Arch. e vol. cit., f. 230. 

A csle officio SC acha annexo um Mappa das tropas de Por- 
tugal nesta época, do qual damos as indicações; 

21 regimentos de Infantaria; 

íi de cavallarin : 

VII 3 
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An. nB2 Despacho do Ministro Clioisciil dirigido a M. 

Mhio3 0~Dunne, approvando em nome de Luiz XV a con- 
ducla que ellc le^e, e o modo por que dcseiupe- 
uliou a sua mÍ5:ião em ['orlugal (H6). 

An. I7fi2 Despaclio do Minislro Cliuiseul ao mesmo 0-Duu- 
Maio 1.) jjg^ approvando de uovo o que elle obrara diiranie 
a sua missão em Portugal, e pnrticipaodo-lhe que 
o nosso Minislro em Pariz Salema (IH) llic ha- 
via pedido os seus passaporles por ordem da nossa 
Côrle para sahir de França, e que não havia feilo 
dillicnldadc em lhos mandar passar apesar das dif- 
liculdades que lhe linhão poslo a elle 0-Dunne so- 
bre os que elle sollicilára da nossa Còrle (118). 

An. 17G2 Officía M, 0-Dunne ao Minislro Choiseúi já de 
Maio ti BatjaJQz^ dizendo-ihe que na véspera o Embaixa- 
dor d"Hespanha Torrero, e o Embaixador de Por- 
tugal quo residia em Madrid linhão passado o Caya 
ao mesmo lempo ; e conclue que na praça de Ba- 



2 regimentos de marinha; 

37 companhias d'ar[elharia. 

Cdjaa Torças fazião um tolal de 43:800 homens, nSosecom- 
prebendendi) um regimcnlu de arLelbaria que acabava de se 
crear de nova. {Ibiii., f. 251). 

(IIG] Arch. do Mlnislerio dos Ncgoc. Estrang. de Fran- 
ça, vol. XCdl. f. 251. 

(117) Vide o que escrevemos a png. 277 du l, II desla 
nossa obra a esle respeito cm a nota 867. 

[1181 Arch. c vol. cil.. f. 257. 
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dnJAz so nilo fallava em movimonlo algum das tro- 
pas Ucspantiolas (119). 

Decrelo d'ElRei D. José, de doclnração de guerra An. 1763 
á França, impresso em Lisboa, declarnndo ; «QuC "" 
pur quanto pelos oQlcios do Embaixador de Cas- 
tclla D. José Torrero em causa commum com o 
Minislro plenipolenciario de França Jacob 0-I>ud- 
iie, e pelas resposlas qtie por parle d'EIRei lhe ha- 
vião sido fcilas, como se conlinlia na collecção que 
naqtielln occasião baixava, se manifestava que um 
dos projeclos conlralados entre as duas Potencias 
no Pado de Famiija que entre si liavião estipula- 
do, conslslia no inaudito acordo com que havião 
disposto daquclles Heinos como se forÉío seus pró- 
prios para os invadirem, occuparem c usurparem 
debaixo do incompatível pretexto de o auxiliarem 
contra Inimigos por ellas supposlos, e que nunca 
hão existido : por quaulo successivamenlc por dif- 
ferentes Generaes d'EIRei Catholico se liavia afli- 
xado, desde o dia tO de Abril passado, diUeren- 
les carieis dentro dos domínios Porluguezes, pres- 
crevendo-se nelles leis e sancções aos vassallos del- 
les, invadindo-se ao mesmo tempo com um exer- 
cito dividido cm differcnles corpos as províncias do 
Reino, assallando-se as praças dcties, perpetrando- 
se todo o referido com o nunca visto abuso de se 
fingir, para se ílludírem os povos, que Iodas as so- 



(119) Ardi. e vol. cil., f. 255. 
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hreditas hostilidades se dirigião a fins uleis e glo- 
riosos á CorOa de Porlugnl e vassallos delia, coiiu) 
o pioiirio Itei Calholico o havin já represunlado a 
cllc Hei de Porlugal. c omiltindo com otilro niani- 
feslo abuso ns decisi\as rcsposlas, quo por parle 
delle Rei D. José' se haiião foilo sobre o refcriíio 
projecto em todas as três occiísiões que lhe forào 
apresentadas pelos sobrpdilos Kmbaixailor e Minis- 
tro plenipotenciário, c por quanto por todos eslea 
conlradictorios e nunca vistos Tactos se ha^iH Ceilo 
6 declarado a elle Itei de Porlugal uma guerra of- 
fensiva o contraria a sua boa fé pelos referidos dous 
Monarchas de acordo commum, o tem elle Rei 
mandado assim fazer noiorio a todos os seus vas- 
sallos para terem aos violadores da independente 
Soberania da sua Coroa, e invasores de seu lleino 
por aggressores e inimigos declarados e públicos, 
para que daqui em diante em natural defesa e ne- 
cessária relorsão os tratem como taes, e para que' 
contra elles os militares e pessoas que para isso ti- 
verem faculdade delle Rei usem de todos os meios 
de facto que neste caso estão autorizados por lodos 
os direitos, e para que assim os mesmos militares 
como todas e quaesquer pessoas de qualquer qua- 
lidade e condição que sejâo se apartem inteira- 
mente de toda a communicação dos mesmos inimi- 
gos, sem com elles terem correspondência alguma 
debaixo das penas estabelecidas por direito contra 
os rebeldes c traidores, determinava que todos os 
vassallos das Monarchias de França e de Caslclla 
que SC achassem na COrle e Reinos do Portugal o 
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Algarvo fossem objúgiidos a sair dcllcs no lermo 
|iri'ciso (!i! líi ilias contados da publicação daquellc. 
debaixo da comniiuiicão de serem Iralados como 
inimigos, e seus bens confiscados, achondo-se den- 
tro dos mesmos Reinos depois de ser passado o re- 
ferido prazo ; que todos os bens, que nos mesmos 
líeinos se acliassem dos vassalíos dns sobreditas Co- 
rOas ou a ellcs \iessem, fossem poslos em arreca- 
dação e represália, e que por lodos os portos sec- 
cos e molhados cessasse toda a conimunicação e 
commercio com as duas Nações de França e de 
Castcila e seus \assallos. Ordenava ao desembargo 
do Paço mandasse alTuar aqiiclle por edital, e re- 
metter a Iodas as comarcas, e que pela Intendên- 
cia da ['olicia tinha expedido ordem para dar pas- 
saportes a lodos os súbditos que em Portugal hou- 
vessem entrado de boa fé (120). 

Carla do Rei de França ao Almirante, sobre aAn. i762 
guerra conlra Portugal (121). Maio 3i 

OfGcio de M. O-Dunnc dalado de Madrid, cm An. nsa 
quQ refere a audiência que livera do Carlos ill, o^""''"^ 
qual lhe dissera as cousas mais lisongeiras, e lhe 
fizera presente do seu retrato guarnecido de dia- 
mantes (122). 



(120} Arcti, do Minisicrio dos Negoc. Eslrang. de Fran- 
ra, vol. XCm, f. 266. 

Já citado por nós a pag, 261 <lo t. ir dcsla obra. 
(t2f ) Code dL- Vchcs, P. 1, psg. 551. 
(122) Arch. evol. cit., f. 260. 
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An. 1762 Declaração de guerra da parte d'E[ltei du França 
"''"^"contra ElRei de Portugal, era que se declara que, 
Elliei Chrislíanissírao e ElRei Calholico obrigados 
a sustentar a guerra coolra a Inglaterra para pôr 
freio á ambição excessiva daquclla Coroa, e ao des- 
potismo que ella pretendia usurpar sobre lodosos 
mares, e sobre a navegação e commerclo das ou- 
tras Potencias, sobretudo oas Índias Orieolaes e 
Occtdenlaes, havião julgado que um dos meios con- 
venicnlcs para encher aquelle fim era convidar El- 
Rei de Portugal a entrar com elles em alliaaça. 
Que era natural cuidassem que esle Príncipe acei- 
taria com ardor as proposições que lhe fossem fei- 
tas em consequência em nume de SS. MM. Chrís- 
tianissima e Catholica. Opinião que era fundada 
nu que ElRei Fidelíssimo de\ia a si mesmo c a 
seus po\os que desde o principio daquelle século 
gcmião debaixo do jugo imperioso dos Inglezes. 
Demais que o acontecimento bem linha feilo ver a 
necessidade dos juslos passos que havia dado a 
França o a Ucspanha respeito a uma neutralidade 
parcial e perigosa que Linha todos os inconvenien- 
tes d'unia guerra occulta. 

Que as Memorias apresentadas sobre nquelle as- 
sumpto pela Corte de Lisboa haviào sido publica- 
das, e que assim toda a Europa vira as razões so- 
lidas de justiça e de conveniência nas quaes SS. 
MM. Chríslianissímíi c Catholica havião fundado a 
reclamação feita a EIRci de Portugal, ás quaes S. 
M. Calholica ajuniára os moliços mais interessan- 
tes da amizade e do paicnicsco que dcicrião ler 
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Teito n mnjs forto e ninis saluUrera impieãsão no 
coração tJ'ElllL'i Ftdelissiiiio. 

Mas que longo de Ião poderosas considerações e 
Ião logílimns Icicin delcrminado a']iii;llG Soberano 
a imir-se com SS. MM. Chrislianissima o Cntho- 
lica, ellc rejeitara absolii lamente os seus offereci- 
mcnlos, e preferira sacrificar a sua alliança, sua 
própria gloria o o proveito de seus vassallos a uma 
sujeição G obediência cega e scni limites ás vonta- 
des dos Ingtezes. 

Que aquelle procedimento niio deixando subsis- 
tir a menor duvida sobre ns verdadeiras intenções 
d'EIIteÍ do Portugal, EIRei de França e EIftei Ga- 
lliolico não podião dali em diante consideral-o se- 
niio como um inimigo directo e pessoal, que de- 
baixo do artificioso pretexto d'uma neutralidade 
que nunca seria observada punha os seus portos á 
disposição dos Inglezes para servir de couto a seus 
na\ios, e pol-os á mão de prejudicarem com se- 
gurança e eíTicacia á França e á Ilespnnha. 

Que nào obstante isto S. M. Cbristianissima as- 
scrilára que devia ainda guardar uma certa mode- 
ração com EIRei Fidelíssimo, c que se as tropas 
Ilespauholas havião enirado em Portugal, Tilra 
aquclla invasão indispensável e não havia sido 
acompanhada de declaração alguma de guerra e se 
havia portado com a moderação que se praticava 
IKira com uma Nação amiga e neutra. 

Que a moderação d'aquelles procedimentos lia- 
ria sido sem cíTeito, pois EIRei de Portugal aca- 
bava de declarar expressamente a guerra á França 
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e á Despanha. Que EIRci Calholíco Tora obrigado 
a fazer igual declaração conlrn Porlugal, e EIRei 
de França não podia diíTerír mais lempo de lomar 
a mesma delerniinação. 

Que iiidependcnlemenle dos motivos que eram 
comDiuns a ambos os Rloiiarchas, cada um dellcs 
titiha suas queixas e aggravos particulares contra 
a Cúrle de Lisboa para jusIiHcar o excesso a que 
se viilo obrigados. 

Que ninguém havia que ignorasse a interpresa 
injusta e violenta que os loglezes haviào feito em 
17ií9 conlra alguns na^ios dEIRei de França de- 
baixo da arlelharia dos fortes Porlugnezes de La- 
gos. Que S. M. Chrislianissima havia pedido a El- 
Ileí Fidelíssimo houvesse de procurar-lhe a res- 
lituição daquelles navios, mas que os Ministros 
daquelle Soberano, em desprezo do que devião ás 
regras da justiça e ás leis maritimas, á soberania, 
e ao território d'EIRei seu Amo, indecentemente 
violado pela infracção a mais escandalosa dos di- 
reitos dos Soberanos e das iSações, não haviào nunca 
respondido ás reclamações reiteradas do Embaixa- 
dor de França sobre aquelle assumpto senão com 
discursos vagos, e com um ar de indilferença que 
locava de derisão. 

Que ao mesmo tempo a Côrle de Lisboa fingindo 
ignorar que os Soberanos não recebião o posto que 
uccupavão sooão do seu nascimento e da dignidade 
da sua Coroa não podiâo nunca tolerar debaixo de 
qualquer pretexto que fosse, que outra qualquer 
Potencia se abalance a infringir as prcrogalivas e 
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(lireilos adijuiiidos e assegurados á magcslade e 
antiguidade de seu [tiroiio, prelendíra eslabelecer 
indislinclnmeiíle uma allernaliva de precedência en- 
Ire Iodos os Embaixadores e Ministros Estrangei- 
ros que resiiliâo junto a EIRei de Portugal. Que 
Elltei de França informado por seu Embaixador 
da notificação que lhe fora feila deste concerto ex- 
travagante e sem exemplo, manifestara por cscri- 
plo a S. M. Fidelissima o seu justo rescntimenlo, e 
llic declarara que elle não soíTreria por nenhum caso 
que se intentasse attenuar o direito essencialmente 
onnexo no caracter da representação de que elle se 
dignava revestir seus Embaixadores e Ministros. 

Que por mais autorizado que Elltei de França 
se achasse a dar mostra do seu resentímenio por 
estes aggravos e por outros niuilos motivos de queixa 
que a Côrle de Portugal lhe havia dado, elle se li- 
mitara a mandar retirar o seu Embaixador, e con- 
tinuara a manter com ElRci Fidelissimo uma cor- 
res|iofldencÍa que elle desejava sinceramente tornar 
mais intima e mais dura^el. 

Que aquelle Soberano não podia imputar senão 
a si mesmo as desgraças d'uma guerra que por to- 
das as razões cumpria-lhe evitar, e quo elle fora 
o primeiro que declarara. 

Que os ofTerecimentos que elle fizera de obser- 
var uma exacla neutralidade terião lodo o accesso 
junto a Elltei Christianissimo o a Elllci Galholico, 
so a experiência do passado os não livcsse posto 
de sobreaviso contra Ioda a illusão c perigos do 
semelhante proposição. 
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Que a Cúrle tle Lisboa lia\ia promplanicnle re- 
conhecido no principio daquelle século a ElRei Phi- 
lippe V, e havia conlrahido empenhos niaisforniaes 
com a França e com a ílespanha; que Pedro II 
que enliio reinava parecera entrar de boa fc na^ 
alliança das duas Gordas; mas que depois de haver 
dissimulado por espaço de Ires annos os seus in- 
tentos, Tallára a Iodas as suas promessas, e á neu- 
tralidade que ao depois sollicilára, e aconselhara 
á Republica das Pro^incias-Uiiidas a abraçar, por 
caria que a esle respeito escrevera, e se havia unido 
com os inimigos da França e da Ilespanlia. Que a 
mesma confiança e seguridade da parle das duas 
Coroas seriâo inrallivelmenie seguidas da mesma de- 
recção da parle da Corte de Lisboa nas circumslan- 
cias que então occorriâo. 

Oue ElRei de França unido com ElRei Calholico 
pelos sentimentos indissolúveis d'uma terna ami- 
zade e d'um commum interesse esperava que as 
suas Torças seriào protegidas pelo Deus dos Exér- 
citos, e que obrigarião ElRei de Portugal a ado- 
ptar principios mais conformes á sã politica o ao 
proveito e bem de seus povos. 

Por conseguinte ordena ElRei de França a todos 
os seus vassallos de fazerem a guerra aos d"ElRei 
de Portugal, prohibe-lhes de ler com cllcs a me- 
nor correspondência e intelligencia, e por isso que 
contra o que fura estipulado no Tratado dTtrecht, 
arl. \V, a saber; que no caso de qualquer rom- 
pimento entre as duas Coroas so concederia sem- 
pre o termo de 6 mezos aos vassallos de parle a 
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(larlc para xendeicm ou Iransportareiíi paia oulra 
parle seus bons e fazendas. EIRoi de Portugal or- 
denara a lodus os Francezes que eslavào no seu 
Reino de o evacuarem no termo de 13 dias, e que 
todos os seus bens fossem confiscados e sequeslra- 
dos; por jusla represália ordenava S. M. Chris- 
tianissima que os Porhigiiezes que se achassem em 
seus Estados houvessem de deixal-os no termo de 
I.'i dias, e que seus bens fossem confiscados e se- 
questrados {123). 

. Despacho do Ministro dos Negócios Eslrangei- An. 176-2 
ros de França, remellendo ao Cliaticellor cincocnla 
exemplares da declaração de guerra que por parte 
da França se havia feito a Portugal para ser dis- 
tribuída pelas roparliçiies da sua jurisdicção (12ÍJ. * 

Em carta confidencial escripla em Lisboa se par- An- 1762 
licipava ao Governo Francez, que Lord Tiravvley 
se havia retirado para Cintra, descontente por isso 
(|uc não podia fazer cm Lisboa quanto lhe vinha 
na vontade, sendo de condição e génio violento; 
porím que o Gabinete Porlugucz não eslava dis- 



(123] Gazeta àe Françn (Anno supra), p. 485. 
Murcurio ní^lur. e Polit. de 17G2, t. II, p. 29. 
Barboz. — Not. Milil. de D. José I. 
Fabcr.— N. L. Staalscurant, l. VIII, p. 212. 
Flassan.— Ilisl. de b Dijíloin. Franç. t. VI, p. 450 a 478. 
(121) Areh. dn Ministério dos Ncgoc. Eslrang. ile França, 
vul.XCIll, 1. 264, 
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posto a se deixar governar : parlicipa-se mais que 
a miséria era extrema, que as tropas cstavào pur 
pagar, e que o rccrulameoto tinha sido levailo a 
tal ponto que íiavia já 60 mil recrutas, que lodos 
os dias Tazião exercicio, e que com quanto íossem 
soldados de lova moslra\ão muila disciplina e va- 
lor; que ninguém se liai ia ofíerecido para forne- 
cer o exercito; que enlrctanlo por ordem d'EiRei 
SC cstavão mobiliando magnificamente dous palá- 
cios para residência do Conde de Lippo e do Prín- 
cipe de Mecklembourg Strelllz, os quaes havião sido 
recebidos com a maior dislincção. Que fàra EIRei 
de Inglaterra quem enviara a Elltei D. José aqucl- 
Ics dous Generaes ; que ao primeiro se havia con- 
cedido quanto pedira; que tinha um livre accesso 
com EIRei, e vencia de ordenado por mez iO mil 
cruzados; e tratando de Turim, refere que o mo- 
tivo de se mandar um Enviado áquella Côrle fOra 
por ter a Duqueza de Sabóia estranhado a M. d'Al- 
mada. na occasião em que passara por aquella Cor- 
te, de nunca ali se saberem novas da llainha de Por- 
tugal, onde tudo estava socegado, bem que a maior 
parle da genie estivesse persuadida não havia meio 
de resistir á llespanha (12£>). 

An. 1762 Por carla de Lisboa informava-se ao Gabinete de 
Agosto 8 frança, que Lord Tirawley tinha vindo de Cintra 



{I2S) Arch. doMinislcrio dus Ne(,'oc. Eslratig. de França, 
vol. XCriI, f. 266. 
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para aprescnlnr a EIReí D. José Lord London que 
o ^inha subsliltiir no commando do exercilo In- 
glez; que fura a CArte de Lishua que pedira á de 
Londres Lord Tirawiey pnra cu mm a miar o exer- 
cito; porém que esle poi' sor d'um génio assoma- 
do, e querendo levar as cousas por modo pouco 
convenienle á Côrle o governar ludo, dnli resul- 
tara má inlclligencia o discórdia cnlre elle e o fio- 
vcrno, o qual se aprovcilára habilmente de uma 
indisposição que elle tivera, que as enTermidades 
do sobredito Lord, a sua adiantada idade o impos- 
sibilitarão de preencher as funcções de que se achava 
encarregado, por cujo motivo fora nomeado para o 
render Lord Loiídon ; que Lord Tirawiey íallára 
com demasiada liberdade a ElRei D. José, e lhe 
dissera entro outras cousas que o linhào enganado 
ã elle Hei Fidelíssimo e a S. M. Britânica ; que Por- 
tugal estava vendido aos Castelhanos, e que havia 
um concerto para sacrificar o Beino e cora elle oa 
Inglezos; que saindo elle da sala da audiência de- 
pois de assim ler tallado a ElRci, o Conde de Oei- 
ras, que se achava na sala immodiaia, lhe estra- 
nhara de liarer fallado em seu desabono peraule 
ElRei, a que o Lord respondera; que assim era, 
mas que não tinha dilo a melado do que podia di- 
zer : que esle aconlccimenlo fizera grande ruido na 
CÚrle, mas a aventura que o Lord tivera na vés- 
pera da sua partida com M. ilay. Enviado de In- 
glaterra, lizora ainda mais. Que jantando o refe- 
rido Lord em casa do Visconsul em Belém, e es- 
tando sentado enlre esle e M. e M."" Hay, como 
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quillidade na líuropa, e desejanilo clle Ifci Fiilelis- 
simo concorrer para tão desejado fim lla^ia íeilo es- 
colha de Martinho de Mello e Caslro, e o linha mu- 
nido de um Pleno poder para conferir e ullimar 
com o Ministro ou Minislros que elle Bei de França 
nomeasse arjuelle Ião importante negocio, e ao mes- 
mo lempo para significar n S. M. Chrislianissima 
o quanto lhe, seria grola a renovação da antiga ami- 
zade que em lodo o lempo ba\ia subsísiido entre as 
duas Coroas (128). 

An, 1762 Por caria de Lisboa desta data era o Governo 
OuE.° 14 Francez informado que o Conde de Oeiras linha 
lido uma enlrevisla com o Conde de Lippe em Tan- 
cos; que os Hespanhoes linhào o seu quartel ge- 
neral em Caslello Branco e os postos avançados em 
Villa Velha, que ha\Íão atacado o tomado fazendo 
cinco rail pi'isioneiros (129). 

An. 1762 Fonlainebleau, — Tratado preliminar enlre os 
Nov.° 3 Reis de França, Caslella e Inglaterra, cujos arti- 
gos de 20 a 26 comprehcndcm Portugal (130j. 



(128) Arch. c vol. cit., í. 269. 

(129) Ibid., f. 271. 

(130) Barboi., Trai., t. II. 
Impresso cm Madrid cm 1763. 
Jenkinson.CoIl., l. III. p. IC6. 
Colt. dus meus Mss. 

Demos os artigos i ela Li vos a Pitrlugal mencionados no te^li> 
na Secção das nossas relações com Hespanha. Inmo 11 dcala 
obra, p. 289. 
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OlBcio de Martinho de Mello dirigiiJo ao Duque An. 1763 
de Choiseol, era que observa que na conferencia *''" 
que livera em Versalhes cm 21 de Dezembro do 
anno anieceilcnie sobre a queslào da allernntiva 
entre Porlugal e França, e que lendo elle Marli- 
nho de Mello insistido em que a Gôrle de Portu- 
gal alternava com a de França, todavia se deter- 
minara a esperar novys ordens do seu Soberano, 
o a tomar sobre si de accedor ao Tralado defini- 
tivo, sem embargo de dever a Corte de Portugal 
ser parle contratante no dilo Tratado em confor- 
midade com os artigos 20 e 23 dos Preliminares; 
que ao depois conviera que nas accessões (jue dis- 
sessem respeito á França e á Gran-Brelanha elle 
se limitaria só a assignar aquelles actos; que na 
mesma conferencia o Duque de Bedford sustentando 
que Porlugal não alternava com a Corte de Ingla- 
terra, clle lhe dissera estava persuadido do contra- 
rio, e que pelo que dizia respeito á paz d"Utrecht 
inclusivamente a!é o anno de 1761 Porlugal havia 
constantemente alternado com aquella Potencia ; e 
que a assignatura das accessões se faria na forma 
inallcravelmenle observada pelas Còrles que aller- 
navào. Que o Marquez de (jriraalcli ouvir? aquel- 
les debates, e não vira dilTiculdadc alguma naquel- 
les concerto e ajuste ; o não obstante que tiohiio 
já passados 46 dias, sem que se podcsse alcançar 
uma resposta de Madrid, e sem que o próprio Mar- 
quez de Grimaldi lhe houvesse dilo a menor cousa 
a respeito da ditlículdade injusla que então acabava 
de suscitar, apresentara cartas da sua Cúrle que 

vii 6 
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lhe orijena\ão de não allernar com a de Lisboa se 
as demais Ciirles com ella não alternassem, como 
-se llespaolia não poJesse Tazer naiiiielle anno o que 
a Gran-lirelanlia não se desprezara de faztr cm 
Aix-la-Chapelle no de 1748, relalivamenlc á Cilrle 
(Ic Sardenha, que se achava para com a de Franca 
no mesmo caso em que Porlugnl eslava a respeito 
da mesma França e da Gran-Krelanha. Que era a 
primeira vez, e o primeiro exemplo que se liavia 
vislo em um ceremonial de recusar-so uma Cdrte 
a alternar com outra, depois de haver com a mesma 
allernado oilo vezes consecutivas, como elle Duque 
de Choíscul podia ver na noia que ia junta. 

Que por aquillo se devia inferir qiia! era o es- 
pirito de conciliação do Gabinete de Madrid conce- 
liido o prometlido no artigo 20 dos Preliminares; 
que com aquolle modo de proceder ver-se-hia S. M. 
Fidelíssima leduzida á necessidade de sustentar a sua 
honra e dignidade contra aquellas pretenções (131), 

An. 1763 Carta do Duque de Choiseu! a Martinho de Mello, 
Fey.^e Ministro plenipotenciário de Portugal, accusando- 
Ihe a recepção da nota que aquelle Diplomata lho 
havia dirigido acerca da difficuldade que a Corte 
de Madrid fazia de allernar com a de Portugal como 
já o havia feito oito vezes consecutivas; sobre esle 
assumplo iwnderava o sobredito Duque, nada tinha 



(131) Arch. do Mínislerío dos Negócios Gstrangeiroa de 
França, toI. XCIV, í. 1. 
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a França que dizer; que era um negocio qiic se 
de\ia ilesliiiilar entre os GabiiieLes .lio Lisboa o de 
Mailrid, e que nenhuQia correlação linha com o 
TnitaJo de paz ajustado na véspera pelos plenipo- 
lenciarioã das Poleiícias be[lige]'antes ; que elle Du- 
que estava persuadido da disposição bem sincera 
em que S. M. Calholica eslava do reslabelccimento 
da paz com S. M. Fidelissíma; que cnlcndia era 
do inlcresãc de ambas as Coroas de eslrcilarem cada 
vez mais o vinculo que as unia, e estava certo se- 
ria a Curie de Londres do mesmo parecer, porém 
que nem Ellíei de França, nem ElUei do Inglaterra 
devião intervir cm uma questão particular do co- 
remonial que llics não di^ia respeito; e que por 
consequência elle Duque de Choiseul devia presu- 
mir que o Tratado de paz viria a conclusão, con- 
cerlando-se a pequena differença que se havia le- 
vantado entre a Hespanha e Portugal antes que a 
ratificarão da Cdrle de Lisboa tivesse chegado a 
França'(13'i!l. 

Pleno poder d'ElRei de França para o Tratado An. 17(13 
definitivo enlre Inglaterra, França, Hespanha e Por- ^°'*''' ^ 
lugal (133). 



Pariz. — Tratado definitivo de paz e amizade en- An, 1763 
Ire o Senhor Rei D. José I, Luiz XV, Rei de França, ^"^^ "*** 

(132) Arch. e vol. cít., f. 4. 
(133] JcnkinsoD, Co!l., t. Ill, p. 194. 
BarLoz., Trai., pari. TI. 
Cull. dos meus Mss. 
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Jorge III, Rei de Inglalena, e Carlos Ml, liei iJe 
Ilespaiiha, cora 27 artigos, ele. (i3í). 

An. 17011 Pariz. — Accessíio de S. M. Fidelíssima ao Tra- 
F"-°'" lado dosle dia (135). 

An. t7fi3 Declaração do Embaixador e Ministro plenipo- 
Fev.° 1 '> icnciario de S. M. Fidelissima relalivamenle a al- 
ternativa com EIRei de França e d'[nglalerra, em 
que se contem o seguinte : 

Que como no Em do Traiado definilivo assignado 
naqiielle dia em Paiiz se linha elevado uma difR- 
culdade sobre a ordem das assignaluras, a qual po- 
dia demorar a conclusão do dito Tratado, elle Mar- 
tinho de Mello como Embaixador e Ministro pleni- 



(134) Mss. da Biblíolh. do Rio de Janeiro. 
Papeis da guerra e da paz. 
Impresso em Lisboa. 
Marlens, part. I, p. 33. 
Impressn em Madrid, 1763. 
Burboza, TraL., [. II. 
Jenlfinsoa, Coll., I. III, p. 177. 
Coll. dos meus Mss. 
Vide este Iralado no tomo II de§le Quadro, p. 28G. 

(135) Arcbivo Real da Torre do Tombo, Arm. dos Trata- 
dos, Doe. n,° 6. 

JeDkinsoD, CoM., t. III, p. 198. 

Barboza, Traí., l. II. 

Coll. dos mens Mss. 

Flassan apenas cila eslc aclo, l. VI, p. 477. 

Fide t. II deste Quadro, p. 28B. 

Gazeta de frança dcslcaniio, p. 108. 
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polenciario de Portugal dtíchirava que a allernaliva 
observada da parte d'EII!ei de França, e da parle 
d'El[tei d'lnglnlerra com EIRci de Portugal no aclo 
(la accessào do dito Monarcha não haviao sido con- 
cedidas por SS. MM. Chrístianissima e Britânica, 
senão com o único fim de accelerar a conclusão do 
dito Tratado definitivo e de consolidar por aquelle 
meio o móis promptamente possível uma obra Ião 
imporlante e salulifera, e que daquella condescen- 
dência das sobreditas Mageslades se não poderia U- 
rar consequência alguma, nem a Cilrle de Portu- 
gal poderia allegar aquelle fado como um exemplo 
em seu favor, nem fazer delle um direito, lilulo, 
ou prelenção por qualquer motivo ou debaixo de 
qualquer pretexto que fosse (136). 

Declaração do Gabinete de Versalhes sobre a ai- An. I763 
lernativa da assignatura de Porlugal com França, f<"'-''io 
na qual diEem os Duques de Choiseul e de Pras- 
lin, Ministros Secretários d'E3tado, que tendo ob- 
servado nos exemplares que em França exisliào dos 
Tratados anligamente celebrados entre a Côrle de 
Lisboa e a de Versalhes inclusivamenle até o de 
Utrechl de 1713 que as allernalivas não havião sido 
eslnhelecidas, e que depois do de lllrechl se não 
tinha celebrado algum com o qual so podessem con- 



(13G) Gaicta de Fraara (Anno êupra), p. 240. 
Marlens. Kcciícil, 1. I. p. 60. 
WencV. I. Ill, [1, 201. 
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rormar, como Portugal havia feito respeito á Ues- 
panha, o qiie iluranle aquolla actual negociação se 
não havia tratado da sobredita allernativa, e qiio 
sem prévio acordo das duas respectivas Nações se 
Dão podia ajustar aquelle negocio, o que demora- 
ria infinito a conclusão da paz que eslava a ponto 
de assignar-se, em laes circumstancias para evitar 
demoras, e sem prejuizo da Corãa de Portugal, os 
ditos Ministros de França aceitarião um acto de 
protesto entregue pelo Ministro de Portugal em nomo 
d'ElRei seu Amo, o qual no porvir serviria de prova 
aulhenlica de que se a Corte de Portugal se diniil- 
tia naquella conjunclura da alternativa, a accessãu 
de S. M. Fidclissima não sorriria de exemplo para 
se pòr outra vez em pratica, e que finalmente a 
aceitação daquelle acto seria lida em conta da prova 
mais incontestável da graduação e lugar que se de- 
via á dignidade da Coroa de Portugal (137). 

An. 1763 Versalhes. — Ratificação (i'EIItei de França ao 
Fev." 23 Tratado de Pariz, e Accessào de 10 deste mez (138). 

An. 1763 Ajuda. — Ratilicação do Senhor Rei D. José 1 
Fev."25,gp xralado de Pariz, e Accessào desle dia (139). 



[t37] Ãrcli. do Ministério dos Negócios Estrangeiros de 
França, vol. XCiV da Corresp. de Portugal, f. 3. 
(138} Barbnza, Irat,, t. IT. 

Coll. dos meus Mss. • 

(I3i)) Barboia, Irai,, I. II. 
Cull. dos meus Msis. 
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Carla do (labinele ilElllei I). José para Luiz XV, An. nea 
Hei de França, em que lhe diz que havendo expi- 
raiio pela Iroca das ratiiicações do Tralado delini- 
tivo, a commissão de que fOra encarregado Marli- 
iitio de Mello e Castro seu Embaixador e Ministro 
plentpolenciario na Còrle do França, o havia en- 
carregado de cerlificar a elle EIRei de França an- 
les da sua partida, nos termos mais positivos, a 
cordialidade com que elle Rei de Portugal se con- 
gratulava com S. M. Christianissima pelo reslabe- 
lecimento da Iranquillidade publica, e por esta pro- 
melter a conlinuação da boa amizade que por tan- 
tos annos se cultivara entro ambos, e seus Reinos 
e vassallos, a qual desejava que fosse permanente 
por muitos séculos (liO). 

Pariz. — Aclo reversal, com que se aulhenticou An. 1763 
a troca das Ralilicações do Tratado de Pariz de 10 "'"^'' *" 
de Fevereiro deste anno, entre os plenipotenciá- 
rios de Portugal e de França (Hl). 

Decreto d'ElRei D. José expedido ao Desembargo An. 1763 
do Paço, participando o ter-se concluido a paz, *'"-''^'' 



WcBct, — Codex, Jur. gent. rcçenlíssimi. 
Vide t. II do Quadro, pag- 288. 

(110) Arch. do Ministério dos Negoc. EsLrang, ile Fran- 
ça, vol, XCII da Corresp. de l'ortugal. 

(111) Barho7a, Irai., I. II. 
Cull. dos meus Mss. 

Viflu Secrúo XV, l. 11 dcsU obra. pag. 289. 
(iaiiela de Franrn dcsle auiio, pag. 176. 
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pelo Traladu dellnitivo assígnailo em Pariz cm 10 

do passado (142). 

An. 1763 O Ministro plenipoleiíciario de Porlugal Marli- 
Março 29 jijijj de Mello leve neste dia uma audiência parli- 
cular il'Emei de França, a quem eniregou as suas 
carias de rappel, despedindo-se de S. M. Foi con- 
duzido a esla audiência e á da Rainha e da Familia 
Real por M, Dufort, liUroductor dos Embaixado- 
res (113). 

Au. 1763 Ordem passada ao Cônsul Francoz residente em 
Março 29 LggQg pgj-a tomar posse da arlclliai'ia provenienie 
dos na\ios Océaa e Redoulable da sobredita Na- 
ção (Ui). 

An. 1763 Carla credencial d'E!líei D. José para Luiz SV, 
Abril 8 acreditando junto á sua pessoa D. Vicenle de Sousa 
Coutinho com o caracter de seu Ministro plenipo- 
tenciário, a quem elle Rei de Porlugal ordenaia 
se passasse da Corte de Turim para a de Versa- 
lhes {li5}. 

Ao. 1763 Carla de Martinho de Mello para o Duque de 
Abril 10 Choiseul, em que lhe significa a grande salisfaçào 

(143] Impresso em Lisboa. 
Vide o l. II deste Q""^''" P^g- 289. 
"(143) Gaíeta de França (Anno supra), pag. 232. 
(144) Arch. do Minislcrio dos Negoc. Eslrang. de Kran^ 
ça, Tol.XCIV, f. 6. 
(4tS) Ibid., f. 7. 
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(|uc li\cra por ^abcr ha^ia S. .M. Clirisliuniãsima 
(iignado-se de approvar o modo com que elle Mar- 
tinho de Mello so tinha havido em a sua Còrle ; 
o agradece ao Duque a urbanidaJe e dislincção com 
que sempre o Iralára no decurso de sua negocia- 
ção (U6). 

Despacho do Conde de Oeiras para Martinho de An. 1763 
Mello e Castro, dando-Ihe parte que aos 25 do mez *'"''' ** 
antecedente havia elle Secretario d'Estado recebido 
as ratificações do Tratado definitivo de paz e dos 
actos roversaes da troca delias, e que por aquella 
occasião respondia a alguns pontos de que elle Mi- 
nistro tralára em carta sua de II de Marco. Que 
a EIRei linha causado grande satisfação a partici- 
parão que elle lhe havia feito de estar S. M. Chris- 
linnissima inteirada da sinceridade em que elle D. 
José o amava, e das reciprocas disposições de am- 
bos para cultivar a amizade que por tantos tem- 
pos reinara entre as duas Coroas. Qu^ lambem ti- 
nha sido muilo agradável ao mesmo Monarcha, a 
familiaridade e singeleza com que se tratara a ques- 
tão das nomeações dos respectivos Ministros pleni- 
potenciários a cujo cargo ficava o cultivar aquel- 
les Reaes e preciosos sentimentos de aíTecio ; que 
desejando EIRei Fidelíssimo dar a S. M. Chrislia- 
nissima o mais promplo testemunho do quanto de- 



{U6) Arch. lio Minislcrio dos Negoc. Eslrong. de Fran- 
ça, iDl. XCIV, f. 12. 
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sejava abreviar aquelia affecluosa correspondência 
nomeara logo para ler a Iionra de fazer a sua Corte 
a ElRel Chrislianiâsimo a D. Vicenle de Souza Goií- 
lioho d'uma das mais illuslres Casas de Portugal, 
e muito benemérito por sua piudeucia, probidade 
e docilidade de génio, a quem ordenava se passasse 
immedialnmenie para Pariz ; que quando elle iMar- 
linho de Mello fizesse aquelia parlicipação ao Mi- 
nistro Secrelario d'Eslado de França se ser\jria de 
expressões e termos acommodados a persuadil-o da 
grande veneração que elle Conde de Oeiras linlia 
por sua pessoa e dislinctús merecinienlos (1Í7}. 

An. 1763 Ollicio dc Marlinho de Mello para o Duque de 
Abril 28 Choiseul, remetlcndo-lhe copia do Despacho anle- 
cedente de 16 do mesmo mez. 

Por este oíDcio e carta que é original se vô que 
já a esse tempo havia a Carte de Franca nomeado 
para a missão de Portugal aM. deSaint-Priesl(lí8). 



An.l7R3 
Maio 10 



Responde o Duque de Choiseul á carta que Mar- 
tinho de Mello lhe havia dirigido em 18 do mez 
antecedente, a que vinlia junto um extracto de um 
despacho do Conde do Oeiras, e lhe siguiDca quo 
S. M. Clirislianissima a quem elle dera parle da 
nomeação de D. Vicente do Souza Coutinho que vi- 
nha residir na sua Carte liavia folgado muito de 



(117] Arch. do HinisLerio dos Negoc. Eslrang. de Fran- 
vol. XCil da Correspondência de Portugal, f. 27i, 
(148) Ibid., r. 280. 
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sulicr havia EIRei Fidelíssimo fcilo escolha d'uina 
pessoa não menos dislincla por seu nascimento, que 
por saas eminentes qualidades, e que immediata- 
iiicnle nomeara para residir junlo a EIRei de Por- 
lugal o Cavalheiro do Sainl-Priesl, que juntava 
a um dislinclo nascimento muitos merecimentos; 
acrescentando que as disposições (l'EIRei de França 
não erào menos sinceras que as de S. M. Fidelis- 
sima, bem como o desejo de consolidar enlro as 
duas CorOas a mais perfeita inteliigencia, sendo 
aquelle desejo filho da constante e natural amizade 
que sempre tivera a S. M. EIRei de Portugal : que 
quanto ao que o Conde de Oeiras por via delle 
Martinho de Mello, lhe maDda\a dizer de alTecluo 
e lisongeiro, lanlo mais ficara com isso penhorado 
quanto mais conhecia o preço e cslimação em que 
o devia ter, e que trataria de justificar por uma 
inteira reciprocidade de sentimentos a alta opinião 
em que linha um Ministro tão dístinclo por seus 
transcendentes talentos, como por seu zelo por tu- 
do quanto dizia respeito ao serviço d'EIIieí seu 
Amo (!S9). 



Despacho do Duque de Choiseul, no qual par- An^ 1763 
licipa a M. de Saint-Priesl que EIRei de Franca *""'" '"* 
em altcnção aos talentos e mais parles que o dis- 
linguião o haua nomeado Ministro plenipotenciário 
junto a EIRei de Portugal (150). 

(ÍÍ9) Areh. cit., toI. XCIV, f. 13. 

(150) ibid., f. i^. 

Qatela ik Kraiiça du (Ij.i If , jjag. 'Ò'AÍ. 
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An. I7f.3 Despacho do Uuque de Choiseul pnra Marliiiho 
***'" "* de Mello e Caslio, accusando-lhe a recepção da 
caria datada de S8 do mcz anleccdenle, na qual 
linha transcrita a de 16 d'Abril (IBl). 

An. 1763 Chega a D. Vicenle de Souza Coutinho, Minis- 
Maioia j|,Q plenipotenciário de Portugal junto dTlRei de 
Sardenha, a participação de haver sido nomeado 
para ir residir na mesma qualidade junto d'ElRei 
Chrislianissirao, devendo vir succeder-lhe D. Hen- 
rique de Menezes (132). 

An. 1763 Parle de Turim para Pariz onde ia residir na 
jjiiho 1 qualidade de Ministro plenipotenciário de Portuga! 
D. Vicenle de Souza Coutinho. Esperava-se em 
breve pelo novo Ministro D. Henrique de Mene- 
zes (133). 

An. 1763 Tem D. Vicente de Souza Coutinho, Minisiro 
'""^"^'plenipotenciário de Portugal, audiência particular 
d'ElRei de França, a quem apresentou as suas car- 
ias de crença. Foi conduzido a esta audiência o á 
da Rainha e da Família Real por M. Duforl, In- 
troduclor dos Embaixadores (154). 



(151) Arch.doMinisleriodosNegoc. Estrnng, deFraora, 
vol. XCIV dn Corresp. de Portugal. 

(152) Gazela de França (Anno supra, pag. 360. 
(iS3) Ibiã., pag. 396. 

(iSÍ) Ihid., pag. 436. 
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Carta d'Ellíei D. José para EIRei Luiz XV, no-An.nea 
lific;indo-!he o nxiscimenlo de um Infanle, íillio da ^'^'■° ^^ 
Princeza da Beira, nascido neste mesmo dia (155). 

Carla do M. de Sainl-Priesl ao Duque de Ctioi- An. nea 
seul datada de Pnriz, agradtcendo-lhe a paríici- '^"'■'' ^^ 
píiçào da sua nomeação de Ministro em Portu- 
gal (156). 

Tem D, Vicente de Souza Coutinho, Ministro An. 1763 
plenipotenciário da Curte de Portugal em Pariz, *^''^-° ^^ 
audiência d'ClRei de França para a participação do 
bom successo da Princeza da Beira, Te^e lambem 
audiência da Bainlia, de Madama Adelaide, sendo 
conduzido porM. de LaLive, Inlroductor dos Em- 
baixadores (157). 

Resposta de Luiz XV á caria de notificação ao- An. 1763 
lecedenle cora os comprimentos do eslylo (158). ^"'■'' ^'^ 

Carla do Duque de Clioiseul para D. Vicente de An. 1763 
Souza Coutinho, Ministro plenipotenciário de Por- "^' 
tugal em Pariz, encarregundo-o da resposta ante- 
cedente para elle a encaminhar ao seu destino. 



(155) Arch. do Ministério dos Negoc. Estrang. de Fran- 
ça, ¥ol. XCIV da Corrcsp. de Portugal, f. 24. 

(156) Ibid., f. 23. 

(157) Gaieta de Ptança [Anno íupra), pag. 718. 

(158) Arch. do Ministério doa Negoc. E^lrang. de Fran- 
ça, vol. XCIV daCorresp. de Purlugal, f. 7. 
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AÍsto nuo ser ainda cliogndo a LJãhoa M. tle Sainl- 
Prifsi, c acrescetila (jiic Klltcí Ghrisliiinisjinio lho 
liiihii eapccialmenle encomníondado de ajunlar da 
parle dello a D. Vicciíle iiíjuelbs expressões mais 
eticummendadas para coineiicer S. M. Fidelíssi- 
ma do sincero e vivo interesse que elle Rei de 
França [ornava naiiueilc nconlecimcnio (139}. 

An. 1763 OíTicio lie M. de Sainl-Priest dalado de Lisboa 
Nov.°22 ç.Q^ g parlicipaçào de haver chegado áquelia ci- 
dade no dia anlocedenle, e do que por cnlão não 
podia referir-lhe parlicularídado alguma da Còrlc 
por se iichar ElRei com Ioda a Família Real era 
Víilavíçusa, onde o Conde de iíppe havia estabe- 
lecido um campo para exercitar a tropa. Davia este 
Ministro feilo a viagem a bordo d'uina fragata ar- 
mada em guerra (ICO). 

An. 1763 Olficío de M. de Saint-Priesl para o Duque de 
Nov-.-ag Cfjoisgui^ em que lhe diz que estando ausente a Còr- 
le, e o principal Ministro, rallavão-lhe os dados ne- 
cessários para fazer um cabal conceito do oslado 
dos negócios e das finanças em Portugal ; que se 
devera dar credito ao que lhe dizião os Ministros 
estrangeiros e algumas das pessoas principaes que 
não eslavão sujeitas á inquisição do Governo, es- 
tavâo os Ministros sobremaneira descontentes com 



(169) Arch. do Ministério dos Negoc. Eslrang. (Ic Fran- 
va, viil. XCIV da Corresp. de Portugal, p, 31. 
(160) lUd., f. 28^ 
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• 

os Inglczcs, por isso que qunnilo por occasjiio do 
rom|)ímenlo com a França c Ifespanha se iia\iíio 
soccorrido aos Inglezes, entendião que os soccor- 
rus quo aqiipllos lhes einiasseiii seriâo gratuitos, 
porém que fuíla a paz os Inglezes pedião contas a 
Portugal de Iodas as despezas de que havia sido 
causa e exigião o pagamento ; que as ditas despe- 
zas haviào sido enorraissimas, c ora por então im- 
possjvol acudir ao pagamento delias ; que os In- 
glezes se prevaleciâo daquella circumstancia para 
exigirem novos privilégios comraerciaes, que a 
Curte de Lisboa se negava a conceder ; que neces- 
sitava de insirucções para saber o como se devia 
haver, caso o Governo Porluguez annuissc ás exi- 
gências dos Inglezes; que naquelle hypothese Ibc 
parecia que devia altamente queixar-se c exigir 
para Franca outro tanto ; que o único Ministro que 
se achava em Lisboa, que era o da Marinha, o ti- 
nha recebido e (ralado com muito primor, que bem 
desejava fazer passará França oiro em espécies, po- 
rém que entendia tiaveria inconvenientes, porque 
ninguém era dispensado da visila, tirando os olQ- 
ciaes; que escrevia a D. Luiz da Cunha, mandan- 
do-lhe copia das suas credenciaes, e offereccndo-sc 
para ir aprcscn(ar-se a EIRei se assim o tivesse 
por bem (Ifil). 

Ollicio de M. de Saint-Pricsl, dando parle de An. 1763 
que D. Luiz da Cunha lhe havia respondido que^"-"'' 



(Itil] Aruh. c vol. cit., (. 30. 
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por poupar incom modos, era melhor que aguar- 
dasse pelo regresso d'EIIteÍ, e continuando a infor- 
mar a sua Cóite do estado do Reino acrescenta que 
Iodas as tropas Porliiguczas eslavào vestidas de 
novo ; que lhe consla\a não era \erdade, como do 
precedenle ba\ia informado, que os Inglezcs exi- 
gião novos privilégios; que a superioridade que 
elles linhào em Portugal provinha do seu commer- 
cio, que era maior que o das demais Nações ; que 
a partida de Martinho de Mello para a Inglaterra 
se demoraria por ler aquelle Ministro acompanhado 
EIRei a Villaviçosa (162). 

An. 1763 Despacho do Duque de Choiseul cm resposta ao 
Dei.°20 jjjjjgi^j ijg jyi jg Saint-Priest de 22 do mez ante- 
cedente (163). 

An. 1763 OlEcio de M. de Sainl-Priesl para o Duque de 
*^'° Choiseul, parlicipando-lhe como eslavão demora- 
das no Tejo as fragatas Francezas a bordo das quaes 
havia i:iiOO moedas d'ouro ; participa mais que 
os Francezes residentes em Lisboa que se havião 
naturalizado no tempo da guerra para não se ve- 
rem obrigados a deixarem o líeino, requeri3o de 
novo serem reconhecidos por Francezes, sobre o 
que lhe pede haja de lhe dar as competentes ins- 



(162} Arch. do Ministério dos Negoc. Estraiig. de Frnn- 
ça, vol. XCIV, f. 33. 
(163) Wd., r, 36. 
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IrueçOcs; que a sobredita natunilizaçào havido siJo 
uma violação flagrante do arligo 15 do Tratado 
dTlrecht celebrado enlre a França e Portugal, pelo 
qual era concedido aos vassallos de ambas as Co- 
roas o prazo de seis mezcs para se retirarem para 
a palría, sendo que áquelles, sendo vassallos de 
França, não se lhes bavia concedido para isso se- 
não o curto espaço de 15 dias (16í). 

Despacho do Duque de Choiseul para M. de An. 1763 
Saint-Priest, repelimio-lhe acerca dos Ingiezes o^^'^-"^'' 
mesmo que em todo o tempo hão dito os Ministros 
de França, a saber: que os [nglezes linbào sobre 
os Porluguezes um lai predomínio, que se deviào 
considerar como os Senhores de Portugal, porém 
mais advertido continua dizendo que, como podia 
occorrer circumstancias e acontecimentos mais fa- 
Toraveis para a Franca, era mister aproveilar-se 
delles para entrar em partilha com os Inglezes no 
commercio lucralívo do Brazil, cousa que elle Sainl- 
Priest devia ler sempre em mira como a mais re- 
levanle, o que elle fíava da sua intelligencia e vi- 
gilância o dar-lhe noções mais certas e conducen- 
tes para a França conseguir o fim que a este res- 
peito se propunha (16."i). 



(I6{] Arch. dn Mínistcrio dos Negoc. E.sirnng. de Fran- 
ça. íOl. XCIV (la Cnrresp. ile Portugal, f. 39. 
(165) Ibid.. r. 41. 
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Família Hcal ikkiucIIg mesmo dííi, o refere que El- 
Rei lhe fallára em Porluguez e a Rainha em Fian- 
cez, porém em \oz tão baixa que ignorava o que 
se dignara dizer-lhe : que os Secretários d'Eslado 
lhe havião pago a visila, porém que lhe havião dito 
que os Conselheiros d'Eslado não coslumavão pa- 
gar as visilas posto que as recebessem, cm conse- 
quência (lo que pedia inslrucçôes, e coiiclue di- 
zendo ha\íu failado a D. Luiz da Cunha no nego- 
cio dos Armadores Francezes, segundo lhe orde- 
navão as instrucçõcs, porém que aquelle Ministro 
lhe havia respondido que a{|uelle negocio devia se- 
guir o curso ordinário da Justiça, e que elle es- 
cre\cria ao Tresidenle do Tribunal para dar-lhe 
mais expediente (170). 

Despacho do Duque de Choiseul, ordenando aAn.i76t 
M. de Saint-Priest de agradecer ao Minislerio Por- ^^"^ ^ 
tuguez em nomo d'£IRei de França as ordens que 
havia expedido ás autoridades de Cabo-Verde em 
favor da equipagem de um navio Francez (171)- 

OfBcio de M. Saint-Priest para o Duque de Choi- An. iiH 
Seul, no qual tratando especialmente de assumptos ^'^"■°^* 
commerciaes observa que saindo de Portugal lo- 
dos 03 annos quarenta e cinco milhões em espécies 



(170) .\rch. do Ministério dos Ncgoc. Eslrang. de Fran- 
ja, vol. XCIV da Corrcsp. de l>orlugal, f, SS. 

(171) nu., f. 5(i. 

7» 
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mclnllicas, se os Fiancezes etilrassem em parlilba 
lucrarião pelo menos o benefiuiú da commissSo so- 
bre a quaotía de quinze milhões; e que para que 
así^im fosse lhe parecia cunducenie achar-se uma 
esquadra Franceza surta no Tejo na occasião da 
chegada das Trolas do Brazil, á imilnçrio dos Hol- 
landezes que costumarão en\iar na\ios de guerra 
para os difl'erenles portos de Portugal para ali pro- 
tegerem o commercio dos seus naturaes, sendo lam- 
bem aquelle um óptimo meio de formar oiTicíaes 
de marinha e marinheiros. Com esle oITicio remel- 
lia M. de Saint-Priesl um mappa das forças mili- 
tares de Portugal em Maio de 1762, do qual se vô 
conslava o exercito das praças seguintes : 

Infanleria 26:8í0 

Ca\allaria 2:591- 

Dragões 1:487 

30:918 

E fatiando do estado em que se achavão neste 
tempo as tropas assegura que eslavâo mui bem far- 
dadas, bem pagas e oplimamenle exercitadas, de- 
pois que eslavão debaixo do cominando do Conde 
de lippe (172). 



(172) Arch. <ln Miiiístcrio dos Negoc. Eslrang, de Frao- 
ça. vol. XaV da Corresp. de Porlugal. f. 57. 



'I 
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Ofiicio de M. de Sainl-Priest em que Irala da An. i76í 
fragala Franceza a Terpsichore caso chegasse an- 
tes da frota do llrazil, devendo a dita íragala ficar 
algum tempo ali surta para se poder effeiíuar a 
saca de ouro ; para o que elle Saint-Priest havia 
já prevenido alguns dos negociantes da sua Nação. 

Informado que uma corveta Ingleza havia sido 
destinada para fazer o contrabando e saca d'ouro 
de Portugal para Génova durante a paz, e que não 
via porque os seus nacionaes não fazião o mesmo, 
sendo que uma peça de 6,400 valia em Marselha 
47 francos; que havia mandado a M. de La Porte 
lodos os esclarecimentos que poderá colher a res- 
peito das ancoragens da cosia d'Africa desde Te- 
luão alé o Cnl)o Ganlin ; que se não esquecia das 
dependências que linha com o Minislerio Porluguez 
sobre o negocio de 31. Candan de Bayonna, nem 
do negocio da restituição das prezas feitas debaixo 
da artelharia dos fortes Porluguezes ; porém que 
como a Cftrle de França não tinha recebido satis- 
fação alguma sobre o que acontecera aos navios de 
M. de la Clue, se absteria de locar naquella ma- 
téria em quanto não recebesse novas ordens, e con- 
clue com uma breve descripcão dos portos d'Africa 
que se acha appensa (173). ' 

Despacho doDuquedeChoiseui paraM. deSainl- An.i76i 
Priesl, em que faz os maiores elogios ao Conde de J»" " 3' 



(173) Atch. e vo], cil., f. 61. 
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Oeiras pelo zelo e efBcacia com que se linha lia- 
vido nos dous negócios em que o dilo M. de Saint- 
Priesi lhe havia fallado (174). 

An. 1T6Í Carla do Duque do Choiseul para M. de Lnver- 
Fev." 5 jy^ certiíicando-Ihe que nada havia sido mais ex- 
pressamente recommendado a M. de Sainl-Priest 
nas instrucções de que o munira do que o de con- 
siderar como um dos principaes objectos de sua 
appiicaçâo e estudo e zelo, o adquirir lodos os es- 
clarecimenlos possíveis acerca do commcrcío de 
Portugal, e que elle Duque lhe communicaria a 
Memoria que o sobredito Saint-Priesl eslava com- 
pondo sobre aquello assumpto, logo que ella Ihç 
chegasse ás mãos (HS). 



An. 176Í 
Fev." 7 



Versa o ofQcio de M. de Saint-Priest desle dia 
sobre matérias commerciaes, e sobre pagarem o% 
Francozes em Portugal tributos de que erão isen- 
tos os Inglezes e Hollandezes que ali ião IraB- 

car (176). 



An. 1764 Despacho do Duque de Choiseul a M. de Sainl- 
Fev." 14 priest em resposta ao oíBcio desle de 17 do mea 
antecedente, signiíicando-lhe que a resolução em 



(174) Arch, do MiDÍsterio dos Negoc. EsLraDg. de Fran-i 
ca, \a\. XCIV, (. 61. 

(175) Ibiã.. {. as. 

(176) Ibid., f. 68. 
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quc csla\ão os Cunseliiciros d'Eslado de Portugal 
a lespeilo delle Sainl-Pricsl era insustentável a lo- 
dos os respeitos, e que eito não devia fazer-lhes 
visita, sem primeiro eslar certo que ellcs lha ha- 
vião de pagar (177). 

Olficio de M. de Sainl-Priesl pelo qual participa An. 1764 

ao Duqnc de Cfioiseul que liavia alcançado fosse ^^''■° 
restabelecido o Juizo da Conservatória da Nação 
Frariceza, e juntamente que se sollassem dous in- 
divíduos da mesma Nação que se achavão presos 
DO caslello (178). 

OBScio de M. de Saint-Priesl, participando a che- Am. i76i 
gada á barra de Lisboa da fragata Tcrpsichore, oí'<=*-'2i 
(jue não obstante receiava que a saca do ouro em 
espécie fosse prejudicial em razão do cambio (179). 

Oflicio de M. de Sninl-Priest, em que pondera An. tTfit 
que o estado da navegação de França para Porlu- ^^^ " ^^ 
gal era ainda peior que o do commercio. pois que 
depois que elle ali se achava só havia entrado no 
Tejo ura navio Francoz (180). 

Despacho do Duque de Choiseiil para M. de Saint- An. 1761 
Pricst, em que lhe diz tencionava em breve enviar- ^ ■ 



(177) Arch. e vai. cil., f. 73. 

(178) Ibid,, f. 7i. 

(179) Ibid.. {. 77. 

(180) Ibid., f. 80. 
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lhe uma Memoria acerca dos Fraiicezes que se lia- 
ViSlQ naturalizado uo decurso da guerra para elle 
:ipresenlal-a ao Governo d"ElRei Fidelíssimo, e pela 
mesma occasião lhe mandaria inslrucções sobre 
aquelle assuniplo (ISl). 

An.it&t OfQcio de M. de Saint-Priesl, no qual participa 
**"'■*' ^ ao Duque de Choiseul que apezar das representa- 
ções do Cônsul haviào os Hespaiihoes sido obriga- 
dos pelo Governo Portiiguez a pagar os impostos; 
segundo o que, era elle Saint-Priesl de opinião se 
lílRei Cliristianissimo houvesse de reclamar em fa- 
vor daquelles de seus vassallos que se linhão na- 
turalizado Porluguezes durante a guerra, deveria 
Tazel-o de acordo com a ilespanha, cujos direitos 
não erâo mais b^m Tundadus que os da França, fa- 
zendo ambas as Cortes uma repreãcniação coliecliva 
que seria mais ponderosa, que o Governo Hespa- 
nhol havia ameaçado o Porlugucz de uào reconhe- 
cer tratado algum, se se lhe não desse sobre aquelle 
assumpto a devida satisfação ; que lhe parecia que 
a França devia fallar com igual firmeza; porq_ue 
a ficarem as cousas no estado em que eslavào era 
por demais que a Fi'ança conscr\ava um Ministro 
em Portugal, onde já não ha\ia Francezes e ondo 
o commercio da França eslava de todo em todo ar- 
ruinado por falta de protecção ; que a França po- 



(181) Arch. do MiobleriadosNegoc, E&lrang. de Franra, 
\ol. XCIV da Corresp. de Porlogal, f. 82. 
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deria iiidetuniziír-se estabeiecendu uni conimcrcio 
iolerlope enlre a Guianna e o Drazii, o qual arrui- 
naria ao mesmo tempo Porluguezes e Inglezes, cu- 
jas fazendas deixariâo de ler e^lracção, aUenlos os 
enormes direitos que pagava ludo quanto entrava 
no Brazil, e conclue finalmente com noticias de 
Roma, dizendo: que como o termo da Bulia da 
Cruzada expirava n'aquelle aimo, e o rompimento 
em que estavão as duas Cortes não consentia se 
renovasse, vinha EIRei Fidelissimo a ficar privado 
de um milhão e duzentos mil francos que podia 
empregar cm fazer guerra aos Mouros, mas que 
lambem o Papa perdia 4S mil francos que se lhe 
davão da Bulia (182). 

Despacho do Duque de Choiseul para M. de Saínt- An. i76í 
Priest, leniettendo-lhe uma Memoria concernente á ^■"S"" 
proposta feita pelos Negociantes Francezes estabe- 
lecidos em Lisboa de fornecerem aos Contmladores 
Geraes de França uma grande porção de tabaco 
do Brazil para supprir aquclla que a França era 
obrigada a comprar aos Inglezes ; que elle Duque 
pensava era aquella proposta vantajosa altenta a 
superioridade do tabaco do Brazil sobre o da Vir- 
gínia, além de ser aquillo um alimento para o com^ 
incrcii) Francez em Portugal (183). 



(182) Arcb. c \ol. cit., í. 83. 
(183} Ibid..!. 85. 
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An. 176Í Projecto da Noia enviada pelo Duque de Choi- 
"*" seul a M. de Sainl-Priest para elle a entregar ao 
Ministro dos Negócios Estrangeiros de Portugal, an 
qual são reclamados os \assallos Francczes que se 
tinhào naturalizado Porluguezes durante a guerra, 
com o fundamento de que a sobredita naturalização 
era contraria ás disposições do artigo IS do Tratado 
d'Ulrecht, e bem assim do Tratado de Pariz de 1763 
que ElRei de Portugal acabava de assigiiar (184). 

An. i7Gi Carta do Duque de Choiseul, Ministro dos Ne- 
Março 13 godos Estrangeiros de França, para D. Vicente de 
Souza Coutinho, Ministro plenipotenciário de Por- 
tugal, remetlendo-lhe copia da Memoria por elle 
enviada a M. de Saint-Priest sobre a reclamação 
dos Francezes que se liavião naturalizado (18S). 

An. i76i Officio de M. de Saint-Priest para o Duque de 
Março )3 Choiscul, remctlendo-lhe uma Memoria sobre o es- 
tado do commercio da França com Portugal. Tem 
esta Memoria vinte c trcs paginas c é de summo 
interesse para a historia do commercio de Portu- 
gal, e sobre tudo do dos pnnnos desde Ull até 
o reinado d'Emei D. José (186). 

An. 1764 Responde neste dia D. Vicente de Souza Couti- 
Março 17 ^[,o g^ Duque de Choiseul, accusando-lhe recepção 



(184) Arch. p vol. ctl., f. 86. 

(185) Ibid.. f. 89. 

(186) Ibid., r. 91. 
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de sua cnrta de 13 deslc iiiesnio me?., que acom- 
panha a Memoria concerncnie á reclamação em fa- 
vor dos Francezes que no decurso da guerra se ha- 
vjão naturalizado Porlugiiezes, assegura ndo-lhe que 
a levaria á presença do seu Go\erno (187). 

Despacho do Duque de Choiseul, em que signi- *"■ na 
fica a M. de Saiut-Priest o quanto folgava de sa-""^"^** 
ber que comeoavão os negócios e relações commer- 
ciaes da França a se restabelecerem em Lisboa no 
pé em que eslavão antes da guerra, graças ao zelo 
c eílicacia com que elle Sainl-Priesl se havia para 
com 03 Ministros Porluguezes, os quaes erào aliás 
inclinados ás cousas de França, e que c1le Duque 
esperava da equidade e amizade que ElRei Fide- 
líssimo professava a Ellíei de França seu Amo fos- 
sem as cousas em augmento (188). 

Officio de M. de Saint-Priest lastimando o es-An. I764 
lado em que se achava o commercio da França ^^'"•"^'^ 
com Portugal, o qual era tal que dous navios 
Francezes que tinhão ido a Lisboa haviâo regres- 
sado para França em lastro, ao passo que os dos 
Inglezes partião em carga de Lisboa para Nantes : 
que o aclo da navegação d'lnglalerra ordenava o 
confisco de todo o na\io estrangeiro que aportasse 



(187) Arch. dn Míiiislcrio dos Negoc. Estrang. de Fran- 
ça, vol. XCIV, f. 115. 

(188) Ibid., r. 118. 
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em seus portos com mercadorias que oão fossem 
de própria proveniência ; <|ue se a França niio tra- 
tasse de restabelecer sobre todas aquellas rualerias 
a reciprocidade seria íiifallivelmenle burlada por 
todas as Nações (189). 

An. 1764 Despacho do Duque de Choiseul para M. de Sainl- 
Priest. Nelle responde o Slinistro ao oílicio de 6 do 
mez antecedente, dizendo que, antes de julgar se 
seria conveniente fazer causa conimum cora Hes- 
panha respeito ás imposições a que se acliavão su- 
jeitos em Portugal os súbditos Francezes e Hespa- 
nhoes, era mister que elle soubesse ao certo que 
direito tinhão os Francezes sobre aquelle particu- 
lari que uma tolerância passageira nSo fazia lei 
em semelhantes matérias ; o que só era real e exi- 
gível a reclamação quando fundada em tratados so- 
lemnes ou em ajustes particulares: doutrina esta 
que se devera ter sempre diante dos olhos nas fre- 
quentes reclnmaçOes que fazem os Ministros das Po- 
tencias estrangeiras. ConlinuHva o Ministro dizendo 
lyie a França não tinha titulo algum daquella na- 
tureza para gozar em Portugal d'outrós privilégios 
tirando aquelles que o direito publico das Nações 
garantia a lodo aquelle que residia era terra estra- 
nha com licença do seu Soberano, e debaixo do 
amparo das leis; que para elle Sainl-Priesl intei- 
rar-se da verdade, bastaria lôr o Tralado d'Alliança 



(189) Arch. e vol. cil., f. 120. 





celebrado eníre a França e Porlugal em 1667, no 
qual roca declarado que os privilégios de que os 
Fnincezes gozaviío [içarão confirmados por mais 
Ucz aniios, porém que aquella estipulação não ha- 
via sido ao depois renovada ; que era todavia ver- 
dade que os Francezes não havião cossado de go- 
zar daquellos p^í^ílegios alé ao aiino de 1703, mas 
unicamente por pura tolerância e coiilemptação da 
Corte de Portugal para com a França; que por 
tanto uma posse daquella natureza não consliluia 
um direito que se podesse suslcntor por meio de 
rigor e de justiça. Que o artigo 5 do Tratado de 
Utreciíl concluído em 1713 enlre França e Portu- 
gal estabelecera que o commercio enlre as duas Na- 
çBes se faria no conlincnle da Europa da mesma 
maneira que antes da guerra, e que as condiçOes 
delle serião reguladas por um tratado particular, 
o qual não tinha tido cifeito. Que pelo artigo 6 do 
sobredito Tratado d'lltrecht se estabelecera que os 
mesmos privilégios de que gozavâo os Francezes 
em Portugal seriào concedidos em França aos vas- 
sallos de Portugal ; que aquella estipulação sendo 
tão vaga e geral não aulorisava a França a con- 
ceder aos Portuguezcs, senão aquelles mesmos pri- 
vilégios que Portugal concedesse aos Francezes. 
Que por tanto a França nSo tinha nem tratado, 
nem convonção, nem declaração que lhe pudesse 
dar direito a gozar dos privilégios concedidos aos 
Inglezes nos Fslados Portuguezes ; que era sú nos 
tratados que se achavão cncwrfidos os empenhos 
recíprocos que ligavão as Nações e que servião de 
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regra a unias no moJo com que se (le\Íào haver 
para com ouUas, o que aulhenliciívão os direitos 
ntutiios que os povus hão adquirido ou perdido. 
Que ainda na supposiçâo, o que se negava, que 
os Francezes livessem direito a gozar dos mesmos 
privilégios qne os Inglezes, a França não os podia 
reclamar em favor dos Francezes que se havião na- 
turalizado em Portugal, o que por aquelle aclo vo- 
luntário ou forçado linhào adquirido as prerogali- 
vas de que gozavão os Porluguezes, mas ao mesrao 
tempo renunciado aos direitos inherenles á sua na- 
turalidade. Que em consequência do que ticava subs- 
tanciado, cumpria que antes da França enlabolar 
aquella negociação ver que eíTeilo produzia a Me- 
moria qut) elle Duque lhe enviara para ser levada 
á presença d'ElReÍ FidelissJmo para relevar os Fran- 
cezes do estado forçado de naturalização em que se 
achavão constituídos, e que depois disso S. M. Chris- 
lianissima tomaria a resolução que julgasse mais 
conforme com a dignidade da sua Coroa, e os in- 
teresses da navegação e commercio de seus vassal- 
los ; que então se trataria de conservar os privilé- 
gios de que os Francezes gozavão em Portugal e 
de adquirir, sendo possivel os que tinhão de di- 
reito de 1667 até 1677. e se não tinlião conser- 
vado depois desta ultima época senão por mera to- 
lerância e bom proceder da parte de Portugal. E 
conclue o Ministro com esta prudente máxima ; que 
era mister que o homem d'Fstado estivesse intei- 
rado do que em matérias laes era mais o que se 
arriscava a perder, que o que se podia ganhar, 
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haveni]o-se com piccipilação e vivacidaLle ; que o 
grande lalento do ncgnciador eslava em nfEo que- 
rer [irecipilar os aconlecinienlos, mas de prepa- 
ral-os com arle, e de aproveiEar-so com habilidade 
das occasiões favoráveis que se oITerecem para o 
conscguimenlu de seus intentos, e terminada esle 
despacho, modelo de prudência d'uma sabia poli- 
tica, dizendo que EUtei de França nào autorizaria 
jamais os seus vassallos a fazerem o contrabando, 
porque semelhante género de commercio era pro- 
hibido por Iodas as Leis e por todos os Trata- 
dos (IDO). 

Officio de M, de Saint-PriesI, em que se des- An. iTCi 
culpa de ter acrescentado á Memoria commorcial *'^'"'' ■* 
que remeltêra á sua Curte, que a de Portugal fa- 
ria restituir aos Francezes os impostos cobrados 
sem titulo legitimo e os restabeleceria em todos os 
seus privilégios; que o que dera occasiâo a elle 
fazer aquella addiçâo fora o ver que tendo os Hol- 
landezes reclamado contra uma laxa posta sobre 
seus compatriotas residentes no Pnrlo, haviào ob- 
tido não somente a suppressão delia, mas até a 
restituição do quo tinhão pago indevidamente; era 
pois de opinião este Diplomata que o Governo Fran- 
cês tendo por nulla a naluralizacão devia de ne^ 
ccssidade requerer a resliluição dos impostos co- 



[190] Arch. do Mintslerío dos Negoc. Estrang. de Fran- 
ça, vol. XCIV da Corresp. de Pnrlngal. f. 121. 
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brudos. Parlicipa que havia entregue a Memoria 
tiiinislerial a D. Luiz da Cunha, o qual lhe res- 
pondera era o negocio por exiremo serio ; que não 
podia negar havia PorlugRl fallado á observância 
rigorosa do arl. líí do Tralado de Ulrecht, mas 
que a maneira por que as COrles de Versalhes e de 
Madrid se tinhâo havido declarando guerra a El- 
Rei seu Amo havia servido de cxcinplo p.ira não 
observar as formalidades. Que elle Saiol-Priesl re- 
plicara que a paz havia apagado tudo; que se oào 
podião cilar nem prevalecer de factos já passados ; 
que importava a execução do ultimo Tratado que 
se restabelecesse ludo no mesmo pé- em que eslava 
anles da guerra. Que D. Luiz da Cunha lhe tor- 
nara, que ElUei seu Amo veria com desagrado, 
que os indivíduos a quem el!c linha feito mercê 
ooncedendo-lhes licença para se naturalizarem no 
tempo da crise, viessem ao depois reclamar con- 
tra aquelle effeilo da sua bondade, dando-lhe a 
prova de que haviào Iralado de enganal-o. Con- 
clue o dilo Sainl-Priesl dizendo, queria o Conde 
de Oeiras tomar por sua conla aquelle negocio, 
como quem buscava lodos os meios de quebrar os 
privilégios dos Eslrangeiros, com quanlo tratasse 
do convidar para Portugal os que linhão grossos 
cahedaes, para ao depois sugeilal-os aoa vexamos 
jjorque passavãoos negociantes Porluguczcs (191) 



(191) Ardi. e vol. cii-, f. 123. 
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Ollicio lie M. de Sainl-Priest, no qual observa An. 1761 
quo a silunção da Côrle de Lisboa em relação á de ^'"■'' "> 
Madrid era exlraordinaria ; (|ue a Colónia do Sa- 
cramctilo ainda não linha sido entregue, e que se 
dava por cerlo que o Governador de Buenos-Ay- 
res continuava com as hostilidades; que ^e dizia 
qrie o Governo Piirtitguez recusava pagar a Ingla- 
lerra o que devia, allegiindo que aquolla Polencia 
no Tratado de paz iiiio linha cuidado de estipular 
a devida indemnização pelos estragos Teilos pelos 
Ilespnnhoes (192). 

OIBcio lie M. de Sainl-Pricsl, no qual faz saber An. i76i 
ao Duque de Clioiseul era chegado a Lisboa o Mar- *'"■" ''^ 
quez de Coiillas. o qual fòra por elle apresentado 
a EIRei D. José (193). 

OIBcio de M. de Sainl-Priesl para o Duque de An, i76* 
Choiseul, em que lhe significa que em conformi- ■*'""'' '^ 
dade com as Inslrucçôes que delle Duque recebera 
dali em diante lhe remcUeríão com os oilicios re- 
lações parliculaiizadas de quanto podessc colher 
pobre o coinmercio de Portugal, sobi'e ludo quanlo 
íosse occorrendo em Lisboa, e que o faria em Me- 
morias geraes e particulares. 

NoUcta-lhe pela mesma occasiSo a chegada da 



( 193) Arch. da Ministério dos Negoc. Eslran^. de Fran- 
ça, vol. XCTV (ia Conesp. de Portugal, f. 1 17. 
(193) IbM.. r. Í28. 
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frota do Rio, a qual Irouxcra nove corres cheios 
irouro, com a imporlaiicía cadn um de 500 mil 
cruzados, fazeniJo loilos o lotai de onz« milhueã 
duzentos G ciiicoeiíla mil francos; acrescendo a 
islo que a fcola que linha chegado em Setembro 
trouxera 'Irinla e cinco milhões de francos. Pon- 
dera em seguida, que a Colónia do Sacranienlo 
era de grande proveito para Portugal por causa 
do grande commercio de contrabando que o Brazil 
fazia com os Ilespanhoes, e refere outras muilas 
particularidades commerciaes, de que daremos conta 
na secção da America. Participa mais que o Conde 
de Lippe propozera ao Governo Porlugucz de cons- 
truir em Lagos um dique e arsenal para a cons- 
trucção de navios de guerra, cousa que sustentava 
o Conde, devia ser mui prejudicial á Ilespanha e 
á França no caso de um no\o i'ompimento, ao passo 
que seria mui commodo para os navios de gueiTa 
Inglezes que cruzavão no cabo de São Vicente, sendo 
o motivo apparente o defender as costas contra os 
insullos dos barbarescos (194). 



An. 176t 
Abril 24 



Neste oITicio sustenta ainda M. de Saint-Priesl 
a questíio dos privilégios concedidos aos Francezcs, 
os quaes pretendião havião sido desde 1667 por 
diante mantidos e conservados por Decretos c Al- 
varás d'ElRei D. Pedro II e dTJRci D. Juãu V. 



(191) Arch. do Ministério itos Ncgoc. Estran^. de Fran- 
ça, vol. XCIV da Correçp, de PorLiigal, f. 131. 
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No restante do olHcio dá as seguintes noticias : que 
o Governo Porlugiiez tratava de reconciliar-se com 
Ruma por via doMinislro de Sardenha; que o Conde 
de Oeiras havia partido para Elvas, para examinar 
o estado cm iiue estavão as obras de forlilicaeào ; 
que aqtielle íMinislro linha as maiores conlempíações 
com o Conde de Lippo, por cujo meio se fazia amar 
das tropas, i|tic ello não se atrevia a conliar a ne- 
nhum dos membros da Nobreza Porlugueza.dequem 
era detestado ; que a mulher do Governador de Gi- 
braltar, Madame de Lerwailis, havia sido apresen- 
tada a ElHei D. José por M. Ilay, Enviado de In- 
g'alcrra, perante o mesmo Soberano (ISS). 

Carla do Abbade Beliard, datada de Versalhes An. nfit 
para o Duque de Choiseul, dnndo-Ihe o seu pare- " 
cer sobre a Memoria enviada por M. de Saint-Priest 
acerca do oommercio da Franea com Portugal. Era 
o parecer do Abbade, qne havendo o sobredito M. 
de Saint-Priesl estabelecido e provado na respe- 
ctiva iMemoria. e poslo como principio invariável 
que em Portugal nenliuma Nação era mais favore- 
cida que outra nos direitos d'Alfandega; que ocom- 
niercio e a concorrência erão igualmente livres para 
todas as Nações, e que a preferencia só ali era con- 
cedida ao bom mercado e sem a menor parcialida- 
de ; parecia-lhc inulil á vjsla díslo que por parte 
da França se buscasse maior favor por \irtude de 



(195) Arrh. c vol. cil., t. Í3Í. 
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um Tratado de commercio com Portugal ; i|uc o 
única cousa na sua opinião essencial era i)ue o Mi- 
iitsiio de França Iralasse de alcançar de S. M. Fi- 
delissima uma declaração expressa e aulhenlica de 
conceder ao commercio Francez e á iNaçào Fran- 
eeza os mesmos ^a^ores de que gozava a Nação mais 
Tavorecida (196). 



An. 176t 
Ataiu 1 



Oilicio de M. de Saiul-Priest, em que Lralando 
da parlida do Conde de Oeiras para Ehas, diz que 
o verdadeiro molho delia era o de ir ver certas 
terras de que EIRei lhe fizera presente que se achão 
ao pá daquella praça, por isso que era o homem 
que mais se deixava levar das considerações de in- 
teresso pessoal, e acrescenta que antes da sobre- 
dita parlida lhe havia entregado a Memoria em que 
se pedia a annullacão da naluralização dos Fran- 
cezes; que á allegaçiio que olie Sainl-Priesl havia 
feito do artigo 5 do Tratado de Utrecht, lhe res- 
pondera o Conde de Oeiras que a declaração de 
guerra rompia lodos os Tratados, e se queixara do 
modo \iolenlo e insólito com que havia sido Teila 
a declaração da passada guerra ; o que lançara a 
conta daquellcs que por seus interesses particula- 
res havião Tumenlado a discorilia, e á do modo com 
que se houvera o Conde de Merle, o qual tinha tra- 
tado do dividir ambas as CorOas, como se tivera 
sido mandado áquella Cõrlc para insultar a Klltei 



(196) Arch.daMinislcrindDsNcgoc.EslraDg.de França, 
rol. XCIV, {. ISl. 
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e a seus Ministros; que ellc Conde de Oeiras ec 
liiihn Inrgaitientc explicado acerca lio procedimeiUo 
dafiiielle Embaixador, bem como acerca de suas 
relaçõtís com o Núncio no Icmpo cm que a Còrle 
de Lisboa estava malavinda com a de Roma, c 
também na queslào de precedência com o Embai- 
xador de Ingialerra, pretendendo que EIRci Ficle- 
iissimo a decidisse cm favor dclle Conde de Mer- 
le. — Acrescenta M. de Sainl-Pricsl que dos pro- 
motores da guerra a que o Conde alludia, o prin- 
cipal era o Marquez de Orimaldi, a quem o Conde 
de Oeiras não podia sofTrer ; que o Conde era lam- 
bem inimigo pessoal d'ElRei dilespanha, a quem 
assenlava era odioso ; que o principal motivo por 
que não quizcra consentir na entrada de tropas 
Hespanholas em Poitugal havia sido o do receio de 
perder o lugar que occupava, pela grande influen- 
cia que leria nos negócios a Rainha de Portugal 
i>sIando de acordo com EIRei d'Hcs|ianha seu ir- 
mão, receio que lho não havia pcnnitlido de exa- 
minar se era do interesse de Portugal de entregar-so 
nas mãos dos Inglezes naquella época : que aquelle 
Ministro se tinha a tal ponto apoderado do animo 
d'EIReÍ que podia arraslal-o a tudo quanto lhe 
desse na vontade; que cm tudo quanío fazia tra- 
tava de agradar aos Inglezes apezar das inquieta- 
ções que de contínuo lhe davão ; que conservava 
EIRei seu Amo em contínua desconfiança dos líes- 
panhocs, c por conseguinte lambem dos Francezes.t 
se bem que com mais alguma moderação (197). 

(197) Arch. c \ai. cit., f. 157. 



An. t76i 
Maio I 
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Despacho do Conde de Choiseul para M. de Saiiil- 
Priesl, louvando o zelo que moslrára na redacção 
lias Memorias sobre o conimercio que ullinianienle 
lhe enviara, e desapprovando o adililamenlo qiie 
rlle Saint-Priest fizera á Memoria que apresentara 
n D. Luiz da Cunha de que airaz havemos ruUo 
menção (198). 



An. i76í 
Maio 8 



Officio de M. de Sainl-Priesl. em que depois de 
dar parle ao seu Governo das dificuldades que en- 
conlrava para saber ao cerlo qual era exaclamenle 
a carga dos navios, parllcipa que D. Luiz da Cu- 
nha respondendo á Memoria que lrala\a da recla- 
mação feita por parle di> seu Governo conlra a na- 
lurnlização dos Frnncezes, que hnvião tomado es4c 
nrbilrio no decurso da passada guerra ; lhe ha\ia 
escrito qne EIRei Fidelíssimo não se achava com 
disposição para declarar haver elle mesmo obrigado 
aquelles indivíduos a naturalizarem-se seniio que 
pelo conlrario lhes havia feilo merco, quando liou- 
lera por bem de deferir ás suas supplícas; que 
flijuetle Soberano se tinha ahslido de reclamar con- 
tra a naluraliznção do Baillio. de Souza, quando 
rste se havia deliberado a fazer-se Francez; que 
pelos mesmos molj\os fdra sequestrada no lempo 
da guerra a fabrica da Igreja de S. Luiz. Enlie- 
lanto dizia ao Duque de Choiseul o Enviado Fran- 
cez f[no seria melhor se não faltasse nos Francezes 



{198) Arcb. c vol. dl., f. ISS. 
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que se linhàii naluralizado ; poi' isso que o requc- 
rimeiílo que haviào feilu a EIKci era iiideccnle, pois 
se inlilula^ão irmãos da Confraria de S. Luiz ; que 
se deveria Ião sómenie reclamar que a Igreja do 
S. Luiz fosse resliluida e entregue ao Ministro de 
França, e não á Confraria (199). 

Em despacho desle dia [ralando o Duque de An. I7G1 
Choiseiil do Traindo de limilcs de I7b0 onlre Por-^'"'"* ^'^ 
tugal e Ilespanha, o qual fora julgado pelos Por- 
luguezes vantajoso á Hespanha, diz quo cm Ma- 
drid pelo contrario se afQrmára ha\ia o dito Tra- 
tado sido sobremaneira vantajoso para Portugal, e 
que naquellc tempo liavia sido considerado como 
o resultado da submíssiia do defunto Ministro Car- 
vajal á vontade da Rainha d^flespanha que era Por- 
tugucza ; que todos os Uespanhocs haviào clamado 
contra aquella Princeza pelos Tratados e empenhos 
quo impellira Eltlei seu marido a assignar; e que 
com eíTeilo era tal o prejuízo que a Hespanha cx- 
perimenlára em suas possessões da America por 
causa do contrabando, que o Governo Hespanhol 
parecia ti final occupar-se de actidir-lhe com al- 
gum remédio (200). 

OfTicio do M. de Saint-Priest, cm quo este Di-An. 1764 
piomala se mostra por extremo satisfeito pelo ínle-'^""'*'' 



[I!19) Arth. c viil. cil,. f. ir.3. 
(200) Ibíd.. foi. 169, 
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resse que o seu (loverno parecia lomar no rcsla- 
belecimento do comraercio com Portugal, coniu 
(|uein eslava persuadido era aquelle couimercio u 
navegação cousa mui essencial, e que se sobre 
aquelle assumpto se adoptassem as mesmas leis que 
os Inglezes obscrva\ão ver-se-hia o Tejo coalhado 
lie navios Froncezes, e vindo depois a fallar dos 
boatos que havião corrido de falia de inlelligencia 
entre Hespanha e Portugal, á'a que o que lhes dera 
consislencia fiira a demora de ambas as Cflrles no 
despacho dos respeclívos Embaixadores: que em 
Lisboa havião apparecido nas esquinas edilaes, nos 
i|uaes se ordenava aos Hespanhoes de se retirarem ; 
porém que a Policia os arrancara immedialamente, 
o que D. Luiz da Cunha havia declarado que El- 
Kei havia dado licença a M. de Mello, nomeado 
para a EmbalAada de Madrid para ir ás suas fa- 
zendas, mas que nSo tardaria em o mandar partir 
para o seu destino, sem se informar se o Marquez 
d'Alniodovar viria ou não a Lisboa ; e vindo este 
Diplomata Franccz a fallar em o Conde do Oeiras 
julga-o com manifesta parcialidade, dizendo que- 
ria fazer tudo, e nada acabava ; que linha mais ac- 
tividade, do que ordem (iOl). 

An. 1764 Olficio dc M. dfl Saint-Priesl propondo o esla- 
Uaioaa belccimenlo d'uma corveta de Marselha que faria 
a viagem daquelle porto para o do Havre e vice 



(201) Arch. c ml, cil.. f. 170. 
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versa para facililar a saca d'ouro de Portugal, pe- 
(iinilft igualmenle completa liberdade para a entrada 
daquelle melai etn França e rabricação graluJla delle 
em moeda. Discorre longamente ao depois sobre o 
cambio, estranhando aos Banqueiros de Pariz o n3o 
terem estabelecido um cambio sobre Lisboa, de sorle 
que as lettras de cambio se sacavão por \ia de Bol- 
landa e de Inglaterra. Parlicipa em seguida que 
D. Luiz da Cunha dera immedialamente ordem para 
que a Igreja de S. Luiz fosse entregue á pessoa 
que clle Sainl-Priest para aquclle cffeilo tivesse no- 
meado, moli\o por que dera elle uma procuração 
ao Cônsul, o qual para logo tomar posse delia, 
cousa com que elle Ministro muito folgara. Refere 
a final que o Hospital Real de Lisboa estava n'um 
estado deplorável e que não tinha camas senão para 
oitocentos doentes, o que era mui pouco para uma 
grande cidade, como o era Lisboa (202). 

Neste despacho respondendo o Duque de Choi-An.i76i 
seul ao officio de M. de Sainl-Priest de 2Í do mez ^"''^ ^^ 
antecedente, lhe manda que parecendo-lhe ponde- 
rosas as observações por elle expendidas no dito 
ofíicio de que os Francezes tinhão gozado desde 1667 
dos mesmos privilégios concedidos aos Inglezes em 
Portugal, havia novamente examinado a questão, 
e persistia na convicção de que os sobreditos pri- 
vilégios seriâo de direito, somente no caso de ter 



(208) Arti]. c*oI. dt., f. 171. 
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ha\ido um Triílaclo ou Cuiivonçào que os fimda- 
raenlasse e estipulasse; porém que o gozo e frui- 
ção quo ilelles havia erão precários e iJe mera to- 
lerância ; que por diversas vezes se havia Iralado 
de ajiislar com Portugal uni Tratado de comnier- 
cio, e que a negociaeào sobre aquelle assumpto es- 
tivera mesma assas adiantada, porém que a diíB- 
culdade de conciliar as vantagens que a França re- 
clamava com as de que os Inglezes estavâo de posse 
em virtude das relações que com Portugal d'ha lon- 
gf>s annos tinhão, havia sido um longo obstáculo in- 
superável e estorvara de vir-se á conclusão. Que o 
restabelecimento da paz não havia removido aquetie 
obstáculo, subsistindo sempre a causa delle, por 
isso que Portugal julgava não encontrar seguran- 
ça, senão na alliança delle com a Inglaterra. A 
vista do que era de opinião devia por então con- 
lentar-se a França de gozar dos privilégios cuja 
posse não era disputada, e insistir com força na 
reclamação contra a naturalização a que forão sub- 
mettidos por força os Francezes residentes em Lis- 
boa. E vindo a fatiar do Ediclo d'EIRei D. José a 
respeito da independência do Puder temporal, dizia 
aquelle esclarecido Ministro o seguinle : «O Edicto 
que ElHei de Portugal mandou publicar por seus 
Estados para atalhar as interpresas do Poder ccclo- 
siaslico contra a Autoridade Real foi redigido con- 
forme os verdadeiros princípios que estabelecem a 
mutua independência em que estão uma da oujra 
ambas as autoridades» (iOS). 

. (203) Areh. e vol. cil., f. 172. 
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Ollicio de M. lie Saiiit-Priesl com a |iarlici|i;i- An. ítgí 
rão de ler lido aiidicncia do Senhor Rei D. José a *'^"' '"'^ 
quem enlregára as carias d'EIRei Luík XV que en- 
ccrravMO a nolificaçào do hom siiccesso da Delphi- 
iia. Bufere mais que o Governo Porluguez não ad- 
miltia tivessem Tranquias os Cônsules das diversas 
IVaçues que no Reino residião, e que se algumas 
nos tempos airaz lhes liaviào sido concedidas, fora 
por graça especial ; que nesle teor havião respon- 
dido a elle Saínl-Priest tanto D. Luiz da Cunha, 
como o Conde d'Oeiras, em consequência de se le- 
rem negado as sobreditas franquias ao Coneul de 
França ; motivo por que elle Sainl-Príest tivera de 
declarar que as pedia com eDfeilo como uma graça 
especial, e concluo dizendo que na sobredita au- 
diência EIRei o recebera em gala por occasiào do 
nascimento da filha da Delphina (20Í). 

Despacho do Duque de Choiseul para M. de Sainl- ah. í764 
Priest, no qual respondendo aos oíTicios do sobre- J""''*» ^ 
dito de ! e 8 do mez antecedente, os quaes ver- 
savâo sobre a reclamação contra a naturalização 
doa Francezes, lhe observava que na ultima con- 
ferencia o Ministro Porluguez lendo mostrado me- 
lhores disposições, convinha que elle Saint-Priesl 
Iralasse de aproveitar-se delias com deslreza e cir- 
cumspccçilo ; que posto fosse o Conde de Oeiras 
d'um génio altivo, e d'uma condição que se exas- 



(20i) Aixli. i- vol. cil., f. ÍTH. 
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perada com a nienor contradícçiio, era por extre- 
mo sensível ás allenções e contemplações que por 
elle tinhão, e que era mister lomal-o por seu [ra- 
co ; e acrescentava que eslava nmilo penhorado por 
ludo quanto o dito Conde bavía dito a elle S.iinl- 
Priesl em abono e obsequio delle Duque de Choi- 
seul, e que desejava grandemente merecer a sua 
amizade e confiança, e conclue recommendando-lhe 
cerlo Portuguez do nppellido de Vellozo que se ha- 
via naluralizado em França, observando-lhe de não 
dar lodavia passo algum que podcsse dcsconlenlar 
os Ministros Porluguezes (205). 

An. 1764 OfBcio de M. de Saint-Priest, no qual participa 
Junhos gp Duque de Choiseul como no dia antecedente o 
Conde de Oeiras lhe havia de novo significado que 
o Governo d'ElRci Fidelíssimo linha grandíssimo 
desejo de obsequiar ao de França, assim que em 
breve responderia á Memoria acerca dos France- 
zcs que se havião naturalizado Porluguezes. Parti- 
cipa mais que o commcrcio Porluguez acabara de 
experimentar uma grande perda com o incêndio da 
Alfaudega. com quanto Tosse de madeira por ler 
sido a onliga arruinada pelo terremoto ; mas que 
o Conde de Oeiras dizia era a dila perda de pouca 
imporlancia, se bem que o menos em que se po- 
dia calcular era 10 milhões, nos quaes os Ingle- 
zes enlravão com grande parte, e que o que lor- 



(20S) Arcfa. e \o\. cit., f. 1S9. 
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nava mais sensível aquella perda erão as baiicar- 
rolas que delia se devião originar (206). 

OfBcio de M. de Saint-Priest, versando sobre a An. i76t 
administraçiio da Confraria de S. Luiz, Itei de^uiiioia 
França, e dando parle de se achar reslituid;i a Co- 
lónia do Sacramento aos Ilespanhoes, os quaes ar- 
razárão alguns forles feitos no território PorUigiiez. 
Noticia mais que o Conde de Lippe se quci.\ára ao 
Governo liespanliol por lhe haverem dado no pas- 
saporte o tratamento de Excellencia, sendo t|ue em 
Portugal lhe davâo o^e Alteza, ao que o dito Go- 
verno não respondâra. Que igual tratamento lhe 
linha dado elle Salnt-Priest no passaporte que lhe 
dera, e que o mesmo havifio feito o Ministro de 
Nápoles e o camarista d'EIRei dos Romanos (207). 

Dcspaclio do Duque de Choiseul, encerrando va- An. 1764 
rias reflexões sobre o restabelecimento do commer-^""^" *^ 
cio Francez em Porlugal posto no pé em que es- 
tava no principio daquelle século (208). 

Despacho do Duque de Choiseul em resposta ao An. 1764 
oíTk-ío de M. de Sainl-Priesl de U do mez ante- -■''"'»• *9 
cedente, ordenando-lhe do agradecer cm nome d"El- 
Uui de Franca do Conde de Oeiras e a D. Luiz da 



(206) Arch. e vol. cit., f. 187. 

(207) ma., foi. 194. 

(308] Ibid.. f. 191. 
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Ciinlia por li.ivereni mandado enircgar a Ign^ja dl 
S. Luiz, e i|Ufí signílicas^ a eslea dous Miiiíslroa 
o quanlu elie Duque (Icára peiíhorndo por UDi pn 
cedimenlo Ião ama\el e obsequioso (2119) 

An. 1764 Nesle olHcio M. de Sainl-Priesl, depois de ti&' 
J.iniii)i9 ^.jjj. ic^ijijo ^lf. diversos nbjeclos commerciíies e fa- 
bris, pnrlicipa que ia occupar-sc da \enda dos ob- 
jectos perlencentes aos na\ios da esquadra de M.^ 
de La Clue iucendiíidos ciu Lagos, e aconselha peS^f 
mesmo teor que muilos dos seus anlecessores, coiiio^' 
cousa necessária, que a bandeira Franceza se mos 
Irasse de lempos a lempos ás porias de Lisboa. N( 
llcíã mais que do dilo porlo se eslavão aparclliand^ 
i navios de guerra Porluguezes para cruzarem na 
cosias de Portugal e dar caça aos navios barbares 
cos ; que aqaelja esquadra dev ía ser cammandada,_ 
segundo se dizia, por D. João da Hcinposla com 
titulo de Conde do Estremoz, afim de gu;irdar 
incofjailo, allenlas as poucas forças da esquadra| 
e a iíluslração do seu nascimento (210). 



An. 176Í 
Junho 19 



Respondendo D. Luiz da Cunha a M. de Sainl- 
Priesl sobre a reclamação feita pelo Governo Fran- 
cez acerca dos naluraes daquelle Reino que se ha- 
vião no de Portugal naturalizado se expressava nc 
lermos seguinles : n Quo havendo S. M. Fidelissij 



(209) Arch. e vol. rit., r. 209. 

(210) IbiJ.. f. :2I0. 
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rna luiiiado nquellc negocio eiQ consideração não 
se pude persuadir que o arligo XV do Tralado 
d'Ulrcclil de 11 d'Abril de 1713 fosse íipplicavel 
ao uílimo rompimento da guerra, o qual ha\ia sido 
Teilo sem str precedido das formalidades que eni 
semelhantes actos se observavão, parccendo-!he ao 
contrario, que em uma conjunctiira em que se lhe 
ha\ia dado tão somente qualro dias precisos para 
Iralar da defensão dos seus Reinos conlra exérci- 
tos consideráveis que se achavão já nas raias del- 
les, não podia manifestar a sua equidade por uma 
maneira mais evidente qual fura a de conceder quio- 
zo dias aos vassallos de S. M. Cliristianissíma para 
se relirarom com seus cabedaes, sendo que se não 
podião conservar sem perigo em seus Reinos pela 
exasperarão e alevanlamento do povo, como os di- 
los \assallos havião presenciado. Que todavia S. M. 
Fidelíssima, depois da estipulação e ajuste do pas- 
sado Tratado de paz, pelo qual se assentou seria 
poslo cm esquecimento todo o referido e oulroa 
quaesquer factos a que a guerra dera motivo, li- 
nha para esse liui dado Iodas as ordens que a pos- 
sibilidade podia peiíiiillir. Oue por eíTeilo das mes- 
mas ordens aquelles dos sobreditos Fraacezes que 
se liaviào naturalizado por occasião daquelle rom- 
pimento que enlregassem no Desembargo do Paço 
as suas carias de naturalização e ao pé delias de- 
clarassem se desistiâo da dita naluralização se lhes 
passaria certidão da sobredita desistência, para fi- 
carem d'ali em dlanle reputados Francczes. Em 
consequência desta delermínação d'EIRei convidou 
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M. de Soint-Priest » loJos os Francezes e os ajun- 
lou na Igreja de S. Luiz, onde lhes fez um dis- 
curso, qucencDiilrámos n fui. 22i, dando-lhes parle 
da sobiedila deleiniinação d'ElKei D. José [211). 

An. 1764 Despacho do Duque de Choiseul para M. Saint- 
Junho25 pp[pg[^ appro\aiiilo iiào ter elle apreseiilado Me- 
moria alguma ao Gaiiinele Porlugucz acerca das 
franquias que o Cônsul de França pretendia ler, 
por isso que quoulo o Governo Porluguez havia 
anleriormenle pralicado sobre aquelle assumplo, 
fôra por mera contemplação da parle deite; além 
de que em laes matérias de\Íão as cousas ser re- 
ciprocas, assim que elle Duque se haveria pelo modo 
cora que se havia o Governo Porluguez (212). 

An. 1764 Oíficio de M. de Sainl-Priest para o Duque de 
'"'''"• ^^ Choiseul, parlicipando-lhe havia, na dala de 20 
do mesmo mez, recebido a resposta de D. Luiz da 
Cunha á Memoria em que por pnrle da França se 
reclama\a contra a naluralização dos Francezes con- 
tra o disposto n'um dos artigos du Tialado de 
Uireclit, em consequência do que ficada elle Sainl- 
Priest fazendo diligencia por descobrir um Decrelo 
dEIRei D. João V do anno de 1713, pelo quai ha- 
AÍa mandado resliluir aos Francezes as laxas so- 
bre elles imposlas desde o dia da assigtiatura da 



(211) Arch. e vol. cil.. f. 220. 

(212) Ibiil.. f. 215. 




paz cm 1713, para peilir a ElRei D. josú de se- 
guir o exemplo <l'Einei seu Pai. Hefere mais que 
quando dera os agradecimentos a D. Luiz da Cunha 
por aquelJc despacho, aquelle Ministro lhe dissera 
que já se haviíio passado as compelcnles ordens á 
junla do commercio sobre aquelle objeclo; que li- 
nha lambem lisloo Conde de Oeiras, a quem havia 
pelo mesmo leor agradecido a conclusão do tão im- 
porlanle negocio, e que o Conde se mostrara mui 
sensi\el e penhorado pelas expressões delle Duque 
de Choiseut a seu respeito, e que lhe pedira dissesse 
a clle Duque que iiãu cessaria de empregar-se em 
Dianier a boa harmonia entre as duasCorúas (213). 



OíTicio de M. de Sainl-Priesl, participando queAn.iTGí 
o Infante D. Pedro havia dado uma grandíssima^"""*^ 
festa no seu paincio de Queluz a Ioda a Familia 
Beal ; que em consequência do desejo que o Corpo 
Diplomático havja manifestado de assistir a ella, 
ElKei e o Infante seu irmão havião convidado os 
membros delle ; os quaes bavião sido recebidos com 
Ioda a sorle de contemplação e de obséquios ; que 
a festa começara por um combale de louros a que 
se seguira um concerto c uma ceia esplendida ; que 
o concerto fora o melhor possivel por serem os mú- 
sicos todos da primeira ordem mandados vír de 
Ilalia ; que depois a Rainha se poscra ao piano e 
cantara, e lambem as Princczas suas filhas, a se- 



(213) Arch. t yoI. ril.. f. 217- 
Vll 
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guiHJa lias qiiaes liiilia uma voz míigiiilica e mui- 
líssiino goslo ; lambem linha uino linda voz a ({uarla 
Qlha da mesma Senhora, que não tinha senão 17 
annos; quo a ksla se concluíra por um fogo d'ar' 
tiricio (21i). 

An. I76t Despaciío do Duque de Clioisciil para M. tle 
Julho 9 Sainl-PriesI, no qual lhe significa era W. de Simi>- 
nin o primeiro Cônsul de França cm Lisboa que 
livera ordenados regulares ; que iio caso dn Cárie 
Portugueza rcslringir o coarclar os privilégios de 
que íilé entiio havião gozado os Fraucezes, deve- 
ria ellc Saint-Priesl conlenlar-se com o que lhe 
concedessem. Que quanlo ao Iralamenlo que dera 
ao Conde de I.ippe achava que obrara bem, c que 
se admirava tivesse a COrle de Lisboa dado áquelle 
General o Iralamenlo d'AIIeza, não sendo mais que 
um Conde do Império ; que semethanle Iralamenlo 
não se concedia em França nem mesmo ans Prín- 
cipes Allemães que o crão sómciUe por \irludo 
d'um Diploma Imperial (213}. 

An. I76Í Oílicio de M. de Sainl-Prk-sl, dando parle da 
Julho 10 qu^íja que derão indo em uma carruagem desco- 
berla, duas das InTanlas, uma das quaes fúrn nial- 
Iralada ; por cujo motivo elle Saint-Priesl fura im- 
medialamenle ao Paço (216). 



[214] Arch. e vai. cil-, f. 226. 

(215) Jbid.. f. 228. 

(216) Ibid., (. 229. 
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Versa o Jospncho ilo Duque de Clioíseul da pre-An, iTcl- 
seiíle data sobre o melhoramenlo das relações com- " " '' 
merciaes da França com Porlugal, c nclle responde 
aquelle Minislio ao ollicio do sobiedilo Saiiil-Priesl 
de 10 do naez antecedenlc (217). 

Neste oflicio depois de Iralar de varias maleiias An. i76i 
de commercio, parlicipa M. de Sainl-Priesl ao Du- ' "^ '' 
que de Choiseul, que havia lido nos papeis Ingle- 
zes que se ralla\a em um Iralado de commercio 
que se eslava negociando enlre Porlugal e a Ingla- 
lorra ; que com eITeilo havia muilo que elle Saint- 
PriesI havia observado frequentes idas e vindas do 
Ministro de Inglaterra a casa do Conde de Oeiras, 
mas que eslava longe de pensar liuhào aquellas vi- 
■ sitas por objecto aquella negociação; quo o Governo 
Porluguez não podia Iralar com o de Inglaterra se- 
não de uma reciprocidade lolal na defeza e nos in- 
teresses commerciaes ; que a primeira deslas cou^ 
sas se achava sullicienlemcQlc estipulada e segura 
pelos [ratados antecedentes, e que o Conde de Oeiras 
leria sempre especial cuidado em não violar os pri- 
vilégios concedidos aos cidadãos da Gran-Bretanha ; 
que era a objeclo da segunda. Que todavia a crea- 
ção da Companhia do Douro, e das do IVIaranhão 
e Pernambuco, donde os Inglezes tiravão abundan- 
tes cabcdaes, era uma infracção manifesta do Tra- 



(217) Arch. do Uinislerio dos Ncgnc. EsLraug. de Fran- 
ça, Yiil. XCIV da Corresp. de Portugal, f. 233. 
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lado de 16SS. Que ellc eslava persuadido eiíio as 
\isilas do Ministro ile Inglaterra motivadas pelo 
grande alcance em que Porltigal eslava com aquelle 
Governo, o qual desejava inleirar-se do que se lhe 
eslava devendo (Í1S). 

An. 1764- Despacho do Duque de Choiseul para M. de 
Julho 33 Saínl-Prlesl, no qual respondendo ao seu ofDcio de 
S6 do mez anlecedoatc lhe diz que a resposta do 
Governo Porluguez á Memoria que elle havia apre- 
sentado acerca da forçosa naluralizarâo dos Fran- 
cezes na passada guerra havia sido tal qual S. M. 
Chriâtianíssima esperava da justiça e amizade de 
S. M. Fidelíssima (219). 

Ãn. 1764 Nesle officio refere M. de Sainl-Priest que os 
Julho 24 Bispos de Portugal haviào recebido ordem de não 
ordenar pessoa alguma sem um decreto (i'ElRei, e 
a esle respeito conia a anecdota seguinte; Que o 
Mestre de musica da Kaiiiha que eslava em grande 
favor, pedindo-lbe na presença d'E!Rei quizesse de- 
terminar se dessem as ordens sacras a um seu so- 
brinho, ElRei endereçando-lhe a palavra lhe res- 
pondera : Cl Amigo, pede outra cousa, qua esta não 
te posso conceder. São os Padres e os Frades que 
me hão arruinado o Reino. » E proscguindo ajunta 



(3t8) Arch. do Minislcrio dos Negoc. Estrang. de Fran- 
ça, Tol. XCIV, f. 234. 
(219) Ibid.. í. 338. 




que o Conde Je Oeiras, cujo crcdilo ia em aug- 
menlo, linha excilado o odío do povo contra o Clero 
aGni d(! impedir a reconciliação com [totna, e que 
se dizia osla\a preparando um manifcslo para de- 
monslrar a dislrncção enlre o Poder lemporal c o 
espirilual. ParLícipa mais a nomeação de D. José 
da Cunha, irmão de D. Lniz, para ir render M. 
de Salema, que linha ordem de se recolher á Côrlo ; 
que linha munido a Duqueza d'Abranlcs, mulher 
de D. João da Bemposta, General do mar, por cujo 
aconlccimento tomava a Còrlo lulo (220). 

Officio de M. de Saint-Priest, dando parte daAn. I76* 
chegada a Lisboa d'uma esquadra Franceza com- ''''""' ^' 
posla de duas náos {221). 

OfEcio de M. de Suinl-Priesl, participando ha- An. 176* 
via apresentado a EIRei os Otticiaes da esquadra no- As"*'» '' 
vãmente entrada no porlo de Usboa {ilí). 



Em ofTicio deste dia participa ao seu Governo An. 176 
M. de Saint-Priest que a esquadra Porlugueza de*s*'"'"°'* 
que era Commandanlc o Conde de Estremoz se fi- 
zera á vela no dia anlecedcnle, e que EIRei D. José 
fora ao bolafóra. Parlicipa mais que o Conde do 
Oeiras casava o seu filho primogénito (Henrique 



k 
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depois Marquez de Pombal) com uma Senhora do 
appellido de Menezes; que por esta occasião dera 
EIRei ao noivo o tilulo de Conde de Oeiras (223). 

An.i76i Em oílicio deste dia participa ao Duque deChoi- 
*S'>si-2iseul M. de Saiiil-Priesl que o Conde de Tat, ca- 
marisla d'EIRei dos Romanos, havia lido a sua au- 
diência de despedida, c estava para partir; que di- 
zia fOra a sua missão ajusiar o casamento com uma 
das Infantas de Portugal: nolicía mais que o In- 
fante D. Manoel ficava gravemente doente (22í). 

An. 1764 Neste despacho dá o Duque de Choiseul um exem- 
Agost.aipjjj ^jg j„(,(jgraçjio je que se podem aproveitar os 

homens d'£slado, e vindo a tratar do conceito que 
se devia fazer da resolução que havia tomado o 
Conde de Oeiras de prohibir aos Bispos de darem 
as ordens sacras aos Clérigos sem ordem expressa 
do Governo, diz qTie aquelle Ministro tinha um ca- 
racter resoluto e interessado ; que ou ellc não sen- 
tia ^as consequências do que eniprchcndia, ou se as 
suas luzes erão sullicienles para anievel-as, as suas 
paixões pessoaes lhe cerravão os olhos e lhe lo- 
Ihião do vôr os acontecimentos que devião natu- 
ralmente succeder ás suas resoluções. Que se o 
projecto do Conde de Oeiras era unicamente de con- 



(223) Arch. do Miuislcrio dosNegoc. BslraDg. de Françi^, 
vul. XCIV, f. 21.8. 
(22i) Ibid., r. 253, 
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ler o poder c a jurisdicçrio ecclesiaslicii dcnlro tlu 
justos limites, c tolher usurpasse os direilos da so- 
berania temporal, deviào-se approvar os seus de- 
si^níos, pois que crão iinicnmciile encaminhados a 
manter e conservar a muliia independência de am- 
bas aquellas auloridades, e o respeito e submissão 
que se lhes devião (22õ). 

Despacho doDuinie deChoiseul paraM. deSaiiil- An. 1764 
Priesl, ordenando-lhe de leslemunhar com as mais ^*^''' '* 

■ lisongeiras expressões ao Conde de Oeiras o sin- 
- fero interesse que elle e o Gabinete de França lo- 

mava no casamento de seu lilho, e o quanto se re- 

■ gozijavão com as novas provas de satisfação que 
I por aquelle acontecimenlo elle Conde de Oeiras ro- 
' eebôra d'Emei seu Amo (2i6). 

Em olíicio desle dia continua M. de Sainl-Priesl, An. i764 
í]ue era por extremo desaOTecto ao Conde de Oei- ^"''° '^ 
ras, a atlribuir-lhe o projecto de separar de lodo 
em lodo Portugal de Romn ; alimenlando as des- 
avenças em que eslavão ambas as Curtes para tor- 
nar impossível a reconciliarão: conceito este dia- 
inclralmente opposto aos desígnios daquelle Minis- 
iro, que inlenlando revestir da purpura de Cardeal 



(225) Arcli. du Miiiislcrlo dos Negou. EsLraog. de Fraa- 
. ja; v(.l. XCIV. f. úbO. 

[226) Ibid., f. 2GI. 
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seu irmão Paulo devia anles desejar fizesscoí fim 
íis desavenças (227). 



An. 1764 
Se[.° 23 



OíBcio de M, de Sainl-Priest, no qual dâ parle 
da partida do Conde de Lippe para a Allemanha, 
e refere que ElRci D. José lhe fizera presente do 
seu relralo cercado de díamanlcs e d'um placar do 
diamantes da ordem da Águia negra, de fivellas 
de rapato e de calções da mesma pedra, 6 peças 
d"artelharia d'oiro que pesavão cada uma 30 ar- 
raieis postas eoi cima de carreias de ébano guar^ 
necidas de praia custosamente lavrada; que o va- 
lor total do presente era avaliado em quatrocentos 
mil francos, o que era d'uma magnificência ver- 
dadeiramente regia ; que ao embarcar-se fora o 
Conde acompanhado por todos os Secretários de 
Estado e por muitos Generaes, e fiira conduzido a 
bordo do Paquete no Bergantim d'E[Rei ; salvan- 
do-o as fortelezas com a salva real de 21 tiros: 
que o Conde conservava a Palcnle de Marechal Ge- 
neral ; que tudo se lhe devia pelos seus talentos 
militares, pelo trabalho que tivera em organizar as 
milícias e levantar as cartas das fronteiras; que 
era estimado do lodos; que ElHei o tratara com a 
maior distincção. Passando depois a failar de Boma 
assegura este Diplomala que a demora que expe- 
rimentava o restabelecimento das relações entre 



(227) Arch. ilo Minislerio dos Negócios líslrangeiros de 
França, vol. XCIV da Corresp. de Portugal, f. 269. 
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iKjuelIa G a Gúrle de Portugal pro%inha de não que- 
rer o Conde do Oeiras que o Núncio livesse d'ali 
em dianle um auditor e uma jurisdiccão-; e a se- 
gunda difficuldadc consistia em que exigia do Papn 
houvesse de dar destino aos bens dos Jesuilas, ao 
c|uo aquellG se negada para não sanccionar a ex- 
pulsão daquella corporação (228). 

Despacho do Duque de Choiseul para M. deAn. t764 
Sainl-Priesl, no qual dá os de\Ídos agradecimen-^^'""^^ 
los ao Conde de Oeiras pelas facilidades que havia 
procurado ao dito Sainl-Priesl ajudando-o nas in- 
veslígaçõcs que Tazia para vir no perreilo conheci- 
mento dos privilégios de que linhão nos tempos 
passados gozado em Portugal os vassallos da Co- 
roa de França (229)' 

Em otEcio deste dia participa M. de Sainl-Priesl An. I764 
ao sou Governo, que o de Lisboa estava sobrema- **"'° 
neira rescntído pelo que o de Madrid acabava de 
fazer mandando executar em Badajoz um oflicial 
que havia sido mandado para engajar vários pifa- 
nos e obreiros para Portugal ; que em Lisboa era 
opinião geral que ElRei Catholico entrara naquillo 
por algum molivo pessoal, porém que o Conselho 
de guerra de Badajoz não se achando sufficienle- 
menle autorizado para julgar aquelle rco, remct- 



(228) Arch. c vol. cit., f, 2(i9. 

(229) Ibiti., f.'268, 
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léra o nogocio á decisão d'Elllci Calliolico, o qual 
o coDdcinnára e mandara executar. Que a irrila- 
ção e aniitiosidade ia lodos os dias em augmeiilo 
enlre as duas Còrles, de que era prova a demora 
da partida dos Embaixadores respectivos. E vindo 
a tratar de Inglaterra, acrescenta eslava o Ministro 
desta Potencia autorizado a reclamar decisivamente 
o pagamento de dous milhões que se deviào a um 
negociante Inglez chamado líristow. Membro do 
Parlamento ; que nas inslrucções se meraoravão 09 
benefícios que a Inglaterra havia feito a Portugal, 
rematando com ameaças de represália se se não 
desse a devida satisfação. E tornando a culpa de 
tudo ao Conde do Oeiras, continua esle Diplomata 
dizendo, que era dilTieil de se imaginar até onde 
chegava a má fé do dito Conde para com os cre- 
dores d'EIRei seu Amo, quer fossem nacionaes, 
quer estrangeiros; noticia mais que as leltras de 
cambio sobre a França e Uollanda estavão ao mais 
baixo preço, o que era uma prova da falta de di-i 
nficiro (230). 

"I^n. í76i OOBcío de M. de S^nl-Priest, dando parle da 
Oui.° 23 cliegada d'um navio de Goa com vinte Jesuilas que 
lintiào ficado esquecidos em Mação, os quaes logo 
que forão chegados forâo postos em prisão, e con- 
clue dizendo que o Conde de Oeiras estava já cn- 



(230) Arch. do MiiiisLcrio dos Negot. Esírang. de Fran- 
ça, vol. XCIV da Corresp. de Porlugal. f. 280. 




rasliado do Condo de Líppe, e que lalvez llie ti- 
vesse insinuado que faria bem de se parlir (231). 

Respondendo o Duque de Choisoul no presenle An. i76i 
despacho ao oíTicio de M. de Sainl-Priest de 25 do ""'■° ^' 
mez antecedente ; lho diz que as provas manifestas 
de satisfacSo que ElHei Fidelíssimo tiavja dado ào 
Conde de Líppe, ilevião não deitar a menor du- 
vida sobre a importância dos serviços (|ue aquelle 
General havia prestado ao sobredito Soberano ; c 
que ninguém eslava em estado como o Conde do 
Oeiras de manter e coadjuvar com seus talentos e 
com o favor de que gozava ao pé d'EIRoi seu Amo 
as disposições que o Conde de Lippe tinha feito para 
pôr n'nm pé Ião respeitável as tropas de Portu- 
gal (232). 

Officio de M. de Sainl-Priesl para o Duque de An. I7g4 
Choiseul, parlicipando-lhe que o Governo Portu- '^'^^ ' •*** 
guez continuava a não acreditar na sinceridade da 
CíJrte de Roma cm quanlo era Secretario d'Eslado 
o Cardeal Torrigiani ; que os intentos do Conde de 
Oeiras o levavão a arredar d'EIRei seu Amo um 
Núncio c um Embaixador d'Hespanha, por isso que 
lhe podião fazer sombra pelo accesso particular que 
aquelles dous Ministros havião sempre lido cora os 
Reis de Portugal. 



(231) Arcli. ilo Ministério dos Negoc. Estrang. de Fran- 
(a, lol. XCIV da Correi), de Portugal, f. 287. 

(232) Ibíd., r. 285. 
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Que se acabava de nomear para camarista do In- 
Tanle D. Pedro dnus homens absoliilamenle vendi- 
dos ao Conde de Oeiras, a saber : D. Pedro da Ga- 
mara, Cunhado da Condessa de Oeiras, e D. Fran- 
cisco Brainer seu tio ; que o sobredito Infante era 
d'um gcnio limido, d'uma devoção exaltada, e posto 
que mui amado d'EIRei seu irmão vivia no maior 
apuro G constrangimento, e não podia sair do Paço 
sem licença, cousa que ello não se atrevia a pe- 
dir ; que pelo silencio absolulo qnc guardava so- 
bre os negócios pendentes se pensava que os des- 
approvava ; que em vida d'ElReÍ seu pai era o In- 
fante mui ligado com certo Jesuíta e vários Qdal- 
gos que eslavão era desgraça ; que linha muila con- 
templação com o Conde de Oeiras a quem enlra- 
nhavelmenle aborrecia, e que a Princeza sua mu- 
lher a quem não fallecia discernimento se confor- 
mava com a vontade do marido (233). 



An. 1764 
NoY." 5 



Despacho do Duque de Choiseul, respondendo ao 
officio de M. de Saint-Príesl de 9 do mez prece- 
dente; pondera-lhe aquelle Ministro que era um 
crime capital o tratar de corromper as tropas de 
uma Nação para cngnjal-as a entrar no serviço de 
oulra, e que fora justamente o que havia feito em 
Badajoz o OíTicial Porluguez com a musica dos re- 
gimentos de S. M. Calholica ; que a anlipathia que 
reinava entre as duas Nações era mui antiga, e 



(233) Arch. e vol. cil., f. 292. 
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iiâo era pDS»i^cl fosso suhslituida por um syslcma 
lie boa inlelligencia c harmonia; que a depeiiiJen- 
cia absoluta em que a Corte de Lisboa se acha^a 
da do Inglaterra de ha muito havia posto a ultima 
na posse e costume de exigir das primeiras condes- 
cendências as mais onerosas, ainda mesmo quando 
se ajustavão com os dictames da razão ; que os hi- 
glezcs fallarião com altivez no negocio de M. Bris- 
low, por isso que rcciamavão o pagamento d'uma 
divida legitima; que elle Duque eslava persuadido 
que o caracter inflexivcl do Conde de Oeiras se do- 
braria com repugnância e grande pezar áquella pre- 
I lençào, mas que era forçoso cedesse ã lei do maís 
forte (23i). 

Ofiicio de M. de Sainl-Priesl, participando que An. itgí 
lhe constava que o Ministério Britânico eslava so- ^°'''° ^ 
licito por causa das queixas que na ultima sessão 
do Parlamento havião feito os Negociantes respeito 
ao commercio com Portugal : Que o Enviado In- 
glez em Lisboa recebera ordem de ajuntar os In- 
glezes ali residentes c redigira uma nola sobre as 
infracções que por parte de Portugal se havião feito 
ao Tratado de ISÍii, das quaes tencionava pedir 
reparação ; e acrescentava o Enviado Francez que 
a lista das infracções era mui comprida por isso 
que o Governo Portuguez havia tomado a peito de 
atacar todos os privilégios das Ilações estrangci- 



(231) Arch. do Minisieria dos Negócios Estrangeiros do 
França, vul. XCIV ria Curresii. de Portugal, I'. 294. 



— Ii2 — 

res. Pailícipa mais que o Conde de Li|ipe liavia 
sidii numcado iior EIKei d'Ingiali!ri';i Feid Mare- 
chal, c iílliei de Pi-ilugal linha dado*ordens ao seu 
Ranqiieiro daquclla capilal de pogar-lho os gaslos 
que fizesse, n que o Guneral rejeiláia, dizendo que 
havia recebido de S. M. Fidelíssima lanlas mcrcõs 
que se ria inipussibilitado para aceitar oulras; quo 
Ayres de Sá Iiavia sido nomeado Embaixador cm 
Madrid o seu Primo José de Sá Minisiro plenipo- 
lenciario em Nápoles, c cslavão ambos em véspe- 
ras de parlida (235). 

An. 1764 OlVicio dc M. de Saiiil-Priesl, no qual depois de 
Nov.°20 annunciar a partida dos Minislros Portuguezes de 
que acima tizemos menção para as Cortes a que 
erào deslinados.; vindo a fallar das tropas Portu- 
guezas, diz era para adnurar o progresso da sua 
nova organização, q que os Portuguezes erâo mui 
próprios para o misler das armas, insensíveis ás 
fadigas, frugaes, obedientes e assas inlelligen- 
Ics (236). 

Ah. I76t Ollicio de M. de Saint-Priest para o Duque de 
N0V.-27 ciioiseiii^ expondo-lhe o estado misera\el em que 
se achava em Portugal o commercio, e em parti- 
cular o da praça de Lisboa, e passando a outras 
causas cominunica-Ihe que o Arcebispo de Braga 



(215) Arclh. lio Ministério tios Negor. Eílrniifç. ile Fran- 
vol. XCIV da Ci)rrcs|)oiulcjK'ia df Porliiftal, 1'. 29!i. 
(236) Ibid. 
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eslava mui penhorado do modo por que se houvera 
o Principc de Itcíiuvau e da boa disciplina que fi- 
zera observar ás suas Iropas etn quanlo eslivera na- 
quella Diocese, com quanlo fossem inimigos. Par- 
licipa-lhe mais que Elltoi D. José acabava de no- 
mear Tenente General a M. Frazer, filho de Lord 
Lo\al, que havia sido degollado em consequência 
do alcvanlainento da Escócia (á37). 

Em despacho dcsle. dia dizia o Duque de Choi-An. I76i 
seul a M. de Sainl-Priest que Portugal d'ali em '^"^'■° ^^ 
diante não. seria neutro nas guerras que a França 
e a Despanha poderiiio ter com a Inglaterra, assim 
que era de commum inleresse para ambas as ul- 
timas referidas Nações que o Condo de Oeiras em- 
pregasse o credilo e fa\or de que gozava junto á 
pessoa d'Elllei D. Josií unicamente no augmenlo da 
sua própria fortuna em delrimonlo dos verdadei- 
ros inleresses do Soberano e da Monarchia que elle 
rug(a. Em seguida dá-lhc o Duque a noticia de ler 
a Còrle d'Austria escolhido a Priíiceza de Baviera 
pnra esposa d'EIRci dos Romanos, cousa, ajunta 
elle, que n3o devia de ser mui agradável para o 
liabinele Porluguez (238). 

Carla de M. do Sainl-Priesl para o Arcebispo de An. ire* 
Braga, dando-lhe os agradecimenlos em nome d'El- ^°''-° ^'' 



(237) Arch. do Ministério dosNegoc. Eslrang. de Fran- 
, ça, vol, XCIV da Curresp, dc' Porlngal, f. 312. - 

(238) Ibid.. 1, 310. 
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liei de França pela caridade com que lia\ia Ira- 
lad» os mílilares Francezes que ha^ião Ticadu em 
sua Diocese por doenles e feridos, cora a resposla 
do Arcebispo concebida em lermos mui iiiodes- 
los (239). 

"An. t76i Versa o officio de M. de Satni-Priest desle dia 
í**^-" ' sobre o mein por que se devião renovar as relações 
comnierciaes enlre a França e Portugal inlerrom- 
pidas por ^ÍTeito da passada guerra. Nelle repele e^le 
Diplomata quanto de outros oíTicios fizemos men- 
ção, ajuntando porém a seguinte pailicularidade, 
a saber : Que o Conde de Oeiras por óixersas ve- 
zes lhe havia signiiicado que linha grande repu- 
gnância pelos Tratados de commercio ; motivo por 
que ellc Saint-Priesl tinha por cousa inútil tocar- 
Ibe naquclle assumpto, e ainda menos propòr-lhe 
um projecto formal ; que da renovação dos Ires ar- 
tigos do Tratado de 1667 tiraria a Franca os mes- 
mos proveitos; que o Conde de Oeiras devia ler 
para si que era de grande proveito para o seu pafz 
animar e favorecer a concurreneia enlre as Nações 
que nelle vinliào commerciar» e que a islo acrcs- 
cião os interesses da politica. 

Com este oíEcio mandava M. de Saiut-Priesl um 
pequeno bosquejo d'um projecto sobre aquelle as- 
sumpto, e passando a outros acrescentava que a 
amizade da Inglaterra para com Portugal era in- 
teresseira, e lendia a [icrpeluar a inércia de seus 



(219) Arclj. niol. cil., f. ;(I3. 
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habilnnlcs, alem fie não subsislir senão debaixo de 
cerlas condições; o que o Conde de Oeiras a ma- 
ravilhas enlcndia e eslava impaciente de sacudir 
aquelle jugo; por tanto que lalvez fosse aquclle 
monicnlo opporluno para os Francezes se melho- 
rarem no que dizia respeito ao commercio em ra- 
ZiTo do rumor e indisposição quecausavão as quei- 
xas dos Inglezes ; quo clle Sainl-Priesl não dissi- 
mulava que havia algum perigo em lembrar aos 
Porluguezes n lolerancia com que se havião a res- 
peito dos privilégios dos Francezes, os quaes erão 
na verdade mais plausíveis que posilivos, além de 
que os Francezes não podiíto observar o mesmo 
para com os Portuguezes por isso que obrarião con- 
tra seus próprios interesses; quo se lisongeava de 
poder persuadir ao Gabinete de Lisboa era proveito 
seu renovar os Ires artigos do Tralodo de 1CG7 e 
lhe acenaria com um (ralado respeito ao labaco do 
Brazil, cousa que ganharia a vontade do Conde de 
Oeiras, que niío queria entender naquillo sem uma 
transacção commercial, para não dar á Inglaterra 
motivos de queixa ; por tanto que se elle Duque 
de Choiseul approvasse que elle Sainl-Priest enla- 
bolasse a negociação, seria necessário qne tocasse 
nisso a D. Vicente e lhe entregasse a copia da Me- 
moria que sobre aquelle assumpto deveria enviar- 
Ihe, de sorte quo a Corte de Lisboa ficasse enten- 
dendo vinha aquella proposição do Duquo de Choi- 
seul, e não dclle Sainl-Priesl {2i0). 

(2i0) Arch. do Miaislcrio dos Ncgoc. Eslrang. do Tran- 
sa, vol. XCIV da Corresp. de Porlugal, f. 315. 
\II 10 
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An. 17GI 
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A Memoria ile íjtie se traia do oílicio preccdcnle 
cncerra\Q summariamenli; o que ijassamos a subs- 
lanciar. 

Que a boa inlelligencia que ontão reinava enlre 
as Ctlrles de Portugal e França recliimava a exe- 
cução efFectiva do arligo V do Tralado de Ulrechl. 
no qual fura cstipiiliido que os iiilercsscs commer- 
ciaes respectivos serlão regulados por um Iralado 
particular relativo ái]uellc assumpto. 

Que as diíTerençaa originadas das questões sobre 
o ccrcmonial havião impedido a França de ler em 
Lisboa um Ministro acreditado, desde a partida do 
Abbadc de Livri ate á vinda de M. de Ciiavigny; 
que com o ullimo desles dois Ministros se tornara 
a enlabolar aquclle negocio, o qual não obstanle 
achar-sc adiantado não fôra possivel vir á conclu-" 
são. 

Ouc o ultimo Tralado de paz de Pariz renovando 
6 pondo em vigor o de Ulrecht a Corte de França 
renovara o projeclo de uma convenção sobre aqiielle 
assumpto, e passando a analyzar o sobredito Tra- 
tado de 1667, diz que naquella liga enlre a França 
e Portugal que devia durar dez annos se bavia pru- 
denlemento avisado c previsto todos os casos con- 
cernentes ao commercio igualando os Francezes re- 
sidentes em Portugal quanto aos privilégios presen- 
tes e futuros com a Nação que mais Tavorecida fosse; 
que fora naquelle pé que as iVaçôes commercianles 
Iiavião continuado a negociar em Portugal depois 
do Tratado de IfiSi ; que p de liga posto que an- 
nullado não deixara de ter lodo o seu cíTcilo até a 
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guerra da succcssiio. Que ElReí D. Pedro II delle 
liavia fcilo menção em diversos decretos ; que a 
França vendo a boa fé daquellc Monarcha não se 
linlia dado pressa cm reno\al-o ; que a França re- 
conhecia cora salisfação que os auccessores d'E!Rei 
D. Pedro sem exceptuar Elltei que enião reinava 
haiião sempre procedido por aquelle Iheor, con- 
forme a verdadeira equidade, e que a fciloria Frau- 
ceza havia continuado a gozar de seus privilégios, 
G se de algoma cousa se podia queixar era da sua 
própria negligencia. 

E passando em seguida á prohibição que em vir- 
tude dn pragmática de 1681 se linha feito dos pan- 
nos de lã, diz que era 1703 M. Methwcn se liavia 
aproveitado d'ella para negociar a admissão dos que 
provinhão das fabricas Inglezas; favor que em con- 
sequência do Tratado de 1660 havião loniitem lo- 
grado os Inglezcs ; o que a França não pudera re- 
clamar por se achar enlâo em guerra. 

Sem embargo do que não havião os pannos de 
França deixado de entrar em Portugal no decurso 
da guerra se bem que debaixo do lilulo de mer- 
cadoria llollandcza c como taes ha\ião continuado 
a ter ali extracção. 

Que á visla do expendido se evidenciava que por 
não ler tratado com a França se achava tão lesa- 
do, como ella, em seus próprios interesses. 

Que o artigo VI do Tratado de Utrecht assegu- 
rava aos Porluguczes em França iguaes privilégios 
aos de que os Francczcs gozavão em Portugal, em 
consequência do que se achavão isentos do Direito 

1«. 
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ilMwftflmc. E conclui' postulando porque se cum- 
prissem os artigos X, XI c XII do Tratado de liga 
de 1667 (211). 



An. I7GI. 
Dm.» 4 



Despacho do Duque de ChoiscuI para M. de Sainl- 
Priest, DO qual respondendo a um de seus oHicJos 
lhe diz, que não via estivesse o Ministério Inglez 
solicilo das queixas que os Negociantes Inglezes 
que residião em Porlugal fazião contra o Governo 
daquclte Reino porque havia Tallado aos Tratados; 
que o que a clle Duque parecia, era que o Gabi- 
nete de Londres eslava dcscontenle do de Lisboa 
por isso que não via que os auxilios que lhe ha- 
viâo dado na ultima guerra fossem reconhecidos c 
compensados com alguma vantagem comniercial 
como esperava, e que talvez se determinasse a 
obrigar a EIRei de Portugal e a seus Ministros a 
submotler-se ao jugo de que pretendião liberlar-se; 
que dali resuUarião difTiculdades c embaraços em 
as negociações e discussões particulares, porém quo 
afinal tudo tornaria ao estado anterior; que o Conde 
de Oeiras ardia em desejos de tornar a sua pátria 
independente de todas as demais Potencias, porém 
que não reflectira no quanto era fraco para o le- 
var a effcilo ; cm consequência recommenda a M. 
de Sainl-Priest o Ministro não perdesse de vista as 
vantagens ou desvantagens que os Inglezes fossem 



(itt) .\rch. do Mini&lcrio dos Negoc. Estrang. de Frau- 
ra, Tol. XCIV da Curresii. de Portugal, f. 317. 
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experimentando no commercio para sem deoioia 
llio participar. Passa depois a avisar-llie que por 
nolicins que recebôra de Londres eonstava-llie quo 
aquella Côrlc por insinuações que linha da de Lis- 
boa, receava houvesse um rompiaiento aberto en- 
Ire S. M. Calholica e ElRoi de Portugal ; que cor- 
ria voz não sem alguma inquietação, que as car- 
ruagens do Marquez cl'Almodovar nomeado para a 
Embaixada de Portugal havião lornaclo para traz; 
que o Ministro Inglez pedira explicações dislo ao 
Embaixador d'IIespanha que residia em Londres; 
o que provava que, não obstante as queixas do 
commercio a Inglaterra sustentava invariavelmente 
os interesses de Portugal ; e conclue ordenando ao 
sobredito Sainl-Pricst déssc a entender ao Conde 
de Oeiras, como se fosse da parte delle Sainl-Priest, 
que faria bem de se não haver com tanta altivez com 
EIRei d"IIespanha, sobretudo nas cousas de pouco 
momento (242), 

OtTicio de M. <le Saint-Priest, participando que ah. 176* 
se fallava ainda no casamento da mais moça das'^'^^-"* 
Infantas Porluguezas com EIRei dos Romanos; que 
a praça de Goa ficava cercada, c que Elltei seria 
obrigado a mandar-lhe um subsidio de 50 mil es- 
cudos para pagar a guarnição ; quo era uma praça 
que Portugal sustentava por vaidade, e para essu 



{3*2) Arch. p vol. cil., t. 333. 
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íim linha de mandar atiiiualmcnle UOO homens dos 
quacs nenhum lornava mais a Porlugal (2i3). 

Officio de M. de Sainl-Priest para o Duque de 
Ghoiseul, participa ndo-lhe como ainda se não acha- 
\a de lodo concluida a enirega e resliluiçào dos ef- 
feitos pertencentes ás praças de Porlugal que ha- 
viâo sido occupadas pelos Ucspanhoes no decurso 
da guerra ; que muilas das peças d'arlelharia ha- 
\Íão sido levadas para Barcollona onde se haviâo 
fundido, e que parte das muntçOes de guerra de 
Bragança que se achavão depositadas cm Zamora 
acaba\ão de sor conduzidas para Madrid ; que não 
sabia se o Gabinete Portuguez ha^ía dado ordem 
ao Embaixador que se achava naquella Gòrle de 
se queimar daquella infracção {'lii). 

MEMORIA QUE TEM POR TITULO 

Ensaio sobre o interesse politico de Porlugal. 

Neslc papel mostra M. de Sainl-Priesl a maior 
ignorância da genealogia da Gasa Real de Portugal 
e das leis rundamonlaes do Itcino, pois diz que os 
Reis d'Hespanha por si e por parle de Isabel Far- 
aese, Rainha d'ilespanha, línhão direitos á Corda 



(243) Arch. ilo HinisLcriu dos Negoc. Eslraog. de Frsa* 
r,i, v.,1. XCIV da Corrcsp. de Porlugal, f. 327. 
(-24Í) Ibiã., f. 340. 
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de Poitugal, e continuando a discorrer partindo 
desles erros, diz era ElGei (l'[Ie5panha o inimigo 
mais perigoso para Porlugal, e passando a oulras 
considerações prosegue dizendo: era lai a siluaçào 
económica do Heino, que a Melropoli era inflnili- 
mente inferior ás suas dependências, e que depois 
quo as conquistas havião introduzido nclle com as 
navegações o luxo, os Porluguezes não podião sub- 
sistir se as colónias lhes não miníslrassem com que 
comprar o superQuo alimento das suas nocessida- 
4les, que elles não sabião haver do próprio Reino ; 
que as Índias Orienlaes ao principio servião para 
fornecer esle superlluo, por isso que tendo sido os 
Portuguezes os descobridores delias forão também 
os primeiros que colhôrão os proveitos, c eonlinÚa 
respeito á historia de que a nossa união com a Hes- 
paiiha fora occasião da peida da maior das con- 
quistas, das quaes somente Goa e Macáo haviào 
sido rcsliluidas. Que os estabelecimentos na costa 
de Guiné não servião senão para o trafico da es- 
cra\alura. Quo Porlugal ficaria arruinado eui sendo 
o lírazil por outrem conquistado, e que aqucllcs dous 
paizes estavão n'uma dependência inseparável; po- 
rôni que não havia senão a França que podia de- 
sejar estendcr-se pelo Brazil á custa de Portugal, 
e para provar ijue as demais Nações marilímas não 
podião compelir com a França no tocante áquellas 
conquistas, sustenta que tendo esta Potencia per- 
dido quanto linha na America seplontrional devia 
tratar de alargar-se ua miiridiorial, sobretudo pos- 
suindo jú a Guianna; dunde coocluc era a França 
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c a llcspaiiha os inimigos que Portugal (]e\eria te-^ 
mer, por iãso que a sua inlima união e seu intc* 
resse as empenhavào a ser contra aquelle Reino ; 
que \erdnde era pesava Porluga! ua balança, que 
a Inglaterra oppuriha á casa iJe Bourbon, poróm 
que como os auxílios que Portugal podia prestar á 
Inglaterra erão mais onerosos para aquella Poten- 
cia, do que úteis, ella consenliria de bom agrado 
que guardasse a neutralidade ; quo era sem duvida 
o maior beneficio que delia podia Portugal esperar, 
porôm quo para desfructal-o era necessário que o 
mesmo Portugal tivesse meios para impedir a França 
e a Ucspanha de serem causa da sua ruina. Que 
era impossível fazer com que a Uespanha desistisse 
do desejo que tinha de conquístaj-o, nem havia in- 
teresse que a podesse dobrar a renunciar áquelIa ' 
conquista. Que a Uespanha não podendo fabricar 
o necessário para seu próprio gasto, não tinha que 
fornecer a Portugal, e que este paíz não sendo lí- 
milrophe cora outro, só podia servir para uma di- 
\ersitD ; que a Uespanha não tinha vantagem maior, 
que a de se assenhorear de Portugal, porque assim 
seria maior o seu poder, além de destruir um ini- 
migo que vi\ia no coração delia, e podia empecer- 
lhe na adversidade ; que bastava só o porto de Lis- 
boa para fazer florccer a Uespanha se se loruasse 
navegável o Tejo até o coração de Castella. Que 
pelo que dizia respeito á França a cousa era bem 
diíTerenlc ; que o que podia ter em vista era dila- 
lar-se pelo lírazil, ou talvez pelos estabelecimentos 
que os Porlnguczes linhão cm Africa, os quaes pa-- 
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di3o o\cilar-lhc a cobiça, subro tudu lendo perdido 
com a ullima guerra a facilidado que linha para o 
commorcio da escravatura, porèin que não lhe fal- 
lecerião dilliculdades para levar ao fim laes proje- 
ctos; que Portugal acoaimetlido ao mesmo tempo 
por ambas as casas do Bourbon poderia succumbir 
Da Europa e na America, porôm que sendo a França 
inferior cm marinha á Inglaterra leria que receiar 
que a Ilespanha conservasse a sua conquista, e que 
os Inglezes se apoderassem do Drazil, o juntassem 
uma colónia que achava já florescente ás que já 
possuião : assim viria a França naquella hypothesc 
a concorrer a ougmenlar o poder da Ilespanha e da 
Inglaterra enfraquecendo -se a si mesma, motivo por 
que cumpria-lhe obrar com moderação em quanto 
as suas forças marilimas fossem inferiores. 

Que Portugal havendo paz, podia dar á França 
proveitos que so não podiâo aventurar por prazer. 
Para o que bastava que a balança commercial fosse 
igual pai'a cila e para a Inglaterra, e que se revo- 
gasse a pragmática, isto daria consummo ás mer- 
cadorias da França em proveito de Porlugal ; o qual 
não devia estar ligado á Inglaterra senão quanto 
tinha obrigação de o ser uma Potencia, que se pre- 
zava de ser liei aos tratados que subsistião em al- 
lenção ás suas colónias por isso que não linha suf- 
llciente marinha. Que tal devia ser o modo por que 
ElBei D. José devia haver-se porque se se consul- 
tassem os habitantes de Porlugal respeito a seus içi- 
lercsscs pessoaes, sorião de parecer que lhes era 
mais vantajoso estarem sujeitos á Uespanha ; por 
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isso que a siliiação de Lisboa faria que fosse ne- 
cessariamente aquella cidade o porlo mais flores- 
cenlo da Monarcliia, com o que não ganharia pouco 
o povo delia ; que aos grandes convinha melhor 
servir a grandes Polenlados porque as recompen- 
sas erão também em proporção, o a autoridade des- 
pótica menos pezada cm um grande Império do que 
em um pequeno Estado; que na situação actual todo 
o ouro do Drazil passava para as mãos dos Estran- 
geiros, os quaes fornecião os objectos de consummo 
do paiz tanto da melropoli, como das suas coló- 
nias {tí'á). 

An. 1764 Ordenança d'£lRei de França que determina os 
De/.° 13 (jij-ejtos que o Cônsul dessa Nação residente em Lis- 
boa devia cobrar naquelle Consulado [iíd). 

An, 176Í Ofljcio de M. de Sainl-Priest para o Duque do 
Choiseul, parlicipando-lhe que em cumprimento de 
ura dos artigos das suas instrucções acabava de re- 
clamar quanto havia sido sequestrado aos Trance- 
zes por occasião do passado rompimento. Enlre os 
diversos objectos de que fazia menção a sua sobre- 
dita reclamação, erão os moveis, e esperava que 
aquellc precedente serviria no futuro em idênticas 
circumslancias, e confessa que a Ucspanha iiavia 



(24.S) Arch. áa Ministério dos Negoc. Estrang. de Fran- 
ça, vol. XCIV, f. 319. 
(2Í6) Ibid.. í. 3*9. 
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seguido oulro systenia, porque os cITtíilos seques- 
trados havião sido successivamenie confiscados, o 
qiie dera occasião a grandes debates entre o Côn- 
sul ITespanhol e D. Luiz da Cunlia, assim que em 
seu setilir Linha Elltei de Portugal bastantes moti- 
vos para romper com ElRei Catliolico (2i7j. 

Despacho do Duque deChoiseul paraM. deSainl- An. 1764 
Priesl, no qual vindo a fallar no estado era que se ^^^' *^ 
achava o exercito Portuguez lhe diz que o que elle 
Saint-Priest lhe havia mandado sobre aquelle as- 
sumpto fazia o elogio do liei, do Ministério, e dos 
OHiciaes superiores que alináriio com os meios que 
roi'márão e disciplinái^ão o exercito, c os souberão 
empregar com Ião feliz successo (2i8). 

Memoria apresentada a D. Luiz da Cunha porAii.j764 
M. de Saint-Priesl, reclamando a entrega e resli- Dei." is 
luição dos diversos objectos pertencentes aos Fraii- 
cczes que se achavão debaixo do sequestro em con- 
sequência do rompimento da guerra. Foi esla Me- 
moria redigida e apresentada por insinuações do 
próprio Conde do Oeiras (249). 

Neste oflicio M. de Sainl-Priesl depois de terAn. 17G4 
participado a chegada da frota do Rio do Janeiro ""-"^^ 



{247)>rcli. e vol. cit-, f. 343. 
(2i8)'/6i(i., t. 346. 
(249) Ibid.. f. 345. 
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qiio trazia cm ouro doze milhões de francos, \indo 
a fallar do Coade de Oeiras, diz era cousa por 
exircmo perigosa fazer ao Coniic de Oeiras a me- 
nor insinuação que livesse visos de censura ; qiic 
era aquello Minislro o homem mais presunçoso e 
o que menos soffria que o conlradissessem ; que a 
arrogância com que se havia para com a Ilespa- 
iiha era polilica sua pessoal, pois que o interesse 
d'El[{ei seu Amo era de estar em paz com aqueJla 
Corúa ; que o Conde se preparava a resistir, caso 
houvesse guerra, e que o exercito que andava bem 
pago fazia cada dia maiores progressos : que elle 
Sainl-Priesl tencionava dar-lhe a entender, con- 
forme elle Duque lhe havia anteriormente ordena- 
do, que era para desejar reinasse uma boa intclli- 
goncia entre a sua CMe e a d'IIespanha, sem com- 
ludo deixar-Ihe entrever que disso dependia a ami- 
zade da França, cousa com que o Condo era capaz 
de alterar-se (2S0). 



Àn. nes 

Fcv.° 



Memoria enviada ao Duque de Choiseul 

por M. de Snint-Príest com o Ululo de 

Ensaio sobre Portugal. 



Consta o sobredito EnStiio de 28 paginas in-fo- 
lío, e tem appensas varias listas nominacs; uma 

dos Ululares, e das diversas dignidades ecclesiasli- 



(250) Areh. du M i ni s leria dos Ncgoc. Eslrang. de Fronta, 
vol. XCIV daCorrusp. de Portugal, f. 350. 
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cas e auloridadcs civis, oulra dos Miigislrndos e das 
Torças militares, e afinal uma lerccira da popula- 
ção por provindas e comarcas, sendo a de Lisboa de 
163,000 almas, e a de lodo o Reino de, 2, 343, 339, 
e \indo a fallar dos públicos negócios alQrma que 
líKlei D. José ou anies o Conde de Oeiras que era 
quem governava, eslava Ião empenhado na co|idem- 
nação o expulsfío dos Jesuilas, que havia lomado 
por um insulto o Crcve pelo qual o Papa Clemenio 
XIII havia approvado aquella ordem, com o que 
Iiavia subido de ponto a indisposição entre as duas 
CiJrles. Com quanto o Diplomata Francez cujo oE- 
ficio estamos resumindo parecesse dcsapprovar a 
polilica adoptada pelo Ministério PorUiguez, pro- 
seguo dizendo com manifesta contradicção, que as 
requisitórias dos Advogados dos Parlamentos de 
França sobre o Breve do Papa que dizia respeito 
aos Jesuitas haviâo servido de molde ao Conde de 
Oeiras para um procedimento quasi igual ; & em 
seguida afBrma que por aqucllc tempo havia a COrtc 
de Roma feito uma tentativa para se reconciliar com 
a de Portugal por via da de Sardenha, a qual nisso 
trabalhara por via do seu Embaixador; mas que 
filra mal recebida a proposição com quanto nella 
se niio fizesse menção dos Jesuilas, respondendo- 
se-lhe por parte d'ElRoÍ D. José que em quanto o 
Cardeal Torregiani fosse Secretario d'Eslado ElRei 
Fidelíssimo não podia fazer fundamento em nada 
do que aquelle Ministro promeltesso, por isso que 
lhe linha muitas vezes faltado de palavra ; assim 
qiiB á força de buscar aggravos e motivos de queixa 
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contra Boma, linha-se em Porliigiil acabadu por des- 
cobrir muiliLs e mui poderosas razões, e que lodos 
08 principies dos melhores auferes acerca ria dis- 
Uncção dos Poderes lemporaes e ecclesiaslicos iia- 
viào sido dísculidos e allegados. 

Passando a outros negócios refere o mesmo Mi- 
nistro, (\ue fis disposições económicas do anuo do 
176fi tendo começado pela suppressão da receita 
particniar da Casa de Bragança, havendo-se man- 
dado recolher ao erário aquellas rendas, viera-se 
no conhecimento das enormes despczas que se fa- 
zião com a llcharia Beal, cousa que até ali se igno- 
rava : que o Conde de Oeiras lendo mandado pro- 
ceder ao exame e averiguação das contas, lodos os 
latrocínios íorão descobertos. Passa depois a noti- 
ciar varias cousas, a saber: que se havia conce- 
dido aos navios mercantes liberdade para irem com- 
nierpiar noBiazil independenlemcnie das frotas; quo 
erão raras no exercito Portuguez as deserções de- 
pois das penas quo contra Cilas se havião infligido, 
p que além disto não ha\ia exemplo que Porluguez 
algum houvesse desertado para o inimigo, que quan- 
do muito se os que se ausenlavào dos seus corpos 
ião dar volla pela lerra natal ; que Ayres de Sá, 
Embaixador de Portugal em Ilespanlia, parlira em 
Novembro de anno antecedente, e que o primeiro 
passo que dera fora o de apresentar uma Memoria 
em que pedia arestiluição d'uma aldeã do BioGran- 
ile que os Hespanhoes haviào tomado no decurso da 
guerra. Que Martinho de Mello tinha recebido or- 
dem de dar communicacão da subrediln Memoria c 




reclamaçiio. e que por aquclla occasião se fizerão 
algumas demonstraçíics ile guerra que não tiverão 
effeilo, que havia renovado sobre aqiicile objecto 
as mais forles inslaucias, e qtic aproveilatido-se da 
mndança de Minislerio que linha havido naquella 
Côrle fizera vollar para Portugal todos os Oníciaes 
que ali se actiavão com licença ; que o General Cou- 
wai, successor de Lord Halifax no departamento 
do Sul, escrevera unaa carta ao Ministro residente 
em Lisboa com ordem do a comniunicar aos de- 
mais Ministros para que ficassem entendendo era a 
intenção' d'EIRei d'Inglaterra seu Amo de obser- 
var as condições da ultima paz. 

Trata em seguida de Portugal, e diz que quando 
se examinava a situação topographica daquelle Ilei- 
no e a do suas colónias se via paliia\elmentc que 
aquclla Potencia não podia ler outra ambição se- 
não a de estar em paz com todos. 

Quo talvez lhe fosse prejudicial o eslendcr-so 
pela Hespanha dentro, transpondo a barreira na- 
tural que para sua derensão lhe offerecia a corda 
de montanhas quo lhe servião do Fronteira, e pelo 
que respeita ás colónias repele o que de outros of- 
ficios fica em diversos lugares extraclado. 

Pondera depois o quanto cumpria a Portugal de 
ter uma boa e numerosa marinha em vez de 18 
navios de guerra que então tinha e esses mal pro- 
vidos de marinhagem : assim que, sendo a Ingla- 
terra senhora dos mares nào podia escolher melhor 
campo de batalha do que Portugal para fazer por 
torro guerra ás Casas de Bourbon ; que a invasão 
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om [Tcspfinli.n se podia cíTciluar por liifforonlcs |mr- 
Ics, porque cila fazia como um circulo de que Por- 
Iiig:il era o centro, de donde se podia levar á Hes- 
panha a gucita onde cila menos a esperasse; que 
ftlra assim que o Archiduque deilára alé Madrid na 
guerra da successão ; que o Iransporlc das tropas 
se fazia com facilidade c as dcspczas que com ellas 
fizesse scriilo as mesmas que se as consenassc em 
Inglalcrra, demais que a serem maiores com o com- 
iiiercio que nesse caso se tornaria exclusivo, seoii- 
Iregarião delias ; que á visla do expendido era do 
interesse das Casas de Bourbon de socegar c Iran- 
quillizar Porlugal para que elle se não \ isse na neces- 
sidade de se entregar nos braços dos Inglezes. Quo 
era chegado a Lisboa o Embaixador Hespanhol que 
eslava para ella nomeado; o que cau&ára ao povo 
grande alegria por ver naquella \inda um indicio 
corlo da conservação da paz ; que o dilo Embai- 
xador não linha outros negócios que Iralar, tirando 
o da restituição e cnlrcga do que havia sido to- 
mado durante a guerra : que fora mui bem rece- 
bido, tnas que fazia pouca liespeza, era de génio 
brando sem muito talento nem grande inslrucçâo, 
o que era muilo para admirar, sondo que estivera 
a ponto de ir render em Londres o Príncipe de Mas- 
serano. Participa mais o mesmo M. de Saint-Pi'icsl 
que o Conde de Oeiras tivera um ac,cidente acom- 
panhado de symplomas d'apoplcxia, no qual per- 
deu a falia e leve de se sacramentar ; que todos 
lhe desejavão a raorle Clero, Nobreza e os homens 
de negocio, porém que EUÍei se moslrava pezuroso 
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e inquieto e niio qiiizera ir ií caça no dia em que 
o Conde estivera em jierigo de vida, e não cessara 
de mandar informar-se ilelle. Que já se fallava em 
se lhe dar successor, que erão Martinho de Mello 
e D. José da Silva Pessanlia, tendo o Conde de 
Oeiras declarado a Ellíei que a única pessoa ca- 
paz de suoeeder-!he era o primeiro, cnilim que era 
para temer, í|ue com a murle duquelle Ministro Por- 
tugal não podesse desen\oivcr-sc do cahos em que 
elle tinha lançado os negócios: vindo ao depois a 
Iratar da Nobreza, diz o que é sabido e acresceiíla 
que á coiisliluição delia devia o Itcino cm parle os 
baldios, e a falia de população, dec!arando-se aber- 
lanicnle contra a instituição dos morgados; que 
pelo que dizia respeito ás ordens militares linhão 
eitas sido conferidas com tanta profusão que se acha- 
vão envilecidas, o que não obslanle observa que ha 
10 annos áquella parle os cosluiiies se tinhào me- 
lhorado, para o que duas cousas havião contribuí- 
do, o terremoto e a passada guerra, que as mu- 
lheres que ale ali erão iuvisi\eis já começavão a 
mostrar-se nos lliealros, e depois de varias anecdo- 
tas acerca da Nobreza, conclue dizendo era a si- 
luação de Portugal uaquelle raomenlo inleressnnle 
até para a própria França lanio em razão do com- 
mercio, como pela falta que a cila faria, se unido 
com Inglaterra íizussc uma invasão no coração da 
Hespanha (231). 



(351) Arcli. cit., V1.I. XCV. f. 12. 
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OíTicio (Ic M. do Saint-Pricst em que participa 
qnc houvera nesse dia um tremor de lerra em Lis- 
boa (252). 



An. 1705 Despacho do Duque de Choiseul para M. de 
Jan.° 8 Sainl-Priesl, no qual respondendo ao olHcio deste 
e á Memoria acerca da renovação dos artigos com- 
merciaes do Tratado de 16G7 de que o dito ofli- 
cio fòra acompanhado, lhe significa que examina- 
das em Conselho a sobredita Memoria e as propos- 
tas nella feilas se assentara não era por então oc- 
casião de entabolar com o Gabinete Portugucz ne- 
nhuma negociação sobre aquellã matéria, por isso 
que era para se arreceiar se prevalecesse o sobre- 
dito Gabincle das proposições que lhe fossem feilas 
por parte da França para concluir as desavenças 
que linha com a Cíirle de Londres, o obicr delia 
condições mais vantajosas ; que assim era mais pru- 
denlo não oíTerecer-ihe moíivos e facilidades para 
aquellas duas Curtes se congraçarem em delrinieplo 
da de França (253). 

An.iTfia Carla do Infante D. Manoel ao Duque de Choi- 
Jan." H j;gy| jj ^J^,y|J, [j.j)i3 pgj. p|-j,[,o^ daudo-lhc o trata- 
mento de Excellencia, recommendando-lhe o Ab- 
baile deLaunay, e pcdindo-!ho haja de rcconiDien- 



(252) Arch. do Minislerio dos Negócios Eslrangeiros de 
Franra. vol. XCV, t. 43. 
(233) Iliid., f. 49. 
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dal-o a seu pai o Duque de Siainville, a quem e11e 
Infanle havia conhecido estando naLorrena (254). 

OíBcio de M. de Saint-Priesl, accusando a ro-An.iTCB 
cepção do despacho do Duque de Choiseul de 8 do ''*"'° ^^ 
mesmo niez, desculpando-se de haver mandado a 
Memoria que alraz deixamos suiislanciada; o que 
havia fcilo unicamente por se conformar com as 
suas inslrucçOes (235). 

Nola de M. de Sainl-Priest para D. Luiz da Cu- An. nfls 
nha, no qual depois de se queixar da demora que '''^'■° * 
o dilo D. Luiz da Cunha havia posto em lhe res- 
ponder à Memoria que elle de seu moto próprio lho 
dirigira em 18 do Dezembro, lhe significa que 
aquclla demora havia dado lempo á sua C<)rlo de 
lhe expedir ordens positivas sobro o negocio dos 
objeclos sequestrados aos Froncezea na passada 
guerra ; que da parlo da sobredita sua Corte se lhe 
mandava, que se approvava a sobredita Memoria; 
que a Cilrte de França sobre aquelle assumpto não 
reclamava oulra cousa mais que uma justa reci- 
procidade de procedimento e de Irato. e que ella 
estava persuadida que a de Lisboa estava nas dis- 
posições que de\ião ser un}a consequência natural 
da paz e da amizade que felizmente se havião res- 
tabelecido entre as duas CòrOas (21)6). 



(234) Arch. c *ol. cit., f. 57. 
(25S) Ibid., f. SI. 
1256) ítíd.. l. 73, 
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An. 1765 Oflicio dc M. dc Saiol-Pricsl . dando parle ao 
*'*"' Dufjue do Choiseul da Nota que ha» ia dirigido n« 
dia antecedeute a D. Luiz da Cunha ; a qual diz 
lhe endereçara por conselho do próprio Conde de 
Oeiras. Parlicípa mais que csia\a para parlír a 
frola e que o Vicc-Rei. Conde da Cunba, levada 
muitos OBiciaes que linha pedido para exercilarcm 
as tropas ; que os Negociantes Francezes residen- 
tes em Lisboa se apreãla\ão a niandnr na fragata 
a Diligeole siirla no Tejo grande quantidade de 
moeda d"ouro saída de Portugal (ISl). 

An. 1765 Ncsle officío depoís de Iralar do interesse que 
'*^''' '^ França tirava da saca d'ouro que effeiluava por via 
dos navios de guerra que aportavão no porlo de 
Lisboa, dá parle á sua Cdrie que tinha chegado á 
(Ic Lisboa um genliihomem que era um agente se- 
creto da Dinamarca; que o fizera observar e vi- 
giar secretamenle algum tempo até que viera a des- 
cobrir que Iratava de negociar um Tratado de com- 
iiiorcio com a Wrte de Lisboa. Que M. de Berns- 
torf o havia dirigido a Martinho de Mello para o 
ajudar na negociação, no tempo em que aquelle 
Ministro resiiJia em Pariz ; que o Darão de Glcickem 
o havia munido d'u!iia cnrla na qual o Gabinete 
Dinamarqucz se explicava chiranienle e nos lermos 
mais lisongciros com o Conde de Oeiras, o qiial 
fura também informado por Martinho de Mello, com. 



(257) Arch. c vol. cit., f. 74. 
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qim o dilo Agenle por nome de John começava n 
inlroduzir-se com os Ministros; sem embargo iId 
que, elle M. de Saint-Prirst era de opinião que o 
dilo Agenle nada conseguiria e encontraria grandis- 
sjinas dilFicnldades pela repugnância que tinha o 
Conde de Oeiras a celebrar tratados parlicular- 
mente de commercio, e a introduzir no Reino mais 
uma Naçíio com novos privilégios, cousa de que 
eslava sobejamente aborrecido. 

Que para facilitar a sua prelençao o Agenle Di- 
namarqiiez propunha a admissão dos ^'inhos de Por- 
tugal na Dinamarca como base da convenção. Par- 
ticipa mais havia chegado a Lisboa o liarão dcíie- 
benlisch. General Russo, (luc linha a graduação de 
Marechal de Campo era Portugal, o qual o Conde 
de Oeiras fizera logo apresentar a ElRei em Sal- 
valerra (2o8). 

Reclamação feita por D. Vicente de Sousa Cou- An. 1765 
tinho, Minislro de Portugal em Pariz, ao Ministro ''"'^■° ** 
dos Negócios Estrangeiros de França, contra os di- 
reitos da frota que as autoridades de Dieppe prelen- 
dião que pagasse o navio PortugueziV. S. de Bom- 
fim suppondo-o navio costeiro, sendo que como elle 
D. Vicente provava linha directamente partido de 
Porlugal : Pede o Ministro Portuguez uma justa re- 
ciprocidade, visto niio pagarem laes direitos os na- 



(i!o8) Arcli. cio MiiiisltTio ilus Ncgoc. Eslrang. de Fraii- 
vfl, vol. XCV da Corrcsp. ilc Porlugal, f. T'J. 
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« tos Fnnetas qoe &«q«nbTÍo w portas de Por-< 
logal (Í59). 

An. ne; OlGcio de M. de Saíol-Pnesl, daado pait 
>CT,* 19 chegada de vários Ofliciaese>lnsg«lros<|oevioh»o 
mitibr etn Portagal : qae eslas e outras disposi- 
ções mililares, dizia etie, oão deixavão de dar moito 
etD (]ue pensar, por isso qae se tinha mandado ^^r 
de Inglaterra a toda a pressa did Brigadeiro In- 
glcz ; qae uma de doas, oa o Conde de Oeiras fa- 
zia aquellas demonstrações para inqaielar a C4rle 
de Madrid e obter por aquelle raodo a restilairâo 
do Bio-Grande, cuja perda muito sentia, ou para 
fazer-se mais necessário a ElISei seu Amo, íazen- 
do-lhc crer eslava inimioeDle a guerra; nias que 
elle Sainl-Priest não se podia persuadir pensasse 
o Conde scriamenle n'um rompimenio, estando as 
linaoças no maior apuro por causa da passada 
guerra, e sendo cerlu qtie com uma nova Gcarião 
de todo em Iodo arruinadas (260). 

An. i76S Resposta do Duque do Clioiseul ao Infanle D. Ma- 
rov."!» uppj concebida noa termos mais lisongeiros e res- 
peitosos (261). 



(359) Ãrch. do Mínistcriodos Ncgoc. Eslraog. de Frgii- 
So, *«l. XCV, f. 86. 
(2(10) Ihid.. M. 87- 
(SIUI) Ibid., f. 9U. 




Decreto d'EiRei de França respeito á Confraria An. i765 
da Igreja de S. Luiz em Lisboa, a que \em anne- ^'^''' ^^ 
xo o regimento da mesma Confraria (262). 

Participa M. de Sainl-Priest ao Duque de Choi-An.i765 
seul, que o Ministro do Império Conde deWilsperg^^^'^^^ 
lhe confiara em segredo eslava pendente uma ne- 
gociação entre a Uollanda e a Curte de Lisboa, a 
qual se tra(a\a por Tia do Cônsul, ás occullas e 
sem o saber o Ministro d'Ho11anda ; cousa que elle 
Sainl-Priest não acreditava (263). 

Em despacho deste dia participa o Duque deAn.ncs 

Choiseul a M. de Saint-Priest que a negociação *'''*''°2^ 
que estava cnlabolada entre as Còrles de Madrid e 
a de Lisboa respeito á Colónia do Sacramento não 
tomava geilo a vir a uma conclusão favorável á ul- 
tima das ditas Curtes; que a de Uespanlia estava 
resoluta a a!er-se escrupulosamenle á letlra dos ar- 
tigos do Tratado de IJlrectil que diziuo respeito 
áquolle assumpto, sobre o qual lho ordena haja de 
observar o maior silencio. Pondera-lhe era o ne- 
gocio da Colónia reputado pelos Inglezes como na- 
cional, que liio estreitamente eslnvão a Inglaterra 
e Portugal unidos por motivos políticos : asaim que 
ora inútil Icntar de romper ou de enfraquecer uma 



{2G9) Arcli. do Míiiístcriu dos Ncgoc. Eslrang. de Fran- 
ja, voi.xcv, r. 1. 

(StiJJ Ibid., í. 93. 
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união, para a conservação da qual a Cârle ilc Lis- 
boa eslaria disposla a fazer lodos os sacrifícios ; 
que a única cousa ern que a França devia pòr o 
filo era de parlilhar com os Inglezes os ulcis que 
o comniercio de Portugal oíÍLTCcia (264). 

An. 1763 Carta aulographa do Iiifanle D. Manoel escripla 
Marro 10 gnj jjjui ijoni franccz e dirigida ao Duque de Clioi- 
seul, e depois de inuilas expressões de agradeci- 
mcnlo por lhe haver Ião pontualmente respondido, 
lhe significa que nada havia que elle Infante tanto 
desejasse como o ter a dita de fiizer a sua Corte a 
Elltci Ghristianissimo ; que se Sua Mageslade se 
dignasse honral-o com as insígnias da oriiem do 
Espirito Santo, o poderia fazer saber a ElUei de 
Portugal seu sobrinho, que lendo e'le Infante fei- 
lo-lhe a Còrtc Ires vezes desejava obter aquella 
honra; que por aijuelle modo elle Infante se ve- 
ria obrigado a ir em pessoa receber aquella mer- 
co (26S). 

An. I7GS Em oílicio desle dia mandando M. de Sainl-Priesl 
Marro 13 gQ Duquc do Choiseul a carta de que acabamos de 
summariar. lhe participa que a reccbtlra das mãos 
d'um criado rio Infanle. o qual lhe declarara o ob- 
jeclo delia, dizendo sentia muito haver sido encar- 
regado daqucllQ leoado, c acrescenta o sobredito 



{26*) Arcii. c vol. cit.. f. 91. 
(á65} Ibid.. f. 9Í. 
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Sainl-Priesl que o Príncipe queria obrigar Ellíoi 
(Io Franra a maiular-lhc as insígnias da ordi^m Jo 
Espirito Santo, ofim de ler occasião de ir em pes- 
soa agrailecer-lhe ; que bcni que acabrunhado de 
enfermidades e avançado cm annos conservava o 
Infante os mesmos desejos que tanlo o linhão alor- 
mcnladij na mocidade, que erão o de viajar e de 
se casar, lisongeaiido-so de esposar-se com uma 
das Príncczas da Casa de Franca ; que era um ex- 
.ccllenle Príncipe, bem que cheio de phantasras, o 
superslicioso; que havia sido poslo cm lulcla por 
não saber adminislrar a sua própria casa ; que cn- 
trelaiilo clie Sainl-Priesl lencionava tocar n"aquitlo 
ao Conde de Oeiras, porque se elle o viesse a sa- 
ber por oulra via não assentasse havia elle Sainl- 
Priesl mctlido a mão naquelle negocio. 

E passando a outras noticias, cotitioúa dizendo 
que cora eITeilo eslava-lhe parecendo havia uma nc- 
goeiaçào occulla entre Portugal e a Ilollanda, a qual 
consistia em que no coso de guerra esta ullima Po- 
tencia leria lie ajudar a primeira com um reforço 
de 6,000 homens, como fura estipulado na guerra 
da successâo, cousa que a Uollanda niio quizera 
preslar nem em 1730. nem em 1762, pretextando 
niio havia sido aquelle Tratado raliDcado, que a 
sobredita ncgociaçâii se tratava em Londres por via 
de Marlinho do Mello e do Ministro de Uollanda 
qne ali residia (2GG). 



(266) Ãruti. e vnl. ciL.. f. lUi. 
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An. 1765 Carla escripla por M. de Sainl-Priesl ao Marquez 
Marro 16 (j-Ogsun. danilo-lhe parte da negociação que se di- 
zia exislia enlre a Còrle de Portugal e a da Haya, 
e repctindo-lhe pouco mais ou raeoos quanto havia 
escriplo ao Duque de Cholseul no oDicio de 12 do 
corrente (267). ' 

An. 1765 Nota dirigida por M. de Sainl-Priest a D. Luiz 
Marro lííjg Cunha, reclamando para os Francezes o privi- 
legio de Berem dispensados da dizima, fundando-se 
em que os Inglezes a não pagavào, e pedindo re- 
ciprocidade pois que os Porluguezes que residiào 
em França nfio pagavão cousa alguma, como lhe 
constava pela correspondência dos Ministros Portu- 
gijezes que naquclla Cúrie havião residido, e con- 
clue pedindo a extradição d'um Francez crimi- 
noso (268). 

An. 1765 Despacho do Duque de Choiseut para M. de Sainl- 
Março 19 pfig^l^ sigiiificando-lhe que EIRei Calholico estava 
resoluto a manter o Tratado que tinha com Portu- 
gal com fidelidade e exacção, porém que por ne- 
nhuma condição consentiria que a Córle de Lisboa 
passasse além do que havia sido estipulado do Tra- 
tado de Utrecht (2G9). 



(267) Arch. do Minislerio dos Ncgoc. Estraug. de Fran- 
ça, vol. XCV da Corrusp. de Portufal, f. 107. 
(2C8) ifiiíi., f. 109. 
(269) Ibid., í. 113. 
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Memoria circunisl anciã ila em que se pretendia An. 1765 
provar era inadmissível a redamarSo feila por D. ^'^"-"-^ 
Vicente de Souza Coutinho, Ministro de Portugal 
em Pariz, a respeito dos direitos a que queriào su- 
jeitar um navio Porluguez surto no porto de Diep- 
pe, fundando-se os Autores delia na ordenança de 
Julho de 1681 que a isso se oppunha, não sendo 
Portugal exceptuado destes direitos pelo Tratado 
de Utrechl (270), 

Continua M. de Sainl-Priesl a informar a sua An. 1765 
Ciirte de quanto na de Lisijoa occorria, e refere **"'"■'* ^"^ 
que havendo certa Freira prognosticado que devia 
haver um terremoto no dia '23 daquclle niez, e os 
Frades havendo espalhado aquella prediccâo, o Con- 
de de Oeiras mandara prender a dous, e escrevera 
uma circular aos Dispôs pnra que houvessem em 
suas Dioceses de serenar os ânimos do povo, o as- 
segural-o contra as falsas visões da Freira, com as 
quacs, ajuntava M. do Sainl-Priesl, eslava o Go- 
verno disposto a acabar (271). 



Carta du Duíjuo de Choiseu! para D. Vicente de An. 1765 
Souza Coutinho, enviando-lhe a Memoria de que '*''"■'-" ^^ 

acima rallámos sobre as frotas, e direitos a que lo- 
dos os navios estrangeiros erão em França sujei- 
tos. Foi esla Memoria também communicada a M. 
de Sainl-Priesl (272). 

(270) Arcb. e vol. cit., f. 113. 

(271) Ibid., f. 119. 

(272) Ibid., í. 121. 



An. 1765 
Abril 2 
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OlCcio de M. de Saiiil-Priesl em que dá parle 
da chegada do Marquez d'Alinoclovar, Embaixador 
d'Hespanha, o qual havia lido no dia anleccdenle 
a sua primeira audií-ncia d'EineÍ ; que lhe parecia 
não Irazia aquelle Embaixador plenos poderes para 
o concerto da entrega do Kio Grande, e que os 
Ilespanhoes não cessavão de pedir alô com inslan- 
cias a eiilrega da Aldeã Sanla-Roza que os Porlu- 
guuzes conliiiuavão a guardar depois de concluida 
3 paz ; que o Embaixador e sua mulher ambos erão 
moços, d'um génio brando, sociável, e capaz de 
ganhar os corações; que el!e Sainl-Priest lencio- 
na\a dar-lhe um baile a que convidaria o Conde 
de Uciras e toda a sua familia (273). 



An. 1765 Despacho do Duque de ChoiscuI para M. de Saint- 
Abrii8 Priesl, em que lhe ordena haja de significar ao lo- 
fanle D. Manoel que EiRei de Franca estava bem 
lembrado de o ter lido em sua COrte, o que não 
obslanle não lhe era possível conceder-lhe as insí- 
gnias da ordem do Espirito Santo sem uma propo- 
sição prévia d'ElHei de Portugal (274). 

An. i765 OlDcio de M. de Saínt-Priesl, pedindo ao Duquo 
■^J'"' 3 de Choiseul copias do tratado concluído entre Por- 
tugal e França cm 1 de Junho de 1641 e de sua 



(273) Arch. do Ministério dos Negoc. Eslrang. de Fran- 
ça, vol. XCV, f. 12Í. 
■ (274) liid., f. 129. 




renovação cm 16ÍS, os qnaes se acliavão citados 
no resumo do Presidente Uenaul, documentos de 
que linha necessidade para concluir uma Memoria 
que eslava rudigindo. Pela mesma occasiào noticia 
o Enviado Francez que houvera uin Conselho d'Es- 
lado, cousa quo raramente acontecia, salvo qiiandi> 
o Condo de Oeiras linha de tomar alguma resolu- 
ção im|jorlanle ; que se conjecturava queria aquelle 
Ministro aproveitar-se do terror que havião causado 
no pmo as prophecias da Freira para abrir mais a 
brecha que havia feito nos domínios da Cúria Ro- 
mana, libertando as diversas Religiões da depen- 
dência em que estavão d"um Soberano estrangeiro : 
participa mais que depois do Conselho d'Estado ha- 
vião sido presos cinco Frades, um dos quaes era o 
próprio Ciinfcssor do Patrinrcha ; que se dizia tinha 
o Ministro má vontade áquelle Prelado, por não o 
achar manea\el e de moldo a sujeilar-se ás suas 
vontades {21S). 



OíTicio do sobredito M. de Saint-Priesl dirigido An. iies 
ao Duque de Choiseul, em que lhe signiQca o pe- -*^'"''' ^*' 
zar c sentimento com que lera a resposta que elle 
Duque havia dado a D. Vicente de Souza Coutinho 
sobre os direitos de frota que em Franca se faziãn 
pagnr aos navios Porluguezes, por ser aquelle pro- 
cedimento encontrado com o que ha\ia sido dis- 
posto no Tratado de Ifiíl e no de Utrecht. e pas- 



(276) Arcli. t «ol. cit., f. 131. 



— I7i — 

sanflo a annlysnr os sobreditos Tratados mostra qne 
os Porluguezes devião ser em França Iralados como 
os próprios oacionaes ; c que aquella reciprocidade 
redundava mais em proveilo da França que de Por- 
tugal, o qual de boa vontade desejaria poder re- 
nunciar. Que lambem Portugal pretendia que os 
Francezes nenhum direito tinhão aos privilégios de 
que eslavão de posse ; assim que elle era da opi- 
nião qoc se isentassem os navios Porluguezes do9 
laes direitos pelos fundamentos que elle Sainl-Prlcst 
deixava substanciados (276). 

An. 1765 OlDcio de M. de Saint-Pricsl, em que informa 
Abril 23 jjujj u Embaixador dHespanha havia reclamado, 
pedindo a resposla por escriplo, a prompla restj- 
luiçào dos objectos que tiiihão sido tomados aos 
Uespanhoes por occasiào da passada guerra; ao qua 
o Conde de Oeiras havia respondido, que os sobre- 
ditos objectos haviíÃo sido confiscados conforme os 
princípios do Direito das gentes; que o sobredito 
Embaixador pedia igualmente reparação dos insul- 
tos e damnos feitos por uma fragata Portugueza no 
porto de Vigo (277). 

An. 17G5 Por occasiuo deste officio remetlia M. de Saint- 
Maiu 7 Priest ao Duque de Choiseul a Lei do Senhor Rei 



(276) Arch. do Ministério dos Negoe. Eslrang. de Fran- 
ça, vol. XCV da Correspondência de Portugal, f. 193, 

(277) liid., S. 141. 
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D. Jostí do 6 áe Maio desle anno, acompanhada ãa 
celebre Petição de Recurso do Procurador da Co- 
roa, o acrescenlava que o Conde de Oeiras devia 
ha irniilo ter-se nutrido da leitura de Fra Paulo 
e de Gianooni, pela necessidade que linha de au- 
gnientar a autoridade dos Bispos e coarctar a do 
Papa (278). 

Respondendo o Duque de Choiseul ao oíTicio de An. ires 
M. de Saint-Priest de 16 do mez antecedente, lhe *'*"" ' 
signilica pelo que dizia respeito aos Direitos de frola, 
que estando a elles sujeitos todos os na\ios estran- 
geiros que frequenlavão os portos de França, não 
lhe era possível fazer uma excepção em favor dos 
Porluguezes, concedendo-lhes a isenção (27ÍI). 

Memoria sobre os privilégios que devem gozar An. iTfis 
em Portugal os vassallos de França. É esta Mc-^""*"^'* 
moria uma repetição das mesmas cousas allegadas 
por M. de Saint-Priest em outros ollicios ; nella mos- 
tra este Diplomata pouca erudição, e parece igno- 
rar a natureza e existência dos antigos privilégios ; 
o que niío obstante por extenso daremos a seu tempo 
na Secção dos Privilégios concedidos aos Estran- 
geiros (ÍSH). 



(278) Arch. do Ministério doa Negócios Estrangeiros de 
França, vol. XCV da Corrcsp. de Porlugal, f. 211. 

(279) Ihiã., f. 218. 
{280) Ibid., í. 22(1. 
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An.iTfiS Versn o oíficio de M. de Sainl-Pricsl dosla dafa 
JunLoi jjj^ijj, gQ|,|.g Qg privilégios da sua Nação, acerca d» 
que infofma a sua Còrle, que o Conde de Oeiras 
negava livcssem os vassallos de França liliilo al- 
gum que auLorizasse aquella prelenção (2S1). 

An.i7fi3 Em despacho deste dia tratando o Duque de Choi- 
JimhoT gpn] jjj |j,j ijç Junho deste anno e da Pelição de 
llecurso do Procin'ador da Coroa, diz que o Conde 
lie Oeiras fazia hein de tratar de encerrar dentro 
(leJLstosIiinilesa jurisdiceíioecciesiaslica; que Ioda 
n gente de\ia applaudir aquelle projecto; que o 
Poder espiritual e o temporal erão entre si inde- 
pendentes ; que aléui de ser um erro era uma en- 
li:rprcsa perigosíssima o pretender aliribuir a um 
ilaquelles poderes as prerogativas que pertencião 
ao outro; assim quo a causa que o Conde de Oei- 
ras defendia era a de todos os Heis e Soberanos da 
chrislandade (282), 

An.i7G5 Officio de M. de Saint-Priest, no qual vindo a 

■•""'"* '^ fallar do Conde de Oeiras, diz que a aversão que 
tinha aos Jesuítas e a gloria que se dava por os 
haver expulsado era tal que se tornava unia ma- 
nia, assim que a torto ou a direito não podia fal- 
lar cm outra niatcria (283). 



[281) Arch. c vol. cit., f. 33l>. 
[2H2) /6i£í.,f. 234. 
[2S3) Ibid., f, 23«. 
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Dá conla M. de Sainl-Priest no presente oí!icioAn.i76s 
(las feslas que houverão em Queluz, onde caniára '""'"' ^^ 
admiravelmente a segunda das Infantas (S8i). 

Resposta de Fiancisco Xavier de Mendonça a M. An. itBí 
de Saint-Priesl áceiTa d'unia licença e passaporte '""''" ^^ 
que aquelle Ministro Franccz lhe liavia pedido para 
iim certo M. Godin, o qual desejava ir a Quito pelo 
Rio das Amazonas em demanda de sua fainilia, e 
Iransportal-a a Guianna Fraiiceza pelo mesmo ca- 
minho. 

Pondera-lhe o' Ministro Porluguez que havendo 
proposto o negocio no Conselho dTlIramar íôra- 
Ihe respondido, que havendo no Brazil muitos rios, 
cuja navegação era absolutamente prohihida aos es- 
trangeiros por diversas leis, não se podia conceder 
a sobredita licença, mormente sendo o HÍo das Ama- 
zonas um daquelles cuja nn\egação era vedada. 

Que todavia S. M. Fidelissima desejando em 
tudo ser agradável a S. M. Christianissima man- 
dava passar as compelenles ordens ao Governador 
do Pará, alim do que houvesse de mandar á Guianna 
um barco com os marinheiros siitTicientes, o qual 
iria buscar a M. Godin e Iransportal-o ao Pará ; e 
o conduziria com toda a comniodidade possível até o 
primeiro povo Hespauhol, onde esperaria o seu re- 
gresso com sua familia, e os loinaria ao Pará sem que 
houvesse de despender nisso cousa alguma (28u). 



(28 1) Arch.do Minislerio dos Ncgoc, Eslrang.de Fraora, 
vol. XCV, f. 2*3. 
(285) ma., f. 2Í6. 
\11 12 
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An. 1763 OiGcio de M. de Sainl-PriesI para o Duque de 
Julho 2 nhotseol, remcUendo-lhe copia da caria anlcce- 
iJcnle, e confeíisnndo que se não podia obrar com 
mais generosidade do que linha feilo o Minislerio 
Porluguez, coiiclue dizendo que se amm o fazia 
era por caulela e pela descooliatiça que linha que 
nt]ue1Ic viajante não se informasãe pe!o miúdo dos 
territórios por onde tinha de transitar (SS6). 

An. 1763 Itesponde o Duque de Choiseul neste despacho 
'""'"^ ao oHicio de M. de Saiul-Priest de 18 do mez an- 
tecedente, e Ibe significa o sentimento que tinha de 
saber que o Conde de Oeiías se entregava inteira- 
mente ao objecto que mais cuidado lhe dava, qual 
era o dos Jesiiilas ; que nesse caso, poslo que Mi- 
nistro deixava de ser um homem d"Eslado. e de- 
\ia ser pezado e fastidioso nas sociedades; além 
de que era perigosíssimo por sua animosidade e 
pelo encarniçamento que punha em suas víngan- 
çns (287). 



An. 1765 
Julho 9 



Em ofllcio deste dia refere M. de Saint-Priesl 
que tinha havido uma espécie deale^anlamenlo em 
Ayanionte contra os Por!uf;uezes de Coàlro-Marini 
que ali ião cm barcos IraQcnr, nlirando-lhes os de 
Ayamonio pedradas com quanto vissem havia nos 
barcos Senhoras, e entre ellas uma Sobrinha de 



(288) Arch. e vtrf. ciU, f. 248. 
(2B7) IbiiL. f. 2S*. 
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D. Luiz da Cunha ; porfim que a Ciirle de Madrid 
mandara immedinlamenle devassar dos culpados, 
e o Embaixador dera parte á Cúrle de Lisboa ao- 
les que ella nisso lhe fallasse (288). 

Despacho do Duque de Choiseul para M. de Sainl- An. 1763 
Priesl, significando-lhe que pelo que dizia respeilo^"""* *' 
ao Tratado do Paclo de Famiiia não haiia esta 
convenção sido publicada, mas que elle Duque 
o linha feilo inserir na Gazeta de França em De- 
zembro de 1761 ; que para sua in^trucção lhe man- 
dava uma copia do artigo 27, o qual deveria ser- 
vir-lhe de regra caso elle se achasse na Côrle de 
Lisboa com aigum Ministro de S. M. Calholica re- 
vestido do mesmo caracter que elle Saint-Priesl 
linha (289). 

OlDcio de M. de Sainl-Priesl, participando que An. 176S 
o Gabinete Portuguez havia dado salisraçâo ao iie '"""»*• 
Ilespanha pelos insultos feitos em Vigo por uma 
fragata, mandando castigar o Conimandante. Passa 
depois este Diplomata a considerações puramente 
comraerciaes, e lembra ao seu Governo, que ha- 
vendo Talta de trigo na illia da Sladcira, talvez fosse 
proveitoso o envial-o de França, bem como baetas 
de que lambem ha\ia ali míngoa (290). 



(aSB) Arch. e vol. cit.. f. 2SS. 
(2S9} nid., r. 2.17. 
(290) ma., f. 235. 
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An. 176S Despacho do Duque de Ghoíseul para M. de Saint- 
Julho 22 p,jes[_ ordeoando-lhe de agradecer em nome d"EI- 
Kei de França ao Minislerio Portuguez a licença 
que dera a J\l. Godin de transitar pelo Amazonas, 
faculdade que era um elTeilo de bondade e gene- 
rosidade d'EIRei Fidelissimo (291). 

An. 1765 Despacho do Duque de Choiseul, no qual aquelle 
Julho 23 jiomeiíi d'Eslado ^indo a fallar da revolução geral 
occorrida em Inglaterra na mudança do Ministério 
e de lodos os cargos da Coroa observa a M. de 
Sainl-Priest que era com razão que elle pensava 
que as especulações politicas as mais sensatas na 
npparencia erão susceptíveis de desacertarem, quan- 
do o que as fazia não se achava em estado por sua 
presença nas Cortes de conhecer as mulas secrelas 
e os motivos determinantes do syslema e resoluções 
politicas por ellas adoptadas (292). 

An, 1765 OíTicio de M. de Sainl-Priesl para o Duque de 
^juiho 23 (^'_[,QJgçy[^ parlicipando-lhe que o Tenente-Coronel 
d'Engenheiro3 ao serviço de Portugal por nome 
Bnssenou se linha ás occullas embarcado [»ara Gé- 
nova levando comsigo a planta das fortalezas das 
fiunteiras, motivo por que havia sido condemnado 
por um Conselho de guerra a ser enforcado, e o 



(291) Arch. do Minislerio dos Negoc, Estrang. de Pran- 
ra, vol. XCV. f. 257. 

[292) Ibid., (. 263. 
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rOra com cfTcllo em elTigie, e passando a outras no- 
vas da Côrle, diz que corria voz devia a Familia 
Real assislir a uma representação da Opera de Dido 
por uma companhia Italiana, para o que se tioliào 
tomado cinco camarotes, cousa que a seu ver faria 
época no goslo dos Porluguczes, por isso que pa- 
redão pôr era esquecimento as composições nacio- 
naes, sendo que pela primeira vez os dous Ihea- 
Iros de Lisboa eslavào occupados por companhias 
Italianas (293). 

Continuando M. do Saint-Priest a informar o An. 1765 
Duque de Choiseul do que occorria em Lisboa, lhe''""'" ^^ 
participa que era ali chegado M. Knés Mezerki, o 
qual acabava de ler o lugar de Secretario de Le- 
gação junto ao Conde Bulurlin, Ministro plenipo- 
tenciário da Rússia na Côrle de Madrid ; que se 
apresentara ao Conde de Oeiras, segundo se dizia, 
como encarregado de estabelecer relações polilicos 
e commerciaes com Portugal ; cousa que elle Saint- 
Priest julgava inexequivcl, por isso que tanto os 
Russos como os Porluguezes nas relações que aeer- 
tavão de ter entre si, o fazíão por via de eslrao- 
geiros, sendo os Hnllandezes os que de preferencia 
se empregavão uas transacções commerciaes que se 
faziào entre aquellas duas Nações. Participa mais 
que o Embaixador de Ilcspanba havia feito perante 
D. Luiz da Cunha novas inslancias para que se lhe 



(293) Arcli. c >ol. vil,, t. 361. 
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respondesse á Memoria que havia três mezes liolia 
apresentado acerca dos objectos que havião sido 
tomados aos Uespanhoes no decurso da ultima 
guerra f29i). 

Aa. 1763 Em olficio dsste dia respondendo M. de Saint- 
Agosi.e pciest ao despacho que era 23 do mez antecedente 
lhe expedira o Duque de Choiseul, lhe participa que 
linha observado com a possível allençâo o Coade de 
Oeiras para ver se podia descobrir a sensação que 
em seu animo havia feito a recente mudança do 
Ministério em Inglaterra, e que n'uma pratica que 
com aquelle Ministro tivera se houvera de modo a 
tratar naquella matéria, e como o Conde folgava 
de discorrer e de fnllar, não lhe cusláia muito de 
arribar sobre o capitulo de Inglalerra, porém sem 
etTeilo, porque o Conde se fechara não declarando 
qual fosse a sua opinião; comtudo do pouco que 
dissera, elle Saínl-Priesl entendia que aquelle Mi- 
nistro niio linha por mui solido o estado actual das 
cousas em Inglalerra ; que censurara, bem que de 
leve, o Ministério que acabava de ser demittido, 
fazendo de industria a enumeração de lodos os meios 
que ElRei de Inglaterra tinha á sua disposição para 
ter por si o Parlamento, porém que não vira nelle 
signal de conleiítanicnlo de amizade pelo novo Mi- 
nistro, nem por M. PitI, que o Conde de Oeiras 



[29Í) Arch. du .Ministério ilns Negócios Eslrangeiros 4e 
Fraiiça, vol. XCV du Corrosp. <le Torlugal, f. 264- 
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llie assegurara lhe era pessoal mente desconhecido ; 
que Martinho de Mello o Trefuienlava, e linha com 
elle relações particulares, e se jaclára de o ler de- 
terminado a fazer parte do Ministério, c que anlc- 
\endo que o Ministério que lhe precedera não po- 
dia subsistir por muito lerapo por ter contra si a 
opinião publica se inclinara á opposição para me- 
Ihorar-se, caso ella viesse a triumphar: que era 
verdade que aqucile En\iado linha tido depois da 
pnz renhidas discussões pela falia de execução das 
propostas feitas por Portugal, e pela violação dos 
privilégios de que os Inglezes gozavào em Lisboa, 
por cujo molivo estavâo bradando os Inglezes que 
ali rcsiiiião ; razões sullicienles para fazer com que 
aquelle Ministro não estivesse bem avindo com o 
Ministério dVntào ; que pelo que dizia respeito ao 
Conde de Oeiras dous erão os motivos que o po- 
dião obrigar a desejar a conservação da intimidade 
com a Inglaterra, um pessoal, outro politico; que 
quanto ao pessoal nenhum existia ; que não linha 
clle necessidade da Inglalerra nem d'oulra qual- 
quer Potencia para conscrvar-se no poslo que oc- 
cupava, no qual parecia inabalável, e certo a queda, 
ou arrimo não lhe podia vir de fora : restava pois 
o motivo politico, o qual o luva\a a desejar de ler 
certos os auxílios e soccorros d'liiglaterra( caso se 
rompesse a guerra com a Ilespanha ; cousa que ello 
temia por quanto ainda que o exercito se achasse 
organizado c posto em bom pé, as finanças não es- 
tavâo em estado de o sustonlar. Que quanto a de- 
fensa de Portugal, como ella era do interesse d'In- 
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glalerra, qualquer que fosse o Ministério lha prés- 

Una (295). 

An. 1765 Em oflícío desle dia remelle M. de Sairt-Priest 

^Agosi. 9 g^j Duque de Choiseul as conclusOes publicas que 

se ha\ião susfenlado em Lisboa, nas quaes se im- 

pugnavão vários princípios estabelecidos pela Cúria 

Romana (396). 

An. 1765 OfScio de M. de Salnl-Priesl para o Duque de 
Agofii, 13 Qfjpjgpyi^ parlicipando-lhe que M. Hay, Enviado 
de Inglaterra em Lisboa, lhe havia dado coramu- 
nicação d'um Despacho que recebera do novo Mi- 
nistro Secretario d'Eslado Conawai, no qual decla- 
rava que a mudança de Ministério não alterava em 
cousa alguma as disposições assentadas na ultima 
paz, que assim o houvesse de declarar aos Mem- 
bros do Corpo Diplomático qtie resitlião em Lis- 
boa (297). 

An. 1765 OlBcio de M. de Saint-Priest, dando parle de 
Agosi.27 haver sido entregue por mãos do Conde de S. Vi- 
cente da importância da venda dos objectos per- 
tencentes aos navios Francezes da esquadra de M. 
de la Clue, os quaes se conservavão em dcposilo 
em Lagos (298). 



(296) Arch. cvol. cit., f, 26S. 
(396) Ibid.. r. 337. 

(297) Ibid., r. a7S. 

(298) Ibid.. r. 346. 
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Em oflQcIo desle dia dá M. de Sainl-Priesl uma An. nes 
prova evidente da grande conlemplação que tinha *****'" ^^ 
pelo Conde de Oeiras, dizendo muito sentia não po- 
der no dia de S. Luiz dar-lhe uma festa por se achar 
a Côrle de lulo pela morte do Infante D. Philippe, 
Duque de Parma e Irmuo da Bainha (299). 

Respondendo neste despacho o Duque de Choi- An. 1765 
seul ao ofDcio de M. de Sainl-Priesl de G daqueIle*8»>s'-27 
mez, lhe diz que era do mesmo parecer que elle 
respeito á politica obserA'ada entre Portugal e a In- 
glaterra, a qual nenhuma alteração podia ter com 
a mudança de Ministério, por isso que os interes- 
ses recíprocos das duas NaçOes erão sempre os mes- 
mos (300). 

Refere neste oíTicio o Enviado Francez M. de An. 1765 
Saint-Priest que no primeiro daquelle mez EiRei e ^^'-° ■* 
a Familia Real forão ver lançar ao mar «m navio 
Porluguez que jogava 60 peças, e observa aquellc 
Diplomata, que com quanto fossem os navios que 
se construino em Lisboa de mui boa madeira do 
Brazil de maravilha nãoduravàomaisdedezannos, 
por isso que ficavão um anno inteiro emmaslrea- 
dos e ancorados no Tejo, e expostos á corrente das 
aguas; assim que, construi ndo-se todos os annos 
dous, o numero dcHes não passava de vinte (301). 



(99a) Arch. e vol. cil., f. 339. 

(300) [bid., f. 3.Í3. 

[301) IMd.. í. 3Í9. 
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Au. f 76S 
Sct.' 15 



Participa nesle odtcio M. de Saíol-Priest que a 
Cdrte de Madrid eslava inquiela por causa de uma 
Memoria sobre o resgate de Manilha recenlemeole 
apresenlada ao Ministério por Lord Hocherort ; não 
tanto pela cousa cm sí mesma, senão pelos termos 
cm que a dlla Memoria havia sido redigida : assim 
que, o Marquez de Grimaldi escrevera no mesmo 
senlido ao Embaixador Hespanhol que residia em 
Lisboa, como quem se arreceava que Portugal es- 
tivesse de inlelligeucia com Inglaterra, para cahi- 
rem ambos ao mesmo tempo sobre a Hespanha, que 
eslava para tanto desapercebida, ordenando-lhe o 
dito Embaixador de observar quaes fossem os pre- 
parativos de guerra que em Portugal se faziSo ; que 
o sobredito Embaixador lhe havia communicado, 
que desde i]ue ali era, linha posto todo o seu cui- 
dado e estudo em averiguar qual fosse o estado do 
oxercilo Portuguez, e que havia participado á sua 
Corte quanto sobre aquelle assumpto colhâra, bem 
como o grande melhoramento que n'aquclle parti- 
cular observara ; cousa, accrescenta M. de Saint- 
Pricst, tanto mais interessante quanto era visível 
que o exercito Hespanhol bia todos os dias a peior, 
e que podia acontecer d'um dia para outro que os 
Portuguezes se determinassem a levar a guerra ao 
coração da Hespanha. F-ntrelanlo a opinião parti- 
cular delle Sainl-Priest era que o Conde de Oeiras 
não tinha vontade de vir a um rompimento, por 
isso que lhe rallecião farinhas para se fazerem delias 
deposito, bem como dinheiro (302). 

(302) Arcli. c vol. cit., f. 358. 
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Ollicio de M. de Saint-Priesl com a parti cipaçiio An. ncs 
de se achar a praça de Mazagão posta cm sitio por '^'' 
20,000 homens: noticia que liiilia trazido um Of- 
ficial <iue o Go\eruador havia mandado uma inror- 
mação do estado em tjue se achaca a praça, lalla 
de tudo, com a artcíliaria dcsmonladii, e com mil 
homens de guainiçào. Pondera a esle respeilo o 
En\iado Francez que aquella praça era mui one- 
rosa a Portugal, e que só servia de pretexto para 
a Bulia da Cruzada, cujo rendimento era applicado 
a fazer guerra aos Mouros (303). 

Dá parle ao seu Governo M. de Sainl-Príesl que aji. nes 
ctíiilinuava a demorar a partida da fragala Fran- Oui." i 
ceza Terpsidiore por haver chegado de fresco um 
navio do Rio de Janeiro com baslanle ouro, algum 
do qual csptTa\a poder maudar por aqucila occa- 
siãu na sobredita fragata (30i). 

Oíficio de M. de Saint-Priesl, referindo que os \n. 1765 

chavccos Argelinos havião tomado ás barbas d'um ^"^° ^ 
iiavio de guerra Porluguez que vinha do Rio de Ja- 
neiro um naiio mercante que partia do Porlo para 
Mazagão, moli\o por que o Governo tinha mandado 
sair uma fragata (íiO!>). 



(303) Arch. do Minístcrio dos Negócios Estrangeiros de 
Fraiira. ya\. XCV da Corrcsp. de Portugal, f. 358. 
(30i) lUd.. {. 375. 
[305] mu.. {. 379. 
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An. I7B5 ■ Em despacho desle dia recommenda o Duque de 

Oul '21 

Choiseul a M. de Saiot-Priesl, houvesse de con- 
cerlo com o Embaixador d'Hespanha de ter sem- 
pre os olhos abertos sobre as negociações que Por- 
lugal poderia ler com loglalerra e pelo mesmo Iheor 
sobre os apercebimenlos de guerra, e que lhe desse 
de tudo miúda couta com a possível brevidade (306). 

An. 1765 OlBcio de M. de Sainl-Priesl, parlicipando de^ia 
Out.'22 jjg^gj. gnj jj|.g^,g gjjj Lisboa um Auto da fé, e como 

fosse estilo da Corte nesse tempo de convidar para 
aquella solcmnidade os Membros do Corpo Diplo- 
mático que ali residião, observa o Enviado Fran- 
cez que era mister livesse o Conde de Oeiras al- 
gum mulivo parlicular que a lai o determinava, 
por isso que semelhantes espectáculos poderião des- 
lustrar a repulação de que gozava na Europa, por 
isso que ninguém ignorava, que sendo seu irmão 
o Presidcnle do Tribunal da Inquisição, era aquella 
instituição um instrumento que elle linha á sua dis- 
posição (307). 

An. 1765 Carta de M. de Sarline ao Duque de Choiseul 
Out." 23 respejio a uma reclamação feita por D. Vicente de 
Souza Coutinho, Ministro de Porlugal em Pariz, 
sobre certa baixella que mandara fazer para o Se- 
nhor Rei D. José (308). 



(306) Areh. c vol. cil., f. 385. 

(307) Ibid., f. 386, 

(308) Ibid., pag. 392. 
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Oflicio de M. de Saint-Priesl em que descreve An. 1765 
miudamenle a ceremonia do Aulo da fé a que as-**"' "^^ 
sislira, e coucIuq afinal dizendo, que a aulorida- 
dc da(]iiel1e Tribunal já não era a mesma que nos 
tempos passados, molivo por que se devião dar os 
maiores elogios á administração do Conde de Oei^ 
ras (309). 

• 

Oíiicio de M. de Saint-Pricsl, parlicipando que An. 1765 
EIRei e a Familia Real linhào ido na véspera visitar '^'"'•° ^ 
o Collegio dos Nobres, que eslava para se abrir, 
e onde não torião entrada senão os lilhos das pes- 
soas nobres. Participa mais que o Governo aca- 
bava de mandar a Bissáo um Engenheiro para aca- 
bar um forte que havia muilo tempo se tinha ali 
principiado afim de favorecer o commercio da es- 
cravatura, e vindo a fallar da lei do arrancaraento 
das vinhas dá a entender aquelle Diplomata que o 
Conde do Oeiras punha o filo em augmentar o ren- 
dimento das suas, e conclue dizendo que não le- 
mía aquelle ministro de reduzir á desesperação um 
Povo já arruinado, e que Portugal dentro de pou- 
cos annos se acharia na maior confusão e apuro ; 
profecia que ae não verificou (310). 

Mostra-se o Duque de Choiseul altamente indi- An. 176S 
gnado com a descripção da ceremonia do Aulo da Nov."ii 



(;I09) Arch. e viil. cit-, f. 398. 
(310) Ibid., f. 407. 
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fá, e concluc dizenJo que niío poilia entender com» 
no meio das doutrinas que o Conde de Oeiras sus- 
tentava da independência do Poder temporal, es- 
lando cm rompimento declarado com a Corte de 
Roma. podia lolcrar um Tribunal que os Papas ha- 
vião eslabcleeido inleiramcnle indcpcndenle da ju- 
risdicfSo secular (311). 

An. i7(!"> Oílicio dc M. de Saint-Priesl, em que depois de 

ríov.° lí participar a chegada, liavia seis dias, do Conde dc 
Scarnafin, successor do de Lairiand, Ministro ple- 
nipotenciário d'F.IRei de Sardenha, dá parle ao Du- 
que de Choiseul do como se iiavia concertado cooi' 
o Embaixador d'Hespanha, e vigiaviío sobre quanlo 
elle Duque lhe havia rccommendado, e se communi- 
cavão rcciproeamenle as noticias que colhião (312). 



An. 1765 

No¥.° t9 



OíBcio de M. de Sainl-Priesl para o Duque de 
Choiseul, parlicipando-lhc que eslando com o Conde 
de Oeiras como lhe fallasso dos privilégios da sua 
Nação, aquelle Minislro liie tornara que nenliuns 
liavia ; que o Tratado que eslava em vigor era n 
de Ulrechl.no qual nenhuma eslipolação liavja so- 
bre aquelle assumpto ; o que iiiio obstante persiste 
o Enviado Franccz nos mesmos senlimeolos, se beu» 
que com mais frouxidiío c prudência, níio se alre- 



(311) Arch.doMinisIcriodosNesoc. Eslnng, dc Fratii^a. 
<ol. XCV da Corresp. dc Portugal, f. i09. 

(312) Ibiâ.. {. 411, 
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veniJo a apresentar ao Governo Porlugiiez uma Me- 
moria que a este respeito havia redigido por não 
ter fundamentos de direito inlornacionai visto fal- 
larcrii estipulações especiaes. Cnnclue cmlim parti- 
cipando a resolução em que estava o Gabinete Por- 
luguez de não empregar nas Missões senão os na- 
cionaes, motivo por ijuc havia despedido de?. Capu- 
chinhos que seoffereciàoa partir para Africa (313). 

Despacho do Duque de Choiseul que é quasi uma An. iTfiS 
repelição do do dia 11, e die unicamente respeito'^"*''' ^^ 
o Auto da fé que se celebrara em Lisboa (314). 

OHicio de M. de Saint-Priest acompanhando a j^^ j^gg 
remessa de francos 8,491, importância da venda N')*-°2C 
da arlclharia dos navios da esquadra de M. de La 
Gluo que fora derrotada pelos Inglezes no porlo de 
Lagos (315). 

Nesla dala ofBcía M. de Saint-Priest que o Mi- An. 1765 
nistro do Império Conde de Welespez havia lido ^"■° ^ 
a sua audiência de despedida e apresentado a Kl- 
Het D. José as carias recredencíaes, e que o Gonde 
de Oeiras havia sido atacado d'uma doença que 
os médicos caraclorisavào de sezões apopleticas, as 
quaes erão acompanhadas de delirio, de espasmos 



(313) Arch. e vol. cil., f. 4I«. 
(3U) IbUL. i. 418. 
(315) Ibid., r. Í20. 
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cun\uJsÍvos, de enfarte e enchimento dos vasos ce- 
rebraes, motivo por que o haviào Siingrado ua ju- 
gular e sacramentado ; que o medico assistente dis- 
sera a elle Saint-Priesl que se o Conde tivesse ou- 
tro ataque podia ser morresse delle ; e acrescenta 
que EUtei eslava sobremaneira solicito e cuidadoso, 
que mandava a lodo o momento saber novas do 
Ministro, e dízer-lhe da sua parte as cousas mais 
obsequiosas, e que como aquelle iMinistro era o 
imico depositário da confiança daquelle Monarcba 
não se podia antever sobre quem cabiria a sua es- 
colha se por ventura o Conde viesse a fallecer [316). 



An. 1765 
Dez." 9 



Despaclio do Duque de Cbolseul para M. de Sainl- 
Priesl a respeito de ter a Cõrle de Torlugal alliviado 
o luclo nào obstante achar-se o Infante D. Pedro 
gravemente doente, cousa que o sobredito Saint- 
Priest assentava ser uma etiqueta particular da Corte 
1'orlugueza, era estilo também observado em mui- 
tas Curtes da Allemanba (317). 



An. 1765 
Dei.° 10 



Oílicio de M. de Sainl-Príest com a participação 
das melhoras do Conde de Oeiras (318). 



An. 1765 Despacho do Duque de Choiseul para M. de Salnl- 
Dei.°i6 Priest, em que lhe siguifica que, posto o negocio 



(316) Ardi. e vol. cit., f. 424. 

(317) Ibid.. f. 426. 

(318) Ibid., f. 427. 
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cm conselho, PM{c\ de Frnnça huviu decidido nSo 
era o momeiílo opporluno para se apresenlar ao 
Gabinele 1'orUigiiez a Memoria sobre os privilégios 
lios Francezes. por isso que conforme o havia de- 
clarado o Conde de Oeiras sobre miuelle assumpto 
nada mais havia que o Tralado de Ulrecht (319). 

Em ofllcio desle dia parlicipa á sua COrte M. de An. 176S 
Saint-Priest que o Conde de Oeiras ainda se não^*^^'"^* 
mostrava em publico, o que da\a occasião a mil 
boatos sobre o estado da sua sande, por isso que 
Hão faltava quem desejasse \er-se livre delle (320). 

Oflicia M. de Saint-Priesl que as queixas que os An.iTGS 

Inglezes fazião dos Porluguezes sobre a falta de ob- ■""' 
servação de cerlas estipulações commerciues erâo 
sempre as mesmas, de sorte que Já nenhuma sen- 
sação faziào ; que estivera com o Conde de Oeiras 
e o achara a lai ponto rcslabelocido que lhe pa- 
recíra o mesmo homem no phjsico como no mo- 
ral (321). 

Qllicio de M. de Saint-Priesl, no«qual dando ra- An. 1766 
zão dos apercebimentos de guerra a que em Por- ■"'' 
lugal se procedia, diz era o syslema do Conde de 



(319) Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros de 

França, vol. XCV da Corrosp. de Porlugal, f. 4-29. 

(.320) Ibid., r. 432. 

(32Í) tbid., voi. XCVl. í. 1. 

VII 13 
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Oeiras pòr o Reino em estado de defeza duraole a 
paz para não o [ornarem desapercebido se por \en- 
lura viesse a guerra a rebentar, c para se oão ver 
obrigado a entrar nas disputas c dissenções que se 
kvanlassem entre as outras Polcncias, couáa que 
muito desejava evitar (32i). 

An. 1766 Participa M. de Saint-Priest que linha entregado 
Jao." I* 3 p Lyj2 da Cunha copia das carias dElHei Luiz 
XV para o Senhor Keí D. José, que encerravão a 
notificação da morte do Dclphim ; por cujo motivo 
a Cilrte de Lisboa tomara luclo por um mez. sem 
esperar que elle Sainl-Priesl li\esse íeito a com- 
nmnicaçâo do estilo ; que aquelle lempo de lucto 
era o que correspondia á qualidade de Sobrinho á 
moda da Bretanha, cousa que lambum se linha pra- 
licado por occasiâo da morle do Eleitor de Saso- 
nia que lambem era parente d'£IBei de Portuga) 
no mesmo gráo, mas que lhe parecia que a quali- 
dade do Cunhado da Hainha de Portugal que era 
o Tallccido Dulphim exigia um luclo maior confor- 
me a pragmática usada eu) Portugal ; que os Fran- 
cezes que ali residião haviào tomado luclo por eeisi 
mezes. e havião ícilo celebrar exéquias em que 
pregara o Abbade Grenier. E passando a outras 
cousas rcrerc que um Capitão de Dragões por nome 
Graveron que entrara no serviço de Portugal em 
1 7CÍ havia sído condcmnado á morle por um Con- 



(333) Arrb. e \st\. cil., f. lOf. 
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sclho de guerra, que a execução da senlença ha- 
via eslado suspensa nic o dia 10 daquelle niez, no 
qual se lhe iiiliinára que iria a padecer no dia se- 
guinLc, e ncrcscenla que Ioda a gonlc eslava in- 
dignada contra o Conde de Oeiras por ver que es- 
capando dos braços da niorle se aproveiíára da pri- 
meira occasiiío que livera de \er o Soberano para 
arrancnr-lhe o consenlimenlo pnra a execução de 
uma senlc^nça a seu ^er injusla e Ioda unicamenle 
para satisfazer o ódio que áquclle OfTicial linha o 
Minislrn ; que nos artigos dados conlra e1!e não 
havia um que em França o privasse do [loslo quo 
na milícia occupava, e remala dizendo que o Conde 
de Oeiras acabara de sair de sua casa, e llie linha 
explicado que era coslume em Portuga! ronsidc- 
rar-so annullada a qualidade de Cunhado por ef- 
fcilo de um segundo malrimonio, quando do pri- 
meiro não linlia havido successiío, que era jusla- 
meule o caso em que se achava o Deiphim de França 
para com a Rainha de Portugal (323). 

Senlença proferida pelo Conselho de guerra con- An. 17C6 
Ira o Capitão (iraveron. Forão os fundamentos delia ''^"■'' *^ 
os seguinles : Por ter roubado aos soldados os sol- 
dos na importância de uns poucos de contos de reis ; 
por ter falsificado os livros do regimento e nomea- 
do Ofliciacs, o que só pertencia ao Soberano ; por 



(323) Arcii, do Minislcrio dos Ncgoc. Eílrang. dcFran- 
<;3, vai. XCVI da Curresp. de Portugal, í. 6. 
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ler de SCO molD próprio perdoado a qualro deser- 
tores e a um soldado que malára a oulro sem con- 
vocar na forma da lei o Coosclho de guerra, arro- 
gando-se o poder mageslatico de suspender o curso 
das leis. c o direito de perdoar, que sú ao Sobe- 
rano compete (32i). 



An. I7Gfl 
Jau.' 21 



Nesle ofGcio diz M. de Saint-Priesl escrevendo 
ao Duf|uo de Choiseul que era do mesmo parecer 
que cllc Duque, e que tinha para si que o falleci- 
mento do Conde de Oeiras seria funesto para o 
commercio Francez, não que o Conde o favoreces- 
se, senão porque aquelle Mioislro não tinha mais 
conlemplação com o dos Inglczcs, os quaes se achas- 
sem em Portugal um Ministro fraco não deíxarião 
de inlimidal-o afim do melhorarem de condição. Dá 
parle de ler lido aos 1' daquelle mez audiência d'EI- 
Rei, na qual lhe entregara as cartas de participa- 
ção da morlc do Delphim, do que Sua Magestade 
se mostrara pezaroso ; que n'aquGlle mesmo dia ti- 
vera lambem audiência o Emiado c.xtr.-.ordinario 
de Inglaterra para a participação da moríe do Prin- 
cipc Guillierme Frederico, irmão d'E|[lei da Grit 
Brelanha (325). 



An. 1766 Respondendo o Duque de Choiseul ao exposlo 
^*"-°^' por M. de Saint-Priesl acerca do Conde de Oeiras 



(321) Arch, e vol. cll.. f. 15. 
(325) IbiU.. r. 9. 
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em seu officio de 2i do mez e anno anlecedenle, 
e depois de estranhar o modo vioSeiilo e vingalivo 
por que se havia aquelle Minislro, conclue dizendo, 
que como aquelles excessos nàu prcjudicavão os in- 
teresses da França, e que o Ministério a que o Conde 
presidia llie era mais útil que os Minislerios fracos 
que linha havido anteriormente, os quaes por pu- 
silanimidade se tinhão sujeitado ao quei'cr da In- 
glalerra, era mister obrar com prudência, de que 
dá um exemplo pondo o termo a este despaclio di- 
zendo : Espero que a saúde do Senhor Conde de 
Oeiras será em breve assas restabelecida para quo 
possaes vel-o e lestemunhar-llie a satisfação da nossa 
Còrtc por sua perfeita convalescença (326). 

Continuando com o mesmo syslenia de prudcn-An. 1766 
cia que observámos no despacho de 21 do mez an- '''''■°* 
Icccdente, diz o Duquo de Choiseul no deste dia 
que recebera com verdadeira satisfação a noticia 
da pei'reila convalescença do Conde de Oeiras, e 
encomnienda a M. de Saint-Priost de o comprimen- 
lar da sua parte (327). 

Olticio do M. de Saint-Priest em que participa An. 1766 
que as queixas do novo Ministério Inglez contra os ^'^^'■" " 
Porlugiiezes ião lodos os dias em aiigmenlo, fun- 
dando-ns e forlalecendo-as com supposiçòes chi- • 



(326) Arch. c vol. cil., í. 11. 
[327} íbid.,{.2i. 
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Dicricas, divulgando já (|ue Purlugal se dispunha 
a atlherir ao Pado de Família, já i]ue havia con- 
cluido com França um Tratado de commercin, e 
ouiros boalos do mesmo género (328). 

An. 1766 Em despacho desle dia pergunta o Duque de ChoÍ- 
itv.- 11 ggyi jj jyj jg Saiiil-Priest c|uacs havião sido os fun- 
damentos da sentença que fora proferida conlra o 
Capitão Gravcron, e admira-se de que aquelle En- 
viado III 'os não livesse referido para clle Duque po- 
der fazer do caso cabal juizo (329). 

Au. 17C6 Dá parle nesle officio M. do Sainl-Priesl da doen- 
Fev." 18 çjj j(j prjdpipe da Deira D. José, e diz por esla oc- 
casiiío que a Princeza do Brazil linha nesse lempo 
mais de Irinla annos, e que havia Ires que não ti- 
vera filhos; que das Infantas suas irmãs só a mais 
moça os podia ter, e que a Casa de Portugal não 
lhe podendo fornecer marido a successão ficaria du- 
vidosa se acaso viesse a fallecer o Príncipe D. José, 
cuja consliluição era mui delicada (330). 

An. 1766 Despacho do Duque de Choiseul para M. de Sainl- 
Fov.-is priest, signiricando-lhe que se era certo o que as) 
gazelas havião publicado acerca dos excessos com- 



(328) Arch. do Ministério dos Negócios EsLrangeiros d»^ 
França, toI. XCVI, f. 25. 

(329) Ibid., r. 27. 

(330) ma., f. 28. 
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melliiJos pelo Capitão Graveron, elle merecera real- 
mente o casligo que lhe haviuo dado (331). 

OfHcio de M. de Sainl-Pricst, em que depois de An. 176C 
dar parle da chegada da frola do Rio de Janeiro, ^'^''■''^^ 
a quni trouxera trinta milhões em ouro e oitocen- 
tas mil piastras ; vindo a fallar de negócios inter- 
nos refere era voz que o Infante D. Pedro, estando o 
Conde de Oeiras atiãente, dissera muito mal daquelle 
Ministro a ElHei, por isso que lhe não respondera 
conforme devia sobre certo negocio que dizia res- 
peito a elle Infante ; porfim que elle Saint-Pricst 
estava certo que o Conde de Oeiras se tiraria ai- 
rosamente daquelle passo, e faria arrepender ao 
Infante e a quantos tinhão mettldo a mão n'aquelle 
negocio (332). 

Neste otDcio referindo-se ao antecedente, diz oah.itgb 
Enviado Francezquea conta que dera do ouro vindo Março* 
na frola fora exagerada, sendo que não trouxera 
senão 20 miUiòcs de francos. Constava a sobre- 
dita frota de vinie duus navios (333). 

Despacho do Duque de Choiseul para M. de Sainl- An. nee 
Priest, niandando-lhe as carias de Luiz XV pai^a '*'"-" * 
£lliei D. José com a participação da desastrada 



(331) Arch. « vol. cil., f. 30. 
[:!32} /fiid.,!-. 33. 
(333) Ibid., r. 30. 
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morle iJ'E1Rdí de Polónia, Duque de Lorrenn e de 
Bar, que fora qucimarln aleando-se o Togo cm um 
xambre com que eslava veslido (33Í), 

An. 1766 OfGcia M. de Sainl-Pricsl ijiie o Ministro Inglez 
Março 11 Conwai havia dilo peranle todo o Parlamento que 
os Oespanhoes fazião alguns movjmenlos e prepa- 
ralivos de guerra, os quaes pnrecião encaminhados 
contra o Hio-Giande e os estabelecimentos que ali 
linhào os Portuguezes ; que os Negociantes Inglc- 
zcs sobrcsallados com esta noiicia e inquietos pelos 
valores que linlião Q'aquellas paragens do lírazil 
tinbão ido ter com Martinho de Mello, o qual lhes 
asseverara erão aquellas novas certas ; mas que elle 
Sainl-Priesl não o podia acreditar porque a frota 
que de fresco era chegada do Rio nenhuma noti- 
cia de ta! trouxera : que o negocio passado em Sal- 
vaterra nenhum fundamento linha, e que D. Pedro 
com ser Infante e irmão d'EIRei perder-se-hia no 
conceito daquelle Monarcha se se atrevesse a cen- 
surar abcrlamenle o Conde de Oeiras (333). 

An. 1766 Participa neste olDcio M. de Saint-Priesl cm pri- 
Março 25 |,^gjj.Q i^g^p q^g entregara cm 23 daquelle mez em 

audiência a EIRei D. José as cartas de notitlcnção 
da morle d'ElRei de Polónia, do que EIRei e a Rainha 
se mostrarão mui sentidos, e por cujo motivo havião 
ellcs e a Curie tomado lucto por um mez ; em segun- 



(Mt) Arth. evol. eh., í. 38. 
(3^5) Ibid., í. 3». 
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do lugnrqiie EIRci ttra assistirá abcriura do Colle- 
gio dos Nobres no dia do Snnio do seu nome, e em 
terceiro que q final ha\ia o Embaixador d'nespanha 
recebido rcsposia á Memoria que havia apresentado 
em li d'Abril do anuo antecedente reclamando a 
resliluiçào dos objectos pertencentes aos Hespanhocs 
de que os Portuguezes se Unhão apoderado na guer- 
ra. Que a resposla fóra negativa e fundada ent prin- 
cípios, no sentir delle Saint-Priest, contrários ao Di- 
reito das Gentes. Fundava-se o ilHinistro Hespanho! 
na violação do Tratado de 1715 cm que de parle 
a parle se estipulara que no caso de guerra seria 
concedido aos súbditos respectivos o prazo de seis 
mezcs para se retirarem com seus haveres. Res- 
pondia-se-lhe por parte de Portugal, que com a 
declaração de guerra ficavào os Tratados nullos e 
de nenhum elTeito (ao que objectava com razão o 
Ministro Franccz que a ser assim, a inserção de 
um tal artigo n'um Tratado era um puro absurdo). 
Assim que não era este o fundamento principal em 
que se fundava Portugal para não deferir á recla- 
msçrio feita pela Hespanha, mas sim o ter esta Po- 
tencia sido a primeira que não observara o artigo, 
cuja execução agora reclamava ; allegava alem disto 
que o Tralado de 1763 estipulando o inteiro esque- 
cimento do passado no decurso da guerra punha no 
mesmo esquecimento as perdas e damnos por ella re- 
ciprocamente occasionados, ficando as cousas como 
estavuo d'antes (336). 



(336) Arcli. e tol. oit., f. *B. 
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ODQeio de M. de Saint-Priesl, em que dá parte 
ao seu Governo que o Minislro (l'Hollanda havia 
comniunicsdo a D. Luiz da Cunha porescriplo que 
o Príncipe cl'Oi'ange havia sido declarado o reco- 
nhecido por Sialoiider das Pro\incias-Unidns, par- 
ticipação que fi)ra Teíta aos 13 daquelle incz, por 
cuja occasião ElUei D. José ordenara ao Conde de 
Oeiras significasse áquelle Miiiíslro o quanto Tol- 
gãra com aquella nova, e dera licença a todos os 
que forão assistir ã fesla que deu o sobredito Mi- 
oislro de alliviarem o luclo (337). 



An. 1766 
Abril 16 



OíTicio de M. de Saint-Priesl, em que participa 
que por occasião do alevanlamenlo que houvera em 
Madrid EIRei D. José mandara fazer a Ellíei Ca- 
Iholico Ioda a sorte de oITerecimonlos ; o Conde de 
Oeiras altribuia este alevaolamcnlo aos Jesuítas, os 
quaos intenlavâo com aquella diversão impedir El- 
Roi Catholico de proseguir na conquista e pacifica- 
ção da America (338). 



An. 1766 Participa o Enviado Francez que por occasião 
Abril 18 jgg tumultos de Madrid lodos os Ministros e Secre-j 
larios d'Eplado Porluguezes se linlião apresentado 
era casa do Embaixador d'£Iespaiiha ; e acrescenta 
que o Conde de Oeiras era capaz de dar uma pro- 



(337) Arch. do Minístcrio dus Ncgoc. EsLraog. de Fran- 
ça, vol. XCVl, f. 58. 
(338J Ibid.. f. 21. 
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vincia de Porliigal se a troco disso podesse expul- 
sar d'Iíespiinha os Jesuítas (339). 

Despacho do Duque de Clioiseul paraM. de Sainl- An. 176G 
Priesl, dandn-llie parte de que se achava outra \ez ^'""'' '^ 
encarregado da pasta do Ministério dos Negócios Es- 
trangeiros por deixnção que delia fizera o Duque de 
Praslin (3i0). 

Em oííicio deste dia rerore M. de Sainl-Priesl ah.itcg 
que o correio da Embaixada d'Respanha havia che- 
gado com carias de S. M. Caíholica para a Rainha 
de Portugal cheias de expressões de aíTeclo e de re- 
conhccimcnlo pelos oíTerectmeotos que elle e EIRci 
lhe havião Teito por occasiâo dos tumultos de Ma- 
drid, donde elle inferia que no eslado de pertur- 
bação c de terror em que aquella Curte se achava 
ora para receiar adoptasse para com a de Portugal 
uma politica bem diíTerenle daquella que alé ali 
havia seguido, e que assim o julgava pela ordem 
que o Embaixador Ilespanhol recebâra de decla- 
rar ao Gabinete Porluguez que S. M. Caíholica 
dava renuncia á reclamação e instancias por sua 
ordem feilas para a resliluição dos objectos toma- 
dos na guerra com o fuudamcnio de evitar hou- 
vesse pendente a menor questão que podesse alte- 
rar a boa harmonia e intelligcncia em que desejava 
estar com S. M. Fidelíssima. 



(339) Arch. c vol. cit., í. 83. 

(340) Ibid., í. 96. 
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Participa mais o Enviado Francoz que o Enihni- 
jiador d'Hespanha lhe linha coDimiinicado (]tie Mar- 
linho de Melto havia proposlo a Curie de Londres 
um Tratado dalliança enire ella e as COrles de Lis- 
boa e de Sanlenha, a qual parecia ter dado a sua 
adhesão á(|uella proposla (3il). 

An. 1766 Respondendo o Duque de Choiseul no despacho 
Abril 22 (]p5(g jjjg jjq qj^cjo jg n] jp Sainl-PHcsl de 2j do 

mez anlecedento, em que lhe dava parle da fundií- 
çào e erecção do Collegio dos Nobres, so expres- 
sava dizendo, que se dc\ia appinudir a fundação 
do eslabelecinienlo que EIRei de Porlugal acabava 
de fazer em sita capilal para a educfiçào da \o- 
breza de seus Estados, que daquella instiluição de- 
vião sair vassallos lanlo mais uleis quanlo clles po- 
dião nella adquirir na educação que o Soberano lhes 
procurava os conhccimeolos e as virtudes que fa- 
das Nações 



glc 



(342). 



An. 176G Em despacho deste dia significa o Duque de Choi- 
Maio 6 seul a M. de Sninl-Pricsl que sabia (icãra S. M. Ga- 
Iholica summamenle penhorada com os otTerecimen- 
los que ElHei de Porlugal lhe havia feilo por oc- 
casião dos tumultos que tinlião havido em Madrid, 
e que se aproveitara daquella conjuncçào e dos les- 



[341) Arcti. do Ministcrío dos Negoc. Eslrang. de Fran- 
ça, vol. XCVI da Curresp, de Portugal, f. S9. 
(3*2) Ibid.. f. 60. 
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Iciiiunhos (lo inlerossc c amizade c|ue lhe ilíra El- 
Rei (ic Porlijgíil. para o dcscalivar dos receios que 
poderifio c:iusar-lhe os hoatos íulsus e ridículos que 
espalhavão os Inglczes para que se acredilnspe era 
sua lenlação invadir outra vez as terras de Portu- 
gal (3i3J. 

Em oiticio desle dia \indo M. de Saint-Pricst a An. 17G6 
fallar do eslado em que se adiava cm Porluí;al o'^'"'"^ 
exercilo comparalivomenlc com o em que estivera 
quando o coramandava o Conde de Lippo allirma 
que declinava para a decadência porque pnslo an- 
dasse pago coQieçárão a rallar-lhc com o fardamento 
e com ns recrutas, objectos estes em que o Conde 
de Oeiras linlia pouco expediente (34i). 

Versa o oiício de M. de Salnl-Priesl. deste dia An. itbs 
sobre o imposto do maneio que havião feito pagar *'^"' *^ 
no Porto a Ires Negociantes Francezes (3íS). 

Officio de M. do Sainl-Pricst. em que refere o An. 1706 
que acontecera em Bissáo ao navio Portuguez que^'""^** 
para lá partira no anno aniecedcnie com Engenhei- 
ros e maleriaes para acabar o forte e mais fortale- 
zas que linlião sido começadas: tendo a chalupa 
do navio ido á terra firme, dezeoove marinheiros 



(343) Arcli. cil., vnl. XCVl. f. 69. 

(344) Ibid., r. 67. 

(345) Ibid.. f. 70. 
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se enlranháião por ella para cortar juncos; como 
esles servissora para cobrir as choupanas dos ne- 
gros, alvoroçárào-se esles e cahiiido soltrc os Porlu- 
guczes (lerão cabo de dez dclles, os demais salva- 
rào-se na rhalupa. O que entendido do Capitão 
saltou cm terra acompanhado (l'um clcslacamento 
e havia feito gi'ande estrago na povoação -, e se tor- 
nou a Lisboa onde era cíiegado (3í6]. 



An. 1T6G 
Maio 20 



Despacho do Duque de Choiscul paca M. de Sainl- 
Pricsl, em resposla ao otlieio deste de 32 do niez 
antecedente. iNelle parece aquellc Ministro desap- 
provar o modo com que se houvera a Ctlrle de Ma- 
drid para com a de Portugal desistindo das recla- 
mações sobre a restituição dos ot)jcctos tomados no 
decurso da guerra, desmazelo que [mnlia ã mostra 
a sua fraiiiicza e cobardia, e ajunta que a noticia 
que ellc Sainl-Fricst lhe dera da proposta feita á 
Inglaterra por Martinho de Mello já não era nova, 
que desde o mcz de Outubro elle havia sido infor- 
mado das conjecturas que ha\ia áqncllc respcilo 
dado occasião o despacho d'um correio extraordi- 
nário enviado ao Conde de Very por M. de Mello ; 
que em seguida fora informado que o objecto daquel- 
la negociação era uma Alliança defensiva entre as 
Ires Còrles de Lisboa, Londres e Turim para o caso 
de vir a atcar-se outra vez na Europa a guerra, e 
de lentar a Ilespanha de invadir de novo Portugal ; 



(346) Ãrch. e vol. cjt., f. 73. 
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quG SC linhâo oíTeiecitio a EtRci de Sardenha con- 
diçrieã mui vatilajosas e ale subsídios consideráveis 
se aquelle Soberano se coiiipronieltesse a fazer na 
Ilalia uma forlc diversão, mas que elle respondera, 
que em quanto durasse a união enire as Casas de 
França e d"Austria seria por demais empenhar-se 
em Tralados o Allianças que aquellas Potencias tor- 
nariâo inúteis ; poròm que se as cousas mudassem 
a Cilrle de Turim nfio duvidaria preslar-se aos de- 
sejos e propostas da de Lisboa. Do que Uido clie 
Duque não aííiançava a verdade (347). 

Despacho do Duque de Choisoul para M. de Sainl- An. 1766 
Priest, em que lhe diz era uma felicidade para a ""* 
Hespanha que o Gabinele Porliiguez livesso oulra 
vez voltado ao eslado de apalhia que lhe era na- 
lural ; que elle Sainl-Pricst devia informar disso 
o Marquez d'0s5un, Embaixador Francez em Ma- 
drid (3Í8). 

Em ollicio desle dia faltando M. de Saint-Pricsl An. t766 
do pouco receio que da guerra linha o Conde úg^^'"^^ 
Oeiras e da segurança que moslra^a, refere em 
prova do que aftirmava, que em nenhuma das pra- 
ças de guerra do Portugal se trabalhava, nem em 
fundir arlelharia ; quo no que dizia respeito á ma- 



(347) Ardi. lio Ministério dos Negoc. Eslrang. de Fran- 
jja, *ol,XCVI, f. 74. 

(348) íbid., f. 78. 
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1 rinha, luilo se reduzia á conslrucçào <l'um na^io 1 
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1 (|ue pnra se lançar ao mar levava um atmo (3i!)). ■ 
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. 17CS Km oQicio desle dia diz M. de SainUPriesL cjue H 


^^^■^ Junho 3 og Monarchas Porluguezes coslumavSo distribuir os | 


^^^^^ 


lilulos de nobreza muito melhor que os demais So- 


^^^^B 


beranos da Europa ; que os Alcaides Mores corrcs- 


^^H 


pondião em França oux Oranils Senéckaux (350). 
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.1706 Repele o Duque de Choiseul ncsle despacho o 


^^^1 Jun 


i'"" 3 qug j;^ eu, (mi|-,is significara a M. de Saint-Priesl, 


^^^^_ 


a saber : que a França não tinha com Portugal Tra- 


^^^B 


lados que a autorizassem a reclamar a execução de 
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privilégios commerciaes (3Èil). ^^M 
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17G6 Despacho do Duque de Choiseul para M. de Saial- 1 


^^^^^ jiiii 


huiopj,jgg[^ em que llie significa que poslo que EIRei 1 


^^H^ 


Luiz XV seu Amo tivesse expulsado de seus Esla- H 


^^^^H 


dos os Jesuilas, não havia por isso deixado de pro- 1 


^^^^Ê 


tc^cr aquelles de seus vassallos que haviiio perlen- H 


^^B 


eido, e pertencião áquella Iteligiâo (3ol]. ^^Ê 


^^^^Aii. 


176G Onicio de M. de Saint-Priest com a parlicipação V 


^^^B Junho 10 jg ^^Q f^^jj Q ^^J2 jjj Cunha quem por uccasião | 


^b 


dos annos d'Eiltci dera o janlar do estilo aos Mi- H 


^V 


[349] Arch. evol. cil., f. 76. ^^M 


^^^^^H 


(350) Ibid., r. 79. ^^M 


^^^^^1 


[3ãl] Ibid.. r. RO. ^^Ê 


1, 


(352) liid., {. 85. ^^M 
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flistros Rslrangeiros e ás principaos pessoas da Cúr- 
lo, e passando a Lralar da negociação do Traindo 
d'Alliança de que pin outros oflicios se lem (ralado 
allirma que alguma cousa se passara, vislo ler o 
Conde de Luvrian recebido ordem de se recolher 
á sua Côrle sem perda de tempo (353). 

Dcspactio doDuquedeChoiseul para M. deSaiul- An. i7Gfi 
Priest, no qual reportando-se ao otlicio desle de 27 ■^""1'" *' 
de Maio, lhe diz que sendo o Conde de Oeiras mui 
esclarecido e entendido devia eslnrscm receios acer- 
ca do systcma politico da COrle de Madrid, a qual 
cerlamcnie nenhuma inienção tinha de invadir Por- 
tugal, sendo a uníca cousa que cila mais desejava 
o manter a tranquillidade e boa harmonia restabe- 
lecida pelo Tratado de 1703 ; mas que todavia elle 
Duque estranhava que o Conde assim se descui- 
dasse daquella parte d'ndminislração que dizia res- 
peito ás tropas ; por isso que no seu entender o 
meio mais seguro de conservar a paz era o pòr-sc 
em estado de fazer vigorosamente a guerra (334). 

Parlicipa M. de Sainl-Priest que tivera com oAn. i7fifi 
Conde de Oeiras uma conferencia secreta acerca do '""''" ^* 
aconlecido no Porto aos Negociantes Francezes so- 
bre o meneio ; que o Conde não quizera enlrar em 



(353) Arch. do Minislerio <ios Negoc, Eslrang. <li; Fran- 
ça, vul. XCVI lia Corrcspondcncia de Portugal, T. 83. 
(35(.) IbiU., f. 93, 

Yll 1 4 
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discussão, allegando era aquíllo uma cousa ai^scn- 
lada e regulada pnr aqiielle modo uos Eslados Por- 
luguezes ; além de que não era a eMe Conde mas 
sim a D. Luiz da Cunha a quem compelia deferir 
ás represenlações dos Miuislros Eslrangeiros ; e que 
o que dizia o Governador do Porjo era lerdade. 
Parlicipa mais que por occasião do dia de S. João 
havia o Infaule D. Pedro dado uma grande í&s- 
la (355). 

An. 1766 Nota de M. de Sainl-PriesI dirigida a D. Luiz 
Junho28 ja Cunha, reclamando a solUira e entrega do Jct 
suila Francez Dugar, preso em Jlacáo (356). 



An. 1766 
Julho 1 



Oíficio de M. de Sainl-Priest, parltcipando como 
tinha reclamado certo Jesuila Francez que havia 
sido preso com oulros em Matáo. e que tanto D. 
Luiz da Cunha como o Conde de Oeiras lhe havião 
respondido gracejando, que no estado aclual das 
cousas niio havia cousa mais dilEci! do que fazer 
entrar um Jesuita em Portugal, mas que lambem 
Dão havia cousa mais fácil como o fazel-os sair. 
Parlicipa mais que o Infanle D. Pedro havia con- 
vidado o Corpo Diplomático á festa de S. Pedro 
em Queluz (357). 



(33S) Arcli. c vol. dl., í. 91. 

[356) Ibiil., f. 99. 

(357) IbiU., f. 98. 
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Ollicio de M. do Saiiil-Pricsl conlondo a com-An.i7G6 
municação das no\as leis e providencias que se^"""*^ 
acabavão de promulgar em Porluga! sobre as he- 
raoças (358). 

Officio de M. de Saint-Priesl com a parlicipação An, i"66 
de que o Embaixador d'HespaDha havia recebido ■'''""' ^-^ 
por um correio nolicia da morle da Rainha mài 
d'ElRei d'nespanha, que lambem o era da de Por- 
tugal, por cuja occasião lomára a Còi'le de Lisboa 
luclo por Ires mezes cerrando-se os thealros por 
quinze dias (3!)9]. 

Despacho do Duque de Clioiseul para M. de Sainl- An. 17G6 
Priest em resposla ao seu officio de 8 desle mesmo ^""'«^'J 
raoz, em que lhe diz que lhe parecia que a Gôrle 
de Lisboa se occupava eHicazmente de assenlar e 
estabelecer regras sabias e solidas em lodos os ra- 
mos da adminislração publica, do que eriío indu^ 
bitaveis provas as duas leis que se acabavão de pu- 
blicar ; que as disposições relativas aos Icslamen- 
los merecião a approvacão geral, e lhe parecião fei- 
tas pelo molde das Ordenanças dos Beis de França 
sobre o mesmo objecto (360). 

OíEcio de M. de Sainl-Priest com a participação Ar. itgG 
da morle do Infanlc D. Manoel, que fallecôra com As"si.a 



(358) Arch. c vol. eil., f. 101. 
(339) Ibi-l., r. 108. 
(3tíO) tm., f. 113. 



lí 
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U SMO» de iinàe ms 3 dxfocfle okz. 
tfocato wimmH bcs 4as; e a«re§craUia 9. àt 
Saía^Prícft qoe w espaço de cm mm ai» tam 
Eilado 00 Tfcrooo, á excepção do das Oaas 
iíaf, de que algan Priaeipe oa Prínceza aãa li-' 
TOM fêfft á oatoreza o co^laoiado iiibato (361). 



An. ITM Dnpicho do Daquc de Cboi«eal para 31. de SarnU 
Ago»t. s pfjegi^ ordenaiido-lhe de se juntar com o Etnbai- 
udor d'Besp3nha para fazer á Cõrle de Litboa as 
mesmas declarações qae o dito Embaíiador ha\ia 
recet)tí]<> ordem de fazer á mesma Cõrle relatiw- 
mcnle á invasão e tomada da Aldeã de Sania Roza 
no Brazil pelos Hespanhoes, a saber : que ElBei 
Catholíco nio linha podido atalhar aquelle acoole- 
ctmento, c das disposições em que o sobredito Mo- 
narcha extava de conservar a boa harmonia com 
Portugal, c resolvido a reparar o darono commet- 
lido pelo governador de Tucuman (362). || 



An.iTfiG Oflicio de M. de Saint-Priest, participando quç 
A((ini. 12 Q {^orpo Diplomático linlia ido neste dia á Corte 

fazor 08 comprimentos do estilo pcila morte do Id- 

fnnlo I). Manoel (3G3). 



An. 17(1(1 
Aifunl. S(l 



OlUcio de M. do SaiiU-Priesl para o Duque de 
Choisciil. parlicipnndo-lhe que se tinha junto com 



(361) Arrli. u vol. cit.. f. 114. 

(;i(ia] /Èirf.. r. U6. 
(3c;i) ;6iii.. í. 119. 



— 2!3 — 

o Embaixador dTIespanha para expressar ao Go- 
lerno Porlugucz o niuilo que S. M. Calliolica es- 
la\a penalizado pelo aconlecimento da occupação 
tia Aldeã de Snnia Roza no Brazil. Parlicipa mais 
o mesmo SaiiU-Priesl que M. Huy, Enviado d'ln- 
glalerra, lhe lialia vindo dar a noticia da mudança 
occorrida nu Ministério d'EIUei d'Inglaferra, decla- 
rando-lhe junlamenle que a sobredita mudança niio 
alteraria cm cousa alguma as disposições estabele- 
cidas no Tralado de paz geral (364). 

Despacho do Duque de Choiseul para M. de Sainl- An. 17G6 
Priest, remellendo-lhe a resposla d'EIRei Luiz XV ^*'-°'* 
á carta de nolificaçào da niorle do Infante D. Ma- 
noel que o Senhor Rei D. José lhe havia dirigido. 
No cabo deste despacho dá o Duque os devidos 
elogios aos novos regulamentos que o Gabinete Por- 
tuguez tencionava fazer para os Açores, os quaes 
dizia elle erào fundados nos princípios d'uma ad- 
minislração sabia e illuslrada (36fí). 

Officio de H. de Saint-Priest ao Duque de Choi-An. 1766 
seul, pedindo-lhe licença para regressar para França 
onde o chamavào os seus negócios particulares, visto 
haver Ires annos que durava a sua missão, e não 
haver naquetia occasião em Portugal negocio que 



(36i) Arch. do MinisLcriodos Negoc. Estratig. ilc Franrn, 
vol. XCVI da Corresp. de Portugal, f. Í2S. 
(365) mu., (. 13*. 



An. f 76fi 

Out.' ai 



An. 1766 
Oul.° 28 
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OtGcio de M. de Sainl-Privsl, no qual participa 
ao Duque de Chotãeul como estava resoluto a se 
ir demorando em Lisboa em qunnto a siliiaçào re- 
lativa doã Gabinetes de Madrid e de Londres Dão 
Toáse clnramcnle pacifica ; que o Marquez de Gri- 
maldi linvia mandado ao Embaixador dHespanha, 
segundo eãte lhe comniunicára, que aquella Corte 
eslava resoluta, do caso de guerra, a obrigar a de 
Lisboa a explicar-se ; que na sua opinião, ajuntava 
M. de Sainl-Priest, era a neutralidade o melhor que 
a llespanba podia exigir de Portugal, por isso que 
nada podia ser mais funesto para aquella Potencia 
(lo que uma díversiio feila pelos [nglezes pelo ter- 
ritório Porlugiiez. Demais que o Conde de Oeiras 
nada mais receava do que a guerra ; c conclue 
mostrando-se desesperado de ver-se obrigado a re- 
sidir n'uma Curte de que estava assas eufastiado, 
e que, dizia, era uma residência que no cabo de 
alguns annos se tornava insupportavel, por isso 
que quando uma Còrle não offerecia assumptos ca- 
pazes de aliincnlar o entendinienlo, era necessário 
cahisse este n'um eslado d'ínacçào e d'apatbía (370j. 

Officio de M. de Saint-Priesl, dando parle da 
recente publicação da Tentativa Theologica do Pa- 
dre António Pereira (311). 



(370) Arch. dn Ministério dos Negócios Eslrnngeiros de 
Fraiira, vol. XCVI li.i Corresp. (ie Porliigal. f. 157. 
(.171) Ibid., f. 162. 
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Despacho do Duque deChoiseiil poraM. deSainl- An.i766 
Priest, parlicipando-llie quii Elltei de França lhe 
concedia licença para \oIlar para França por via 
de Ingialerra deixando M. Simonin na qualidade 
de Encarregado de Negócios inlerino, porígi que 
a sobredita licença seria sómenle por seis mezes, 
por isso que o serviço (i'EIRcÍ seu Amo requeria 
houvesse eai Lisboa um Miuistro, e que se por \en- 
lura a sua saúde e negócios iiio niio permiUJsseni, 
dar-se-Ihe-hia um successor ; que a carreira poli- 
tica não era sempre de rosas, que tinha seus es- 
pinhos e também seus desgostos, o que aquelles que 
a ella se abalançavuo deverião, anles de o fazer, 
ponderar nos inconvenientes que a acompanhão ; que 
(juando elle Tosse de \T)Ua elle Duque lhe fadaria com 
franqueza (37'2). 

Em oíTicio desla dala participa M. de Saint-Priest An. I765 
ao Duque de Choiseul que S. M. Brilannica aca- ''^■°" 
bava de chamar para Inglaterra M. Hay seu En- 
viado na Cúrttí de Lisboa ; que a carta que a este 
respeito lhe cscre\íra o Ministro Secrelario d"Es- 
laJo rezava que indo em augmenlo as queixas que 
recebia dos Negociantes que naquella Cúric residião, 
S. M. Britânica ha\ia resoluto nomear para a dita 
Côrltí um novo Ministro, e escolhera para rendel-o 
a M. Litleton, Governador da Jamaica ; sem em- 
bargo do que Sua Mageslade eslava mui satisfeita 



(372) Arcli. c- vnl. cil., f. 167. 
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dos seus ser\ iços do que lhe dAria proia?: qucimiff 
votlassc para Londres. Acrescentava o Eoiiado 
Franecz. que os clamores dos Nepocianies Ingle- 
zes e a escolha que ElBei de Inglaterra havia feilo 
de M^ Lillelon que na Jamaica se linha porlado 
rom resolução e vigor davâo a enlender era a in- 
lenção daquelle Monarcha fazer as mais \ivas rc- 
[iresenlaçues á Ctirle de Lisboa subre aquelle as- 
sumpto ; que M. Uay era tido por um homem de 
um génio brando, de medíocre inslrucção, e que 
com a menor opposição desistia de sou propósito ; 
que os queínumes dos Inglezcs nascião de que já 
cm Portugal se Tabricava panno sudicicnte para o 
consummo da lerra, que se vendia por menos preço 
qite os que Aínhãu de Inglaterra, e de que os Fran- 
cczcs Unhão vendido também trigo por preços mais 
commodos (373}. 

An. 1766 Despacho do Duque de Choiseul para M. Simo- 
Nov°ii ujji^ mandando-lhe as carias credenciaes para elle 
as entregar ao Conde de Oeiras e a D. Luiz da 
Cunha, logo que se partisse de Lisboa M. de Saint- 
Friest, e ordenando-lhe de lhe dar miúda e fiel conta 
de tudo quanto naquella Corte Decorresse (371). 

An. 1766 Cartas credenciaes dirigidas ao Conde de Oeiras 
'"**"°" e a D. Luiz da Cunha para que houvesse de acre- 



(373) Arch. e vol. til., f. 169. 

(374) Ibid., r. 173. 
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dílnr a M. Simonín na qunlidadc do RnciiTegnilo 
de Negócios do França diiranle a aiiscncia de lU. 
de SaiiJl-Priest (37SJ. 

OlVicio de M. de Saint-Priest, dando parle deAíi. ncfi 
haverem sido mandados a deslerro o Ghanceller-^'"*'-" *^ 
mór rio Reino e o Presidente do desembargo do 
Paço por se lerem opposlo na consulta do dito Tri- 
bunal á lei sobre os casamentos, debaixo do fun- 
damento que para se mudar iima lei fundamental 
era indispensável a decisão das Cúrles (376). 

Olllicio de M, Siuionin para o Duque de Ghoi-Aii. itiíc 
seul, acciísando-lhc recepção das cartas crericn- '''^^^ ° ^ 
ciacs, e sigiiifieando-lhe que se conlormaria com 
as ordens que dellc recebera (371). 

Odicio de M. de Sainl-Priesl, parlicipando queAn.iTGfi 
o Conde de Oeiras lhe tinha raanifesiado a estima- 1*"" 2 
ç5o que fazia da pessoa do M. Simoiiin que de\ia 
em sua ausência ficar na Cúrie de Lisboa com o 
caracler de Encarregado de Negócios (378). 

OfBcio de M. de Saint-Priest. participando queAn.i76fi 
a Cilrtc de Lisboa ha\ia concluído em 26 do mez^^'^"'^ 



(375) Arch. dn MinislcriodosNegoc. Estrang. de Franra, 
voi.XCVÍ, r. 174. 

(376) Ibid., f. 176. 

(377) Ibid., r. 189. 
(378} !bid., f. 191. 
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de Setembro com a <le DíDamarca uma CoDveDçíio 
ou Tralado de commercio concebido em 4 artigos, 
que deixamos de substanciar aqui por não perten- 
cer á presente Secção, E vindo a tratar dos uleis 
que dcãie convénio podiào resultar para os Dínii- 
inarquczes, obsurva que uelle não bavki o Gabi- 
nete Porluguez concedido cousa que já não esti- 
vesse em pratica ; que o que determinara o Conde 
de Oeiras, fora o dar extracção a seus próprios 
vinhos ; que também podia-sc allribuir aquella de- 
liberação ao desejo que tinha o dilo Conde de agra- 
dar a ElHei de Inglaterra, o qual acabava de ca- 
sar sua irmã com Elltei de Dinamarca (379}. 

An. 1766 OIEcio dc M. de Sainl-Priest, dando parle do 
"■ como tinha lido a sua audiência de despedida (l'EI- 
Rei e da Familia líeal, de quem fora recebido com 
a maior benevolência; que EIKei o encarregara de 
segurar a EIRei de França o muito que desejava 
manter as relações de amizade e de boa harmonia 
que entre os dous Reinos existiâo ; parlicipa mais 
que depois da audiência filra a casa do Ministro 
Secretario d'Eslado, a quem apresentara M. Simo- 
nin, e o fizera reconhecer como Encarregado de 
Negócios de França (380). 



(379) Arch. do MinisicrÍQ dos Negócios Estrangeiros Je 
Franra, vol. XCVI da Corresp. de Porlugal, f. 196. 

(380) Ibid., f. 20*. 
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Officio de M. de Sainl-Priesl para o Duque de An. 1766 
Choiseul, parlicipando-lhe como naquelle mesmo '^^' 
dia se embarcava (381). 

Ollicio de M. Simonin, o qual depois de referir An. 17G7 
que oAgenle de Dinamarca Joím linha sido appro-''^"-' *•* 
\ado por sua Cúríe, pela Convenção que concluirá 
com a de Lisboa, participa que no próprio palácio 
do Conde de Oeiras se estava imprimindo um li- 
:vro inlilulado : « fívfjnlamenlo sobre os imites do 
Poder Ecdesiastico,» no qual viuhão explicadas 
as antigas concordatas celebradas entre Portugal e 
a Cúria (382). 

Despacho do Duque de Choiseul para M. SÍmo-An. 1767 
nin, envinndo-lhe as cartas de notificação do Du- •'*"•" ^^ 
que de Penlhievre para ElRei D. José do casamento 
da Princeza de Lamballe (383). 

Em ollicio deste dia depois de tratar de objectos An. í767 
concernetiles ás relações entre Portugal e a Hol-^""*"^" 
landa, falia M. Sinimiin das desordens que havia 
no Convento dos Capuchinhos Francezes, e acres- 
centa que o Conde de Oeiras lhes linha boa von- 
tade; pois linhão a reputação de serem os depo- 
sitários dos contrabandos (381). 



(381] Arch. e toI. cit., f. 206. 
(382} liid., vol. XCVII, f. 2. 
[383) Ibid.. f. 3. 
(3M) Ibid.. l. 4. 
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An. I7fi7 Carla do Conde de Oeiras para o Duiiiie de Clioi- 
Jatt." 28 ggyi gjjj resposta á que aquulie Minislro Iheescre- 
vôra, acrcdilando pt-ranle a Còrle de Lisboa M. 
Simonin. Asspgura-Ihc o Conde (jiie o sobredilo 
M. Simonin experiíiieiilaria da parle qiin lhe com- 
pelia Ioda a couperaçào para o desempenho de suas 
funcçDes {38S). 

An. 1767 OtTieio de M. Simonin, em que refere que os 
Jan." 27 |ngtp2cs residenles em Lisboa se jaclavào de que 
um sendo chegado o novo Minislro Lillelon ellcs 
alcançariào as franquias e preferencias que dese- 
javào, e que a enli^ada dos lanifícios de França se- 
ria vedada (386). 

An, 1767 Em officio deste dia parlicipa ao seu Governo M. 

^Fcv." 10 Simonin que os Negocianles Inglezes havião feilo im- 
primir em Inglaterra um grande numero de brochu- 
ras sobre os aggravos reaes ou imaginários que dos 
Portuguezes Unhão e as linhâo espalhado por Lis- 
])oa; que algumas delias dictadas pela tolera en- 
cerravâo injurias as mais grosseiras a ponlo de fal- 
larem ao respeito devido a uma testa coroada, não 
se poupando nellas nem a ElHei, nem a seus Mi- 
nistros ; que delias elle Simonin fizera uuia anatyse 
que com aquclle oEGcio enviava. Participa mais que 



(385) Arch. do Minislcrii» dus Npgoc. Eslraiig, de Fran- 
ça, vq], XCVil da Corresi>, de Porluaal. f. U. 

[386) Ibid., f. 5. 
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o Conde de Oeiras eslava sobremaneira eslomagado 
com aquelle procedimento, porôm que como eslava 
acostumado a disrarcar os seus senlimentos, se con- 
lenlára com mostrar a um de seus compatriolas que 
lhe fallava com calor das sobreditas brochuras, fa- 
zendo-ihe ler ura capitulo do Livro da Science du 
Gouventement de M. de Real, de que o dito Conde 
fazia tanta cslimarâo que o cliamava o Livro mór. 
(Eia a passagem de que se Irala na Secção XIV, 
L. VI, p. S24 e seguintes). E continuando com o 
seu oQicio conclue o Encarregado de Negócios de 
França, dizendo que o maior aggravo que os In- 
glezes tinhâo de Portugal procedia da admissão nos 
portos daqueile Reino dos pannos de 1'rança, que 
dizião não devião nulles ler entrada ; por isso que 
nenhum Tratado existia sobre aquelle assumpto en- 
tre esta Nação e a Portugueza (387). 

OlBcio de M. Simonin para o Duque de Cboi- An. 1767 
seuI, participando-lhe que havia visto o Conde de''"'-"*' 
Oeiras no apozenio da Condessa sua mulher n'uin 
dia de recepção, e lhe entregara copia de dous de- 
cretos um posterior ao Tratado de 1667 c outro ao 
de Utrechl, nos quaes se mandavão observar os 
privilégios dos Francezes, donde concluia elle Si- 
monin que não se podia por parle de Portugal siis- 
Icnlar que não havia disposição alguma sobre aquelle 
assuinplo (388). 



(387) Arth. c vol. cit., f. 6. 

(388) Ibid., f. 7. 



An. 1767 
Fev." '2-2 
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Carla do Duque de Choiseul para D. Vicenle de 
Souza Coutinho sobre o Negocio da siiccessilo de 
um Francez pendente no juizo dos Orpliuos do 
Porlo (389). 



An. I7fi7 
Fev." 24. 



Dospaclio do Duque de Choíseul para M. Simo- 
nin, em que o approva de so ler queixado ao Conde 
de Oeiras do juizo dos Orphãos do Porto (390). 



An. 1767 
Fev." 21 



An. 1767 
Março 9 



Em officio desla da!a participa ao Dut[ue de Clioi- 
seul o Encarregado interino de Negócios de França 
qne o Enviado Inglez lhe liavia dilo era provável 
acccdcsse o Conde de Oeiras a alguns dos artigos 
mencionados na queixa formulada pelos Inglezcs, 
que o que a estes mais raiva e despeito causava 
era o eslabelecimcnlo da Companhia dos vinhos, 
que era lambem a cousa que o Gabincle Porluguez 
eslava delerminado a sustentar a ponto que o so- 
bredito Enviado desesperava do bom successo das 
suas reclamações lanto sobre aquelle assumpto, 
como sobre o permiltir-se aos Inglezcs de cum- 
merciarem directameule com o Brazil (391). 

Carta do Duque de Choiseul para D. Vicenle 
de Souza Coulinho, Ministro de Portugal cm Pa- 



(389) Arch. do Ministério dos Ncgoc. Eslrang. dc Fran: 
ça. vol. XCVII, f. 7. 

(390) Ibití., f, 7. 

(391) Ibid., f. 8. 
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Hz, trazendo-lhe á lembrança que do Tratado de 
Ulrecht de HIS havia sido estipulado que no Con- 
tinente de uma e outra Monarchia o commercio en- 
tre os respectivos vassallos se tornaria a fazer pelo 
mesmo Iheor que antes da guerra que linha havido 
no principio daquelle século. Que nesse tempo fozla- 
se o commercio conforme as estipulações do Tratado 
de Confederação concluído em lfi41 entre Elliei Luiz 
Xlll e EIRei João IV, no qual se determinara que os 
vassallos de ambas as Coroas gozarião reciprocamen- 
te tanto n'uma, como n'oulra Monarchia daquelles 
privilégios de que estivesse de posse a Nação mais 
favorecida e amiga. Que um direito adquirido, como 
ficava exposto por aquelles Tratados, fora confir- 
mado em favor e a beneficio dos Francezes por vá- 
rios Decretos dos Reis de Portugal, de que juntava 
copia : que d'etles veria D. Vicente que um era pos- 
terior à paz de Utrechlde Ires annos e renovava o 
privilegio aos Francezes concedido de gozarem nos 
domínios Portuguezes das mesmas liberdades, direi- 
tos e isenções de que gozavão os Inglezes e os Hol- 
landezes. O que M, Simonin havendo representado 
ao Conde de Oeiras, esperava o Governo Francez da» 
luzes e equidade daquelle Ministro, que elle daria o 
devido valor a tilulos tão aulhenticos como erão os 
que se lhe apresenlavào ; e que elle Duque pedia 
a elle D. Vicente os seus bons officios naquella 
pretenção : que o que a França pedia era a con- 
servação dos direitos que linha adquirido (392). 



(392) Arch. e vol. cit.. f. 9. 
Vil 
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An. i767 OíTicio lie M. Simonin, no qual participa ao Dii- 
Março qyg jg ChoisfuI qiifi snbia tinha o fioverno Porlu- 
girez mnndndo instrucções a Martinho tlc Mello seu 
Ministro am LonJrcs, para ali ajuslar as diíTeren- 
ças (|iie enlre as duas Côrles exislião respeito ao 
cnmnicrcin, e para onlabolar uma negoeiacân ten- 
denle á renovação doa antigos Tratados, colebrand» 
um novo com ainielias estipulações cnja execução 
o lcm[io admiltisse, ou com a modificaçiio dos on- 
tigos; acrescentava o Encarregado de França que 
sabia preferia o Condo de Oeiras fazer esta nego- 
ciação em Londres, por isso que ali a poderia mais 
depressa ultimar do que em Lisboa, onde esta se- 
ria conhecida de quantos Negociantes Inglozos ali 
residiâo (393). 

An. 1767 Despacho do Duque de Cboiseul para M. Sirao- 
Marro 10 ^j^^ ^^ ^yj,] ]f,g significa quo havia muito eslava 

informado do grande numero de escriptos injurio* 
SOS á Coroa Portugueza que se linhão dado á es- 
tampa em Londres, mas que também desapprovava 
o Governo aquelles excessos {394). 



[393) Arch. do Miiiisleriu dos Negoe. Eslrang, ile Fran- 
ça, vol. XCVII rtii Ciirresp. de PortUR;!!, f. 9, 
(391) IMd., {. 9. 



Summario da Pratica e Conferencia que leve neste An. |-fi7 
dia o Encarreijado interino de frança com o *'""'eo l* 
Conde de Oeiras sobre a questão dos PriviU' 
gios dos vassallos daijuella Nação. 



Àllegou M. Simonin com o direito e posse em 
que eslavão os Francezes de serem tratados em Por- 
tugal como a Nação mais Tavorecida. e para pro- 
val-o citou os seguintes arrestos: 1.° o Alvará 
d'Eiaei D. AlTonso V de 28 de Março de 1452; 
2." o Alvará de D. João l[; 3." o de D. Manoel ; 
4." o de D. João V; a." o Tratado de Amizade 
e Allianea do i." de junlio de 1641, e o de 3 de 
Março de 1667, e finalmente os Alvarás de S de 
Maio de 1683, de 7 d'Abril de 1685 e do 1." de 
Março de 1716. 

Ao allegado respondeu o Conde de Oeiras que 
muilo eslimava que elle Encarregado de Negócios 
o tivesse informado daquellas particularidades, po- 
rím que nào podia deixar de observar-lhe que não 
havia Tratado de commcrcio enire Portugal e a 
França, cousa i)ue havia sido assim julgada tantas 
vezes quanto se tinha tratado daquelle caso; que 
a própria Curte de França o linha assim reconhe- 
cido pois que tratara de uegociar e ajustar um 
Tratado de commercio no Ministério do Cardeal 
de Fleury ; que poslo que aquella Còrle lenha tido 
repelidas vezes occasiào de o concluir, nunca se 
quizera apro\eilar delia, sem embargo do que elle 
Conde de Oeiras esperava que com o andar dos 
annos talvez se olTerecesse para aquillo opporluni- 

1S« 
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(lade, e que ncssG caso quanto elle Eucarregado de 
Negócios lhe havia allegado seria de grande peso 
na negociação, e concluindo lhe significara que elle 
se devia dar por contcnle no enlrclanlo de que El- 
Rei seu Amo (ralasse em seus Eslados aos cassai- 
los de S. M. Chrislianissima com o maior favor 
possível, e elle Conde de Oeiras pelo mesmo Iheor 
em ludo quanlo delle dependia; que bem via elle 
Encarregado de Negócios a inclinação e prazer com 
que elle Conde de Oeiras se havia em ludo quanto 
era de dar gosto á sua Còrle e sobre tudo ao Du- 
que de Choiseul, que o honrava com demonslra- 
ções de estimação que mais que muilo o lisongea- 
vào (39S}. 

An. 1767 Em despacho deste dia participa oDuquedeChot- 
Março I7gg„i g ]^j Simonin que EIRei D. José havia cscri- 
pio a Luiz XV, pedindo-lhe houvesse de ser padri- 
nho do Príncipe ou Princeza que a Princcza do Bra- 
zil eslava para dar á luz, e que EIRei de França 
aproveitara com alvoroço aquella oecasião para dar 
a S. M. Fidelíssima um testemunho da sua cordial 
amizade, e lizera escolha do Senhor D. João, filho 
natural do Infante D. Francisco, para o represen- 
tar naquella oecasião, e que as cartas d'EII{eÍ seu 
Amo para o dito D. João elle Duque lhas fizera 
remeller por via de D. Vicente de Souza Couti- 
nho (396). 

(396) Arch. do Ministério dos Negoc. Eslrang. de Fran- 
ça, vol. XCVII da Corrcsp. de Porlugal, f. 71. 
(396) /6j<í.,f. 71. 
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OlBcio de M. Simoiiin para o Ducjue de Choi-An.i767 
seul, ínformaniJo-o rto como havia tido uma larga ^''^'' 
conferencia com o Conde de Oeiras sobre a deba- 
tida queslão dos privilégios, e que sobre aquelle 
assumpto redigira unia Memoria que submetlia a 
elle Duque de Choiseul ; que lhe parecia que para 

I aquelle negocio ajustar-se por \'ia d'um Tratado 
entre as duas Corúas seria bom aproveitar-se qual- 
quer occasião que se oíTerecesse de ser a França 
mediadora das díiTerenças que existiâo enlrc as Cõr- 

I les de Lisboa e de Roma, cousa que seria por ex- 
tremo grala aos Porlui^uczes, e pela qual podia ser 
obtivesse a França as mesmas concessões de que 
gozavão os Inglezes: que as noticias dMngiaterra 
rezavuo estava-se ali aparelhando uma forle esqua- 

I dra ; que D. Luiz da Cunha o linha mandado cha- 

■ mar para lhe dizer não eslava couforme com a eti- 
queta o subscriplo da caria que o Duque de Pen- 
thievre dirigia a EIRci seu Amo, motivo por que 
elle Secretario d'Eslado não a poderá entregar a 
EIRei e estava prompto a rcsliluir-lha : ao que elie 
Simonin respoudéra obser\aiido-lbe que a sobre- 

P dita carta liavia sido cscripla pelo mesmo modo e 
Iheor da que o Duque de Penlhievre dirigira a EI- 
Rei de França; assim que, lhe pedia houvesse deex- 
plicar-se, e dizer-lhe em que não se achava aquella 
carta conforme com a etiqueta ; que D. Luiz da Cu- 
uha se limitara a dizer-lhe que o modo por que se 
escrevia a ElBei seu Amo não era ignorado em 
Versalhes, porque não era a primeira vez que um 
Frincipe do sangue o tinha feito ; e que as próprias 



— 'so- 
carias (i'EIRei Chrislianissimo Irazião ura sobrus- 
cripto JifFerenle (1197). 

An. 1767 Em officio (ieslc dia parlicipa H. Simonln ao Du- 
•" ([ue de Choiseul que o segundo OOBcial do Paquete 
Inglez, recolhendo-se para bordo com alguns ma- 
rinheiros, haTia sido preso quando se la embarcar 
pelas guardas d'A!faiidega de Lisboa que lhe lo- 
márão quarenta mil frrtncos em oiro, os marinhei- 
ros que também levavão comsigo oiro deitarão a 
fugir ; o OfBcial estivera preso ale á noite. £ por 
aquella occasião o Enviado Inglez frtra ler com o 
Conde de Oeiras aila noite, o qual lhe respondera 
que daria conta a ElRei do acontecido, c que no 
entretanto lhe aconselhava de suspender a parlida 
doPaquele. Parlicipa mais que o oiro fora no dia 
seguinte restiluido a M. Uay (398). 

An. í 767 Responde o Duque de Choiseul no presente des- 
Março 31 p^j-ho 30 oílício de M. Simonin de 10 do mesmo 
mez, e lhe diz que acha por extremo sensala a re- 
solução em que o Conde de Oeiras eslava de ne- 
gociar anles em Londres do que em Lisboa o con- 
certo das desavenças, que exisíião entre as duas 
Coroas respeito ás disposições e objectos commer- 
ciaes (399). 



(397) Arei), du Ministério Aos Negócios Estrangeiros da 
França, voi. XCVII da Corresp. de Portugal, f. 71. 

(398) Ihid.. f. 76. 

(399) Ibid.. f. 77. 
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Parlrcipa M. Simoniii ao seu Governo em oIB-An. ne? 
cio desle dia, que os NegociaiVes Inglezes codU-*'"'^**^* 
nuavão a eslar animados conli^a o Ministério Por- 
tugiiez a ponio que se o seu Governo tomasse as 
cousas com a mesma vivacidade poderia receiar-se 
viesse a alguma extremidade, porém que em Lis- 
boa era upinííio geral, que as difleretiças existeii- 
Ifls entre as duas Cnròas acabarião por ajustar-se 
ainigavelmunie mediante alguma negociação (iltO). 

Carla do Duque de Choiseul ao Duque de Pen- An. Í7fi7 
Ihievre, dando-llie parte da dillicuidado que liou- *'"''" 
vera na entrega da sua carta a EUiei D. José pelu 
falta de eliqucla queDellasc Iiavía observado (401). 

Informa M. Simonin ao seu Governo como ha- An. 1767 
via descuberlo que os Ingleses dcsejavão que Por- " ' 
lugal lhes cedesse algum dos estabelecimentos que 
linhão na costa d'AfrÍRa da dependência do Go- 
verno de Moçambique afim de estendei'em o seu 
coramercio poraquellas regiões, e terem ao mesmo 
lerapo no caminho e carreira das índias um entre- 
posto mais ulil e menos dispendioso que o da lllia 
de Santa Helena, e talvez por isso que entcndiâo 
que aquelle estabelecimento lhes podia vir a servir 
para tolher no futuro as demais Nações a commer- 
ciar com as Índias Orienlaes; queconioosPurtugue- 



(400) Ari'h. ciul. cil., f. 78. 

(íoi) md., r. 91. 
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zes pouco proveito EiravSo daquelles estabelecimen- 
tos, lalvcz fizessem sem grande dilTiculdRde o sa-: 
crilício delles ; que talvez o próprio Conde de Oei- 
ras se determinasse a largal-os para se livrar de 
outras muitas pretcncSes da Inglaterra ; demais que 
aquelle homem d'Estado havia perante os Inglezes 
dado mostras do receio que Unha d'um rompimenr 
to, receio de que os Inglezes saberiâo preva!ecer-se 
e de que de certo havião de abusar [i02). 



Au. )767 
Abril 7 



Respondendo o Duque de Cfioiseul ao ofTício que 
em 17 do mez anlecedenle lhe filra dirigido por 
M. Simonin lhe diz que tudo quanto o Conde de 
Oeiras lhe havia dito na pratica que com elle th 
vera em li daquelle mez o conlirmava na boa opir 
nião que linha das luzes daquelle Ministro, e da 
rectidão de suas intenções; que da sua parle elle 
ficava sobremaneira penhorado pelo que o Conde 
de Oeiras lhe havia dito a seu respeitq ; que quanta 
á lembrança que elle Simonin Ihesuggerira da me- 
diação da França, tinha a dizer-lhe que duvidava 
se tratasse seriamente em Portugal de reconciÍÍar-se 
com Roma, porém que se pelo decurso do tempo 
soubesse se entabolava alguma negociação sobre 
aquelle assumpto, e a Corte de Portugal quizesse 
recorrer á intervenção da França, Elfíei seu Amo, 
se prestaria com satisfação a fazer a vontade a El- 
Bei Fidelíssimo; que no entretanto cumpria que elle 



(i02} Arch. e vol. cil.. f. 92. 
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SimoniD observasse o mais profundo silencio, e es- 
perasse que a Còrle de Portugal desse os primeiros 
passos fazendo-llie algumas insinuações ou propos- 
tas sobre aquolle assumpto (SOS). 

Oflieio de M. Simonin, participando que rece- An. 1767 
hera com alegria a noiicia da expulsão dos Jesui- ^' * 
las de Ioda a Hespanha ; que aquelle aconlecimen- 
(o, que de lodo os arruinava, dava ainda mais con- 
sideração ao Conde de Oeiras no conceito d"EIRei 
D. José, e em geral dos Porluguezes que erão affe- 
ctos áquella religião. Participa pois que tinha Mar- 
tinho de Mello lido frequentes conrerencias com Lord 
Ghatain, nas quaes tratava de ajustar as dífFerenças 
que enire as Gdrtes de Lisboa e de Londres e\\s- 
lião (40S). 

OlBcio de M. Simonin, participando havia ea-An.i7G7 
tregue a D. Luiz da Cunha as cartas de partici- *'"''' ** 
pação da morte do Delphim, e que a Imperatriz 
Rainha havia também escolhido, como o fizera El- 
Kei Luiz XV, o Senhor D. João da Bemposta para 
a representar na solemnidade do baptismo do In- 
fante ou Infanta que a Princeza da Beira eslava para 
dar á luz Íi05). 



(403) Arch. do Hinialerio dns Negor. Estratif;. de Fran- 
ça, vol. XCVII da Corrcsp. de Poriujal, f. 90, 
(101) Jbid., f. 98. 
;i05) Ibid.. {. 96. 
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yAr.1767 Dcspacho do Duque de Choiseul porá M. Sirao- 
" nin, no qual Iralaiido da Ropresenlação que o Cod- 
su! Fraiicez na Madeira havia feilo conlra o Biâpo/<i 
do Funchal por o Ler o dilo Prelado cxcominuu- 
gado por se haver negado a jurar em um processo 
eculesiaslico isenlando-se arbilrariamenle da juris- 
dicção do sen Pastor, diz o illuslrado Ministro es- 
lavão as cousas na conrormidade das regras de di- 
reito, e ordenou alU. Simonin de não Tallar naquelle 
negocio aos Ministros Portugueses, por isso que os 
Cônsules e com rauila mais razão os subalternos 
delles não eslavão como os Ministros acreditados 
debaiAo da protecção do Direito das gentes, e por 
consequência não podião dtspensar-se de compare- 
cer perante os Tribunaes como testemunhas quando 
para isso erão citados, sobre tudo tralaudo-se de 
uma causa crime que interessava a segurança e so- 
cego publico, cousa a que o sollíciladord'£IRei de 
França em Ruão havia sugeilado o Cônsul Uespa- 
nholViOS). 

An. 1767 OlDcia nesla dala ao seu Governo o Encarregado 
Abril 28 ju(gj.j|j(j j^g Negócios de França M. Simonin que 

o Conde de Oeiras eslava trabalhando com gran- 
díssima e extraordinária assiduidade n'uma obra, 
que no conceito delle Simonin, devia ser de gran- 
díssima importância para Portugal, pois era ura 
novo Código de leis tanto sobre as matérias eccle- 



(406) Arch. e vd. cil.. f. 102. 



>;r*yí. 
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siaslicas, como sobre as civis; participa mais <jue 
era chegado a Lisboa o Bispo de Tornaiiibuco igue 
havia excommuQgado o Governador, o qual Bispo 
logo que desembarcara fóra conduzido para o Con- 
vénio dos Agoslinbos de Leiria no qual havía sido 
Frade (407). 

Era despacho deslc dia, respondendo o Duque An. itbt 
'de Clioiseul ao nlFicio que em 7 do mesmo racz lhe -^^"^ ^'* 
escrevera o Encarregado interino de Negócios Si- 
monin, diz-lhe que era sua opinião que o Governo 
Porluguoz por nenhuma condição cederia ao de In- 
glaterra um só dos estabeleci mentos que linha na 
Africa, principalmente na costa Oriental, por isso 
que Moçambique era a chave das Índias, o que não 
obstante recommenda-lhe a maior vigilância sobre 
ludo quanto sobre aquelle assumpto fór Decorren- 
do (408). 

Respondendo M. Simonin no presente oíScio aoAn. I767x 
que em despacho de 14 do mcz aiilecedenle lhe tia- *'""* ^ 
via significado o Duque de Choiseul, a saber: que 
-pelo Direito das gentes os Cônsules não erão isen- 
tos da jurisdicção das autoridades do paiz em que 
residião, pelo mesmo Iheor que os Ministros e En- 
carregados de Negócios, confessava que posto que 
assim fosse, não era menos verdade que em Por- 



(*07) Arch. c vol. cit.. f, liO. 

(ÍOS) lbid.,í. lOS. 
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lugal os Cônsules depois do exequnlur gozavão de 
certa espécie dt; immunidade, e não erão sugeilos 
ás justiças do pniz ; que não comparecião perante 
os Tribunaes nem os OfQciaes de justiça eniravão 
em suas casas, porque se assim não filra as pes- 
soas e papeis delles nunca eslarião em segurança ; 
que pelo que dizia respeito aos Visconsules era a 
cousa differente, porque erão simples empregados 
da Nação, não assim os Cônsules, que o eião do 
Soberano. No cabo deste ofBcio participa o sobre- 
dito M. Simonin que se havia mandado a Martinho 
de Mello, Ministro na Cdrte de Londres, grande 
quantidade de brilhantes (iOO). 

An. 17117 Participa M. Simonin neste otlicio, que a' Prin- 
^aiD 19 (jgjg jq ])pg2i] havia lido aos 13 daquelle mez o 
seu bom successo, e que dera á luz um Infante 
justamente ao meio dia ; que como fosse esse tam- 
bém aos 13 do mesmo mez que nascera o Conde 
de Oeiras, daquella coincidência tirarão alguns ar- 
gumentos para o cumprimentarem; participa mais 
que os Jesuilas que eslavào relidos em diversas pri- 
sões haviào sido conduzidos para a torre de S- Ju- 
lião para serem levados para Itália, logo que se 
soubesse o como haviào sido recebidos os que li- 
Dhão sido expulsos de Hespanha (410). 



{409] Arch. ún Minislcrio dos Ncgoc. Eslrang. de Fran- 
ça, vol. XCVIl da Corresp. de Portugal, f. 11*. 
(410) Ibid., í. 133. 




Officio de M. Simonin era que refere que lendo An. f78T 
recebido pelo ullimo Paqoele um maço com 22 car- ^"^ '* 
tas e junlamenlG uma sem nome em que se lhe pedia 
houvesse de mandar distribuir pelo publico aquelles 
papeis, assentara elle de os reraeller ao Conde de 
Oeiras com uma carta cm que lhe dava conta do 
acontecido; que como no dia seguinte o Conde o 
visse no aposento de sua mulher, posto que esti- 
vesse jogando, lhe dirigira a palavra, e lhe dissera 
que lhe ficava obrigado por lhe ler enviado aquel- 
les papeis que era uma oova velbacaria dos Jesui- 
las : que o mesmo acontecera ao Cônsul Inglez 
que recebera um maço semelhante por via de Ca- 
(iiz(411). 



Em officio deste dia participa M. Simonin que An. nfiv 
o Conde de Oeiras estava ainda muito occupado *'^"' ^^ 
com as cousas dos Jesuilas, contra os quacs dizia 
era mister estar sempre alerta ; que não achava 
suflicientes as providencias que contra elles se li- 
nhào dado em França, as quaes consislião em lel-os 
dispersos, por isso que aquelles Religiosos, segundo 
a moral que proressavào, não se julgavào obriga- 
dos á observância dos mais solemnes juramentos; 
e por isso que o seu Geral lhes liavia dado licença 
para tomarem os disfarces que quizessem, com os 
quaes podião introduzir-se em Porlugal, e comel- 
lerem algum novo atteolado ; que muito desejava 



(411) Arch. e vol. ci[., f. 122. 
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aquclle Minisiro ver €:ipulsos úe França os que 
ainda por pila andavão dispersos. Eá ao depois 
parle do como no dia ti fôra baptizado o Inf.nnle 
D. João, para cuja reremonia elle Simonin havia 
sido convidado por 0. Luiz da Cunha ejunlamente 
M, Kail, Encarregado de Negócios do Império; que 
o Conde de Oeiras os posera a elles ambos a seu 
lado enire os Grandes do Beino, o os tralára com 
a maior dislincçâo por serem a Imperatriz e ElUer 
Luiz XV, a Madrinha e o Padrinho do Infante; 
que o Corpo Diplomático não linha sido convidado 
provavelmente para resalvar a etiqueta, por isso 
que os Ministros de primeira ordem não havião de 
querer ceder o passo a elles Encarregados de Ne- 
gócios ; que D. JoiÃo da Bemposta representara com 
grande diguidade a Imperatriz e ElRei de França, 
e dissera á noite a elle Simonin que tinha tido a 
honra de escrever a ElRei de Franca para agrade- 
cer-lhe [412). 

An. 1767 Carla de D. Vicente de Souza Coutinho para o 
Duque de Choiseul, dizendo-lhe acabava de rece- 
ber da sua Ciirlc um correio com a noticia do bom 
successo da Princcza do Brazil, e com as cartas 
de notilicação para S. M. Christianissima, motivo 
por que lhe pede dia e hora para as entregar (413). 



(f 12) Arch. do Ministério dosNegoc. Eslrang, de França, 
*ol, XCVll, f. 137. 
(413) Ihid., r. 141. 
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Participa M. Simonin ao seu Governo que no An. 1767 
Paquete do 25 do mez antecedente havia chegado ^""'"' ^ 
a Lisboa um expresso do Marlintio de Mello com 
despachos que parecião importantes, por isso que 
havião motivado evpedir-se a Madrid um correio, 
o qual partira aos 27 : quo em 28 chegara outro 
Paquete que também motivara a expedição d'ou- 
Iro correio; que M. Lillelon era esperado aos 15 
daquelle mez, e que o Cônsul Geral em Lisboa 
chamado Hort que era cunhado de Lord Scheel- 
brower devia lambem ser rendido ; quo se dizia 
er5o as prcienções (l'lnglalerra cada vez mais ex- 
cessivas, e que a se não modificarem, Portugal imo 
Uirdaria a junlar-se com Hespanha e com França; 
que havia pessoas que assegurarão que era para 
tratar daqnclla alliança que linlião sido expedidos 
os dois expressos ; que o Conde de Oeiras se ar- 
receiava muito de Inglaterra, com quanto estivesse 
persuadido que o rompimento entre as duas Nações 
redundaria em detrimento dos Inglezes por quanto 
não obslanle a diminuição que no comniercio sof- 
friâo. era (grande ainda a quantidade d'ouro que 
de Portugal levavão. 

E passando aos negócios de Roma continua di- 
zendo que havia muito tempo que o Gabinete Por- 
tuguez negociava cm direitura com aquella Cúvte, 
com quem linha correspondência c para onde des- 
pachava frequentes correios; que o Palriarcha se 
correspondia com o Papa e com \arios Cardeaes, 
e recebia dali todas as semanas muitos carias que 
logo conimunicava aos Ministros ; que elio Simo- 
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nia soubera por um criado d'£IRei qae títihfi a sua 
confiança e favor, que aquelle Príncipe não havia 
dia que não dissesse ao Conde de Oeiras o quanto 
desejava rcconcíliar-secom Roma; cousa qtie aiuilo 
o deí^assocegava [ili). 

An. 1767 OIIÍ€Ío de M. Simonlfl com a nolicia de que se 
Juubu9 estava aparpíiianilo no porto de Lisboa uma expe- 
dição composta de S navios de guerra, uni dos quaes 
jogava 60 peças ; e que nestes navios se devião em- 
barcar dois regimentos (ilS). 



An. 1767 
Jiiiihu 9 



Despacho do Duque de Choiseul, no qual res- 
pondendo aos ofBcios de M. Simonin de 19 e 11 
do mez antecedente, lhe diz que dado não fizessem 
os Porluguezes um commercio considerável nas ín- 
dias Orienlaos custava-lhe muito a elle Duque a 
acreditar se decidissem a sacrificar um estabeleci- 
mento de tanta importância, como era o de Mo- 
çambique por sua situação geographica, salvo se 
em cambio de tão grande sacrifício a Inglaterra 
lhes oITerecease grandíssimas vantagens commer- 
ciaes, já na Europa, já na America; cousa que 
as noticias que o Governo Francez linha de Lon- 
dres o não aulorisava a crer, puís que nenhuma 
meoçiio lazião de semelhante negociação (f16). 



(ílí) Arch. cil.vol. XCVII. r. H2. 
(4151 /^i''.. 1". 148. 
(416) tbid.,t. 147. 
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OfGcio de M. Simoniti, accusanOo a recepçâu 
das carias de Luiz XV para lilRei D. José em res- 
posta ás da nollllcaeão do nascimento do Infante 
D. João (depois ElHei D. .loào VI) e de seis cai- 
xas que encerravão os presentes que EIRej de Fran- 
ça mandava por occasião do baptismo ; do que ludo 
elle Simonin havia feilo entrega a D. Luiz da Cu- 
nha, acrescentando que os presenles forão lidos por 
uiagnilicos no conceito de (oiios, quequandol). Luiz 
da Cunha os apresentara a Elltei D. José', aquellc 
Soberano mnndáia chamar a Bainha e a Familía 
Real e as Damas, e nioslrando-os um por um com 
grande contentamento lhes dissera : vede o quanto 
ElUei de França meu irmão me envia por occasião 
do baptizado de meu neto; que o diamante rosa 
que vinhn no laço do Infante fura sobre ludo ad- 
mirado. Que D. Luiz da Cunha o mandara cha- 
mar para lhe dizer que ElRei seu Amo estava so- 
bre maneira penhorado do Icstcmunho do amizade 
que Ellíei de França acabava de dar-lhe. Que o 
Palriarcha tivera uma cruz de diamantes e o Senhor 
D. João um retrato d'Ellíei de França com unia cer- 
cadura também de diamantes; que ElRei D. José 
mandara dar ao correio Francez que trouxera os 
presenles 5(1 moedas, D. João 40, e o Palriarcha 12. 

Que D. Luiz da Cunha lhe linha dito em se- 
gredo que a sua Cúrie se tinha concertado com a 
de Vienna de não se fazerem reciprocamenie pre- 
sentes naquella occasião (iH). 



An, I7fi7 
J unha 16 



(*17) Ardi. e vol. cit-, t. 156. 



IG 
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Junho 11) 
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Olfício de M. Simonin, par liei pando era chega- 
do de UJssRU um navio com a notícia da conclu- 
são da obra do forle que ;iii se linha mandado fa- 
zer; diz mais esle Encarregado de Negócios íjue 
no aniio de t7i)3 se linliilo mandado parB Lisboa 
de Anjíola cerla quantidade de peças d'arlelharia 
que se achavào incapazes de fazer sen iço, e que 
naquella occasião se ião mandar em seu lugar lÕD 
Iodas novas n em bom eslado (U8). 



An. 1767 
Junliu 16 



Carla do Senhor D. Joiio da Bcmposla para o 
Duijue de Choiseul, agradecendo o presenle que 
Luiz XV lhe lizera do seu relrato (119). 



An. 1767 

Junho ti) 



OlBcio de M. Simonin para o Duque de Choi- 
seul, dando-lhe parle de hflver recebido do Conde 
de Oeiras um maço de Despachos para D. Vícenle 
de Souza Coulinho, dizcndo-Jhe em substancia que 
encarregava o dito D. Vicente de communicar a 
elie Duque de Choiseul a resposta á sua proposta, 
a qual era de se concertarem ambos sobre o. modo 
de fazer o que elle desejava, e que ajuntara que 
não podia lestcmunhar-lhe mais o quanto ficava 
penhorado da sua confiança do que manifestando 
plenamente a sua naquella occasião ; que elle Si- 
monin respondera ao Goude de Oeiras que ninguém 



(4í8) Arch. do Minisleriodos Ncgoc. Eslrang. de Fran- 
ça, vií!. XCVll, r. 153. 
[tl9) fbid.. f. 159. 
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havia que fizesse mais apreço e honrasse mais os 
talentos delle Coiiile de Oeiras, como elle Duque ; 
e que aquelles EeiiUmcnlos nào erâo novos; que os 
dous Minislros mais Psclarecidos e mais bem inlen- 
cJoiíados da Europa erào nascidos para inspirarem^ 
se muluamenle a conllança intima de que elle Conde 
fallava, da qual não podia deixar de resultar gran- 
des vantagens para ambas as Gorilas ; que o Conde 
de Oeiras lhe havia manifeslndo da maneira mais 
explicita o grande desejo que linlia de obler a ami- 
zade particular dclle Duque, donde elle Simonin in- 
feria que dali resultaria que a França \iria a con- 
seguir ou um Tralado de commercio com Portu- 
gal, ou uma Declaração que viesse a pôr os Fraii- 
cezes no pé da Nação a mais favorecida; que 
naquellas conjuncluras EIRei D. José tiuha moti- 
vos para se arrecear dos Inglezes, os quaes como 
o entendessem se haviào cada vez com mais alti- 
vez e arrogância ; que o Conde de Oeiras devia 
estar mui irrilado coulra elles, porém que dissi- 
mulava e ia assim ganhando lempo; que neste es- 
tado do cousas devia aquelle Ministro considerar os 
passos que desse para estabelecer relações mais in- 
timas entre a sua Nação e a França, como outros 
tantos meios próprios a excitar o ciúme e suspei- 
tas da Cúrle de Londres (i20). 



(420) Arch. dn Miiiislerio dos Negucius Eslraugeiros de 
França, vol. XCVII, f. 160, 

16. 



Ar. 1767 
Junho 30 
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Despacho do Duque de Choiseul a M. Simnnin, 
parlicipando-llie que EIRui de França tenilo no- 
meaílo o Consellieiro de Sainl-Priest Ministro ple- 
iiipulenciario em Suécia, acabava de nomear para 
o subslituír na Cilrle de Lisboa M. ClermoiU d'Am- 
boise, o qual a um nascimenlo iJhislrejunlava qua- 
lidades pessoaes as mais próprias para conciliar- 
Ihe as boas graças d'ElHei Fidelíssimo (i21). 



An. I7fi7 OlEcio de M. Simonin, em que depois de tra- 
Junhuso lar da expedição que se preparava era Lisboa com 
deslino, segundo se dizia, para o llio da Praia, re- 
fere que se bavia buscado em vão em toda Lisboa 
uma caria do Paraguay, e que por maravilha só 
se achou uma em casa de um Livreiro Franccz, 
a quem a pagarão por alto preço [lli]. 

An. 1767 Participa M. Simonin ao seu Governo que El- 
Julho 7 pgj j)_ jgg^ jjpjig [jianjajo comprar em Inglaterra 

bastante arlelharia, a qual os Inglezes por algum 
tempo não consentirão sahisse daquelle Ueino, e 
faz diversas conjecturas sobre a expedição que ha- 
via partido do Lisboa para o lírazil (í'23j. 

An. 1767 Carla original de M. do Bougaiiivilíe para o Du- 
Jiiihoi2 qyç ijg Qijojggu]^ queisando-se dos insultos que di- 



(*21) Arch. e vot. cil., f. 1(58. 
(422} Ibid.. {. 1G9. 
(423) IbitL. f. 179. 
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zia havia recebido no Rio do Janeiro do Conde da 
Cunhu que ali residia cora o liluto de Vice-Rei ; 
era o caso que como alguns marinheiros seus ti- 
vessem sido inallralados nas vizinhanças do Palá- 
cio, fora e!l(3 em pessoa pcilir salisfações ao Vice- 
Rei que lhe respondera que o recebia porque as 
suas MaçQes não csiavuo cm guerra ; ao que elle 
Bougainville replicara que o não tralavão como a 
amigo, mas sim como a inimigo; que como isto 
discsse o Vice-Rei se assomara, e erguendo-se lhe 
dissera de fazer oulro lunlo e de se recolher a seu 
bordo, o que elle fizera muilo á sua vonlade. 

Parlicipava mais, que se ai^mava naquelle porlo 
a Náo S. Sebasliào de fiS peças, e uma fragata de 
iO que erão destinadas para o Rio da Praia {íll). 

Odicio de M. Simouin, cm que depois de Ira-An. I7fi7 
tar largamente do estado em que eslavào as cou- " "" 
sas entre a Côrle de Lisboa e a de Roma, refere 
que o Conde de Oeiras lhe havia commiinicadoque 
o que descjina sobreludo era o conseguimcnio dos 
ponlijs seguintes: 1." que a França, a Uespanha 
e Portugal SC juntassem e em commum exigissem 
do Papa a lolal exlínrção da Companhia de Jesus; 
2." que o Papa subslitui>se pitr oulro Ministro o 
Cardeal Torregiani, cuja politica era Ião funesta á 
Igreja c aos Estados Calholicos; que dado caso se 
negasse o Papa a deferir ás justas reclamações das 



{Í2t) Arch. e vol. dl., f. 184. 
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três Polencias, ellas se unissem em conselho, e 
mandassem á Sania Sé uma emfíaixailíi solcmne : 
que a islo acresceniáia o Conde de Oeiras, que 
a eleição do Papa era nul!a vislo ser elle imbecil ; 
qitc a ioleiíçào das Polencias que liiihão concor- 
rido para a sua cxallarão, não fora de collocar na 
cadeira de S. Pedro o Geral dos Jesuilas, que era 
o verdadeiro Papa : qne nSo era a primeira vez 
que um Papa, por ser mão, havia sido deposlo, 
nem nunca se linha visto mais abusos na Igroja 
do que naquclle Pontificado. Que elle Simonin se 
limitara a res[)onder-lhe ; que uma empresa tão 
delicada e grande, como era aquella, e&igia as 
mais serias reOexões. e que apenas a ella se desse 
principio podia o Papa morrer e lornal-a inulil. 
- Passa depois a participar que se estava fortificando 
a Ilha da Madeira, e fazendo varias conjecturas so- 
bre os armamentos que em Lisboa se eslavão fa- 
zendo, julga que talvez os fizesse o Conde de Oei- 
ras para recobrar o Rio Grande aprovei Ia ndo-se 
das criticas circumslancias em que se achava a 
Hespanlia, seniio era para se Tazer respeitar dos 
Inglezes e alcançar na negociação, que com elles 
tinha, coudiçOes menos onerosas (Í2S). 

An. 1767 Officio de M. Simonin, em que participa que 
Julho 2 Qj Portuguezes estavâo muilo satisfeitos com a no- 



{í'2Õ) Ai'ch. da Miiiislerio dos Nogoc. Eslrang, de Fran- 
ca, vol. XCVll lia Curresii. de Purtugal, f. 188. 
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mcitçiío de um Diplomata do tão alio nascimeiílo 

ciinio era o Ciivalleiro Cíermonl d'Aniboise : noli- 
cía muís (jiic se lançara ao mar uma Náo de 70 
peças a cujo bolafóra assislira a Família Real, e 
que por esla occasíão o Inleniionte de marinha 
Fernando ilc Lara dera um jantar esplendido á fa- 
mília do Cnndc de Oeinis c aos Ministros Estran- 
geiros (426). 

Despacho do Duque de Choiseul para M. Simo-An.i767 
nin, participaiido-lhe que o Gabinete Porluguez ha- *«"*'■ ^ 
^ia feilo as primeiras aberturas á Curte de Roma 
para vir a accomniodnmenlo; que a correspondeo- 
cia se passada por via de M. d'Almida e do Mor- 
domo Sobrinho do Papa ; que Portugal exigia : 1." 
que se não tratasse mais dos Jesuítas ; %." que Sua 
Santidade appriivasse o destino que ElHei Fidelís- 
simo havia dado aos bens e propriedades dos Je- 
suítas; 3.° que o Cardeal Torregianl se não inge- 
risse mais directa, nem indirectamente com o que 
dizia respeito a Portugal ; propostas que o Papa 
estava disposto a aceitar (í'27). 

Respondendo o Duque de Choiseul ao otficio de An. 1767 
M. Simonin que tratava dos armamentos marilimos Aí;osi-io 
que se fazião cm Lisboa, pondera que o objecto 
delles devia de ler sido communicado conlidencial- 



(426) Arch. e vol. cil., f. 208. 

(427) Ibid., f. 214. 
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menie á Corte de Mndrid e á de Londres, por con- 
seguinle qiie tratasse de conimiinicar-lhe o que so- 
bre aquelle assumpto podesse descobrir (428). 

An. 1767 OfBcio de M. Simonin, dando parle de como ha- 

^°^^' via entregue a D. Luiz da Cunha a carta recre- 

dencial de M. de Saint-Priesl que este Diplomata 

lhe havia remetliilo com outras para o Conde de 

Oeiras e D. Luiz da Cunha (£29). 

Aii.t767 Participa M. Simonin á sua Còrle que o Envfa- 
^*"' "■ do Inglez M. Hay li\era a sua audiência de des- 
pedida aos 20 daqudie mez, e M. Lilllclon a mu 
primeira audiência d'Bllteí e da Família Iteal aos 
24 ; que o Infante D. Pedro havia feito representar 
no seu tiíealro de Queluz uma peça italiana (130), 

An. 1767 Onicío de M. Simonin com a parlicípação da 
^"^'"^^ chegada a Lisboa a 16 daquelle mez do novo Ed- 
viado de Inglaterra M. Litlielon, que fora apresen- 
tado no outro dia por M. Hny ao Conilc e á Con- 
dessa de Oeiras; que lhe parecera, ajunta M. Si- 
muntn, um homem frio, mas doce e polido; que 
passava por mnilo entendido, e também por mui 
aíFerrado ás suas opiniões. Participa mais era che- 
gado a Lisboa o Cavalheiro de Noailles que ella 



(Í28) Arch. e <(>t. cil., f. 220. 
(i29) Ibid., f. 221. 

(í3o) ibUL, f. aai. 
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havia apresenlailo ao Conde de Oeiras e ouiras 
pessoas mais da Côrie, e Iralava de lhe proporcio- 
nar os meios de obler lotlos os escl areei iiien los de 
(jiie nccessilasse sobre Portuga! ; que lhe entregara 
os 3 mil francos de gralilicaçiio que Ellíei de França 
lhe mandara dar, e conclue com a noticia deeslar 
para sahir á luz a Deducção Chronologica (Í31). 

OíGcio de íM. Simonin, no qual participa que o An. 1767 
Conde de Oeiras lhe havia dilo que ia despachar*^'"* 
um correio para levar a D. Vicente rfe Souza Cou- 
tinho a Doducção Chronologica, obra que levaria 
á evidencia o grande e extremo perigo em que es- 
la\ão em geral os Soberanos se elles se demoras- 
sem em unír-se contra os Jesuítas; queaquelle Mi- 
nistro havia encarregado M. Goubier, Olíicial Fran- 
cez no serviço de Portugal, da Iraducçào da famosa 
Petição de Beciirso do Procurador da Coroa, e a 
mandara imprimir cm Pariz : que o sobredito Mi- 
nistro nlfirmava havia Jesuilas em todos os estados 
e condições, enire os Grandes Senhores das diver- 
sas Curtes, entre os Cardeaes, Arcebispos, Prela- 
dos, Curas, e simples Padres e Religiosos de ou- 
tnis ordens, ililagisirados e alé na gente mais ínfi- 
ma do povo. Participa mais o dilo M. Simonin que 
D. Luiz da Cunha lhe linha enviado as respostas 
ás recredcnciaes de M. Sainl-Priesl com o presente 
do estilo que consistia em dez barrasd^ouro (jâ2). 



(431) Arch. e vnl. cil.. f. 226. 

(ysij ibid.. I. 2U. 
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An.(7fi7 OlDcía M. Simonin dizendo que lanlo o Minis- 

Sul ° 7 

Iro Porliiguez em Pariz como o que residia em Ma- 
drid receberino ordiim para obrarem de concerto, 
e insislirem com aquellas Cdrles paru quu unidas 
e obrando em communi alcançassem da de Itoma 
a abolição da Companhia de Jesus (S33). 

An. i7(t7 Versa este officio de M. Simonin sobre a remessa 
**''" ^ da traducçâo da Deducçào Chronologica. sendo o 
úbjeclo que o Conde de Oeiras linha em menie a 
exlincção tolal da Companhia de Jesus; no qual 
elle insistia como quem eslava intimamente con- 
vencido do quão perniciosa e funesta era aquella 
religião ao socego e segurança dos Soberanos ; sen- 
limentos de que elle esperava se achasse também 
possuído o Duque de Choiseul (Í3S). 

An. 1767 Despacho do Duque de Choiseul, para M. Símo- 
Sci.° 13 jiji,^ jjij ^n|j,| vI^jq ^ (ralar das dilTerenças que exis- 

liào enlre as Cortes de Lisboa e de Itoraa lhe signi- 
fica que com quanio fossem justos e razoáveis os 
molivos que EIKei D. José e quasi todos os seus 
súbditos linhào de se reconciliarem com o Papa; 
linha elle razão para assentar que aquella recon- 
ciliação havia de experimentar ainda grandissima 
demora, e não pequenas dilliculdades ; por isso que 



(433) Arcli. do Minislerio dos Niígocios Estrangpirns de 
Friíiira, vol. XCVII d.i Corresp. de Portuaal, f. 249. 

(434) Ibid., {. 253. 
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os princípios e os prejuízos da Côrle de Roma rilo 
se ageilavão facilmente com os intenlos do Conde 
de Oeirns, o quiil receiiiria sempre í]ue aijiielle Mi- 
nistro com o appaixmie preiexto de siipprimir os 
abusos da jurisdicçâo ecclesiaslica armasse secre- 
lamenle á suppressào lolal dos dircílos os mais es- 
senciaps; que como quer que fosse a obra que se 
ia publicar em Lisboa sobre aqueile assumpto po- 
ria cm e\idencia as verdadeiras inlençBes da Côrle 
de Lisboa ; que eslas senão justas se se limitassem 
a supprimir as prcrogatius injustas e esiabeíecidaa 
abusivamente (433). 

OfDcio de M. Siraonin para o Duque de Choi-Ao. 1767 

seul, signilicando-lhe que pela commuuicação que 
D. Vicente de Souza Coutinho havia de fazer a elle 
Duque da Deducção Chronologica viria elle a en- 
tender u grande desejo que tinha o Conde de Oei- 
ras de se apoiar com a França e com a Ilespanha 
para destruir de todo os Jesuítas, e conservar El- 
Keí si'U Amo na firm<;zn que a este respeito elle 
Conde de Oeiras lhe linha inspirado; assim que 
ello Simonin era de parecer, que se a França se 
prestasse a ajudar ao Conde de Oeiras naquella in- 
lerpresa, lalvezse alcançasse que aqueile Ministro se 
declarasse em favor dos Francezes em tudo quanto 
dissesse respeito ao cotomercio (Í36). 



(Í3á) Arcli. »! vol. lU.. f. 257. 

(iiifi) tbid.. r. iiis. 
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An. 1767 Em (lespjicho liesle dia significa o Duque de Choi- 
seul a M. Simooiíi que eslava esperando pela com- 
municação que D. Vicente lhe devia fazer da De- 
ducção Chronologica. Que o Gabínele Francez era 
de parecer que Sua Santidade devia secularizar lo- 
dos os membros da Companhia, que era o alvitre 
mais prudente e [anibetn o mais conducente ao pu- 
blico socegn, e ao descanço da paz particular dos 
sobreditos membros; porém que aquillo nunca so 
raria em quanto o Papa fosse ví\o, e tivesse por 
Secretario o Cardeal Torregiani [i37). 



An. 1767 
Set.>29 



Em oflicio diíste dia participa M. Sinionin que 
o Enviado Inglez Lillleton dissera a alguns Nego- 
ciantes de sua Nação que se recorriào á sua pro- 
tecção em cousas que òinão respcilo a seus inte- 
resses parliculares, que clle não podia intervir nos 
negócios de particulares antes de concluir os da sua 
Corte ; que no enlreianto os Ministros Porluguozes 
o tratavão bem, e tile parecia estar mui satisfeito, 
e tinha grande desejo de agradar: que se pensa- 
va, que as suas inslrucções erão encaminhadas a 
manter Portugal na alliança de Inglaterra; o que 
fazia suppòr que o Conde de Oeiras havia dado a 
entender se desligaria se por veolura a Corte de 
Londres obrasse arrebatadamente ; que elle Simo- 
nin linha razões para pensar que o Enviado Inglez 



(437) Arch. do Uinislcrio dos Ni:gui:. Eílraní;. de Ftan- 
ça, vol. XCVII, r.^67. 
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havia de requerer a exerução do Tralado de com- 
mercio, nu propor outro de novo. mas que lam- 
bem eslava cerlo que o Gabinele PorUiguez illudi- 
ria Iodas estas instancias com brandura, delongas, 
e vários prelexlos (Í38), 

Em despacho desta liata communica a M. Si- An. (767 
monin o Duque de Choiseul, que Siihia havia a ^'"■° ^ 
Corte de Lisboa communicado já á de Madrid quaes 
fossem os seus desejos relativamente á Iwinl exlinc- 
çào da Companhia, e que S. M. Cathoiica da sua 
parle trabalhava lambem para o mesmo ohjccio. 
por lanio fazia-lhe saber que o Gabinele Francez 
tomando em consideração aquelle negocio em al- 
lenção á sua gravidade eslava disposto a altender 
ao que lhe fosse proposto peia Corte de Lisboa ; 
assim que podia clle Simonin por anlicipaçâo cer- 
lilicar ao Conde de Oeiras que EIRci de França es- 
lava disposto a concorrer com SS. MM. Cathoiica 
e Fidelissima em todos os passos e diligencias qno 
SR julgassem conducentes a assegurar o surcesso 
daquclla negociação com a Cõrle de Boma (439). 

OfBcia M. Simonin ao seu Governo que em con- An. 1767 
sequencia da Lei promulgada em 28 do mez de*'"'-"" 
Agoslo daquelle anno contra todos aquelles que ti- 
vessem relações com os Jesuítas, linha muita gente 



(438) .\rch. c vol. cil.. f. 26S. 
[439} llid., f. 270. 
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ido apresenlar-se ao Juií ila Inconfidência para llie 
declarar as relações que linhào com a(|iielies Pa- 
dres. Parlicipa mais que o Infaiile D. João (depois 
KlHei D. João VI) csli\eia giu\cmenle iloenie, ao 
dizer dos médicos, por ler uma couformaçrio vi- 
ciosa da cabeça (iÍ1l). 



An. 17fi7 
Oul." 7 



Carla do Cavalleiro de Noailles para o Duque 
de Choiseul, daudo-lhe parle de como havia com- 
plelameiíle preenchido o objeclo das suas investi- 
gações pelo que dizia respeito a Portugal, cujo po- 
der lanlo terrestre como marilimo viera a conhe- 
cer no curto espaço de trcs mezes, bem como a 
força dos eslabelecimentos, producçòcs, e popula- 
ção e ludo mais que era concernente áquelle lleino 
comparativamente aos domais da Europa; d'onde 
lira\a por conclusão não oíTerecia aquella Monar- 
chia cousa que interessasse a curiosidade d'um es- 
trangeiro (4ilJ. 



An. 1767 OíDcio de M. Simonin ao Duque de Choiseul. 

Out." i3 noliciando-lhe que na America do Sul ha^iào os 
Porfuguezes atacado e derrotado os Hespanlioes, e 
que o Conde de Oeiras havia declarado ao Embai- 
xador d'llespanba que ElHei seu Amo desappro- 
vava plenamente o modo por que se hou\era o 



(ÍÍO) Areh. cjn Ministério dos Negoc. Eslrang. de Fran- 
ça, vol, XCVIl, f. á73. 
(ítl) fhid.. f. 276. 
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Coromandanle Porluguez, e eslava promplo a dar 
Ioda a SRlJsfaçilo a S. M. Galholíca. INolicía mais 
que houvera Ihealro na COrle a que Torão admit- 
tidos conlra o costume os Negociariles das diver- 
sas feilorias e niuilos outros parliculares {iit). 

Em despacho deste dia respondendo o Duque de An. itbt 
Choiscul ao que lhe mandara M. Siiiionin, respeito '"■''^* 
á missão de que vjnlia encarregado o novo En- 
viado d'Inglalerra M. Lilleton, lhe diz, que não era 
necessário ter conhecimento das inslrucções de que 
aquelle Diplomata vinha munido para se saber que 
ellas linhão por principal ohjeclo conscr\ar Portu- 
gal na dependência de Inglaterra tanlú no que res- 
peitava ao commercio, como no concernente á po- 
litica, porém que os luzes e firmeza de caracler do 
Conde de Oeiras talvez lho nào consentissem de se 
prestar assim gratuitamente ás vistas e projectos 
da Gòrle de Londres ('ii3). 

OíTicio de fH. Simonin dirigido ao Duque deAn.iTfi? 

ChoisenI, signilicando-lhe o quanto importava ao *'"'-°''*'* 
socego publico a fotal extincçâu da Religião da 
Companhia, e o justo receio que ainda ínspiravâo 
os membros delia em razão da protecção que o Papa 
concedia aos que baviâo sido banidos por três Po- 



(Wa) Arch, do Ministério dos Negotios Estrangeiros de 
França, vol. XCVII da Corresp. de Portugal, f. 277. 
(.It3] Ibid., f. 9a3. 
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tencias Calholicas, como eriío Portugal, Ilespanlia 
e França. Pailicipa-lhe ao depois que era chegado 
a Lisboa o Conde de Lippe, a quem o Corpo Di- 
plomalico não filra visitar para lhe não dar o tra- 
tanienlo de AUcza (iii). 

Officio de M. Simonin dirigido ao Duque de Pras- 
lin, que versa sobre o terem sido prezos no Ama- 
zonas pelas Auloridades Porluguezas alguns Fran- 
cezes da Guianaa (44o). 



An. 1767 Responde M. Simonin neste officio ao que em' 
Oui." 27 despacho de 5 desle mesmo mez lhe recommendára 
o Duque de Choíseul, participando-lhe que em con- 
formidade com as suas ordens havia communicado 
ao Conde de Oeiras que EIRei de França estava 
disposto a concorrer com SS. MM. Catliulíca e Fi- 
delíssima por tudo quanto fosse conriuceiílc para a 
lolal exlincção da Companhia de Jesus ; com o qac 
aquelle Ministro folgara, como quem estava persua- 
dido que as instancias das Ires Coroas não só o 
coiiseguiriâo, mas lambem a reforma de outros mui- 
tos abusos, que punhão em perigo e aventura a re- 
ligião, e lhe dissera que não era nem um Hinatici), 
nem um visionário superslicioso, que lambem de- 
sejava salvar, como qualquer oulro, a sua alma; 
que linha fé na Providencia, e delia e da reunião 



(4U) Arch. c \o\. cil., f. 284. 
(it5) Ibid.. í. 300. 
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de Ires Potencias Calliolicas espera não s6 n ex- 
lincção e castigo d'uma ordem religiosa que havia 
pre\aricado, senão lambem a reforma dos escan- 
dalosos abusos e ridículas e cxborbilaiiles prcten- 
çôcs da Cúria Homana de que Iodas as Nações ha- 
via dous séculos se queixavão, as quaes nada obs- 
tante ainda eslavào em vigor; que era tempo de 
acabar com ellas, e que os Povos e os Soberanos 
que se havião separado da communhâo Romana por 
causa daquelles abusos, não esperavào talvez senão 
a reforma delles para entrarem outra vez nella (446). 

OíEcio de M. Simonin para o Duque de Choi- An. i767 
seul, que por isso que versa sobre o ataque feito ^'"'■'' ^ 
pelos Porluguezes para tirarem do poder dos Hes- 
panhoes a província do Rio Grande, não fazemos 
mais que apontar aqui, reservando-nos a dal-o por 
extenso em seu lugar na Secção que diz respeito 
á America (4i7). 

Participa neste olScio M. Simonin (]ue o Conde An. i767 
de Oeiras havia dado neste lugar uma grande festa '^'**'° '^ 
á Corte, ao Corpo Diplomático e ao Conde de Lip- 
pe, na qual a familia daquelle Ministro represen- 
tara vários papeis n'unia comedia [4i8), 



(446) Arch. do Minislcrío dos Ncguc- Kslrang. de Fran- 
ça, vol. XCVir, f. 301. 

(447) Ibid.. f. 307. 

(448) Ibid.. r. 312. 
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An. )7fi7 (lesponílcndo o Díkiuo do Choisciil ao oITicio de 
'^"''■' ' ' M . Simouiii lie 27 do mcz anlecedcnlo lhe úiz, que 
o prnjGclo (in Condo de Oeiras de Iralarcm conjun- 
ctíinieiile as Ires CúrlPs lie obterem da de Roma a 
reforma dos aljusos e ioiicas preleiições delia pe- 
dia ser meditado profundamente o previamenle dis- 
cutido (4Íã). 

AII.17C7 OfGcio de M. Simonin para o Duijiie do Choi- 
Nov.° 17 j,j,y|^ g^ (jyp [dg participa que um dos objectos de 

que mais se queíxavão os Inglczes era o das Com- 
panhias e do monopólio que ellas estarão autori- 
zadas a fazer, o que não obstante, segundo lhe ha- 
via communicado o próprio M. Liltlcton, aquellc 
Enviado não tinha alé então Teilo dar um passo ás 
negociações de que viera encarregado [4uO). 

An. 1767 Despaeho do Duque de Choiseul para M. Simo- 
nin, ordenando-lhe de não entabolar com o Gabi- 
nete Portuguez negociação alguma, que dissesse re- 
lação ao commercio (451). 

An. 1767 Versa o presente officio do Encarregado interino 
Hov." -u jpg lyggocios je França sobre a prisão do Conde 

da Ega, Vice Rei da índia, o sobro o que se tínba 
feito ao Coronel Landreset seu Ajudante d'urdens, 



(149) Arch. cil-, vn|, XCVII, f. 317. ■ 
(ÍSO) Ibid., f. 3IS. 
(451} Ibid., r. 324. 
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segundo so dizia, por nialvcrsaçucs que amhos ali 
havlào praticado (i.TE). 

OlBcio lie M. Siraonin, em que parlicipa havia -*"■ 1"G7 
partido de Lisboa para Londres uma fragata em que 
os Itiglezes levavão lie Porlugal iO mil peças do 
6,401) (1,GOO,0«0 francos) (453), 

Despacho do Duque de Clioiseul peto qual aulo- An. I7fi7 
riza M. Simonin a dar o Iralametilo d'Al[eza ao **'^'''° * 
Mareclial Lippe, faz os maiores elogios á política 
do Conde de Oeiras, por isso que tratava do sa- 
cudir o jugo dos Inglezes, e remelle ao dito Simo- 
nin a minula da Nola que elle Encarregado de Ne- 
gócios devia apresentar aos Ministros Porluguezes 
acerca do máo Iralamenlo que no Rio de Janeiro 
havia sido foito pelo Conde da Cunlia a M. de Bou- 
gainviile, do qual devia pedir satisfação (iSi). 

Em resposta ao ollicio de 17 do mez antecedente A". 1767 
recommenda o Duque de Choiseul ao Encarregado 
de Negócios Simonin houvesse de aguardar o re- 
sultado das diligencias feitas pelo Enviado Inglez 
em alcançar do (liibinele Porluguez a abolição das 
Companhias, para enlão quei\ar-se dos abusos (jue 



(452] Arch. do Minislerio dos Negoc. Eslrang. de Fran- 
ça. >ol. XCVII Ja Corresp. de Portugal, f. 325. 
(Í53] Ibtd.. í. 335. 
(151) riiid., r. 330. 

17* 



— 2B0 — 

(tllns comnioltiiio c dos prejuízos qiip lambem cau- 
savão aos Commcrcianles Francozcs (Suli). 

An. iTfiT OíTicia M. Simonin ao seu Governo dizendo que 
^'''' "' nfinal nodin 27 do mcz anlecedonle haviào enlrado 
no Porto do Lisboa dons paquetes, que erão os pri- 
meiros qtic ali cliegáriio no eabo de dous mezes por 
causa do temporal que havia reinado ; que por elles 
receliiVa o Enviado de Inglalerra cartas d'EÍltei seu 
Amo para ElUei de Portugal com a notificação da 
niorlc do Duque d'York, e do nascimento d'uui 
Principe que a Rainha de Inglaterra acabava de 
dar á luz ; que pelo primeiro havia a Curte de Lis- 
boa tomado lucto por vinte dias ; que no espaço 
de dez dias tínhão entrado em Lisboa Irinla navios 
1'rancezcs vindos dos portos da Normandia e da 
Bretanha carregados de trigo (4S6}. 

An. 1767 OíTicio de M, Simonin para o Duque de Clioi- 
Deí.''2a se„]^ dando-lhe parte de haver entregue a D. Luiz 
da Cunha a Noia de que recebera a minuta, pe- 
dindo cm nome da França uma reparação pelo máo 
Iralamcnto que o Conde da Cunha tinha feito a M. 
de Bijugainiille ; que D. Luiz da Cunha, depois 
de a ler, lhe respondera que esperava que seu ir- 
mão se juslilicaría inteiramente daquella accusa- 
ção. E passando a outras cousas prosegue o En- 
carregado de iScgocius de França dizendo ha^ia o 



(4SS) Ari'li, c fol. cil., f. 338. 

(*5C) Ibid.. r. 340. 



— 2BI — 

P^|)a cuiice^ido alinal a liuila da Cruzada, mas que 
o Conde de Oeiras llie dissera que ElUci seu Aitm 
não a podia aceitar por encerrar uma clausula inad- 
missivL'1, assim que, teria de recambial-a com uma 
resposta que a seu tempo lhe mostraria, acresccn>- 
lando que Portugal podia muito bem supprir por 
outros meios a falia daquelle rendimento. Ão qno 
elle Simonin respondera seria muito para desejar 
que com eOTeito Portugal se podessc passar itaquetla 
Bulta que era, havia 300 annos, origem de mil 
superstições e abusos, e passando a fallar da eo- 
bredila Bulia observa que a Legenda de Gregório 
Vil se achava integralmente inseria no Breviário 
Porluguez, e que se recitava sem o Governo, nem 
a Côrle fazer naquillo reparo ; que elle Duque do 
Ciioiseul não ignorava que a sobredita Legenda, 
em que se estabelecia com não menor perigo que 
oITensa dos Soberanos a autoridade papal subre o 
temporal dos Beis, havia sido supprimida no Bre- 
viário Romano, mas não assim em Portugal por 
incúria da COrle, ou dos Tribunaes c Bispos, c 
vindo a fallar nas providencias que o Conde de Oei- 
ras tencionava dar para remediar a laes abusos, 
continua dizendo que aquclle grande Ministro ver- 
daJeiramentc illusirado e zeloso da gloria da sua 
palria havia concebido o projecto de a tirar da es- 
cravidão c ignorância em que havia tantos séculos 
jazia, e que um tal projecto era digno dos maio- 
res elogios (í57). 



(W7) Arch. e vul. cil., f. 347. 
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An. 1767 Odicio de M. Simonin, participando que o Conde 
Dei.°29 (jg Oeiras lhe havia dito que EIRei seu Amo haiia 
allamenle desapprovado o procedimeiílo do Conde 
da Cunha para com M. de Rougainvillc, o havia 
ordenado que se fizessem sobre aquelle caso as in- 
formações mais exactas, e continuando a referir o 
mais que o Conde lhe communicava respeito á Bulia 
da Cruzada, acrescenta que aquelle Ministro lhe ha- 
via dilú que EIRei seu Amo nenhuma necessidade 
tinha da intervenção de Homa para lançar um tri- 
buto sobre o seu povo, o qual era naturalmente 
obrigado a contribuir para aquellas despezas que 
interessavão a Ioda a Nação ; e que acrescentara 
que linha achado uma Lei d'ElRei D. João II que 
prohibia expressamente a admissão em Portugal de 
quaesquer bulias, breves e mais lellras pontifí- 
cias (iSS). 

An. 1767 Em despacho deste dia referindo-se o Duque de 
Dez.' 29 Choiseul 30 quc em vários ofQcios lhe havia par- 
ticipado M. Simonin sobre os intentos do Conde de 
Oeiras, lhe significa que folgaria muito de concor- 
rer o mais que lhe fosse possive! para o bom suc- 
cesso das vistas que aquelle Ministro tinha, por isso 
que erão encaminhadas ao bem geral do toda a Eu- 
ropa, e para utilidade c socego particular dos So- 
beranos do Portugal e de França (IGO). 



(458) Arch. evni. dl., T. 372. 
(4o'J) Ibid., t. 376. 



Ollicio d(3 M. Simoiiiii para o Duque de Choi- Au. ithb 
seul, parlicipaiido-lho que M. LiUlelon, Enviado "''"'■'' ^ 
d'ltigIalGrra, lhe liavia Im poucos dias communi- 
cado que ainda iiào linha podido alé aquelle Icmpu 
entabolar as negociações de que eslava encarregado 
por a sua Cúrle cm consequência das muitas oc- 
cupações do Condo de Oeiras (4G0). 

Officio de M. Simonin para o Duque de Choi-A». n«s 
seul, dando-lhe parle de como o Conde de Oeiras ""*' 
se achava doente, tendo-Ihc soI)revindo na perna 
um tumor que estivera a ponto de gangrenar-se, 
e entrando nas particularidades da doença daquellc 
liomem d'Eslado, allirma que assim o fazia pelo 
muito que Portugal era interessado na conserva- 
ção daquellc Ministro ; participa mais que todos os 
negócios estavão parados o que EIRei fora a caçar 
a Pancas (461). 

Officio do Encarregado interino de Negócios de An. itiír 
França para o Duque do Choiscut, dando-llio parte ^^"■° *^ 
da continuação da doença do Condo de Oeiras, que 
posto se adiasse de cama continuava lodavia a des- ' 
pacliar; que ElHei D. José mandava saber no\aB 
delle todos os dias (i62). 



(460) Arch. du Mitiis[i'rÍo tios NL-gui;. Eslraii;;. ilc rniii' 
i-a, vol. XCVni dii Currusiiuiiikiiuia do Piirlugal, f. 2, 
(iGl) Ibid.. í. 0. 
(*K2) Ibid., {. 10. 
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An. 17G8 Despacho do Duque de Choiseii! para M. Siino- 
Jan.° 2(i jjj^^ eiicariegando-o de significar ao Conde de 0ti- 
ras o quanio se alegrava com as suas melhoras, e 
de dizer-lhe pela mesma occasião, que as quei^a3 
que em nome d'^lltei seu Amo haxiào sido feilas 
por occasião do máo Iralamenio que linha lido mi 
Rio de Janeiro M. de Bougainville não havião sido 
dicladas polo desejo de que se desse o menor des- 
gosto RO Vice-Rei que ali governava, mas sim com 
o intento de evitar não acontecesse o mesmo aos 
OfBciaes da marinha Franceza que ali acertassem 
de aportar, sendo (ralados por um modo que muito 
se desencontrava do estilo observado enlre Nações 
amigas (i63). 

An. 1768 Officio de M, Simonin, dando parte de como o 
^Jau.o 2« Conde de Oeiras havia mandado na véspera daquello 
dia entregar a lodos os Ministros Estrangeiros, que 
em Lisboa resídião, um jogo da segunda parte da 
Deducçào Chronologica, da qual D. Vicente do 
Souza Coutinho linha ordem de entregar a elle Du- 
que um exemplar ; que sabia eslava o Conde de 
Oeiras resoluto, logo que melhorasse, a propor a 
EIRei seu Amo uma Lei que pozesae os seus Es- 
tados indcpendenles da Còrle de Roma em tudo 
quanio dizia respeito ao temporal, como se acha- 
rão os demais Estados calholicos da Europa. Par- 
ticipa mais que havião sido presos os Padres Vi- 



(Ífi3) Arch. e vol. cit,, í. 16. 
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cunles de Viaiina : 1." por lia\ert'ni cngrussiiilo n 
seu palrimonio por meios iliicitos; 2." por tciTiii 
declarado que não obcdeceriiio senão ao Papa ; li." 
[)or haverem tallado do Governo com mais liber- 
dade do que dovião. Refere fmalnienlc quo tundu 
chegado a Lisboa uma fragata Inglcza vinda de Gi- 
braltar, que trazia a bordo o Enviado do Bey (I:i 
Regência de Tripoli que passava a Londres para 
executar certa cummissão de seu Amo, e desejan- 
do aquelle Ministro residir em lerra durante aquella 
arribada annunciou-se como Embaixador, e exigia 
quo se lhe fizessem as honras devidas aquelle ea- 
racler ; que nuo coiiseuíindo nisso o Governo Por- 
lugucz c não querendo mandar-lhes os coclics d'EI- 
Rei, sG deixou ficar a bordo alé á partida (iCi). 

Ofticio de M. Simouin para o Duque de Chui-An. i768 
seul, DO qual como viesse a fallar da Doducçào ''"■"^ 
Chronologica, dizia que apesar dos esforços que o 
Conde de Oeiras fazia para abrir os olhos a seus 
compatriotas, era opinião geral que não viria a con- 
seguir senão com muito trabalho, prescverança e 
tempo a desarraifíor a crença infelizmente invelcradíi 
o mais que muito supersticiosa que ali geralmente 
reinava, que tudo quanto vinha de Roma era in- 
fallivel e artigo de fé ; que no entretanto as novas 
Leis promulgadas por aquelle Ministro serviriiio 



(Í6i) Arcli. dl) Miiiisleriodiis Negue llstraug. ilc fr.iDtja, 
vol. XCVIll (li! CiJiiesji. de 1'urlugal, I. t7. 
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fotim lie Hornia e regra, com ii qual era de ne- 
Cfãsidnile so conrorm assem a Guria Itomana e os 
Núncios, logo que ambas as Côrles se reconcilias- 
sem. Participa o mesmo Simonin que chegavâo a 
lodo o inomenlo ao Conde de Oeiras correios de 
Madrid, donde elle inferia que as negociações para 
a total exlincção dos Jesuilas se proseguiào som 
desconlinuação entre as duas Coroas (i6o). 

Ah. 1768 Despacho do Duque de Choiseul para M. Simo- 
nin, cm que lhe signilica que fdra com grande pe> 
zar que soubera havia o Conde de Oeiras empeiora- 
do, motivo por que lhe recommendava haja de dar- 
Ihc noticias frequentes do estado da saúde daquelle 
Ministro, as quaes elle esperava fossem favoráveis 
pnra se tranquillizar, pois bem sabia o quanto cm 
sen perfeito restabelecimento elle Duque de Choi- 
seul se interessava (46G). 

An. 1768 Trata M. Simonin neste olficio do estado das cou- 
^*^*' ^ sas entre Portugal e Roma, e diz que o Conde de 
Oeiras niio se prevalecia dos exemplos tirados da 
Uisloria de França em matérias de liberdades da 
Igreja, por isso que os Francezes enlo tidos cui 
Portugal por meios heréticos, sendo o único Sobe- 
rano Francez que o Conde havia citado S. Luiz ; 
participa mais que o Cardeal 'forregiani não ces- 



[*65) An:h. e *ol. cil., f. 23, 
(t66) Ibid., I. 29. 
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snv.1 (Ic azedar cada vez mais os ânimos iia Cilrlc 
do Lisboa (i67). 

Despacho do Duque de Choiseul para M. Simo- An. nfis 
uin, em que lhe diz que o que acabava de se pas- '''^''■" ^^ 
sar em Roma com o InFante Duque de Parma po- 
dia dar maleria para um suppleinenlo á Deducçào 
Chronologica, para se estabelecerem os dircilos do 
Poder temporal contra as pretenções da Cúria Ro- 
mana (Í68). 

OrGcio de M. Símonin, dando parte da partida An. itck 
para a Allemanha do Conde de Lippe a quem HI-P'^*-''^^ 
Kei D. José fizera um presente do valor do cem 
mil Trancos, o qual consistia em uma presilha do 
cliapéo guarnecida de diamantes, sendo o do bo- 
tão de grandíssimo preço : o Conde Barão IVlarc- 
chal de Campo e seu Ajudante d'ordeiis o acom- 
panhou alé Almeida. Segundo a opinião de M. Si- 
nionin o Conde havia partido desconlente do Conde 
de Oeiras, que também o não estava muito delle por 
causa da promoção mililar. 

Passa depois esle Diplomata a referir qne so ião 
gravar em Pariz duas medalhas deslinaiias a per- 
petuar a memoria do ministério do Conde de Oei- 
ras e de seus irmãos; que uma delias devia re- 
presentar o busto do Conde só, c a outra os trcs 



(Ítí7) Arth. c vol. dl., f. 30. 
[t68] Ibid., I. 40- 
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irmãos jiinlas com o emblema da Concórdia, e ncres- 
cenla que as ililas medalhas deviâo sor acompanha- 
das de um elogio escripto em Ires linguas, a sa- 
ber: em Lalim, Francez e Italiano. As legendas 
das medalhas devião ser relativas aos qualro acoii- 
lecimentos mais memoráveis, que criio o lerremolo 
de nSi), o attentado conlra a \ida d'Einei, a ex- 
pulsão dos Jcsuilas, e a guerra com a Uespanha e 
a França {i6í)}. 



Ao. 1768 
Março 1 



Onicio de M. Simonin, dando parle das melho- 
ras do Conde de Oeiras, o qual todavia ainda não 
havia recebido o Corpo Diplomático, c bem assim 
da chegada d'uma fragata Portugueza que trazia 
de Pernambuco 3 milhões de cruzados, e do pró- 
ximo casamento da filha de D. Vicente de Souza 
Coutinho com o Conde da Redinha, lilho segundo 
do de Oeiras (170). 



An. 1768 
Marco 8 



Em despacho deste dia dirigido a M. Simonin 
faz o Duque do Choiseul os maiores elogios ao Conde 
de Oeiras pela prudência e firmeza com que se ha- 
via na reforma dos abusos e superstições que rei- 
navâo em Portugal, no que dizia respeito aos di- 
reitos Icmporaes dos Soberanos {Hl). 



(469} Arcb. do Ministcrio dos Ncgoc. Eslrniig. du Frau- 
ça. vol. XCVIll da Corrcsp. de Portugal, f. U. 

{.i70) ibid., f. r.(. 

(471) Ibid., f. 78. 
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OIBcii) de M. Simonin, dando parle Jas melho-An. ítgs 
ias do Conde de Oeiras, o qual não obslanle achar- '*'^'^í" ^ 
se quasi restabelecido não linha podido alé enião 
ir ao Paço a trabalhar com EIRei, por ler uma fe- 
rida na perna que lhe não consentia ajoelhar-se, po- 
sição que em Porluga! observavão os Ministros Io- 
das as vezes que trabalharão com EIRei (i72). 

Em otUcio desle dia depois de participar ao Du- *"■ i"6« 
que de Choiseul como o Conde de Oeiras havia já "^"^ '"* 
despachado com EIRei cinco horas efTeclivas, re- 
fere que tinha lido com aqiielle Minisiro duas con- 
ferencias, ambas sobre os negócios de Roma, e so- 
bre o que aquella Corte havia praticado com o Du- 
<)ue de Parma e que lhe communicára um extracto 
do Despacho que elle Duque de Choiseul linha man- 
dado ao Duque d'Ossun, Embaixador em Madrid, 
que versava sobre o mesmo fado ; que depois do 
o ler, o Conde de Oeiras lhe fizera leitura de três 
documentos importantes: primeiro d'uma Resolu- 
ção do Conselho d'Eslado de 24 d'Agoslo do anno 
antecedente; o segundo um Despacho do mesmo 
Conde de Oeiras para Ayres de Sá, Embaixador 
de Portugal em Madrid, datado do 1." daquelle 
mce relativamente ao Breve do Papa, e o lercciro 
uma analyse dos Decrelos do Infanle Duque de Par- 
ma e do sobredito Breve ; e que aquelles Ires do- 
cumentos erão conformes no que dizia respeito ú 



(472) Arch. e vol. cit., f. 79. 
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(Iniilriíin ao (lespnciío quo ellc Duque dirigira no 
Marquez d^Ossun; que n Resoluçrio ilo Conselho 
d'Eslado servira de inslrucçno a Ayres de Sá ; que 
iiella se declarava que EIRei Fídelissimo se uuia 
cslrciU\mente com SS. MU. Chríslíanissima e Ca- 
Itiolicn para soliciliirem a total e\tÍncção da Com- 
panliia de Jesus, elibcrlarem Sua Santidade da es- 
cravidão em que aquella Companhia o linha posto 
e fazer castigar o Geral e seu consellio. que crão 
os autores dos insultos quo a Còrle do Roma es- 
tava continuamente fazendo a Ires Monarchas da 
Chrislnndade. Que entre os meios suggeridos para 
o conscguimento do fim que so propunhào as três 
Potencias um dos mais importanlcs era de mandar 
retirar de Roma os seus vassallos e romper todas 
as coinmunicaçijes com a Cúria, obiigal-a por ar- 
mas ou por decisiio d'um Concilio ; que porém ou- 
tro fOra o parecer do Conselho d'Eslado, no qual 
se havia vencido, e nesle sentido se havia escriplo 
a Ayres de Sá, que o melhor seria de occupar o 
temporal do Papa, caso Sua Santidade se negasse 
á justa satisfação pedida pelas três Cor<^as ; assim 
que antes do insulto feilo pela Còrle de Roma a 
Elliei de Nápoles por occasiâo da expulsão dos Je- 
suitas e anies da injusta e temerária escommunhão 
do Duque de Parma, a Còrle de Lisboa, observava 
M. Simnnin, ha\ia antevisto que era mister, o mais 
breve possível, pôr um freio aos excessos da Cú- 
ria Romana : participa mais, o Despacho do Conde 
de Oeiras para Ayres de Sá consistia em substan- 
cia na analyse dos Decretos do Infanle Duque de 




I 

I 



Parma e do Breve do S. S., e rezava que, S. M. 
4)ntlio1ica tinha modo do Direito mnis le^iliino o 
incoiileslavel, e de qne eslava de posse em viriude 
ilíis leis fundamenlaes da Monarchia sem que hou- 
vesse leclamaçào alguma de Roma ; que a Carla 
om fúrma de Breve era injusta, violenta o atlenla- 
toria á autoridade temporal de todos os Príncipes; 
que por conseguinte elle Ayres de Sá ficava aulo- 
rizodo a assegurar a S. M. Catholica que ElRcí 
Fidclissimo tomara uma grande parle no que se 
havia passado com o Inranle Duque de Parma, e 
dava-se por ofTendido tanto quanto Elltei Calholi- 
co, como quem considerava aquelle negocio como 
o de lodos os Soberanos ; que finalmente cstavji 
promplo a concorrer para ludo quanto fosse enca- 
minhado a alcançar uma justa reparação ; que nas 
instrucções se citavão vários exemplos, entre ou- 
tros o de Luiz XIV por cousas de menos gravida- 
de, e se allegava que os insultos feitos a um Em- 
baixador erão menos graves que o que se havia 
feito á Mageslade de todos os Reis na pessoa do 
Infante neto d'um Rei, sobrinho d'ElRci Catholico 
c da Rainha de Portugal, e Duque de Sabóia, cu- 
nhado do Imperador, c primo co-irmSo d'£lRci de 
Nápoles. Refere em seguida que o que o Conde de 
Oeiras pensava relativamente ao Papa era mais se- 
rio, e concebido nos lermos mais vehementes; que 
dizia devia c\igir-se dello que revogasse o Breve 
contra o Duque de Parma, e ordenasse a total ex- 
lincção dos Jesuítas ; que caso o não fizesse come- 
çasse a França por se a[iossar d'Avinhão e do oon- 



■Indo lie Ferrnra c suas dcpendcncias, e o Tníntilc 
de oiilros domínios piípaes conligiios n Nnpolcs ; 
i)iie i> Conde de Oeiras expedira um correio a 1). 
Vicente com os mesmas peças e documentos para 
que esle os houvesse de communicar a ellc Ducjue 
de Cltoiseul. PsrLícipa mais que o Conde de Aran- 
da, l'jiibaixador cm Lisboa, recebtlra ordem do lUar- 
quez i\e Grimaldi de agradecer aos Conselheiros de 
Eslado em nome de S. M. Calholica o voto que ba- 
1 ião dado contra o Breve ; porôm que o Conde de 
Oeiras achava que as expressões do Ministro Hes- 
panhoi erão limidas, e que enlre a moderação c a 
fraqueza havia um abismo, e afinal que só com 
tirmeza éque se podia levar a melhor da Cârle do 
Roma, e não com o vagar e frouxidão com que se 
havia o Gabinete de Madrid (i73). 

An. iTfiR Ncsla mesma data escrevco M. Simonin ao Mar- 
Maini Uquez d'Ossun sobre o mesmo objeclo, que reser- 
vamos para a secção de Roma, a que mais parli- 
cularmenle pertence (474). 

An.nuH OIBcio de M. Simonin para o Duque de Choí- 
Manju 19 ^g,,)^ parlicipando-lhe que tinha lido uma conferen- 
cia com o Conde de Oeiras, a quem baviii commu- 
nicado a resolução que EIRei de França haviu lo- 
Diado de exigir da Cúrle de Roma uTna repara- 
ção publica e aulhenlica pelo insullo feito a lodos 

(i73) Arch. do Ministério dos Negoc. Eslrang. do Fran- 
ça, vol. XCVIII da Corresp. de Porlugal, f. 84, 
(474) Ibid., f. 93. 
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os Príncipes Soberanos na pessoa do Infante Du- 
(Hic de Parma, e refere que na mesma occasiào o 
Embaixador d'Hespanlia commutiicára ao mesmo 
Conde de Ocirns um despacho que recebera da sua 
Curie, a qual lhe aniiunciava igual resolução da 
parte d'EIllei Calholico seu Amo : que o Conde de 
Oeiras depois de ha\er tomado conhecimento de 
tudo lhes dissera nào ei'a aquiilo bastante; que era 
necessário acabar de unia \ez com a ingerência que 
a Curte de [toma se arrogava nos negócios lempo- 
raes dos Soberanos independentes, e obrigal-a a en- 
cerrar-se nos justos limites que o próprio Jesus 
Christo havia assignalado enlrc o Sacerdócio e o 
Império, para que os Papas nào podesseni a seu 
querer iuculír terror nos ânimos dos povos; que 
o seu parecer era que as Cortes de França e de 
Madrid de^iào mandar Embaixador exliaordínario 
a Roma para exigira salisfaçâo devida e juntamente 
a abolição dos Jesuilas, e que ElItcJ Fidelissímo seu 
Amo, posto que estivesse desavindo com a Cúria, 
lambem mandaria uma Embaixada para o mesmo 
objeGlo;que todavia aquellas Embaixadas para pro- 
duzitem o desejado effcito deverião ser siislenladas 
pela presença d'um corpo de tropas promptas a in- 
vadir 03 Estados Pontifícios no caso d'uma nega- 
tiva, e concluio assegurando-lhes a elles ambos que 
ia mandar aos Ministros Porluguezes residentes nas 
CiJrtcs de Madrid e Pariz as iostrucçõcs mais pcrem- 
plorías e explicitas sobre aqnellc assumpto (Í7S). 



(475) Arcfa. e ¥oI. cit.. f. 98. 
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Marco âO 
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Carta patenle d'Einei D. Josú nomeando D. Vi- 
cenle de Souza Coutinho seu Ministro plenipoten- 
ciário especial na Côrle de França para os objectos 
na mesma declarados, a saber: para Iratar, con- 
vir, e ajustar com os Ministros de S. M. Christia- 
níssima tudo quanlo dissesse respeito ás estípula- 
(Oes d"nm Tratailo para a occupacão dos Esladoa 
Icmporaos Ponlílicios, para o que lhe dá os Plenos 
Poderes necessários (i76). 



An. i7fis Despacho do Conde de Oeiras para D. Vicente 
Muito 20 jg gouza Coulinho ácerca d'um projecto de alliança 
entre Portugal, Ilespanha e França. Nelle expende 
aquelle homem d'Eslado que o modo com que o 
Gabinelo Porluguez se havia para com a Inglaterra 
rra tal qual elle Conde de Oeiras havia declarado 
em seu despacho secretíssimo de IG de Junho do 
anno anlecedente, do que elle D. Vicente já havia 
informado o Secretario d'Eslado de S. M. Chris- 
lianissima, o qual o linha approvado ; que aquelle 
sysloma de conducla se achava regulada de con- 
certo com o Ministro de França e redigido nos ter* 
mos razoáveis que elle Conde de Oeiras lhe havia 
exposto em carta de 31 d'Agoslo do mesmo anno 
em resposta á em que elle D. Vicente lhe dera 
conia do que havia passado com o sobredito Se- 
cretario d'Eslado d'EIRei de Franca nas conferen- 



(176] Arch. do Minislerio dns Negoc. fiilrang. de Fran- 
ça, yol.XCVlII, f. 9U. 
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cias que com elle livera. Que achando-se as cou- 
SÍ1S naquelle estado, e o Marquez de Grinialdl in- 
sislindo cora Ayres de Sá, recioainienda-llie o maior 
segredo, para que as difiiculdades que oxislião eo- 
Ire as duas Coroas rclalivamenle aos lirailes do Bra- 
zil se ajustassem umigavelmenle e conrorme a boa 
harmonia que folizmenle reinava entre S. M. Fi- 
delisslma e S. M. Calholica e suas Augustas Fa- 
milins, e que aijuelia abertura c proposição fora 
sobremaneira agradável á sobredita Fidelíssima Ma- 
gestaite a cuja lembrança viera por uma parte que 
nquelle cuncerlo se assemelhava de ponlo ora ponto 
ao que fôra concluído e fundado n'uma alliançaem 
Ilido semelhante entre a Côi'te de Lisboa c n de Ma- 
drid no annu de U9i pelo Tratado de Tordesi- 
lhas, e pelo de Saragoça do 1529, pelo de 1681 
entre EIKei D. Pedro 11 e EIKei Carlos II d lles- 
pauha, e pelo de 17 de Janeiro de 17S0, e por 
outra que o dito concerto tinha unicamente por ob- 
jecto o interesse particular e económico das duas 
Cordas, e a Iranquillidade interior dos respectivos 
paizes limitrophes d'além-mar, sem que podesse 
prejudicar por alguma maneira ás allianças politi- 
cas de uma e outra Coroa, nem tivesse relação al- 
guma de commum com os negócios políticos da Eu- 
ropa. Que depois de S. M. Fidelíssima receber 
aquella proposta o Marquez de Grimaldi lhe ajun- 
tara a de compreheiíder-se em este Tratado e con- 
certo a garantia reciproca dos Estados cuja demar- 
cação fosse concluida para se determinarem os li- 
mites das colónias das duas Monarcliias. Que esta 

18. 
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nova proposta fora recebida com o mesmo acolhi- 
mento por S. M. Fidelissima que as primeiros Tei- 
las .10 seu Embaixador em Madrid, e relalailas em 
olíicio de 21 de Selembro do anno anlecedenle pelo 
dito límbaixador nos lermos seguintes : « Que o Mar- 
«quez de Grimaldi lhe fizera ver que os interesses 
«de Portuga! e de llespnnba erão na America Ião 
Rexaclamente os mesmos que niío convinha nem a 
« uma, nem a outra Còrle qoe a Inglaterra augmen- 
« lasse ali o seu poder, pela razão que se aquclla 
a Potencia tomasse por conquista algumas terras aos 
d Ilcspanhoes, adquiriria com isto mais facilidade 
« para estender o seu Império sobre o Drazil, e que 
d apossando-se d'uma parle desle, Dcarião as In- 
«dias Hespanbolas por isso mais ameaçadas e ex- 
« poslas a seus insultos, u Quq o referido Ministro 
proseguindo em seu arrezoado chegara a dizer, que 
tanto imporlava ás duas Coroas conservar o que 
possuião nas índias, que eslava resoluto a propiV 
a S. M. Catholica do concluir a favor de Portugal 
todas as diííiculdadcs.que podia haver sobre limi- 
tes com tanto que Portugal quizesse unir-se com 
a Ilcspanha para a defensão reciproca de seus rcs- 
pcclivos Estados conlra nm terceiro que tencionasse 
apossar-se de parle delles. Que em consequência 
do referido a Còrle de Portugal ha\ia expedido as 
competentes inslrucções ao dito seu Embaixador em 
Madrid para elle poder tratar do dito concerto e da 
garantia de que se tratava no mesmo pé, e segundo 
o syslema inalterável adoptado por S. M. Fidelís- 
sima, a qual liaTia ordenado a elle D. Vicente de 
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comiiiiintciír aquellu negocio nu Uuqw de Cliuiseul, 
como clle Conde lhe havia parlicipado nos sobre- 
ditos despaclios de 16 de Junho e 31 d'Agoslo já 
citados do aiino passado ; systcma o estado de cou- 
sas que em stibsLancia se reduzia aos seguintes pon- 
tos: 

1." No referido despacho de Ifi de Junho dizia- 
Ihe elle Conde, fallando dos Inglezes, que clles ha- 
viâo sido o serião sempre Alllados dos Porlugue- 
zes, osquaes se não podião separar d elles por causa 
da fidelidade escrupulosa d'EIRei e de seus empe- 
nhos, e da prererencia que Sua Mageslade dava ao 
interesse da sua honra sobre Iodas as demais con- 
sideraciJes. Que daqueile ponio bem via elle D. Vi- 
cente que Portugal se não podia desviar d'um alo- 
mo, pois que elle interessava em summo grão a 
gloria c reputação de Sua Mageslade. 

Que no que dizia respeito ao 2." ponto no ci- 
tado despacho de 31 d'Agoslo havia elle Conde de 
Oeiras modificado a proposta pela maneira seguin- 
te : 11 Helali vãmente ás expressões do Duque de ChoÍ- 
«seul vós lhe assegurareis do reconhecimento de 
« S. M. Fidelíssima, e da sua perfoila conrormidado 
■1 de sentimentos a este respeito, o lhe direis que se 
«acontecesse que os Inglezes viessem a fomentar 
« n ma sublevação dos Jesuilas, ou atacassem de cou- 
u certo com eiles o Uio da Praia c suas vizinUan- 
a ças se lhes Irarião á lembrança as minhas decla- 
« rações do anno de 1740, o se lhes faria ver que 
«como nos adiávamos no mesmo caso, os senli- 
« mentos de S. M. Fidelissiiua nuo podião differir 
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'(dos iIcSgu Augusto Pai, e que nuo pudiamos Ocí- 
e \ar de considerar aqiiolle procedímcnlo da parte 
« dclles que como uma declaração de guerra, cousa 
« que faria mudar lodo o syslema da Côrle de Por- 
n lugal e provavelmonlG o de Ioda a Europa.» 

3." ponio : que no já citado despacho de 3t de 
Agoslo do mencionado anno se via no § 13 que 
S. M. Câlholica approvava inleiramenle e a lodos 
os respeitos o syslema adoptado por S. M. Fide- 
lissima de permanecer fiel a seus empenhos, e de 
coDservar-se em paz em quanto o não obrigassem 
a rompel-a. 

Naquelle senltdo ou antes segundo aqueile sys- 
tema de politica, prosegue o Conde de Oeiras, El- 
Bei de França era também de opinião que o Beino 
de Portugal podia permanecer em paz por tanto 
tempo quanto lh'o permittissem ascircumslancias; 
que para o conseguir devia elle tomar todas as cau- 
telas, e dar as providencias que lhe parecessem ne- 
cessárias pelo que dizia respeito ás prelençõcs dos 
Inglezes que Tossem insustentáveis; que a honra e 
interesse de S. M. Fidelíssima a empenhavão em 
manter a neutralidade nas guerras que não inte- 
ressassem directamente a sua Corúa, mandando 
guardar as costas de seus Beinos para que nellas 
se não commettessem hostilidades. 

Que em consequência do que ficava expendido 
se passarão as necessárias Inslrucções a Ayres de 
Sá para nt-gocíar com o Marquez de Grimaldi so- 
bro atiuolle ponto e base um coucerto ou conven- 
ção anii<riivcl que determinasse os limites das cu- 
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loiiias rcspcclivií.-i, sem Uidnvía prejudicar ou aliv- 
iar as AlliauíMs Poliliciís t!'iiiiia e oulra Coiíia, neoi 
Ião pouco o nalural andamento dos negócios gerais 
da Europa. 

Que lai era o eslado daqueila negociação, quando 
elle Conde de Oeiras recebera os oílicios dclle 1). 
Vicenlc de 12 de Novembro passado, nos quaes m 
achaca a proposta do Duque de Choiscul. A quem 
elle D. Vicenlc de\ia observar que lendo o Mar- 
quez de Grimaldi modificado a proposta que no 
principio lizera a Ayres de Sâ, elle Conde de Oei- 
ras mandara responder áquelle Minislro com olTÍ- 
cio que ali junlava, pois não era admissivel que 
S. M. Fidelíssima Tazendo um Tratado com a Tles- 
panha deixasse nas mãos dos Hespanlioes a mar- 
gem septenlrional do Rio da Praia, que era a bar- 
reira do lírazit, e sobre a qual a sua Coroa linha 
ilíreilos tão claros e evidentes, como se podia \er 
do extraciu que junlava, e por cima disso que rom- 
pesse com os seus Ailiados, licando por aquellc 
modo no que diz respeilo áquellas diíTerenças, sem 
serem executados os Tratados d'Ulrecht e de Pa- 
riz. Que finalmenle os Inglozcs nenhum niolivo le- 
rião para se queixar d'um concerto feito eulre as 
duas Coroas para a demarcação dos limites de seus 
Estados, e que o Bio da Prata pei'luncendo á Ucs- 
panha e a Portugal, não se atreveria a Inglaterra 
a romper ao mesmo tempo com áquellas duas Po- 
loncias, c que quando assim acontecesse, se se atre- 
vesse a mandar a tão remotas cosias as suas (or- 
ças navacs, arriscar-ãc-liia a pcrdcj-as comidas do 
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mar, e dcslruídas pela resistência que ali encon- 
trarião não achando porlos para se abrigarem (477). 

An. 1768 Respondendo o Duque de Choiseu! ao officio de 
Mar.:u22|^ Simonin de 23 do mez anlecedenle, e ^indo a 
faltar das medalhas que se devião gravar em honra 
[lo Conde de Oeiras e de seus Irmãos, diz que as 
sobreditas medalhas scrião um monumento aulhenlí- 
co que perpetuaria a lembrança dos talenlos «laquelle 
Ministro, e sua fidelidade e alfeição á pessoa d'E|- 
Rei seu Amo (478). 

An. I7fi8 Despacho 'do Conde de Oeiras para D. Vicente 
Marfo38 jg Souza Coutinho, Ministro de Portugal em Pa- 
ria, significando-lhe o estado em que se achava 
tanto na Curte acima conm na de Madrid a ques- 
tão da extincção dos Jesuítas. Depois de fazer-lhe 
o histórico delia respondendo ao que D. Vicente 
em um ofíício lhe ha\ia communicado, a saber: 
que os Jesuítas tinhUo ainda cm França muitos pro- 
tectores, dado que aquella Corte tivesse feito gran- 
des instancias com a de Madrid para Irral-a do le- 
thargo em que se achava no concernente a um ne- 
gocio de tanta urgência, pondera-lho o quanto ellc 
Conde de Oeiras estranhava aquella apalhia, refere 
como logo que Ayres de Sá em carta de 19 de 



(477) Arth. do MínisLerio dos Ncgot. Eslrang. de Fran- 
ça, -vol. XCVIII tia C«rrE5[i. de 1'orlugal, f. 131. 

(478) Ibíd.. r. 10i2. 
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Fi!vert3Íro lhe dera parle da Monitoria ijuc lia\ia 
sido publicada em Roma em 30 de Janeiro coiilra 
o Duque de Parma, elle Conde em nome d'EIHei 
seu Amo a mandara analysar, e enviara ao dilu 
Ayres de Sá a aHalyse em que se provava eia 
aquella Monitoria um altenlado contra a soberania 
de iodos os Monarchas, juntamente eom 3 Memo- 
ria, de que ali juntava copla. Que petas commii- 
nieaçòes que lhe lizera M. Simonin, viera elle a 
entender que a Corte de Versalhes era da mesma 
opíflifío ; que por conseguinte para se conrormar 
com os desejos de S. M. Chrislianissima ordenara 
a elle D. Vicente procurasse o Duque de Cboiseul, 
e lhe significasse que as disposições d'ElRci Fide- 
líssimo erão idênticas eom as que elle Duque de 
Choiscul lhe havia manil'eslado em seus dous des- 
pachos n." 1 e 2 do mez de Novembro, e nos 
que lhe dirigira em 27 d'Agosto do anno passado, 
e lhe enviara a elle D. Vicente o Pleno Poder para 
que se achasse em eslado de eíTeiluar o que se con- 
tinha em suas Instruccões. Passa depois o Conde 
de Oeiras a analysar as consequeneias que pode- 
ria ler o Breve contra o Duque de Parma, e con- 
clue por propilr no § 10 que a França e Nápoles 
devcriiio apossar-se immediafamente do parte dos 
Estados Poolificios; o no § 11 vindo a fallar da 
frouxídiio com que se havia o Gabinete de Madrid, 
diz que cllc Conde havia muito que sabia os mo- 
tivos porque Elliei Calholico não desejava romper 
com a Côrlc de Koma, c era porque alguns viís- 
sallos dusleacs Ibe liavião persuadido, que não po- 
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deria fazel-o sem se ver exposlo a grandíssimos pe- 
rigos em razão da ignorancin e superslição do Cle- 
ro regular d'Hespanha, e que tal ern a causa roal 
e verdadeira da apathia da Côrle de Madrid. No § 
17 pondera que EIRei Calholico, depois do Pacto 
de Família, devia fazer lodo o fundamento nos bons 
officios e assistência d'EIRei Fidelíssimo, sobretudo 
depois do despacho delle Conde de Oeiras de 7 de 
Agosto de 1766, no qual ElRei seu Amo havia 
declarado a S. M. Catholíca que elle podia dispor 
de todas os suas tropas para reduzir á obediência 
aquelles de seus vassallos, que se atrevessem a ne- 
gal-a, com a certeza que nenhum alevantamenlo 
ou alteração haveria nas fronteiras de seu Reino, 
porque S. M. Fidelissíma se encarregava da segu- 
rança delias debaixo da sua palavra Real, e que 
se alguns Bispos conspirassem que os banisse do 
Bcíno, e que taes erão os sentimentos de qne a 
Corte de Madrid devia eslar intimamente persua- 
dida (479). 



An. nCS 
Março 39 



Em oiTicio deste dia mandava o Encarregado de 
Negócios de França M. Simonin ao Duque de Choi- 
seul que o desacato feito á pessoa do Infante Du- 
que de Parma viera ajudar ao Conde de Oeiras, 
servindo maravilhosamente a sens intentos, conso- 
lidando-o no favor de que gosava junto a EUtei seu 



(479) Artti. (io Minislcrio Jos Npgor. Eslrniig. ilc Fran- 
ça, vul. XCVIII da Corrcsii. ilc Purlugol, f. 223. 
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Amo, no mesmo lenipo que da^a catio ilas aiitig;is 
supcrslições, por isso que fazia ver aos povos que 
Roma não era infalliiel (480). 

Despacho do Duque de Choiseul para M. Simo- An. ivea 
nin, em que faz os maiores elogios das providencias ''"•" 
dadas pelo Minislerio Portuguez, e da politica que 
seguia (181). 

Em despacho deste dia escreve o Duque de Clioi- An. nes 
seul a M. Simonin que ellc Duque eslava d'mite- 
mão persuadido que sendo o Conde de Oeiras lài) 
esclarecido no que dizia respeito aos direitos da 
soberania temporal c lendo tanto animo e valnr 
como havia nioplrado nas funcçOes do seu Minis- 
tério não podia deixar de pensar pelo mesmo modo 
que a França e a Ilespanha no que dizia rclnçâo 
ao Breve contra os Edilos do Infante Dui|ue do 
Parma ; que por conseguinte ali lhe enviava a c!le 
Simonin copia das Instrucções que havia passado 
ao Marquez d'Aubelerre, Embaixador d'EIReÍ de 
França seu Amo, junto á Cilrte de lloma para oblci' 
delia por vontade on por força a relractação tio 
Rreve iTicncionado para elle a communicar ao Con- 
de de Oeiras (482). 



(480} Arcti. (in Minislerio ilos Nt-giH.'. Eslraug. de Fraii- 
çn, vul. XCVfll d;i CniTCSj). ilu 1'iit'Liigul, í. tli:i, 
(Wl) ll.iil.. í. III. 
(182 Ibiri.. r. 120. 
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An. ITIiH 
Abril V2 



Despacho do Duque de Choispu] para M. Simo- 
uin, DO <iua1 respondend oao que aquelle Encar- 
regado de Negócios lhe havia maudado em olQcio 
de 19 do mez antecedente lhe significa que por seu 
despacho de la daquelle mez o linha posto em es- 
tado de fazer saber ao Conde de Oeiras qual fosse 
o plano concertado entre EIRei de Franca e EIRei 
irUespanha sobre os passos que se devião dar em 
Itoma, primeiro em nome do Infante Duque, e logo 
depois no dos três Monarchas da Casa Real de Fran- 
ça ; que aguardava o resultado daquella disposição, 
para saber as medidas que ulteriormente se deve- 
riào adoptar; assim que o Conde de Oeiras viria 
a entender que já não liuha lugar o arbítrio de se 
mandar, como elle Conde propunha, uma Erabai- 
\ada extraordinária ; que sem embargo disso a Fran- 
ça eslava concorde com o Conde respeito á neces- 
sidade de refrear as enlreprezas da Còrle de Roma 
ale mesmo com o auxilio da força, e que logo quo 
D. Vicenle lhe communicasse as instrucções que li- 
nha, elle Duque as levaria ao conhecimento d'EI- 
Rei seu Amo, e que desde já podia assegurar ao 
Conde de Oeiras que no que dizia respeito aos prin- 
cípios estava com elle concorde (i83). 



An. 1768 OIticio de M. Simonin para o Duque do Choi- 

Abril 12 g(jui_ parlicipando-lhe que o Embaixador d'nespa- 

nha acabava de receber um correio extraordinário 
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(la sua Ctlrlc com despachos relativos ao plano con- 
cerlado por ElRei de França o EIRei d'Hespíinha 
para proseguir-se em Roma, tan!o em nome dos di- 
los Reis como no d'FJRei de Napolesi e de Porlu- 
gal a exlincção dos Jesuilas. Com o que, acrescenia 
M. Simonin, não ficara contente com o Ministro Por- 
lugiiez, por isso que d que elle desejada era que se 
assignasso á 0)t\q de Roma um cerlo prazo, den- 
tro do qual ella houvesse de deferir á reclamação 
das qualro Coroas, com declaração que, passado 
elle, as ditas Coroas poderião empregar os meios 
a seu dispor para conseguir o seu intento, Passa 
depois a Encarregado de Negócios a informar que 
o Enviado Inglez Lilllelon havia alguns dias que 
linha froquenles conferencias com o Conde de Oei- 
ras sobro os objectos da sua missão ; que sabia ha- 
via o dilo Enviado entnbolado a negociação d'um 
Tratado de commercio sobre a base do de Í6ãl, 
e que para que o Conde de Oeiras se não oppo- 
zesse não insislira em cerlos aggravos que a stia 
Côrle tinha de Portugal, dando a entender os li- 
nha elle posto em esquecimeolo, sendo que na ver- 
dade, conforme a elle Simonin havia dílo o pró- 
prio Litllelon, linha ordem especial para sollicilar 
a reparação doUes. 

Que DO entretanto o Conde de Oeiras não con- 
cederia aos Inglezes favor algum particular e ex- 
clusivo ; que era para esperar que um Ministro Ião 
hábil não incorreria n'uma falta Ião contraria aos 
interesses de sua Nação ; porque era d'uma palpá- 
vel evidencia, que Portugal não podia achar a sua 
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i lide IKíniien cia e veiiladeira ulilidatln, senãn no (ra- 
laineiilo igual cjiie elle concedesse indislincliinienle 
a todíis as Nações que cosluiiião ir negociar a seus 
portos (48Í). 

An. 1768 Dcspaclio do Cmiiic i]e Oeiras para D. Vicenlc 
Aitni m ,||, Souza Coiiliiiiio, Minislro plenipolcnciario de 
l*orlwgal em Varh, rcnieltondo-lhe copia dos oili- 
cids i|ue havia recebido de Ayres do Sá e Mello. 
Embaixador cm Madrid (48Ii). 

An. iTfiR Traia M. Simonin nesle officio dn Creação do 
Abril 19 Tribunal da Mesa Censória ; sendo o juízo i|ue elle 
Tormava desta Dova instiluii^iio que siipprimíndo-so 
com elle todos os livros que ha\iào servido de fun- 
damento á Bulia in Coena Dômini, c as demais 
bulias que tinhào sido a base do Index llomatius, 
licavâo as livrarias de Portugal expurgadas de quan- 
to nellas havia de ultraniontano ; o que faria uma 
época memorável e ao mesmo tempo útil no espi- 
rito dos povos daquella Monarchia, por isso que aa 
bibliolliecas que exisllão desappareceriâo, o seriào 
subsliluidas por outras mais hem compostas e es- 
colhidas; de que era prova o ter já muita genie 
pedido licença para mandar \endcr os seus livros 
fora do Reino (Í86). 



{tSi) Arch. e vol. dl., í. Ii7. 
(Í85) Ibid., r. 247. 
{48f.) Ibid., í. 155. 
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Despacho do Duquo úo Clioiseiil para M. Simo- An. 1768 
nin, acumpanhado da copia da Nola passada em " 
Boma pelo Embaixador de França Marquez d'Au- 
belerre aos 15 daquelle mez respeito aos Decretos 
do Duque de Parma, a qual ordeoa-lhe haja de 
coinmunícar ao Conde de Oeiras, como uma con^ 
sequencia da confiança coid quo elle Duque llie ha- 
via dado parte do plano concertado entre SS. MM. 
Galholica e Síciliana sobre aqueile objeclo ; obser- 
^ando-lho que tendo sido negativa a resposta de 
Sua Santidade os Soberanos se apercebião para ob- 
ter a devida reparação por outros meios (.187). 

OlEcio de M. Siraonin para o Duque de Chol-An. I7(i8 
seul, dando-lhe parte que em conformidade com o '" "^ 
que lhe fdra por elle ordenado, havia communi- 
cado ao Conde de Oeiras as inslruccões que elle 
Duque havia dado ao Marquez d'Aubelerre, Em- 
baixador de França em Boma, que o Conde as 
approvára altamente, dizendo a cada artigo á me- 
dida que elle os ia lendo: «Não pode haver nada 
de melhor; sabedoria, prudência, previsão, mode- 
ração, firmeza, tudo ahi se acha:» Que o Conde 
lhe parecera por extremo penhorado daquelía mos- 
tra de conQança da parle delle Duque de Choíseul, 
e o encarregara de offerecer-ihe os comprimenlos, 
se bem que seu desejo fosse que se tivesse exigido 
pela mesma occasião a exlincção dos Jesuítas. 



(487) Arch. e toI. cil., (. 160. 
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Participa mais que Francisco tl'Almada que elle 
Duque liavia conheciílo Ministro de Purlugal em 
Unnia havia partido de repenlis para Génova em 
niii navio Dinamarquez; que o Conde de Oeiras 
lho dissora cnnlidencialmenlo que ElRei seu Amo 
o mandava á llalía para junlar-se com os- Embai- 
xadiífcs de França, Hospanlia e Nápoles, em lo- 
dos os aclos a que dessem molivo as coiijuncluras 
daquclle lempo ; que aquclle Diplomala linha or- 
dem de ir a Florença cumo um mero liajaole c 
de lá a Síennc donde escreveria ao Marquez d'Au- 
bclerre, a M. d'AÍparu e ao Cardeal Oraiiii dan- 
do-lhcs parle da sua vinda, e pcdindo-lhcs conse- 
llio para em consequência dellc se delenninar; que 
aquelfe Ministro levava credenciaes que o acredi- 
lavão iiaquella qualidade junlo a Sua Santidade; 
que a carta de crença rezava: que lendo a dita 
Santidade manifestado pelos seus Breves de Setem- 
bro [lassado as disposições amigáveis para o res- 
tabelecimento da correspondência com a Côrle de 
Portugal, S. M. Fidelíssima animado dos mcsnios 
sentimentos e zelo havia ordenado ao seu Ministro 
de voltar para Roma para concertar com Sua San- 
tidade os meios roais conducentes para lào desejado 
fim. Que nisto lhe mostrara o Conde os Breves es- 
criplos a D. José que o Núncio em Madrid lhe ha- 
via dirigido em 29 de Outubro antecedente, e que 
erão cheios de expressões aCTectuosas e ternas, de 
elogios da piedade d'EIRei D. José, de sua vene- 
ração pela Religião e seus Ministros, c do seu res- 
peito rdial para com a Santa Sé. Finalmente con- 
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cliiia o Sanlu Padre, dizcndo-lhc : Ntgar-vos-licis, 
tiuei'i(]o filho, 3 recciíer cm vossos braços e em 
vosso seio a um pui alUicto (nie se acha ás bordas 
da sepullura, a um pai que vos ama, e que se não 
lom alimentado senão de lagrimas desde as Irisles 
occorrencias que interromperão enlre nós a boa liar- 
nionra. Que o Breve dirigido ao Conde de Oeiras 
Cra exhorlalorio ; e as respostas que a elles fizera 
o Conde de Oeiras erào concebidas em lermos mo- 
derados, alTecluosos e reverenles, dado que vindo 
a fallar da reconciliação se dissesse era inulil pen- 
sar em lai á vista da prolecção declarada e escan- 
dalosa que eiiconlravão cm Roma os calumniado- 
res e os assassinos que havião allenlado contra a 
vida d'EllteÍ, e que a Religião podia bem subsis- 
tir sem Jesuítas pois havia existido quinze séculos 
sem os ler fí88]. 



I 



Despacho do Duque de Choiseul para o Encar- An.1768 
regado Simonin, em que lhe dá parle, quo D. Vi-i"'"*^ 
cenle de Souza, Ministro de Portugal em Pariz, 
lhe linha comniunicado as ínslrucçucs que ha\ia 
recebido da sua Curte e o plano que ella linha ado- 
ptado entrando na causa commum que prelendia 
fazer com os Soberanos d'Hespanha e França para 
exigir do Papa a revogação do Breve conlra o Du- 



(IS8) Ardi. do Ministério dos Negoc. Eslrnng. de Frnnra, 
»ol. XCVIII da Corresp. de Porliigal, r. 169. 

VII J !l 
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que de Parnin, e lhe linhn ciilregiic vários ilocu- 
iiienlos qiio o Conde de Oeiras lho havia dirigido 
concernenles á mcsniii mnleria. O que ludo ElRei 
de França \ira com a maior salisíiiçâo, bem como 
M delerminações de S. M. Fidelissima ; porém que 
já não podia ler lugar a inlervonçiio da dila Fide- 
lissima Mageslade conjiinclamenlecom os Heis Ca- 
Iholico e Ctirislianíssimo, e S. M. Siciliana, por 
isso que os Minislros deslas iillimas três Corúas já 
não linliào acção para pedir cousa alguma a Sua 
Sanlid;idcallenla a ne^ali\a decisiva eexplicila por 
elle feila, não lhes ficando outro regresso senão o 
das represálias, no que cstavão conformes e assim 
o tinhão declarado ã dila Sua Santidade. One se- 
ria conveniente que a Côrle de Portugal fizesse, já 
por si separadamente, já pelo Ministro que lhe agra- 
dasse do enviar a Honia, as declarações e diligen- 
cias que lhe parecessem mais acertadas e elficaícs 
para conseguir o fim que naquella occasião se pro- 
punhão todas as demais Potencias. Que declarasse 
ellc Encarregado do Negócios ao Conde de Oeiras 
que o Marquez d'Aubeterre linha ordem de viver 
na maior iniimida<le com M. d'Ãlmada, não lho 
deixando ignorar cousa alguma que dissesse rela^ 
çào á prelenção commum das trcs Cortes ; que além 
disto elle Duque de Choiseul havia dado a D. Vi- 
cente de Souza por escripto uma resposta aos do- 
cumentos e peças que aquelle Ministro lhe tinha 
apresentado, resposta que ellc Duque se lisongeava 
seria agradável á Cúrlc Porlugueza, pois era uma 
prova evidente do desejo que linha ElHei de França 
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ilc porpcUiar a boa harmonia c alliaiiça qtiP suli- 
sislião enlre elle e Elliei Fidelíssimo (Í89). 

Olficio de M, Simoiiin, no qual participa ao Du- An. )768 
que de Choiseul que llie constava havia o Embai- "'** 
xador d'IIespanha recebido ordem da sua Corte de 
declarar á de Portugal que ElReí Calholico linha 
approvado altamente as disposições de S. M. Fide- 
iissima nu (]ue dizia respeito ao negocio do Duque 
de Parma; que por tanto M. il'Aliiiada poderia 
concorrer com o Embaixador de S. M. Calholica 
cm Roma tanto no concernente áquelle já mencio- 
nado negocio, como no que dizia respeito á total 
cxlincção da ordem da Companhia (i90}. 

Carta do Duque de Choiseul para D. Vicente de An. 17G8 
Siiuza Coutinho, em que lho participa que tinha '^^"' ^ 
levado á presença d'£lKci de França seu Amo as 
iiistrucções que elle D. Vicente havia recebido da 
sua COrte, as quaes se reduziiío summariamenle a 
Ires pontos : 1." sobre a C<ktc de Roma ; 2." so- 
bre os limites da America do Sul enlre Portugal e 
Hi'spanha ; 3.** emfim, resposta ás insinuações Tei- 
las entre as Ires Cilrtes por forlalecer enlre ellas a 
alliança por meio d'um Tratado definitivo, Que pelo 
que respeitava á Cúrie de Roma, já a de Lisboa 



(189) Arcii. (1(1 Hinislcrin dos Negoc. Eslrang. de Fran- 
çn. vnl. XCVUI, f. 179. 
{i90) Ibid.. f. 181. 

19* 
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(ipvin eslar iiirorni;iiÍa ilo iiiic na primeira se havia 
fL'ilo para se oltlcr a revogação ito Bre^e publicado 
contra o Duque (ic Parma, e que tentlo-se o Papa 
recusado, linliiío as Ires Concas recorrido ás repre- 
sálias, de\endo-se esperar a solut^ãn daquclla ques- 
tão para oulro Ponlificailo, \islo ser o Papa rei- 
naiilc sohre teimoso mal aconselhado, assim que 
só no Ponlificado do seu successor poderia o con- 
curso lia Còrle de Lisboa ser de utilidade á Reli- 
gião c aos Soberanos; porém que sem embargo 
disso como M. d'AIma(ia se Unha encaminhado para 
lioma, Elllei de França havia ordenado ao seu Em- 
baixador tiaquella capital o Marquez d'Aubelerre 
de viver na maior intimidade cnm elle, e de com- 
mnnicar-lho tudo quanto dissesse respeito ao ne- 
gocio do Duque de Parma; e de assislir-Uie, caso 
aquelle Ministro livesse accesso com o Papa já so- 
bre a revogação do mencionado Breve no presente, 
já no futuro sobre a extincção da Companhia do 
Jesus. Que pelo que dizia relação ao Brazil e aos 
direitos que reciprocamente tinhào Despanha e Por- 
tugal a seus diversos territórios, a França não es- 
lava bem informada do objecto em discussão ; que 
o que cila sabia ao certo era que os eslabelecimen- 
los que ali fundavão os Inglezes dentro ou proAi- 
nio do mar do Sul devião ser reputados por outras 
lanias barreiras ou portagens fortificadas que clles 
ali punhão com o fito em submeller ás suas leis e 
cobiça o commercio daquella parte da America; 
que era lambem certo que se elles fossem bera sue- * 
cedidos naquelle projecto licaria sendo mui preca- 
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ria a posse que us l*orliigiiezes c llespaníioes li- 
iihão daquelles territórios, por isso que seriào os 
Inglezes senhores do commercio mais rendoso àa 
Porlugal e de Ilcspanha. Que a Corte de Lisboa 
desde o anno de 1663 não tinha dado mostras de 
entender que ella se linha constituído em seu pró- 
prio dclrimeiílo um armazém de deposito de parle 
das riquezas de Inglaterra ; que bem linlia querido 
a França abrir-lhc os olhos, mormente Ires aniios 
alraz, c que ElRei de França fazendo-ihe assim in- 
sinuar punha o intento em fazer-lhe ver que os in- 
teresses de Porlugal erão os mesmos que os de Iles- 
panha, por conseguinle que era inútil discutir so- 
bre limites, quando tratava de salvar o lodo; que 
ElRei de França conhecia a Tundo os sentimenlos 
e desejos que linlia ElHei Catholico seu primo de 
vi\er em boa harmonia com EUtei Fidelissimo seu 
Cunhado, deduzindo dali que os interesses de Por- 
tugal e de Ilesponha no concernente ás suas pos- 
sessões na America erão reciprocos, e que á lles- 
panha e á França muito importava que em tempo 
de guerra não tivessem os Inglezes uma ariibada 
certa nos domínios d"EIRei de Porlugal, e que se- 
gundo o entender de S. M. Chrislianissima o meio 
mais corto de se conseguir o desejado fim em con- 
formidade com os sentimentos pacíficos de S. M. 
Calholica para com EIReí Fidelissimo era de fa- 
zer-se entre as Ires Coroas um Tratado puramente 
defensivo e conservador das possessões, liberdade 
e independência do commercio delias, Tratado que 
não poderia prejudicar os Ti'alados de commercio 
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que Portugal podia ler com Inglaterra, nem dero- 
gal-os, e que ficaria secreto, e não se poria era 
execução em certos casos que seriào estipulados, e 
que não empenharia Portugal em transacção algu- 
ma favorável ao commercto Francez, Tratado era- 
fim que no caso de guerra asseguraria a Portugal 
a continuação da paz; puis que uma eslipulacão 
delle seria que rompendo-se a guerra, seriuo os 
seus porlos lanlo na Europa como na America fe- 
cliados ás Potencias bclligeranles, única condição 
que se exigiria de S. M. Fidelíssima. 

Oue a ElRei de França parecia que um tal Tra- 
tado não seria encontrado com a honra e compromis- 
sos d'Ellíei Fidelissimo ; que fora segundo aquelle 
modo de pensar, que se linha discutido em Conse- 
lho aquella queslão, e que cotiscguinlemenle ElRci 
linha encarregado a elle Duque de Choiseul de lhe 
escrever aquella explicação amiga\el e confidencial, 
a qual S. M. Chrislianissima desejava que não fosse 
communicada senão a Elllei Fidelissimo, e ao Conde 
de Oeiras, de cuja exaciidão e probidade elle Du- 
([ue estava tão cerlo, que nenhuma duvida tinha 
que caso a não adoptasse, nenhum uso faria delia 
perante outra qualquer Curte á excepção da de Ma- 
drid, a quem ElRei havia ordenado a elle Duque 
houvesse de communicar quanio elle tinha a honra 
de lhe mandar por escripto (í91). 



{f9l) Arch. dl) Míníslcrio dus Ncgoc. Eslrang. de Fran- 
ça, viil. XCViri Ja Currcsp. dt Porlugal, (. lU. 
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Responde o Duque de Choiseul nesle despacho An. itií» 
ao ollicio de íl. Simoiiiii, cm c|ue lhe dava parle"'""*" 
da crençào da Mesa Censória, e Iralaiido desla ins- 
tiluição do Mari|uez de Pombal allirma que não ha- 
\ia cousa que fosse mais consciilaiiea com uma po- 
lícia bem entendida e iilusliada; qnc o abuso dos 
livros era a ruina da scicncia e dos cosLumcs, o 
não sen ia para mais nada que para Tazer incrédu- 
los prusunçosos, e néscios orgulhosos; que se não 
se livesse escriplo lanlo, e com particularidade so- 
bre matérias religiosas, nun se leria lido tanto mo- 
tivo para lamentar as disputas fanáticas sem lim 
que pcrlurbavào a paz da Igreja em quasi toda a 
parle do mundo (i92]. 

Ncsle ollicio nioslra-se o Encarregado de Nego-A,,. ijcs 

cios de França Simonin muito irritado contra líoma ^^"'^ '" 

a ponto de dizer que o seu Uovcrno deveria man- 

ilar marchar contra aquella cidade um corpo de 

doze mil homens, apossar-se da pessoa do Geral 

dos Jesuítas e de seus archivos, c livrar o Papa 

do capti\eíro em que aquelles Padres o tinhão, e 

continuando a dar parle do que em Lisboa se pas- 

ava, refere que M. Litlleton continuava a ter fre- 

luenles conferencias com o Conde de Oeiras a que 

Imbem assistia o Cônsul Inglcz; que o sobredito 

K Litlleton, que era muito orgulhoso, começa\a 

já a quoixar-se do \agar com que se havião os 



{9-2} Arth, cmjL tit., I. 258. 



— m\ — 

Ministros Forluguezes, e conclue csle seu oRicio 
fazendo ns maiores elogios da lei petaqtial foi abo- 
lida a dislinceâo declirislSns novos e velhos (ifl3). 

An. I7fi8 Despacho do Duque de Choíseiil para M. Simo- 
Maio 2t uju^ sigQÍficando-lhe o muilo que folgara EIRei de 
França com o concurso que Elltei de Porlugal lhe 
promellia no negocio do Duque de Parma, e como 
havia encarregado ao Marquez d'Aubeterre seu Em- 
baixador cm Roma de cominuniear quautos passos 
desse sobre o assumpto no Minisiro de Porlugal que 
naquelln Côrle residisse (Í9i). 

An. 1768 OfQcio de M. Simonin, informando ao seu Go- 
verno que o Embaixador d'Hespanlia havia lido em 
21 daquelle mez uma audiência particular d'EiHeÍ 
D. José, a quem entregara as cartas d'EIRei d'Hes- 
panha, notificando-lhe o casamento d'EIReÍ de Ná- 
poles seu filho, e passando depois aos negócios in- 
ternos, parlicipa ([ue ElHei D. José acabava de dar 
ao Dospilal Geral de Lisboa o Collegio de Santo 
Antão dos Jesuilas, que era um edifício magnifico 
para um hospital, visto o antigo ler sido arruinado 
em 17S5 com o lerremolo (iftÕ). 

An. 1768 Despacho do Duque de Choiseul para M. Simo 
Maio 31 jiju^ signilicando-lhe que linha motivos para julgr 



(W3) Arch. <: vul. cil-, f. 259. 

[t9t) ibid.. f. ms. 

;tí»5) Jbifl.. f. 267. 



— 2197 — 

que SC poderia Irazer á razão a CArlo de Boma sem 
lançar mão dos meios violentos que o Gabinete Por- 
tuguez havia prçposlo, que não obslanle aa tropas 
Francezas passavão immediataniente a occupar u 
Condado d'AvÍnbão e o Ducado de Benavente, e 
i|ue se veria o efTeilo que produzia no animo do 
Pontífice e nos de seus Conselheiros aquella mani- 
feslação d'um justo resenlimento; e tratando da 
suppressão do Breve contra o Duque de Paima, 
acrescenta que EIRei D. José devia á sua própria 
dignidade pessoal e á da sua Corúa de u haver 
supprimido, como o linha feito (49G). 

Em oflicio deste dia participa M. Simonin au An. i768 
Duque de Choiseul as observações quo o Conde de *''"<• 3* 
Oeiras praticandu com ellc Encarregado de Negó- 
cios (izera acerca da deliberação que os Ires Sobe- 
ranos da Casa de Bourbon haviâo tomado respeito 
á Carte de Roma de se limitarem tão somente á 
simples occupaçâo de Aviuhão e Benavente, e de 
aguardarem o fallecimenlo do Papa. Erào as ob- 
servações do Conde : 1." (|ue o Papa podia aluda 
viver oito ou dez annos ; 2." que o novo Papa se- 
guiria as pizadas dos antecessores em ludo quanlo 
dizia rcs|ieÍlo á autoridade ponliíicia sobre a dos 
Soberanos, pois a historia eslava mostrando que 
nesse particular a política Romana havia sido a 



[491)) .\rclj. du MinisLcriu dus Negue. Eslraiif;. de Krnn- 
ija, \ul. XCVlll da Corrciii de l'urliigiil, f. 'Zll. 
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mesma em todos os scculos ; 3." que a Republica 
(Je Veneza que nenhum cnso havia feilo do Ediclo 
de Paulo V se havia recusado consta nlemenle de 
exigir que o revogassem : porém que no caso de 
que se Iratava não era uma revogação de pura for- 
malidade, mas sim uma desapprovaeào aulhenlica 
que se desejava do Breve conlra o Duque de Par- 
ma por ser elle um allenlado manifesto contra a 
soberania não só do Infante como de todos os So- 
beranos em geral, e que naqiielle tom continuara 
aquelle celebre Ministro, a ponderar-lhe quão insi- 
gnidcanle fosse aquella deliberação e incapaz de 
produzir o desejado effeito, acrescentando que El- 
liei seu Amo não havia mandado um Ministro a 
Roma, senão porque eslava na fé que se ia obri- 
gar o Papa a desistir sem demora das suas absur- 
das e chimericas prelenções, e acabar de todo com 
os Jesuítas, e porque a Franca, a Hespanha e Ná- 
poles lhe linhâo manifestado que desejavãu que Por- 
tugal fizesse causa commum com aquetlas Poten- 
cias ; que porém desde que ellas se llmilavào ao 
mesmo sequestro de Avinhào e Benavente, pondo 
em silencio por então o negocio da exlíncção lo- 
tai dos Jesuítas; Portugal não podendo apossar-sc 
do temporal do Papa e não se lisongeando (]ue suas 
representações serião atlcndidns tinha resolulo or- 
denar ao seu Ministro Francisco d'Almada de se 
não passar por enlão a Roma, e esperar para fa- 
zel-o que fossem outras as clrcumstancias ; que em- 
fim conllnuára o Conde de Oeiras a se queixar da 
insubsistência das providencias dudas pelos Ires Su- 
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bcratios, por íí^so que miiilo desujiiva ver quaiilo 
anies concluído aquello negocio, porque se anles 
disso Eiriei D. José viesse a fallecer linha funda- 
dos motivos para receiar que o liirantc D. Pedro, 
que lhe não era aíTeclo, e que era mui inclinado 
aos Jesuilas viesse a consentir na volla delles para 
o Iteino. Assim elle Simonin era de opinião que a 
França e a Ilespanha devião concorrer e ajudarem 
naqudle intento o Conde de Oeiras, cousa que le- 
rião pouca dilliculdade cm couseguir. E passando 
depois a diverso assumpto, participa o sobredito 
M. Simonin. que Poilugal linha no Brazil grandes 
' forças e desejava recobrar as antigas posiçòes que 
ali linha, onde se Tazia immenso contrabando, no 
que era ajudado pela Inglaterra ; que por conse- 
guinte era prudente que a Ilespanha estivesse de 
sobreaviso cm tudo quanto dizia relação á Ame- 
rica (i97). 

Trata M. Simonin ncsle ollicio do mesmo assum-An. 1768 
pio que no preceilente, a saber : sobre o modo de''""'"*^ 
concluir os negócios de lionia e u da total exlinc- 
ção dos Jesuilas; cousa que, segundo o dizer do 
Conde de Oeiras, nunca se tivera melhor occasiâo 
de concluir do que naquellas eonjuncluras, licando 
assim os Eslados livres daquelle llagello, e fonle 
inesgotável do males e discórdias. Participa mais 



[497} Arcli. do Ministcriu dos Negoc. Eslrang. <li- Frari- 
(;a, vol. XCVIII da Curresii, du Puilugal, T. 278. 
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pela mesma occasião o referido M. Simonin, como 
(òn convidado a um magníGco jantar, que dera 
D. Luiz da Cunha pelos annos d'ElRei, não obs- 
lanle não ser estilo da Côrte de Lisboa convidar 
para aquelles janlares de ceremonial os Encarre- 
gados de Negócios mesmo aquelles que linbão car- 
tas credenciaes (S98). 

An. 1768 Despacho do Duque de Ghoiseui, no qual rcs- 
Junho2i pondendo ao ofEcio de M. Simonin de 31 do niez 
aniecedenie lhe diz, que dado que npprovasse as 
vislas do Conde de Oeiras, entendia que o nego- 
cio da evlincção dos Jesuitas se de^ ia guardar para 
o seguinte Pontificado (499). 



■* An. 1768 
Junho 21 



Em officiodesle dia parlicipa M. Simonin ao Du- 
que de Clioiseul que o Conde de Oeiras vendo que 
os Inglezes se ião Tazendo senhores de todo o com- 
mercio da Ilha da Madeira, onde linhão mais po- 
der que ElRei de Portugal, tendo 36 casas de eoni- 
mercio que em breve tempo havião engrossado em 
cabedaes fazia quanto podia por diminuir ali a in- 
fluencia de Inglaterra, e como ali niio houvessem 
tropas, creára um regimento de oitocentas praças, 
além das milícias, fundara uma escola d'arlelharin 
e ia mandar construir um poilo capaz de receber 



[498) Arcb. do Ministério dos Negocies Estrangeiros de 
frança, vol. XCVIII da Corrcsp. de forUigal, f. 28S. 

(499) Ibid., r. 304. 
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dez navios de giiDETo; que como nas llh.is mais 

pcquuiias que a ccrcavno houvessem boas pastagens 
delermináia iriandal-us povoar por creadores de ga- 
do, que o farião vir de Cabo Verde. O que seria 
um gran<Íea1livio para os moradores que não viviâo 
senão de carne saignda que recebião de Inglaterra, 
e de peixe secco, biscoulo e farinha que lhes vinha 
da America Ingleza, sendo obrig;ados a Irocarem os 
seus excellenlcs vinhos por esles viveres que os In- 
glezes laxavâo pelo preço mais subido; que a moeda 
ali corrente erão os Duros Hespnnhoes que os In- 
glezes lhe leva\ão de Cadiz com ganho de 25 por 
cento : que o Conde de Oeiras lhe alfirmára eslava 
informado que Elltei seu Amo podia ler naquella 
Ilha em razão da sua população 16 mil homens, 
e tirar lodos os annos mil recrutas para as Iropas 
do Conlinentc ou da America, assim que, conclue 
o Encarregado de Negócios o seu olficio dizendo: 
era para admirar que os Porluguezes tivessem du- 
rante lào largo tracto de tempo feilo tão pouco caso 
d'uma possessão tão imporinnte, como se estivem 
destinado ao Ministério esclarecido do Conde do Oei- 
ras de lhe dar o verdadeiro valor (500). 

Despacho do Duque de Choiseul, no qual repor- An. i768 
lando-se ao que em 21 deste mesmo mez lhe ha-^""''"^* 
\ia escriplo lhe torna a significar que pensava do 



(500) Ardi. do Minisleriu dus Negócios Estrangeiros de 
Frnnra. voÍ. XCVIlt, f. 311. 
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mesmo modo '^iie o Coiule ile Ofiiras rospcilo a 
Rom.i. e que logn que se tratasse ile negociar, El- 
Rei de França se concertaria com KIRei de Portu- 
gal e com todos os demais Soberanos (lalholicos para 
obler a total abolição dos Jesuítas, mas que por en- 
tão era necessário aguardar pelo eITeilo que produ- 
zirião as represálias (501). 

An.t768 Despacho do Duque de Choiseul para M. Simo- 

JiillioS jijjj^ parlicipando-lhc a occupaçào d'Avinhão e de 

Benavente pelas tropas Francezas, c a proposição 

relia ao Papa de nomear outro Cardeal que Torrc- 

giani, para seenlrarcom elle em negociaçiío (iiOi). 

An. 1768 Carla do Duque de Choiseul para João d'Almada 
JiilhoS jj, Menijonça (;m resposta á que aquelle Ministro 
Porluguez lhe havia escrito, dando-lhe parte da sua 
chegada a Sienuc em 16 do mcz antecedente. Ma- 
rifesla-Ihe o Duque o muito que folgara com sua 
vinda, e parlicipa-lhc que haiia ordenado ao Mar- 
quez d'Aubclerre de llie dar communicação do tudo 
quanto fosse occorrendo na questão relativa aos ne- 
gócios de Roma [503). 

An. 1768 OíCcio de M. Simonin, participando como ha- 
Juiho 5 vjjjo chegado a Lisboa a familia u carruagens do 
Cavalheiro de Clcrraont (B04). 

{SOI} Arch. e vol. cit.. f. 317. 

(502) !bid., vol. XCTX. f. 11. 

(503) Ibid., r. 13. 
(301) Ibid., f. U. 
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Approva o Duque de Choiseul neste despacho c An. 1768 
loina grandcmcnle n resolução que havia lomadn ■'"""' *^ 
o Cimde de Oeiras de forlilicar a Ilha da Madei- 
ra (oOo). 

OiBcio de M. Sinioiíiii para o Duque de ChoÍ-An. 1768 
seui, parlicipando-lhe que linha alcançado, segundo '"""^ '^ 
o eslilo, a enlrada livre dos volumes pertencenles 
ao Ca^alhei^o deClenuont, os quaes posLo que To-s- 
sem visilados na Alfandega, não o rorão eom o ri- 
gor com que havião sido no anno aniecedenie os 
de M. LiUleton, Enviado de Inglaterra [S06). 

OfScio de M. Simonin para o Duqiio de Choi-An.i768 
seul, parlicipando-lhe como linha enlregue a D. '""'**^'' 
Luiz da Cunha as carias de Luiz XV de nolifíca- 
çào da morte da Rainha sua mulher, por cujo mo- 
tivo em demonstração de seu senlimento o Senhor 
Rei D. José se encerrara dous dias, e tomara lucto 
por dous mczes (;i07). 

Officio do sobredito Encanegado de Negócios de An. 1768 
França, enviando ao seu Governo a nova lei sobre ■'""'o '9 
os Corpos de mão-morta que se acabava de publi- 
car, e participando que os Negociantes Porlugue- 



(505) Arch. tio Miiiislcrio ilos Ncgoc, Eslrang. He Fran- 
ca. vol. XC1X. f. 17. 

(506) rbiil.. f. IS. 

(507) Ibiã.. í. 37. 



■^ 
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7M qtie em 1766 h.ivjão mniidnilo iini nn^iii á 
Cosia ilc Coromaiirlel eslaviío sobremnneira salis- 
Tcilos do recebimento que ali cnconlrára a banduira 
Porliigueza da parle dos Francezes, bem ao contra- 
rio rios Inglezes. que os havião tralado com des- 
abriíiiento (SOS). 



Ati.í768 
Jiillin 20 



Gm orQcio deste dia participa M. Siiiinnin que 
n'uma conferencia que tivera com o Conde de Oei- 
ras relativamente aos negócios de Itoma aquelle Mi- 
nistro lhe dissera qne EIRei seu Amo havia man- 
dado ordem a Francisco do Almada para se pas- 
sar do Sienne a Veneza, onde se deixaria estar em 
observação alé que as difliculdades entre Portugal 
c n Guria tomassem outra face, acrescentando que 
os demais Soberanos de nada mais necessitavão para 
púr em boa nrdem as cousas de seus Esiados que 
da sua própria prudência e autoridade; que lhe 
participara mais que havia mandado traduzir em 
Porluguez o Tratado da E.vposição da Fé de Bos- 
siiet, única religião, crença c Ihootogia que elle que- 
ria para a sua pátria. Concluía do referido o En- 
carregado de iNegocios de França que o Conde de 
Oeiras lhe linha fallado naquelle lom, porque re- 
ceiava que as Cortes de França, Hespanha e Ná- 
poles ajustassem os seus negócios com a Cflrte de 
Roma, deixando de fora os de Portugal, e prose- 
guindo em suas informações parlicipa que o En- 



(508) Arch. e vòl. cít.. f. 33. 
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viado d'Inglalerrn coiuocára os negociantes da sua 
Nação para aununciar-lhcs que havia conseguido 
que ElRei de Portugal por decreto ordenasse que 
se não obrigassem os Estrangeiros a receber em 
pagamento como dinheiro de contado asacçOes das 
Companhias Porluguezas, e que sendo as rondas 
da policia feitas pelos paizanos quer fossem nalu- 
raes, quer estrangeiros, acabavão os Inglezes de 
serem delias isentos, motivo por que elie Simonin 
ia reclamar a mesma isenção para os da sua Na- 
ção (509). 

Despacho do Duque de Choiseul para M. Simo- An. 1768 
nin, encarregando-lhe de dizer ao Conde de Oei-*Eos[.i 
ras o quanto seria arriscado ontabolar-sc naquel- 
las conjuncluras o negocio da abolição dos Jesui- 
las (íilO). 

OfTicio deM. Simonin, em que tratando da Com- An. 1768 
panhia dos vinhos diz que o Conde de Oeiras, quan- Abosi.2 
do a havia creadoconcedendo-lhe o exclusivo, não 
ignorava o monopólio que os Inglezes fazião com 
<tquelle género, e o estado de dependência o de es- 
cravidão em que tinhão posto os habitantes das pro- 
víncias que os produzião (Sll). 



[509} Arch, do Ministério dos Negoc. Estrang. de Fran- 
çi, vol. XCrX da Corresp. de Portugal, f. ÍO. 

(510) Ibid.. f. 47. 

(511) Ibid.. í. 52. 
Vil 20 
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An. 176S Carta original do Cavalheiro de Clerniont d"Ani- 
^"^^^ "bolse, acciísando a recepção das suas Inslrucções 
bem eonio das credenciaes e cifras (512). 

An. 1768 Officio dc M. Simonin para o Duque de Choi- 
Agos[.23ggy|^ sigiiificantlo-lho que linha feito Iodas as di- 
ligencias para comprir com a recommendaçào que 
elle DiiquG lhe tinha fuilo de lhe mandar quanto 
dissesse respeito á legislação marítima de Portugal 
sobre a navegação dos neutros em tempo dc guerra, 
e sobre as regras que naquelle paiz se observavão 
quando havíào debates acerca das presas respecti- 
vas, porém que sentia muito ler de lhe dizer que 
em Portugal não havia Código de leis maiilimas, 
pelo menos impresso, nem colleccão alguma de leis 
concernente a marinha militar, ou mercante, que 
sabia que o Conde dc Oeiras trabalhava em redi- 
gir um segundo as leis e costumes das demais Na- 
ções, e que o manuscripto já eslava promplo, e 
acrescenta que não sabia se Portugal tinha ou nào 
alguns Tratados com ellas concernente ao Direito 
Publico JUaritimo, mas que era provarei que ne- 
nhuns tivesse. Bm prova do que cita, como a única 
cousa que sobre aquclie assumpto encontrara, o ar- 
tigo X do Tratado enlre Portugal e Inglaterra de 
10 dc Julho de 16S4, e o artigo X 11 do de 6 de 
Agosto de 1661 celebrado com a Hollanda, a que 
junta as Inslrucções passadas por mandado d'El- 



(512) Arch. e vol. dl., f, 6t. 
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fiei D. João V em 31 de Marro de 1722 aos Hom- 
mandantes dos navios de guerra rcspeilo ás salvas, 
dos quaes no artigo IV se lia o seguinte : « Se en- 
<x coDlrardes navios Francezes, vós saudareis o na- 
«vio Almirante com sete tiros, e quando algum 
"CommandaDie Francez vos quizer obrigar a sal- 
1 val-o, se \ós o não deveis fazer, responder-lhe- 
«heis immedíalamente com uma banda d'arle1ha- 
«ria e de mosquelaria, por ser cerlo que o Com- 
« mandante Francez depois de ler exigido a salva 
«não cederá a nenhuma razão sem combate, e que 
« loma esle pretexto para romper comvosco (313). » 



I 



Em ollicio desle dia expondo M. Simonin os re- An. 1768 
ceios que o Conde de Oeiras lhe havia manifestado ^B^si.a» 
do pouco cíTeito que produziria na Cõrle de Roma 
a moderação com que para com ella se havião as 
Ires Potencias, afiirma que sem embargo disso li- 
nha aquelle Ministro grande confiança nas luzes e 
firmeza de caracter do Duque de Choiseul e do Mi- 
nistério Francez, mas não assim do Ministério e 
Gabinete de Madrid, que considerava a lodos os res- 
peitos pelo mais ignorante e fraco da Europa (51i). 



Alvará pelo qual mandou o Senhor Rei D. José An. itgs 
isentar os estrangeiros de serem obrigados de le- -^ífsi.au 



(Si3) Ardi. do Miiitslerío dos Negoc. Estrang. de Fran- 
ça, vol. XCIX da Corrcsp. de Portugal, f. 77, 
(5U) Ibid.. r. 85. 



An, il68 
Si-l." 6 
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rcbprcm em jiiizo ou fora ilollo as apólices das Cum- 
|iaiihias Porluguczss, não sendo da sua vonlade 
im pagamento das quanlras de ijiie fossem credo- 
ras [Hío). 

Despacho do Duque de Choiseiil para M. Simo- 
nin, em que lhe assegura era cousa bem incerta a 
voz que se havia espalhado que haveria guerra en- 
tre a França o a Inglaterra antes do dia l de Ju- 
nho de 1770 (íilG). 



An.17fi8 
Sei." 6 



Faz M. Simotiin neste officio um grande elogio 
ao Conde de Oeiras, dizendo que um de seus prin- 
cipaes desvelos filra desde o principio de seu Mi- 
nistério, de introduzir era Portugal as artes uleis 
e de desterrar o luxo o a ociosidade ; que não havia 
dia que não mandasse ^i^ de Iodos os paizes com 
grande dispêndio da fazenda Real Ioda a sorle de 
operários e d'arlifices, fabricantes de lanifícios e 
de seda, tecelões, cbapeluiros, carapuceims, esmal- 
tadores, etc., e que apczar de laulns diligencias a 
industria fabril não tinha ainda feito o progresso 
que era para se desejar (517). 



An. 1768 Neste ollicio participa M. Simonin ao Duque de 
Sct.° 13 (^hoigeui guc o Conde de Oeiras ficara mais satia-, 



(Sia) Arch. e vol. cil., f. 86. 

(516) tbid.. f. !)0. 

(517) Ibid., f. 95. 
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feilo com í\ segurança gue elle Duque lhe ha^ia 
dado de que o accomiriodameiílo da França com 
iioma se não efTeiluaria sem a parlicipaçâo de Pur- 
lugal, e de ler ElRei de França determinado a fa- 
zer cnlào causa commum com ElRei de Portugal 
em [udo quanto interessasse a sua dignidade e á 
independência de seus direitos, e em particular a 
obrigar a Côite de Roma a dar renuncia ás injus- 
tas prclenoBcs que concebera do século XI cm dian- 
te: que sem embargo disso persistia o Conde de Oei- 
ras em insistir na necessidade de c^incluir aquellc 
negocio durante aquelle Pontificado, pois havia sido 
aquelle Ponlifice quem havia feito offensa aos Prín- 
cipes Ca Iholi cos. Ao que ajunla\a cm favor da opi- 
nião do Conde o próprio M. Simonin, que as car- 
ias vindas de Itália eslavào cheias de sarcasmos 
conlra as Polencias Calholicas e de elogios da ha- 
bilidade do Cardeal Torregiani, que dizião, linha 
de industria excommungado o Duque de Pajnia, 
para as occupar, e ir por aquelle modo dilatando 
o golpe que ellas pei'tcndiâo dar nos Jcsuilas, c que 
iguaes elogios se daviío ao dito Cardeal por ter en- 
ganado as sobreditas Potencias. Participa niaíã o 
mesmo Encarregado de Negócios de França que ha- 
via dias i]iie o Ministro de Sardenha tinha frequen- 
tes conferencias com o Conde de Oeiras ; que se di- 
zia crâo ellas relativas á occupatào da Córsega pe- 
los Francezes, empresa que se linha por perigosa 
para as demais polencias, porém que em seu en- 
tender nquellas conjecturas erão sem fundamento, 
por isso que Portugal nenhum inlcrcãsc linha nas 
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cousas daquella Ilha, aem era natural quu o Conde 
de Oeiras, que conhecia a politica insidiosa da Corte 
de Turim, tivesse grande confiança em seus plaoos ; 
e fallando da Inglaterra, acrescenta que chegara um 
Paquete com inslrucções para o Enviado daquetia 
Potencia, o qual logo tivera uma conferencia com o 
Conde de Oeiras, e que se julgara mandava aquella 
Corte agradecer á de Lisboa o Alvará acerca das 
apólices. 

Remata emfim M. Simonin este longo officio dan- 
do parte da creação e estabelecimento do Terreiro 
do Trigo e de seus regulamentos, mostrando os in- 
convenientes que delle podiâo resultar era prejuízo 
dos proprietários de cereaes, ajuntando que os In- 
glezes fazião já recIamaçOes, por ser aquella pro- 
videncia encontrada com o que fora disposto no 
Tratado de commercio que lhes assegurava a liber- 
dade de poderem vender os seus géneros em suas 
próprias casas e armazéns (518). 



An. 17fi8 
Sei." 20 



Despacho do Duque de Choiseul para M. Sinio- 
nin; nelle insiste o Ministro sobre o seu modo de 
pensar sobre os negócios de Roma, e vindo a fal- 
lar do Conde de Oeiras e da opinião que esse ho- 
mem d'Eslado tinha delle Duque diz que se li- 
songeava de a justificar em todo o tempo e occa- 
sião (519). 



(SISj Ãrcli. do Minislcríodus Negue. E&lrang. de Ftau- 
ija. \ol. XC(X. f. iOO. 
(ol9) Ihid.. f. 107. 
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I 



Onicio de M. Simonio para o Duque de Cboi- An. 1768 
seiíl, acompanhado da copia do requerimenio que ^^'■° ^ 
o Cônsul de Inglaterra Uorl havia apicsenlado ao 
Senado de Lisboa acerca da liberdade que até en- 
tão Itnhão lido os Negociantes daquella Nação de 
venderem o trigo e mais cereaes pelo meudo em 
seus próprios Rrmazens em vez de os levarem ao 
Terreiro, conforme de novo os obrigavão a fazer ; 
e a esle respeito refere que o Senado deixara in- 
deferido o requerimento, do que como o Cônsul se 
queixasse ao Conde de Oeiras, este lhe responde- 
ra : que em lodos os tempos o Senado de Lisboa 
tivera a suprema inspecção sobre ludo quanlo di- 
zia respeito á subsistência dos habitantes e á abun- 
dância dos viveres, e que nquella administração 
económica era quasi a mesma nas diversas Nações; 
que era um direito da soberania cujo exercício não 
admiltia a menor infracção ; que ouvindo lai, o Cou- 
sul perguntara ao Conde com alguma altivez, que 
caminho devia elle Cônsul seguir, se por ventura 
o Senado lizessc alguma injustiça aos vassallos de 
S. M. Britânica, ao que lhe tornara seccamenle o 
Conde, que em taes casos elle Conde trataria com 
M. Lillleton. Acrescenta além d'isso M. Simonín 
que fòra o próprio Cônsul Inglez quem lhe ha^ia 
contado o referido, e que por mais diligencias que 
tivesse feito não poderá persuadil-o a elle Simoniu 
a se juntar a elle para fazer a mesma reclama- 
, ção ; que depois disso o Enviado Inglez passara 
ima nota sobre a(|uelta matéria cm lermos mui mo- 
derados, c pelo mesmo Ihcor se houvera, quando 



— 312 — 

fallára sobre o mesmo assumpto com elie M. Si- 
moDin (S20]. 

An. 1768 Faz O Minislro Francez neste despacho o maior 
Sei." 27 elogio do Alvará que isenlou os Ncgocianles estran- 
geiros de receberem cm pagamenlo as apólices das 
Companhias Porluguezas ; considera-o como uma 
prova d'uina política illustrada, e conctue dizendo 
que se não podia deixar de applaudír aus princípios 
administrativos que empenha\ão o Conde de Oeiras 
a occupar-se constantemente, como fazia, do cui- 
dado de estabelecer e aperfeiçoar em Portugal Io- 
das as arles ulcis (021). 

An. 1768 Conlimia >!. Símonin no olTicio que exlraclamos 
Sct.°27 j, [paíar do estabelecimento do Terreiro do Trigo, 
e das opposições que aquella nova inslítuieão en- 
contrava sobre tudo da parle dos Inglezes, sendo 
o seu parecer que, remediados alguns abusos, era 
fora de duvida que o dito estabelecimento era o 
mais bem entendido, e o mais ulil que podiào dese- 
jar os commcrciantes e o mais adequado para adi' 
var a importação ; o que não obstante, alfirma que 
os Inglezes continuavão a quei\ar-SB delle, e ainda 
muito mais da Companhia dos vinhos, e que se ellc 
Simonin podessc dur credito a certas palavras que 



(S20) Arch. do Miníslcrio dos Ncgucius Estrangeiros de 
Vmwa. vul. XCIX da Corrcsp. de Portugal, f. 108. 

(331) mu., r. iii. 
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na conversação havião escapado ao Cônsul e ao 
Enviado d'!nglalerra eslava aquelle Governo dis- 
posto, logo que tivesse esgotado os meios amigá- 
veis, de empregar a força para conseguir o que so- 
licitava, poriam que entendia era aquillo um mero 
ardil, por isso que a Inglaterra perderia infinito, 
rompendo cora Portugal (522). 

Despacho do Duque de Gtioiseul, em que depois Am. tTKS 
de tratar da firmeza com que se punha em pratica °"^ " * 
o plano adoptado pelas Ires Polencias para obte- 
rem de Sua Santidade a reparação conveniente do 
insulto Tcito ao Duque de Parma, approva o não 
ter !\l. Simonin junladu-su com o Cônsul de Ingla- 
terra para reclamar contra a creação do Terreiro 
do Trigo (523). 



Em olTicio deste dia participa ao Duque de Clioi- !^"- ^'•'•** 
l\ o Encarregado de Negócios Simonin que hou- "'' 



Em 

scul o Encarregado Ue IXegocms bimonin qi 
vera em Lisboa um Gonselliu d'Es[ado a que Elliei 
presidira, sobre o objecto do qual se fazia» diver- 
sas conjecturas, dizendo uns que tinha sido para 
se resolver, caso a Inglaterra declarasse a guerra 
á França o á llespanha, qual devia ser a cundu- 
cln que Portugal devia observar, e que os mais 
judiciosos erão de parecer que deveria guardar a 



(322) Ardi. <lu Minialcriu iliis Nfgoc. IÍsImur. da ftan- 
i;a, vol. XCI\ lia Corresp. de Porliigiili I- 111. 

(323) Ibid., t. 116. 
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mais exacla neutralidade, e acrescenla o sobredito 
Encarregado de Negócios que o Conde de Oeiras 
estando Ião occupado como então eslava com os 
oegocios internos, conhecia o muito que perderia 
se se empenhasse em alguma guerra, como quem 
sabia o quanto relevara á gloria da sua Pátria e 
do seu Ministério a reforma dos immemoriaveis 
abusos que havião enfraquecido e aviltado o Rei- 
no. Que quanto a elle Simonin tinha para si que 
no sobredito Conselho d'£slado o de que se linha 
tratado havia sido da reforma geral das ordens re- 
ligiosas, das quaes o Governo desconDava, reforma 
que o Conde de Oeiras desejava eCfeiluar antes que 
a CArte de Roma se viesse ingerir nella, e no cabo 
do officio ajunta em cifra o seguinte : a Verdade é 
que se deve sempre desconfiar um pouco do Conde 
de Oeiras por ser de seu natural empreliendedor, 
atrevido e feliz em quanto emprehende [52i).» 



An. 1768 
OuL.MO 



Carta do Cavalheiro de Clcrmonl d'Amboise da- 
tada de Darcelona ao Duque de Choiseui, dando- 
the parte de vários accidentes que na jornada lho 
tinhão sobrevindo, e retardado a sua chegada a 
Lisboa i,íí2o). 



An. 1768 OlBcio de il. Simonin para o Duque do Choi- 
Out.-ii ggyi^ parlicipando-lhc que sabia linha o Conde de 



(S2i) Arch. do Minislerio dus Negue. Eslrang. de Fran- 
i;a, vol. XCIX da Currcsp. de Purlugal, f. 117. 
(525) Ibiá., {. 122. 
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Oeiras apresenlndo no Conselho d'KsladD as diire- 
renles prelençues dos Inglezes, as quaes havião ali 
sido sem oxcepção rejeitadas ; o que fóra depois 
commuiiicado por escrito ao Enviado de Inglater- 
ra, e mandado a Martinho de Mello para Tazer cons- 
tar em Londres a justiça e solidez daquella reso- 
lução ; refere mais que os Inglezes que residiào em 
Lisboa se ajunlavão repetidas vezes já em casa do 
Enviado, já na do CodsuI para Iratar dos negócios 
e reclamações pendentes, porém que se lhes via 
nos semblantes menos orgulho e presumpção do que 
de ordinário, e aQeclavào mais modéstia (o26). 

Neste olficio depois de dar parte da Talta de trigo An. í768 
que havia em Portugal e do interesse que os Ne-**"''° ^^ 
gocianies Francezes podião colher com aquelle for- 
necimento, refere M. Símonin que se ia dar prin- 
cipio ás obras do palácio d'Ajuda, para o qual se 
havia destinado a quantia de um milhão de cruza- 
dos, e ajunta que aquella despeza Junta com ou- 
tras muitas que se fazião com outras muitas obras 
publicas consideráveis pareciilo estar dando a ver 
que o Conde de Oeiras não tínba vistas ambiciosas 
no que dizia respeito ás demais Nações nem dese- 
java ingerir-sc nos acontecimentos (|ue por ventura 
sobrevicssera alterando o socego publico da Euro- 
pa (527). 



(526) Ardi. c vi,I. dí.. S. i-2\. 
{S27) /frífí., r. i:!.1. 



An. 1768 
Ont.»31 
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Carla do Cavalheiro CleruoDl d'Amt>oisG ao Du- 
que de Choiseul, dando-lhe parte de haver chegado 
a Madrid, e de ler sido apresentado a SS. MM. 
Calholicas pelo Marquez d'Ossun, com quem se 
concerlaria e junlamenle com o Marquez de Gri- 
maldi, sobre o modo com que deveria havcr-so com 
a Corte de Lisboa logo na sua entrada, e que não 
havendo ali negocio que motivasse o apressar-se a 
partir, seguiria o parecer do Marquez d'Ossun, e 
empregaria aquellcs quinze dias em fazer a Còrlc 
a S. M. Catholica (HáS). 



An. 1768 

NOT." 1 



Orficio de M. Simonin, no qual participa que o 
Cônsul e o Enviado de Inglaterra se línhão havido 
jncivilmenle com a Condessa de Sampaio, filha do 
Conde do Oeiras, a respeito d'uma casa quo a Con- 
dessa desejava alugar [Si9). 



An. 1768 

Nov.° 7 



Despacho do Duque de Choiseul para M. Simo- 
nín, cm que lhe diz achara mui sabia e prudente 
a lei recentemente promulgada que abolira os cha- 
mados puristas ou puritanos (530). 



An. 1768 OlBcio dc M. Simonin, em que continuando a 

"''^■° ^ fallar da desfeita feita á Condessa du Sampaio pelo 



{528) Arch. do Ministério dos Ncgoc, Estrang. de Fran- 
ça, vol. XCIX (la Corrcsp. de l'orlUBiil, í- 137. 
(529) Ibid., í. 139. 
(330) Ibitt., f. íta. 
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Consiil tl'lnglnkTra llorl, refere tinha o dito Côn- 
sul Iralndo de reparal-n, para o 'lue Tdra ler com 
o Conde de Oeiras aqtiem dissera punha á inteira 
disposição da Condessa sua filha a casa que dera 
occasião áquella mal entendida inclvilidade ; ao que 
o Conde lhe lornára quee8la\a mui occupado para 
dislralitr-se com cousas de Ião pouca monta, e que 
posto que eslivesse persuadido que a Condessa sua 
filha não havia de querer aprovellar-se do oíFere- 
cimento que elle Cônsul lhe fazia, todavia elle Conde 
lhe ficavn pessoalmente na obrigação, resposta que 
deixara confundido o Cônsul (531). 

Carla de M. Simunin ao Conde de Oeiras, quei-An. 1768 
\ando-se do Juizd'Alfandega de Villa Nova de Por- '"'<"■'' '3 
limão pela injuria por elle feila ao Vice Cônsul Fran- 
cez que residia naquelle porto, a quem o dito Juiz 
havia mandado prender [o32j. 

Resposta do Uuqtie de Choiseul ao Cavalheiro An. 1768 
de Clermonl; apptova o Duque o arbilrio que o'^*"'""** 
Cavalheiro lornára de se demorar alguns dias em 
Madrid para concertar com M, d'Ossun e com o 
Marquez de Grlmaldi sobre o modo com que £e 
havia de portar em Lisboa no concernente ao es- 
tado em que se achavão os negócios enlre as ires 
Cortes de Versalhes, Madrid e Lisboa (333). 



(531) Arch. e vol. cit., f. lU. 
(332) Ibid.. r. IÍ9. 
(S33) /fi.W., f, 150, 
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An. 1768 Despacho do Duque de Choiseul para M. Simo- 
*"'■ nin, em que lhe diz que o Conde de Oeiras Taria 
um assignalado serviço ã sua própria Nação se a 
podesse liberlar do jugo dos Inglezes cm ludo quaato 
dizia respeito ao coniDicrcio, ajuntando que a con- 
currencia enlre elles e os Francezes na importa- 
ção doB trigos de que Portugal estava necessitado 
era a seu ver o raais seguro meio de fazer cessar 
o monopólio que os Inglezes Tazião com aquclle gé- 
nero (534). 

An. ]768 Em despacho deste dia fallando o Duque de Ghoi- 
Nov." 22 ggyi jjg firmeza com que o Conde de Oeiras fazia 
executar os regulamentos do Terreiro do Trigo não 
obstante as reiteradas representações do Ministro o 
do Cônsul de Inglaterra, diz que todas as vezes 
que um Governo sábio e esclarecido, depois de ma- 
duras reflexões, toma uma resolução, a nada mais 
deve dar ouvidos senão áquillo que tende á exe- 
cução das suas ordens, c que lhe parecia que laes 
erão os princípios que na sua administração havia 
adoptado o Conde de Oeiras {533). 

An. I7fi8 OíTicio de M. Siraonin para o Duque de Choi- 
^''*'''" seuI, inform:indo-o de que os Inglezes conliniiavão 
a trabalhar para que não fosse avante a Cumpa- 



(331) Arch. do Miiiistcriu dns Negoc, Estrang. de Fran- 
ça. voi.xcTX, r. i5;i. 

[535) fbid., f. 156. 
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nhía dos vinhos, e que como o Cônsul de Ingla- 
terra argumentasse com o Tralado de commercio 
quo existia entre as duas Nações, o Conde de Oei- 
ras lhe respondera com a sagacidade de que era 
dotado, que quando elle Cônsul se achasse mais 
bom informado, viria a entender que aquelle Tra- 
lado não encerrava cousa alguma que fosse exclu- 
siva para a Inglaterra; que Portugal tinha tam- 
bém empenhos e convenções com a França, Iles- 
panha, Uollanda, Dinamarca e Suécia, e que nunca 
se linha obrigado com a Curte de Londres a não 
ter contratos senão com ella, e a não remediar em 
lempo algum aos abusos que Iraziâo após si os annos 
e os acontecimentos. D'aqui passa o Encarregado 
de Negócios de França a ponderar que negando o 
Conde de Oeiras ã França um direito que elle En- 
carregado de Negócios tinha por legilimo, servía-se 
todavia daquelle direito com assaz de justiça e de 
razão para pOr freio á desenfreada cobiça dos In- 
glezes, acrescentando que aquelle esclarecido Mi- 
nistro não ignorava que quando Portugal eslava 
occupado em recobrar a sua independência e em 
defender-se dos Hespanhoes era 16oí fora atacado 
por Cromwell e obrigado a assignar o Tralado de 
que se tratava, ao passo que o que celebrara com 
França fora a recompensa dos soccorros de todo o 
género que delia recebera (336). 



(536) Arch. do Miníslerio dos Negoc. EstriíDS- de fran- 
ça, vol. XCIX. r. IS9. 
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"de Oeiras (ralava com a maior polidez ao Enviado 
3e fnglalcrra, todas as vezes que so não poilia dis- 

[■pensar de o ver, como quem desejava para ganhar 

hempo Iralal-o com conlemplação ; assim que ellc 
Encarregado de Negócios enlendia que o Conde vi- 
ria a fazer algumas concessões aos luglezes se por 
venlura clles se delerminassem a empregar a for- 

|sa(5il), 

' Despacho do Duque do Choiseul para M. Simo-^n. trcg 
nin, remetlendo-lhe as resposlas de Luiz XV ás car- J;"'." '" 
las d'EI!lcÍ D. José da nolificaçiio do nascimenlo de 
uma (ilha da Princeza do ltj'azil, e Juntamente ou- 
tras dos Duques (l'Orleans e de Penlliièvre para EI- 
Rei D. José, nolilicamlo-ltic o casamento do Duque 
rde Chartres com Mademoiselle de Penlhièvre (õ'i2]. 

y Odicio de M. Simonin, participando que as tro- An. it69 

pas e commissarios (lue o Govi-rno Porluguez ha-^^"-' *' 
via mandado para Braga, levavâo ordem de se fa- 
zerem sustentar pelos Frades {i!í3). 

OíTicio de M. Simonin para o Duque de Choi- j^^, jygg 
«Seul, ilandu-llie parle de como se achava grave- ■'«"■"^i 
Rienle doeule a hífanla D. Maria Francisca Doro- 



(5tl) Arch. dn Miiiiílerio Aos Nrsmr. EsLraiiR. de Frsíi- 
rn, vol. C riu Ciirrcsp. de Pnrliigal, t. 7. 
(312) /6irf.. r. It. 
{513) lbl'l.. í. 12. 

Ml n 
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thea, por cujo motivo so litihão suspendido todos 
os divenimenlos públicos : participa mais que se 
estavuo aprestando tropas para se ir descercar Ma- 
zagão, que se acliciva posto em sitio pelo Impera- 
dor de Marrocos, que eslava á testa d'uin poderoso 
exercito, ondo se acliavão dois Engenlieiros, um 
Francez e outro Ucspanho! [54Í). 

An. 1769 Respondendo o Duque de Choiseul ao oíScio de 
^^"■""^ M. Simonin de 10 do mez antecedente, e vindo a 
fatiar das pretenções dos Inglezes c da firmeza de 
caracter do Conde de Oeiras, diz que na sua opi- 
nião aquelles não oblerião de Portugal senão o que 
fosse razoável (543). 

An. 1769 OrUcio de M. Simonin para o Duque de Ghoi- 
^^^■"^ seul, participando-Ihe que havia entregue a D. Luiz 
da Cunha as cartas de Luiz XV para EIRei D. José 
em resposta a este Soberano da notificação do nas- 
cimento d'uma Infanta, e juntamente as dos Duques 
d'Or!eans e de Penthièvre, porém que D. Luiz da 
Cunha não quizera receber as ultimas por não con- 
terem o tratamento de Magestade Fídelissima. Par- 
ticipa mais que partia para Mazagão um soccorro 
de 2 mil homens em 11 navios, 3 do guerra e os 
mais de transporte, e que linha havido um grande 
tremor de terra (5i6). 



(544) Arch. e vot. cil., í. 21. 
(5*5) llid., f. 30. 
(546) Ibid.. r. 31. 
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Despacho do Duque de Choiseul para M. Simo- An. í769 
nin. Responde no tine elle lhe escrevera áccica do ^*'° 
negocio do Bispo de Coimbra, e aonuncia-lhe a 
morle do Papa (547), 

Oflicio de M. Simoniii para o Duque de Pras-An. i769 
lin, dando-lhe parte que o Viscousul de Inglaterra ''■^^'-""i 
no Porto, havia dous mezes que se achava em Lis- 
boa a reclamar em nome da feiloria os bons offi- 
'cios do Enviado da sua Nação para facilitar o ne- 
gocio dos vinhos (Si8). 

Officio de M. Simonin, dando parle da chegada An. 1769 
d'um navio de guerra vindo do Brazil com nove *''"'-° ^* 
miltmes de cruzados em oiro, dous e meio para 
ElRei e os mais para o commercio, e mais dous 
milhões e meio em diamantes e cem mil cruzados 

\.em prata, o que Tazia o total do vinte e nove mi- 

[Ihões e cincoenla mil francos (549). 

Carta original do Duque de Bourbon para o Du- An. 1769 
-que de Choiseul, acerca do tratamento de Mages- *'"■" * 
tade Fidelíssima que era devido a ElBei D. José, 
, <signilicando<lhe que sobre aquella matéria faria o 
:(jue fizesse o Duque d'0rle3ns (5S0). 



{5*7) Arch. e»ro!.cil,. f. .15. 
(5t8) Ibid.. r. 47. 

(549) Ibid., {. 56. 

(550) tbid.. f. S!l. 



n 
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An. I7fi9 Despaclio do Duqito Je Choiseiil para M. Simo- 
■" DÍn. reme!lenilo-lhe as novas carins do Duque de 
Orleans |iiira o Senhor Rei D. José com o Irala- 
menlo de Magcslade Fidelissima (uiil). 



An. 1769 
Marçu 7 



Olficio de M. Simonin, em qnc refere como ha- 
via chegado a Lisboa a noticia da morle do Papa 
por um correio extraordinário despnchadn por Fran- 
cisco d'Almada, a quem constava se lhe havião ex- 
pedido imniedialameiíte ordens, segundo se dizia, 
para se passar sem purda de tempo para Roma ; 
que o Conde de Oeiras lhe dissera que se não ad- 
miraria de ver eleger Papa ao Geral dos Jcsuitas. 
e que se assim acontecesse Portugal niio deveria 
reconhecel-o, como as demais Potencias da chris- 
iandade {o32). 



An. 17G9 Odicio de M. Simonin. dando parle da chegada 
Marro 14 a Lisboa de M. de Ciermont d'AmbnÍse aos 11 
daquelle mez, e do como logo que checara pedira 
a D. Luiz da Cunha e ao Coade de Oeiras dia para 
os ir visitar, e fallando desle Enviado diz o refe- 
rido Simonin que ElRei de França nào podia ter 
feilo escolha d'um Ministro que fosse mais bem 
aceito da Cúrle de Lisboa, tanto por suas qualida- 
des pessoaes, como pela nobreza de seu caracter. 



(SSt) Arch. do Minístcrio dos Ncgoc. Eslrang. de Fran- 
ça, Tol. C. f. 67. 
[S52) Ibid., r. 69. 
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por spíis lalcnlos e espirito conciliador, o (jue tudo 
lhe alfíiinçava os mais felizes resultados para a coiw 
Bei'\ação da boa harmonia entre as duas Curtes. lie- 
fere mais o mesmo M. Simouin que o Governo Por- 
liiguez eslava a largar a praça de Mazagào, depois • 
de ter desmantelado a fortaleza e entupido as val- 
ias (553). 

OlGcio do M. Clermont d'Aniboisc paia o Du-a». 1769 
.que de Clioiseul, parlicipando-llie que no dia an- •" 
Icccdente havia entregado copia das suas creden- 
iCiaes a D. Luiz da Cunha, que ao depois fora vi- 
sitar o Conde de Oeiras, a quem assegurara da 
consideração que por elle linha o Duque de Chol- 
seul e do grande caso que Tazia de suas luzes e 
.merecimento; cousa com que o Conde de Oeiras 
.se mostrara por extremo penhorado ; que islo feito 
fora visilar o Embaixador de llespaniia, e que niio 
ee esqueceria de empregar lodos os meios para vi- 
ver em boa harmonia com elle. como convinha á 
intimidade e estreita união que reinava enlrc as 
|duas Corúas (3Bi). 

OlTicio de M. Clermonl d'Anil)oise, participando An. I7fi!i 
.a evacuação feita pelos Porluguezes da praça de^^''^"^** 
-Mazagào, cuja fortaleza o Governador (izcra sal- 



■.,n'( •■ ..-■■■ . .. I . ... ,..1f 

(SS3] Árcti. ilo MitiiiiltTiu ilus Ni^guc. E.slraDg. di- Fran- 
ça, vol. ('., r. Tii. 
(S3*) IbUI., í. 79. 



— 326 — 

lar, depois de se lev embarcadu com (juaulos nella 
residião (553). 

An. I7G9 Offlcio de M. Clerttionl, dando os maiores elo- 
Marnj:38gjpg g j| sin^o[,ÍD, que diz goza\a da eslimaçuo 
de lodos por seus talentos, e em particular do Con- 
de de Oeiras e mais Ministros Porluguezes. Tinlia 
aquolle Empregado lido licença para regressar para 
França, e lenciooava parlir em Abril seguíiile (556). 



An. (769 
Abril 2 



Carta de D. Luiz da Cunha para o Duque de 
Choiseul em resposta á que o Duque lhe escrevera, 
participando-lhe a licença que se ha\ia dado a M. 
Simonin para se ausentar de Lisboa (557). 



An. 176!» Officio de M. Clermonl d'Amboise para o Duque 
Abril 1 j]g Choiseul, signilicando-lhe que pelo que dizia res- 
peito ao negocio do Juiz Conservador, havia falia- 
do nelíe a D. Luiz da Cunha, que lhe dissera não 
soETreria aquillo a menor dii&culdade, mas que 
tocando naquelle assumpto ao Conde de Oeiras, 
aquelle Ministro lhe ponderara que não havia exem- 
plo de semelhante revogação ; que fura negada ao 
Embaixador de Inglaterra em 1751. Ao que elle 
Clermonl replicara que não havia paridade entre 



(555) Arch. riu Minislcrio dos Negoc. Eslrang. de Fran- 
(;a, vul. C da Correspundciieia de Portuga), í. 83. 

(556) Ibitl.. f. 87. 
[537} Ibid., 1'. 88. 
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o passo dado por Lord Tirawley em 17o1, o qual 
fòra um verdadeiro insulto, e o que os Francezes 
fazião pedindo outro Conservador, que não fosse o 
Doutor Affonso de Lemos. Parlicipa mais como M, 
Simonín havia tido do dia antecedente a sua au- 
diência de despedida d^EIRei D. José (538). 

Carta do Conde de Oeiras para o Duque de Choi- An, I7fi9 
seu), louvando sobremaneira o modo por que M. Si- *^"' *" 
iQonín se tinha havido durante todo o tempo em que 
exercera interinamente os Tuncções de Encarrega- 
do de Negócios de França junto a E!ReÍ Fidelíssi- 
mo (559). 

Despacho do Duque de Choiseul para o Cava- An. 1769 
JheiroCiermont d'Amboise, ordenando-lhe houvesse 
de parlicipar-Ihe se nas audiências que tivera d'EI- 
Rei D. José se havlào observado os arrestos do ce- 
remonial para poder comparar com o que prece- 
dentemente se tinha praticado ; ao que acrescenta 
que o Conde de Oeiras tinha sempre toda a facul- 
dade de fazer adherir a sua Cõrle ás providencias 
que os três Soberanos da Casa de França tinhSo 
assentado que devião dar para obrigar o Papa a 
dar a satisfação que elles pedíão, e que erão com- 
muns com ElRei de Portugal. Pela mesma occa- 



(538) Arch, do Minislcrio doa Negou. Estrang, ilt Fran- 
ça, vul. C da Currpsp. ric Porlii|^al. f. ISO. 
(559) /6ÍÍÍ., r. 166. 
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siuo romellL' o nuijue <le Choiseul no\as cartns do 
Duquo d'Orleans a do Príncipe de Conde sem o 
Iralameiito de Mageslade Fidolissima (560). 

An. 1769 OíTicio do Cavaltieiro Clcnnonl d'Amboi60 para 
Aiirii 18 Q Duqye (le Choiseul, em (|ub fallando do coslunie 
que ha\ia na ÇAúe de Porlugal de trazer luclu 
qnando morria um Papa se linha introduzido em 
1724, época em que íallecéra o fapa Innocencio 
XIII Conli, o qual lendo-se feito mui aceito a D. 
João V durante a sua nunciaturR, a()uelle Soberano 
jDiíra honrar a sua memoria lhe dera aquelle teste- 
munho publico do senlinieiilo que lhe causara a 
sua morte (S61). 

An. 1769 Oilicio do CavallieÍro de Clermonl para o Puque 
Maiu u jg Choiseul, em que lhe significa que para cumprir 
com a sua obrigação cra-lhe Forçoso que Itie desse 
conia da sensível differença que observara entre as 
tropas Hespanholas e as Porluguezas, sendo eslas 
ultimas a lodos os respeitos superiores ás primei- 
ras tanto no pessoal das praças, como no aceío, 
disciplina e conhecimento das manobras; que a 
comparação de Elvas com Dadajoz olferecia a maiur 
disparidade, não havendo uesta ultima praça uma 
só pí'ça de artelharia com reparo nos baluartes, 



(!i60] Arch. il» Minislcrio dos Negócios EslraugcJroa de 
Kranra, vol. C da Corrcsp. (ii' Porliigal. f. Íli7, 
(561) Ibiil., í. Í7I. 
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liem nos aniifizciis, nem um 8Ú joriiiiÍL'rro no ar- 
senal, assim i|ue o serviço dii praça estava posto 
de [jorte, de sorte quo era uma ddr do corarào, a 
.0 que mais a augmenlava ora ver a confiaiiça em 
que eslava a este respeito o Ministério Uespanhol, 
e o desprezo com que olhava para o seu inimigo 
natural : que era opinião sua que a Hespanlia só 
poderia levar a mcltior lie Portugal, abrindo a cam- 
panha com tropas Francezas e com Commaiidanles 
da mesma Nação á Tronle das suas, mas se o Mi- 
nistério Hespanliol persuadido da fraqueza do ini- 
migo fosse o primeiro a alacal-o, desfallecido de 
tudo quanto elle acabava do mencionar, nesse caso 
era na vcidade para se temer Dzessem os Portu- 
guezes em llespanha taes progressos que apeuas os 
poderião reparar os esforços de muitas campanhas 
bem succedídas (o6ã). 

Despacho do Duque de Choiseul para o Cava- An. 1769 
Ihoiro de Clermonl, dando-se por mui satisfeito com *'^"' "^ 
a recepção que a elle de Clermonl havia sido feita 
em Lisboa, e participando-lhc que se tinhào expe- 
dido ordens ao Marquez d'Auhelerre, Embaixador 
em Itiima, para si' entender cum o Minisíro ile Por- 
tugal naqucMa COrle o Cuniniendadur d'Alninda, e 
viver com elle na maior uniâu e boa iiilelligen- 
cia (363). 



(S62J Arch. cil., vol. C. f. 2H7. 
(36.1) Ibid., f. 2ig. 
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An. 176!! Officio Jo Cavalleifo de Cleriuonl para o Duque 
"" " de Choiseul, dando-lhe parte que o Conde d'AI- 
inodovar. Embaixador de Hespanha em Lisboa, se 
partia para Madrid com licença de seis mezes, fican- 
do encarregado dos Negócios daquella Nação D. 
Francisco Xavier Lardizabal (S6I). 

An. 1769 Nesle oííicio dá o Cavalheiro Clermonl d'Am- 
Abníag [jojgg popia ao Duque de Choiseul oin execução do 
que esle lhe haviu encommendado por seu despa- 
cho de 11 deste mesmo mez do modo por que fora 
recebido ã sua entrada nas terras de Portugal e o 
mais que se passara na audiência que tivera d'EI- 
Hei D. José, dizendo que chegara a Elvas aos 7 
de Março ; que o Governador daquella cidade que 
era irmão do Ministro Portuguez que residia em 
Londres mandara a encontro delle um Oflicial para 
lhe pedir de se ir alojar em seu palácio, o que elle 
Cavalheiro de Clermont havia aceilado ; que ao 
apear-sG, achara á poria do palácio os princípaes 
OfTiGiaes da guarnição daquella praça, que o acom- 
panharão alé ao lopo da escada aonde o eslava es- 
perando o Governador, o qual o conduzira ao ar- 
senal e armazéns que se achavão magniíicamenlc 
providos, e onde havia mais de 200 trabalhado- 
res; que no dia houvera uma parada de três re- 
gimentos, lodos de aiuilo boa tropa, e nesse mesmo 



{i)6í) Arch. do Ministério dos Negoc. Eslrang. Je Fran- 
ça, vai. C lia C(jrrc:>p. de Portugal, í. 220. 
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tita lhe dera o Governador de jantar. Que anles 
fie chegar a Estremoz encontrara um destacamento 
de cavallaria, que lhe mandara o Conde de Vimio- 
so, Governador daquella praça, o qual o fora es- 
perar ao caminho e o conduzira ao seu palácio, onde 
lhe dera uma grande ceia ; que no dia 12 se em- 
barcara para Lisboa nos escaleres d'ElRei de Por- 
litgal, e no dia 15 Tdra conduzido á audiência do 
mesmo Soberano ao palácio d'Ajuda ás onze horas 
da manhã em um coche a seis, e ao apear-se achara 
a Guarda Allemã em armas; que o discurso que 
dirigira a S. M. Fidelissima fora que ElHei seu 
Amo não o poderá encarregar de cousa que mais 
salisração lhe podesse dar como a de manter a boa 
intelligenciaque por felicidade reinava entre as duas 
Cordas, e de eslrellar cada vez mais entre ellas os 
vinculos por uma conformidade perfeita de senli- 
menlos e opiniões sobre os poiílos mais importan- 
i les da politica governamental ; que taes erão as 
linstrucções que recebfira, c que EIHei seu Amo lhe 
havia expressamente ordenado de segurar a Elltei 
IFidelissimo da sua grande estimação, e de pôr-se 
cm estado de admirar as virtudes delle Itei Fide- 
líssimo, cuja alma sublime passando para a de todo 
o seu povo o fazia tomar um vòo tão alto nas ar- 
eies e nas sciencias, e cuja moral esclarecida tor- 
nava formidáveis as suas forças de lerra e de mar, 
e fazia llorecer o commercio e a agricultura, e em- 
fim vivificava e aperfeiçoava lodos os ramos da pu- 
blica administração ; que tal era a pintura que se 
lhe apresentara dianio dos olhos e lhe pejara o co- 
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ração desde os priíiioiros passos qiii! Fizera cm sciis 
Eslados (Õtía). 

An. 1769 Em ofiicitt ilesia diita lembra o Cavalheiro de 
"'" Clermonl. ao Secretario d'Estado Duque de Clioi- 
seul que seria bom se apioveilnsae aqnella oc- 
casião da dependência em que o Governo Porlii- 
guez se achava da França por occasião dos Negó- 
cios de lioma, para nlcançiir delle a declaração de 
que os Francezcs gozavão dos mesmos privilégios 
que os Inglezes (.^66). 

An. 1769 Respondendo o Duque de Choiseul no Cavalheiro 
''° de Clermonl sobre o que esle Diplomala lhe havia 
mandado a respeito das tropas Porluguezas e das 
Hespanholas, que a comparação que elle fizera de 
limas com ovilras não era em abono da Curte de 
Madrid, a quem elle não cessava de representar o 
quanto importava que trabalhasse com eíQcacia jiara 
pOr as suas forcas de terra e de mar n'um pé res- 
peitável e conveniente ã sua dignidade e á exten- 
são da Monarchia ; participa mais o Duque que o 
Commcndiidor d'Almada era chegado a lioma no 
principio daquelle mez, e que elle Duqoe de Choi- 
seul havia mandado ordem ao Marquez d'Aubclerre 
de se entender com aqiielle Dilinislro, que tinha para 



[SG.i] Ardi. do Míuistcrio dos Nfgocíos Esírangciros de 
Franva, vnl. C, f. 187. 
(566) Ibia.. r. 223. 
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ali ido para se unir com os Ministros das Ires Pch 
hteiicias, e trabalhar cutn elles de concerlo os ob- 
[•jcclos que interessavão em commum así|ualroCòr- 
ites (567). 

Ofilcio do Cavalheiro de Clermont para o Du- ah. noa 
[-'que de Choiseiil, em que diz que as no\as vindas ^""''"^ 
•de Roma pareciiio ser favoráveis á conclusão das 
■dilTerenças em que se andava com a Cúria, por 
[isso que se dizia que o Abbade Macedónio, irmào 
:~do Mitiislro de Nápoles em Lisboa, fiira nomeado 
'para aquellc Ciirlo com o caracter de Núncio (568). 

Officio do Cavalheiro de Clt;rmont para o Duque Ah it69/ 
ide Choiseul, parlicipando-lhe que acabava de che- "'''"''"*' 
tgar de Roma um correio despachado por Francisco 

|iti'Almada com a noticia da elevação de Ganganelli 

rao Pontificado, do que o Conde de Oeiras não se 

mostrava mais satisfeito do que as três Cordas, por 

|(fsso que era um Religioso, o que era o mesmo que 
fentregar-se em poder do Clero regular, e acres- 
■centa que tratando da eleição dos Papas mostrara 
jaquolle hábil Ministro uma vasta erudição (!í(i9]. 

Cumprindo com a obrigação cm que estava de An. iTfiO-' 
■informar a sua Côrle de tudo quanto na de Lisboa ■'""'"* '^ 



11 '.j- 



■11 1, 



(567) Arch. e rol. cil., f. 222. 

(568) ibid.. (. 2;m. 

(569) /íirf.,f. 231. 
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sn passava i]a\a conia o Cavalheiro de Clermonl do 
qtianlo nella se dizia sem todavia alGrinar serem 
verdadeiros os boatos que corrlão ; o que nesle of- 
ficio diz andava na boca de lodos era que o Conde 
de Oeiras havendo dilo em presença d'Ell{ei que o 
Cardeal Ganganelli era mais Jesuila depois que fora 
nomeado Papa, ElRei lhe vollára as costas, o que 
algumas pessoas lomavão por indicio d'uma pró- 
xima mudança .de Ministério, porém elle de Cler- 
monl duvidada muito cahisse o Conde cm desgra- 
ça, com quanto fossem muitos os inimigos que li- 
nha. Que as pessoas que lhe podiào succeder no 
lugar erão Martinho de Mello, Ministro em Ingla- 
terra, de quem se dizia multo bem por causa de 
seus grandes talentos, e D. José da Silva Peçanha. 
Embaixador, que fora na Côrle de Madrid, em quem 
recahia o suíTragio da oiaior parle da gente, e a 
quem ElBei era alTeiçoado bem como a Família Real; 
que aquelle Ministro tivera a prudência de não fa- 
zer sombra ao Conde de Oeiras, que o tratava com 
estima e consideração, e conclue dizendo : que ape- 
zar da lei do silencio, não faltava quem fallasse con- 
tra o Coverno (570). 

An. 1769 Despacho do Duque de Choiseul para o Cava- 
JunhoSO ideiro de Clermonl, no qual respondendo ao oITi- 
cio que este lhe havia dirigido em 30 do mez an- 



(570] Arch. do Ministério dos Negoc. Eslrang. de Françii, 

vol. C d» Corresp. de Porlngnl, f. 2Í3. 
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leccdenle, declara que não lhe parecião opporiunas 
as circuDistancias por iosislir com a Còrle de Lis- 
boa sobre a promulgação de uma Lei de privile- 
gies, igual á que Unhão os Inglezes (371). 

Despacho do Duque de Choiseul para o Cava- An. i769 ' 
Iheiro de Clermout, fazendo-lhe saber que o Car- ■'""'"'-' 
deal Ganganeili havia sido elevado ao Ponlificado 
pela influencia das Ires Cortes da Casa de Bourbon 
em razão das suas virtudes, assim que delle se po- ^ 

dião esperar tnuilos boos (S72). 

Responde o Duque de Choiseul ao olEcío que em An. 1769 / 
13 do mez antecedente lhe dirigira o Cavalheiro de ^''"'*' * 
Clermont, referindo os boatos que corrião acerca 
do modo com que o Conde de Oeiras recebera a 
notícia da eleição do Cardeal Ganganeili ao Pon-- 
tificado, e díz-lhe : que não sabia se o Conde de 
Oeiras linha alguma razão particular para ver com 
displicência a sobredita eleição, porém que as de- 
monstrações de publica alegria que havião sido or- 
denadas em Lisboa para celebrar aquelle aconteci- 
mento, não lerião lido provavelmente lugar se o 
Ministro não tivesse nellas consentido, por conse- 
quência ordena-lhe de roanler com o Conde a mais 
perfeita intelligencia, se bem que sempre deveria 



(57í) Arch. do Ministério dos Negoc. Estrang. de Fran- 
ça, vol. C da Corresp. de Portugal, f. Hi. 
(572) Ihid., f. 2i8. 
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(ifpconfi.ir (las siias intcDi;Õc3 c Jilós, por isso que 
era o mais dissimulado e perigoso dns homens ; que 
elle T)»i\w eslava certo i\m cm sou interior o Cundn 
não era de modo algum incliniido á França, o llie 
parecia iiiie temia muito' mais do ijue diisejn\a a 
reconciliação da sua palría com a Cúria Roma- 
na (573).' 

An. 17I1Í) Officio de M. de Clermonl, participando quo se 
Julho t acabava de licenciar o líegimcnto dos Voluntários 
Reaes, dos qiiaes duzentos homens haviào desertado 
para a Hcapanhn, bem como a maior parle dos OHi- 
ciacB [37iV 



An. 17G!> 
Jiillio ti 



Onicio do Cavalheiro de Clermonl, jiarticipandfl 
que o Ministro de Portugal em (toma havendo ma- 
nifestado aos Iteprcscntanips de França, Hesiianha 
e Nápoles o receio que linha pelo vagar com que 
se procedia no negocio da extincçào dos Ji.'surlas, 
os Cardeaes de Rcrniã e Orsini. e M. Aiparu o tran- 
quillizárão de lai modo que elle devia sobre aquelle 
assumpto eslar inleiramente socegado {.'i73). 



An. I7fi9 Ofíicio de M. de Clermonl, parlÍi:Ípnndo iiuc o 
Juiho25 Enviado d'lnglalerr;i se fora alojar em ileleni, para 



(573} Arcíi. do Ministério dos Ncgoc. Eslrang. de Fraa- 
ça, Yol. C, f. 251. V 

(o7í) Ibid., {. 253. 
(375) llid., r. 261. 
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ler Trequcntes conferencias com o Conde de Oei- 
ras (576). 

OIDcio do Cavalheiro de Clermoiil, dando parle An. I7fi9 
da nomeação do Conde de Oeiras, filho, de cama- ■'^^"^^- ' 
risla d'Eláei (577). 

OíBcio do Cavalheiro de Clermont, em que in- An. 1769 
forma a sua Corte que houvera na de Lisboa uma Agosi.s 
cuurerencia de Bispos e de Magistrados em casa do 
Conde de Oeiras, a qual durara seis horas ; que a 
dita conferencia fdra seguida d'outra, á qual só ha- 
\iào assistido dous Inquizidores e o Procurador da 
Coroa; que o objecto delle segundo se dizia era para 
se tomar conclusão sobre o negocio do Bispo de 
Coimbra (S78). 

Nota passada pelo Cavalheiro de Clermont a D. An. 1769 
Luiz da Cunha, dando parle era nome dTIBei de As^^^- '- 
França, que lendo elle Rei feilo naquellc anno de 
17G9 um Tratado com a Republica de Génova 
pelo qual a sobredila Republica havia renunciado 
á Soberania de Ioda a ílha de Córsega e a havia 
poslo em seu poder e miios, fora, em consequência 
d'aquolla renuncia e cessão, a sobredita occupada 



(576) Arch. do Minislerio ilos Negoc. Estrang. de Fran- 
ca, vol. C da Corresp. de Porlugal, f. 280, 

(577) Ibiií., í. 283. 

(578) Ibid.. f. 287. 
VU li 
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pelas [ropas Fraiicezas, e f|uc elle de Clermont re- 
cebera ordem de pre\enir e informar a S. M. Fi- 
delíssima que os porlos da sobredita Ilha e seus ha- 
bilanles serião de então por dianle reputados Fran- 
cezes, e que o desejo de S. M. Chrislianissima era 
e seria sempre que aqucíla Ilha e a sua posse ser- 
visse de augmentar a união e reciproca utilidade 
entre a França e Portugal. Assim que se por ven- 
tura alguns navios corsicos d'aii em dianle se apre- 
sentassem com bandeira daquella Ilha, EIRei do 
França se lisoiigea\ a que S. M . Fidelíssima os man- 
daria Iralar como Piratas, não soífrcndo que fossem 
recebidos nos portos de seus reinos e dominios em 
consequência da contemplação que os Soberanos re- 
ciprocamente se devião conforme o Direito das Geu- 
les (579). 

An. 1769 OflGcio do sobrcdilo de Clermont, parlicipando 
Agosi.15 çQpjQ gm conformidade com as ordens que havia 
recebido havia passado a D. Luiz da Cunha a nota 
que atraz dei.vamos substanciada (580). 

An. 1769 Officio do Cavalheiro de Clermont para o Duque 
Agost.22jjg ciioiseul, remetlendo-lhe as copias das carias 
d'EIReÍ D. José ao Imperador de Marrocos, c a 
desle para ElBei : noticia mais que se cria que o 



(579) Arch. do Uinislerio dos Negoc. Eslrang. de Fran- 
ça, vol. C da Corresp. de Portugal, f. 289. 

(580) Ibid., r. 292. 
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Sispo de Coimbra leria de apparecer num Auto da 
Fé [S81}. 

Neste olficio pondera o Cavalheiro de Clermonl, An. iTcg 
seguindo nisto as pizadas de seus predecessores ^'^^■° ^ 
naquellas funccSes. o quanto importava que os na- 
vios de guerra da sua Nação frequentassem o Tejo 
mais a niiudo do que o fazião, e lamenta que o de 
M. tle Iteaumonl sacaííse Ifio pouco ouro: depois 
Irata do negocio da destituição do Juiz Conserva- 
dor, ern que o Conde de Oeiras por nenhuma con- 
dição quizera consentir, c lembra que o único meio 
que aos Francezes restava era de lhe não pagarem 
os costumados emolumentos, o que obrigaria o Juiz 
a demillir-se de suas runcções. Participa mais que 
se eslava armando a toda pressa um navio de guerra 
que devia levar Iropos para Moçambique; e que elle 
sabia de boa parle que o Governo Porluguez assim 
se havia pelo receio que linha tentassem os Fran- 
cezes apoderar-se daquelle estabelecimento (582). 

OITicio do Marquez de Clermont, dando a notÍ-An.i769 
cia do casamento de D. Maria Amália de Daun, sei." ia 
filha mais moça do Conde de Oeiras, com o Mor- 
gado de Oliveira, o qual fôra celebrado na capella 
do Conde, donde os noivos e mais familia se par- 
tirão para Oeiras, onde devião passar de/, dias sem 



(581} Arch. c vol. cil., f. 30S. 
(382) Ihíd., r. 323. 



l*. 
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receheiem visitas conforme era estabelecido pela 
pragmática [[Í83). 

'^^ii. 1769 Onício do mesmo, acompanhando copia do Avizo 
8ei.° 13 (jo Secretario d'Eslado á Junia do commercio sobre 
a trcgoa concluida entre ElRei de Portugal e o Im- 
perador de Marrocos, durante a qual lodos os na- 
vios com bandeira Porlugueza poderíão navegar li- 
vremenle e frequenlar lodos os portos d"Arrica su- 
jeitos ao dominio do sobredito Imperador, e em 
todos os mais do Oceano, sem serem molestados 
pelos corsários Africanos (S8i). 

An. 1769 Oflicio do Marqncz de CIcrmotit pelo qual in- 
Sei." 19 forma a sua Côrle que a de Portuga! acabava de 
mandar para o Pará os habitantes de Mazagào que 
ao lodo erão 1,200. os quaes se haviiío embar- 
cado em dez na\Íos da Companhia do Pará e Ma- 
ranhão (585), 

An. 1769 Responde o Duque de Choiseul ao que lhe havia 
Sei." 26 mandado o Marquez de Clermonl em oíTicio de 3 
deste mesmo mez relativamente ao projecto que se 
dizia tinhão os Francezes de tomar d'assalto Mo- 
çambique, e diz-lhe que só a mais crassa ignoran- 



(583) Arch. e vol. cit.. f. 327. 
(58Í) Ihid., r. 329. 
(585) ma., t. 331. 
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cia ou uma refinaila malícia pudia lovatitar aos 
Francozes o aluíve de cobiçarem MoçaiubÍ<iue e pre- 
ICBderem alacal-o (S86). 

' OíBcia ao seu Governo o Marquez de CleruionlAn. nr.g 
que logo que coinmunicára ao Conde de Oeiras a ^'^ 
uolicia da incorporação da Córsega á França, aquelle 
Ministro llie dissera as cousas mais obsequiosas, 
acrescenlando que a bandeira Corsa não seria ad- 
mitlida, nem reconhecida nos portos dos domínios 
de Portugal, e que os navios que com ella nelles 
se apresentassem seriào tratados como Piratas. Par- 
ticipa mais que Portugal acabava de concluir com 
Marrocos tregoas por tempo d'um anno. Dava lam- 
bem parte como sua mulher havia sido apresentada 
á Família líea1 ; que Tora ao palácio da Ajuda em 
carruagem sua puxada a seis, levando alraz outra 
com dois criados graves, e acompanhada de um seu 
escudeiro : que fura recebida na sala dos Archei- 
ros, que tomarão armas e se puzcrâo em alas. Na 
sala seguinte eslava a Camareira Mór, que a inlro- 
fo no quarto da llaioha, a qual a tratou com a 
Sènevolencia costumada ; que fora o Cavalheiro do 
Macedónio quem lhe havia communicado o proto- 
colo (Ia recepção da Princeza por M. de S. Seve- 
rino, cujo marido do mesmo caracter em Portugal, 
ceremoníal om que elle havia consentido (iiS?). 



(SSfi) Arth. c v<il. cil., f. 336. 
(ã87) Ibid.. r. 338. 
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An. 1769 Officio do Marqiiez de Clermont, em que tralando 
^ da lei novamenle promulgada acerca dos lestamen- 
los e successOes diz que era uma lei que encerrava 
óptimas disposições e fazia honra ao Ministro que 
a diclára, ao mesmo lempo que restabelecia a páz 
nas Tamílias, e punha aos herdeiros naturaes ao 
abrigo dos caprichos dos testadores (588). 

An. 176!) Despacho do Duque de Choiseu! para o Marquez 
""'•° '"• de Clermont, signiíicando-lhe o muito que EIRei 
de França folgara de saber como o Gabinete Por- 
tuguez havia respondido á sua participação da in- 
corporação da Ilha de Corseca com a França {589). 

An. 1769 Officio do Marquez de Clermont, participando ao 
""'■"* seu Governo que acabava de entrar no Tejo José 
Sanches de Brito com uma fragata Marroquina de 
22 peças que elle capturara na altura das Berlen- 
gas : dá também nesla occasião parle da chegada 
a Lisboa do Conde de Very, nomeado pela CiJrte 
de Turim para a Kmbaivada de Madrid (S90). 

An. 1769 Em ofDcio deste dia Irala o Marquez de Cler- 
Out." 3i u)gQ[ j„ progresso que naquelle tempo havia feilo 



(588) Arth. du Minislerio dos Negócios Estrangeiros de 
Franrn, vul. XCIX da Guircsp. de Porlugal, f. 342. 
[58U) Ibid.. í. 3ÍJ, 
(SaO) Ibíd.. r. 353. 
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em Portugal o fabrico dos pannos e outros laiiili- 
oios, declarando que o zelo ardenle do Conde de 
Oeiras por ludo o que dizia respeito aos interesses 
da sua pátria e á gloria d'£llieí seu Amo lhe linha 
[feito conceber a idéa de tirar do esquecimento os 
' estabelecimentos industriaes, aos quaes dera um 
inovo impulso com os Ediclos de 11 de Agosto de 
1759 e 7 de Novembro de 1766 («91). 

Oílicio do Marquez de Clermont para o Duque An. i7iit 
de Choiseul, no qual vindo a tratar das novas dis- ^°''-° "■ 
, posições legislativas concernentes á Companhia do 
'Douro, aíBrma que os Inglezes accusavão altamente 
o Conde de Oeiras de se ler opposto ao monopó- 
lio com o intento de favorecer a Companhia Oeral 
da Agricultura, em que ello era interessado por 
ter nella avultados cabedaes (S92). 

Despacho do Duque de Choiseul, em que res-Ao. 1769 
pondendo ao olflcio em que o Marquez de Clermont " 
jhe dera parte das novas fabricas que se tínhão feito 
|em Portugal Ihesigniíicaeraaquillo uma nova prova 
Ida attenção que o Conde de Oeiras níto cessava de 
[prestar aos diversos ramos da administração con- 
ilada ao seu zelo e talentos (1)93). 



(591) Ãrch. do Ministcrio dos Negue. Eslraii^. de Fran- 
ça, vol. C, f. 35S. 
(592} Ibid., r. 359. 
[ii93) Ibid., r. 360. 
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An. 1769 Officio do MarqiiGZ de Clerniont : nellc dá parle 
ao seu Governo da morle de Francisco Xavier de 
Mendonça, irmão do Conrie de Oeiras, e do cslado 
desesperado em que se adiava Paulo de Carvalho, 
e acrescenta que o valor e constância daqiieile ho- 
mem de Estado se vira mais claramente naquella 
dolorosa occorrencia. Participa lambem que o Em- 
baixador de Sardenha na G()rle de Madrid fora a 
Villa Viçosa Tazer a sua Corte a EIKei e á Famí- 
lia Beal'(394). 

■-Ali. 1769 Apprnva neste despacho a lei promulgada em 
Nuv.° 28 |g jg Setembro deste anno que prohibio as devas- 
sas de concubinato, a qual dizia era digna da sa- 
bedoria e equidade d'E1Rei Fidelíssimo e dos mem- 
bros do seu Conselho (o05}. 

""An. 1769 Carla do Conde de Oeiras para D, Vicente de 
Dcí." u Souza Coutinho, ministro de Portugal em Parrz, 
dando-lhe parte que naquelle mesmo dia saindo 
ElHeí do Paço de Villa Viçosa para ir caçar pela 
porta do Nó, um homem quo ali eslava escondido 
armado d'iim pesado maço descarregou-o sobre a 
cabeça d'EIRei, que corrôra grande perigo se não 
tivera o acordo, cm vez de fugir, de lançar sobre 
o assassino o cavallo, desviando assim o golpe, que 



(SOt) Arch. <1o Ministério dos Negot-. Eslrang. de Fran- 
ça, vol. C <la Clirrcsp. (te Porlugal, I'. 351. 
(fi9S) Jbiil.. r. 364. 
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iipena.^ lhe fez na mão com que suguiava as rédeas 
uma leve contusão ; o assassino sugunduu o golpe, 
que só alcançou o cavallo : a comiliva d'Elltei in- 
veslio com o malvailOj que leve o atrevímenlo de 
defender-se e de ferir algumas pessoas. ElUei or- 
denou-lhes que o não matassem, mas que o tives- 
sem a bom recado n'uma masmorra, e parlio para 
a caça (396). 

Officio do Slarquez de Clermont para o Duque An. 1769 
de Choiseul participando-lhe que a vagatura do lu- ^'^^■° ^ 
gar de Francisco Xavier de Mendonça dava muilo 
que faltar pur se iiàu saber quem liie succederia ; 
que muilos dizião seria D. José da Silva Peçanha, 
pessoa que era bem vista de lodos, porém que o 
Conde de Oeiras receava que ellc lhe fizesse som- 
bra ; que lambem se fatiava em D. Vicenle de Souza 
Coulinlio, e no Conde de Oeiras, moço que linha 
então tt annos, era d'um génio brando, mas que 
não eslava acostumado aos negócios. Que o Conde 
de Oeiras pai eslava acabrunhado do desgostos e 
de enfermidades e quasi que não podia dar razão 
aos negócios (ã91). 

OIDcio do Marquez de Cleniiont dando parte do An. 1769 v^ 
attenlado commetlido contra a pessoa d'Elllei, quc^""* 



(596) Arch. do Minislcrío dos Ncgoc. Eslrang. de Fran- 
ça, vol.C. f. 368. 

(597) Ibid.. f. 368. 
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Hra gravemente ferido, bem como os Condes da 
Ponie e do Prado que lhe ha^íão acudido : nolícia 
que lhe fOra communicnda a elle Marquez de Cler- 
monl pelos Ministros de Nápoles e de Inglaterra, 
lendo este ultimo despachado i m media la menle um 
paquete para ínformiir a sua C6rlc daquclle acon- 
tecimento (S98). 



^An. 1769 
Dct.o 19 



OfBcio do Marquez de Clermoni dando parte de 
que corria voz que o assassino se havia abalançado 
áquelle allentado somente por lhe lerem embargado 
uma mula, que era o seu uníco ganhapão (599). 



An. 1769 
Dct.° 36 



Despacho do Duque de Choiseul para o Marquez 
de Clermoni, signiRcando-lhe o grande sentimento 
com que EIRei de França ouvira a noiicia do al- 
lentado commellido contra a pessoa d'EI[{ei Fide- 
líssimo, acrescentando que a ordem que aquelle So- 
berano dera de nSo malarera logo o assassino era 
uma prova do seu valor e prompto acordo (600). 



-An. 1769 Carla de D, Vicente de Souza Coutinho para o 
^^^-'^"^ Duque de Choiseul com a participação otEcial do 

attenlado perpetrado contra a pessoa d'E1Rei D. 

José (601). 



(598) Arch. e vol. cil., f, 370. 

(599) Ibid., f. 388. 
[GOO) Ibíd.. {. 390. 
[601) Ibid., i. 39S. 
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Ilesposla do Duque de Choiscul a D. Vicente de An. 1769 
I Souza Coulinho, significando-lhe o grande senli- **^*°^** 
, nietilo d'EIItei seu Ãmo, e o interesse que toma- 
va no promplo reslabelecimenlo de S. M. Fidelis- 
leima ((>02). 

OlHcio do Marquez de Clerraonl para o Duque An. 1770 
de Clioiseul, parti cipando-lhe que se dizia entrava ■'*'■■' ^ 
no Ministério Martinho de Mello, homem que era 
I lido por inclinado aos meios extremos e capaz de 
continuar o systema arbitrário do Conde de Oei- 
ras (603). 

Despacho do Duque de Choiseul para o Marquez An. 1770 
ide Clermont, cm que vindo a fallar do attentado '^■''° ^ 
commettido contra a vida d'EII(cÍ D. José lhe torna 
a significar o grande interesse que Elltei de França 
tomava em tudo quanio dizia respeito a ElReí Fi- 
idelissimo, e o quanto o atlligira o horrível aconte- 
I cimento de Villa Viçosa (604). 

OlGcio do Marquez de Clermont, dando parle An. 1770 
da chegada a Lisboa de Martinho de Mello da sua ^"' 
missão de Londres, o qual no dia seguinte havia 
sido nomeado Ministro da Marinha ; acresceuta o 



[602] Arch. do Miniatcrio dos Negoc. Eslrang. de Fran- 
ra, vol. C da Corrcsp. de Portugal, f. 396. 

(603) Ihid.. vol. Cl, f. 1. 

(604) Jbid., {. l. 



An. 1770 
Jiiii.° IG 



s.An. 1770 
JaD.° 16 
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Marquez que na curla pralica que com elle tivera 
se linha conlirmado no conceito que d'aiilenião elle 
Marquez havia Teito dos lalenlos e luzes do novo 
Ministro ; que se dizia devia ir succeder-lhe na mis- 
são de Londres ou o Abbade da Ericeira ou o Mi- 
nistro Mello que enlão residia em Dluamarca (605). 

Versa o despacho do Duque de Choiseul desle 
dia ainda sobre o altenlado cummetlido contra a pes- 
soa (l'EIRci D. José ; e delle se \é o grande empe- 
nho que o Gabinete Fraocez punha em saber ao 
cerlo as causas que havião dado motivo áqueíle fu- 
ueslo acontecimento (G06}. 

OrScio do Marquez de Clermont para u Duquo 
de Choiseul, participando-lhe que oassasâino dlíl- 
Rei era um serrador ; que aquelle atlenlado era iso- 
lado, e que não havia cúmplices ; que o Conde de 
Oeiras o altribnia unicamente ao fanatismo. Parti- 
cipa mais que estando praticando com o Conde lhe 
íallára na próxima vinda do Núncio, que elle Mar- 
quez considerava como um signal evidente da re- 
conciliação dns duas Ci^rles, ao que o Conde lhe 
tornara que se enganava; que nenhuma appaien- 
cia por então havia disso; que lhe havião dado a 
entender que achando-se em Itoma como Ministro 
Porluguez M. d'Ãlmada, era justo houvesse em 



[60S) Arch. c vol. uil., S. 4 
((iOfi) Ibid., f. 8. 
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Porlupl um Núncio, e clle Conde nisso conscnli- 
[Ta. Dá tamlieni parle nesla occasião o Marquez que 
U Ministro i!e Portugal em Copenhague passava na 
I mesma qualidade para a Còrle de Londres; sendo 
I rendido por António Rangel, Cavalheiro de Mal- 
eta (607). 

Qiicsiíos preliminares que se deveriiia resolver An. itto 
■ pelas duas COrles de Franca e de Hespanlia, anlcs ■'""■" "" 
de formularem delinilivamenle um projecto sobre 
a guerra de Portugal. Consta esta Memoria de doze 
paginas, e encerra em substancia o seguinte. 

Trala-se primeiramente das eventualidades dn 
guerra, e pergunta-se se em caso de rompimento a 
França e a Hespanha deverião atacar Portugal. Que 
cm França pensava-sc que a diversão feita em Por- 
tugal era não só útil, mas até necessária, caso o 
rompimento fosse entre a Hespanha e a Inglaterra. 
Que igualmente se pensava naquella Corte que a 
de Madrid não devia por nenhuma condição dei- 
xar de fazer a sobredita diversão, por ser ella o 
único meio eiricaz que linha de defendcr-se na Ame- 
rica, e de indemnizar-se das perdas e revezes que 
nella poderia experimentar: que além disto a in- 
vasão de Portugal não estorvava que se fizesse ou- 
tro tanfo na Irlanda. 
Que suppondo-se eslava a Côrle de Madrid re- 



[607] Arch. do Ministério dos Ncgor. Eslrang. de Franra, 
rol. Cl, r. 8. 
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soluta a invadir Portugal, logo que se declarasse 
a guerra entre a Ilespanha e a Inglaterra, era ne- 
cessário que as duas Cortes alliadas se concertas- 
sem sobre o fmi daquella opersçito militar, a sa- 
ber : se a invasão e occupação de Portugal seria 
uma simples diversão e um objecto de compensa- 
ção, ou uma conquista que a Qespauba entendia 
guardar depois de Tcila a paz. 

Que este ultimo arbítrio era de didicil e peri- 
gosa execução ; difBcil por isso que para cffeitual-o 
era mister que em todas as partes do mundo fossem 
Ião favoráveis para as duas Cordas os successos ila 
guerra, que ellas não perdessem nenhum dos seus 
domínios; perigosa, porque não se podia duvidar 
que a Família Real de Bragança se acolheria no 
Brazil e ali assentaria um Império que larde nii 
cedo viria invadir esla parle do globo. E nesle tont 
continua o Autor da Memoria a fazer varias refle- 
xões sobre a impossibilidade em que a Ilcspanha 
se veria de se conservar na posse de Portugal, por 
isso que não se podia por meio d'unia guerra re- 
gular extinguir uma Casa que havia mais de ura sé- 
culo eslava de posse daquella ConJa. 

Que a conquista de nm Reino na Europa era 
maleria que requeria maduras rellexOes, que para 
nvassallar Portugal scrião necessários cxcrcilos de 
60,000 homens cada um, e a campanha deveria 
começar-se por uma e outra extremidade daquelle 
Reino. 

Que todavia já se achava estipulado pelo que di- 
zia respeito á França, que logo que se declarasse 
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a guerra F.IRci Luiz XV mandaria para a Hespa- 
nlia um eiercilo de fiO.OflO homens, o qual fica- 
ria ás ordens de S. M. Catholica. Que em lai caso 
era natural que Portugal se juntaria com a Ingla- 
terra, e por isso cumpria que S. M. Calholica ti- 
ivcsse summo cuidado em ler promplo o seu exer- 
cito (61)8). 

Em officio desta dala participa o Marquez de An. 1770 
CIcrmont, que se havíão prendido muitos dos pa-''''"-°23 
rentes do criminoso, e que era faliecido Paulo de 
Ca^^alho, golpe que o Conde de Oeiras havia sup- 
porlado com uma cunslancia admirável, e de que 
se viào poucos exemplos (609). 

Officio do Marquez de Clermont, parlicipando An. 1770' 

Ique o Conde de Oeiras moço havia sido nomeado ^''"■° ^^ 

Presidente do Senado, acrescentando que a amizade 

e geral estimação que ellc soubera cooquíslar lhe as- 

seguravão um feliz porvir; que o novo Minislro 

Martinho de Mello não cessava de clamar conlra 

[os muilos abusos que encontrava em lodos os ra- 

I mos da adminislraçào, e que não era de estranhar 

jque um Porluguez que estivera dezoito annos fora 

da sua palria, e que havia visto com seus próprios 

olhos os Governos da Franca, Uollanda e Ingla- 



(608] Arch. do Ministério dos Negneios Estrangeiros de 
Franra, vol. Cl, f. 10. 
(fiftR) Ibid., f. 17. 
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lurra se rebcllasse vendo o moiio com que lodos os 
negot-ios ali se Iratavão, mas que alrever-se Mar- 
tinho de Mello n censurar publícamenlc a admiais- 
Iração lie um Ulinislro Ião despolico como era o Con- 
de deOuíras, e cujas lingançaserão igualmente (er- 
riveis, era uma ousadia aléali desconhecida (610). 

An. 1770 Despacho do Duque de Choiseul para o Marquez 
''*"■'* de Clermoiil, encommendando-lhe de fazer da sua 
parle os de^idos comprimentos a Martinho de Mello, 
que elte havia conhecido em lioma (611). 

An. 1770 Oílicio do Marquez de ClormonI para o Duque 
Fe»." 13 (]g Choiseul, parlicipando-lhe que segundo o qun 
lhe havia declarado o Conde de Oeiras, não pode- 
ria tardar muilo o restabelecimento das relações en- 
tre Portugal e a Cúria Itomana (6li). 

^An. 1770 Oflicio do Marquez de Clermonl, participando 
Fev.°20 gj.j| ypjj ggpgi qyg gg (j„|^3 assentado em Conselho 

que dali em diante EIRei D. José não daria mais 
audiências publicas, como havião feilo lodos os seus 
predecessores, para se não expor a algum atlen- 
tado, porém que para que o po\o não murmurasse 
as daria sentado n'um Ihrono cercado d'uma ba- 
laustrada. Participa mais como havia chegado de 



(610) Arch. e vol. cit.. f. 2». 

(611) íhid., f. 26. 

(612) ma., f. 21. 



tloma um correio com a noiicia do ler sido promo- 
vido ao Cardinalalo o fallecido Paulo de Carvalho, 
noiicia que igual alegria e pezar causou ao Conde 
de Oeiras, que ficara niuilo peafiorado daquelle 
favor do Sanlo Padre (613). 

Despacho do Duque de Choiseul acerca do modo An. 1770 > 
com que se ha\ia o Minislro de Marinha Martinho *"<:*'■■ 27 
de Mello acerca do Conde de Oeiras, dizendo que 
ou elle armava a derrubal-o, o que não era de pre- 
sumir, ou estava de concerto com aquelle Minis- 
tro para algum fim particular (Sli). 

Cilicio do Marquez de Clcrmonl rererindo queAn.i770s 
no dia cm que EIRei D. José havia sido accom- ^'■■"■Ç"'' 
meltido, o povo de Villa Viçosa, quando o sou- 
bera livre de perigo, se abandonara aos maiores 
transportes de alegria (61S]. 

OíEcio do Marquez de Clermonl para o Duque An. 1770 
de Choiseul parlicipando-lhe que ambos os Condes '^'"'í'* -•* 
de Oeiras se havião mostrado mui penhorados com 
os comprimentos que elle Marquez lhes havia feito 
da parte delle Duque (1)16). 



(613) Arcb. do Mínislerio dos Negoc. Eslrang. de Fran- 
ça, Tol, Cl da Correspondência de Portugal, f. 22, 
(61i) Ibid., (. 23. 
(6ia) llul., r. 60. 
(filfi) Ihid., (. 66. 

vu 23 
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■*Ad. Í770 Approva o Duque ile Clioiscul neslc despacho o 
Marro 20 .,,.1,1(^10 asspulado no Conselho d'Eslado de não dar 
mais ElRei audiência publica, conforme coslunia- 
va, dizendo fora aquillo eslilo nas difTerenles Cor- 
tes, mas que se abandonara, por se reconhecerem 
08 inconvenicnles que delle resullavão (617). 

An. 1770 Despacho do Duque de Choiseul para o Marquez 
Abril 10 jg Ciermont em que Iralando das novas mercês que 
ElRei D, José acabava de fazer ao Conde de Oei- 
ras, continua dizendo, que via com grandissima sa- 
tisfação ElRei de Portugal continuar a accuraular de 
graças a familia do Conde de Oeiras, o qual por 
sua fidelidade, e pelo zelo esclarecido e bem no- 
tório que mostrava em ludo quanto era do serviço 
daquelle Príncipe, se fazia credor por lodos os tí- 
tulos dã confiança, de que S. M. Fidelíssima lhe 
dava não equivocas provas (618). 

An. 1770 OOGcio do Marquez de Ciermont participando que 
Abril 2i Q Enviado de Inglaterra havia tido licença do seu 
Governo para ir tratar dos seus negócios por oc- 
casião da morte de seu sogro (619). 

An. 1770 Odicio do Marquez de Ciermont, dando parte 
Maio 8 que o Enviado de Inglaterra havia tido no dia an- 



(617) Arth. e vol. cil.. f. CS. 

(618) Ibiã., (. 72. 

(619) Ibid., f. 82. 
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leccdenlo íiiiilienciii do despedida d'EIItel c dn Fa- 
niilia Real (620). 

OÍEcIo do Marquez de Clermont em que afrirma An. 1770 
que o Alvará promulgado contra os que empres- *'"'** ^^ 
(avào dinheiro havia levantado uni clamor univer- 
sal contra o Conde de Oeiras pela grande pertur- 
bação que causavão no cunimercio as disposições 
daquella nova lei; diz mais que a parlida de M. 
Lillleton fura sentida de lodos, por ísso que era um 
[bomem rccommcndavel e de lalenlo, e linha opli- 
[mas qualidades de coracSo e vastos conhecimen- 
tos (621). 

Oiricio do Marquez de Clermont para o Duque An. I770 
de Choiseul accusando-llie a recepção das carias'""''''^ 
de Nolidcaçào d'EIRei de França para EIRei de 
Portugal do casnmenio do Delphim (Luiz XVI) com 
a Archidnqueza Maria Anloinella, as quacs elle en- 
tregara a ElHei em audiência especial. Participa 
mais que chegara a Não dos Quintos com dezoito 
milhões ((522). 

Oflicio do M. de Clermool para o Duque de Choi- An. í770 
seul, dando-ibe parle como por occasiâo do casa-'""'"''^ 



(620) Areh. do Ministério dns Ncruc. Kslrang. de Fran- 
Ç.1, vol. Cl lU Ciirresp. de Tortugal. f. lOÍ. 

(621) Ibid., f. lOÍ. 

(622) Ibid., f. iOS. 
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^^^^^^^M mento tio Delphim tencionara dar um baile de iDas- 


^^^^^^^H caras, mas que o não fizera por algumas observa- 


^^^^^^1 ções judiciosas feílas pelo Conde de Oeiras (6^3). 


^^1 An. 1770 OHicio do Marquez de Glermont com a descri- 


^^■^ Junho 26 pçgjj ^^ j-ggjg ^^g jgpg durantc dous dias por oc- 


^^^^^^ casião do casamento do Delphim, á qual havião as- 


^^^^H sislido as Senhoras da Corte, contemplação de que 


^^^^H [Ora devedor á amizade do Coude de Oeiras (62i). 


V '■An. 1770 Officio do Marquez de Clermonl, dando parle 


^^_ juiiio3 ^g ii^Ygp Q Núncio Conli chegado a Lisboa aos 28 


^^^^_ do mez aulecedenle (625). ^ 


^ An. 1770 OfTicio do Marquez de Clermont participando que ■ 


^^H ''"'^"'"o Núncio Conli tivera a sua primeira audiência d'Et' 1 


^^H Bei D. José no dia 4 daquelle mez (6i6). ^M 


^^M An. 1770 Participa o Marquez de Clermont que o Núncio ■ 


^^H Jniho^i linha lido frequentes conferencias com o Ministro 1 


^^^^^ de Sardenha, de que o Conde de Oeiras se mos- 1 


^^^^H trava pouco satisfeito (627). ^M 


^^^^^ An. 1770 OíBcio do Marqucz de Clermont dando parte da 


^^^^B Aguai, li' Qjigggdg 3 Lisboa do Marquez d'Almodovar Embai- 


^^^^H (633) Arch. e 


^^^^H 


^^^^^k (62S) 


^^^^^^K 


^^^^^^B 
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xador d'Hespaoha, que havia um anno eslava au- 
sente com licença (628). 

Ofíício do Marquez de Clermont, parlicipando An. 1770 
que o Nnncio linha lido uma conferencia com 0*80*1.21 
Conde de Oeiras sohre a questão da reconciliação 
das duas Cortes, da qual sahira salisfeílo, e que 
logo depois houvera um Conselho d'Eslado prova- 
velmente para se Iralar do mesmo assumpto (629). 

Offloio do Marquez de Clermonl para o Duque An. itto-' 
de Choiseul parlicipando-lhe que afinal se havião '^eost-S* 
felizmente ajustado as difi'erGnças que exislião en- 
tre as Cortes de Roma e Lisboa no conselho d'Ea- 
lado, onde se decidira seria restabelecida a"Nun- 
cialura no mesmo pé em que estava antes do rom- 
pimento; participa mais, que chegara de Roma um 
correio com a notícia da elevação do Arcebispo de 
Évora ao Cardinalato (630). 

Neste ofQcio refere o Marquez de Clermont que An. 1770 
havia muito tempo que os seus predecessores e até ''*'^-° * 
os Ministros de 2." ordem se linhão dispensado de 
irem visitar o Cardeal Patriarcha, porém que como 
então alguns o livessem feito desejava ter instruc- 
ções sobre aquelle particular. Refere depois que o 



(6281 Arch. cil., vol. Cl, f. 174. 

(629) Ibid., f. 176. 

(630) Jbtd., f. 178. 
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Conde de Oeiras havia dado tio dia anlccedpnle um 
jantar ao Corpo Diplonialico no seu magnifico pa- 
lácio de Oeiras (631). 



^An. Í770 
Sct." 11 



OfBcio do MarquGz de Clermonl [inra o Duque 
de Clioiseul, no qual vindo a Iralar do Ediíal que 
apparecôra impresso em 23 do mez antecedetile, 
dando por reslabelecidns as relações cnire Portu- 
gal G a Curte de Roma, diz que aquelle Edital não 
fizera mais que suspender o efleito do Decreto de 
4 de Agoslo de 1760, declarando o Conde de Oei- 
ras que era de uso imraemorinl no Beino que os 
Reis nSo abrogavâo jamais as leis que haviiio feito ; 
mas sim que promulgavSo decretos que suspendido 
o effeito delias. E observa o Marquez de Clermont 
que com quanto aqtiella explicação fosse inexacta 
e desmentida por todos os Tratados de paz, o Nún- 
cio teve de se contentar com ella (632). 



^An. (770 Officio do Marquez de Clermonl, dando parte que 
Sei.M8 j,o dia antecedente tinha EiRei D. José nomeado 
Marquez de Pombal o Conde de Oeiras (633). 

An. 1770 Despacho do Duquo de Choiseul para M. de Clcr- 
Sei.°2o nionl, ordenando-lhc de fazer a visita de cosUiine 



(631) Arch. do Mioisterio dos Negoc. Estraiig. de Fran- 
ra, víil. Cl da Corrcsp. de Ptfrliiga!, f. (94. 

(632) Ibid., f. 197. 

{tí'6-ò) Ibid., [. itíl. 
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ao Cardeal Arcebispo de Évora, c signíflcando-lho 
o quanio folgara de saber do rcslabelecimcnlo da 
saúdo do Conde de Oeirns, cuja firmeza e lalenlos 
erão lào uleis á Monarchia de que ElBei seu Amo 
lhe ha^ia confiado a principal adiniaiâtracãD (63i). 

ORicio do Marquez de Clermonl, em que depois An. 1770'' 
de dar parle da desnaluralização o banimento de ^^^-"^^ 
Eslevão Soares de Mello e de sua irmã D. Thereza 
de Mello, refere que o Núncio havia já expedido 
um sem numero do dispensas, para cuja execução 
era mister canllrmaeào regia, mas que Iodas ellas 
estavão jazendo no Gabinete do Marquez de Pom- 
bal para serem resolvidas depois que o Papa se ti- 
vesse prestado á exlincção dos Jcsuilas. Participa 
lambem que os Argelinos havião tomado dous na- 
vios Porluguezes perlo de Sclubal, e que se man- 
dara immedialamenle sahir uuia fragata para ir á 
caça dos inimigos (633). 

Oílicio de M. de Clermonl, pnrlicipando que o An. itto 
Embaixador d'Hcspanha lhe ha\ia fallado com um*^"^"^ 
certo receio do grande numero de navios de guerra 
que os Inglezcs aprcslavão, temendo não fossem con- 
tra as possessões Uespanliolas da America (636). 



(63{) Arch.doMinislcriodosNcgoc. Eslrang. dcFraDra, 
¥0l. Cl da Corrcsp. He 1'urtugal, C. 210. 

(r.3o} /birf., f. 2ia. 

(bile) Ibitl.,{. 219, 



An. 1770 
Out.°15 
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Em despactio deste dia, Tallando o Duque de Choi- 
seul da elevação do Conde de Oeiras ao Utulo de 
Marquez de Pomba!, diz que aquella nova prova 
da bondade d'ElKei para com aquelle seu Mídís-t 
tro dava cada vez mais a conhecer o quaulo elle 
eslava penetrado dos grandes serviços que o Conde 
continuava a prestar-1he com o mais ardente zelo 
e inalterável fidelidade (637). 



An. 1770 
Oul.* 23 



OíBcio do Marquez de Clermont, em que deplora 
as perdas que devia soffrer o commercio Francez 
com a protiibição que o Marquez de Pombal havia 
Teito da entrada nos portos do Reino de chapéos de 
fabrica estrangeira ; observando que Elltei de Por- 
tugal lambem havia de perder nos direitos das AU 
Tandegas (638). 



An. 1770 
Nov." 6 



Officio do Marquez de Clermont, participando 
que tinha chegado um correio de Madrid; que o 
Marquez de Pombal tivera immediatamenteum Con- 
selho secreto a que fôia chamado o Cônsul do In- 
glaterra, o qual no cabo da conferencia despachara 
para a Inglaterra o paquete. Acrescenta o Marquez 
que aquclla conlerencia devia ter versado sobre a 
resolução que abraçaria o Governo Fortuguez caso 
rompesse a guerra (639). 



(637) Arch. c vol. cil., f. 226, 
(63R) ibiã.. r. 229. 

(639) ma., r. 23í. 
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Despacho do Duque de Choiseul para o Marquez An. mo 
de Clermoni, recommendando-lhe de se haver com ***' 
circu inspecção no locante á prohibição da entrada 
de chapéos estrangeiros, sobre tudo sondo aquelle 
objecto do interesse particular do Marquez de Pom- 
bal, e conclue dizendo qiic os dous Ediclos d"El- 
Rei de Portuga! que elle Marquez de Clermoni lhe 
havia enviado, havião sido dictados pelo zelo da 
conservação da religião e dos bons coslunics, e que 
Dada havia que fosse mais digno do disccrnimenlo 
e prudência daquelle Soberano como as'caulellas 
com que elle linha banido de seus Estados os máos 
livros, os quacs se mulliplicavão havia algum tempo 
tão escandalosamente (640). 

OfRcio do Marquez de Clermoni para o Duque An. 1770 
de Choiseul, 8ÍgnÍlicando-lhe que em Lisboa a maior ° * 
parle da gente desejava tivesse bom effeilo a nego- 
ciação com Londres, e que não houvesse guerra 
entre aquella Côrle e a de Madrid ; que o Governo 
Porluguez eslava resoluto a guardar a neutralidade, 
o que não obstante o Marquez de Pombal linha fre- 
quenles conferencias com o Cônsul de Inglaterra, 
que fazia enlão as ve^es de Encarregado de Negó- 
cios (Gil). 



(6Í0) Arch. lio Minislcrio dos Negoc. Eslrang. ie Fran- 
ça, n)l. Cl da Corresp, de Portugal, t. 238. 
(641) Ibid., Í.^H. 




Ar. 1770 
Hov* 19 
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Despacho do Duque de Clioiseul para o Marquez 
doGlermont, recommendanda-lhedeobser\arquaes 
fossem os armameulos que faziào os laglezes por 
haverem sido expulsados do forle d'Egmonl, se bem 
que elle Duque esperava que aquelle negocio se ar- 
ranjaria amigavclmeate (6i2). 



An. 1770 OHicio do Marquez de Clermonl para o Duque 
Nov.''27 jg Choiseul, acompanhando a remessa de algumas 
leis ullimamenle publicadas (643). 



An. 1770 
Dei.° 4 



Oílicio do Marquez de Clermonl, parlicipando 
era chegado a Lisboa no dia antecedente Monse- 
nhor Lamberlini, que trazia o chapéo para o Car- 
deal da Cunha {6ii). 



An. 1770 
Deí.° 4 



Despacho do Duque de Choiseul para o Marquez 
de Clermont, em que lhe significa que cm geral 
Iodas as Potencias desejavão a prolongação da Faz, 
polo menos aquollas que não linhão interesse no 
contrario, como era a Inglaterra ; e que a nego- 
ciação entre aquella Cúrle e a de Uespanha estava 
ainda pendente (615). 



An. 1770 Em olíicio desle dia parlícipava ao Duque de 
Dci.Mi ciioiseui o Marquez de Clermont que o Ministro 



(642) Arch. e vol. cit., f. 301. 

(613} llid.. í. 263. 

[644) Ibid.. f. 265. 

[6í!>) IbUI., r. 26Í. 



da Mnrinha Martinho de Mello era iiUciramenle af- 
feiçoado aos Iiiglezes, oonceilo quo delle fizera ou- 
vindo-o discorrer sobre o negocio do Porlo d'Eg- 
mont, que era o molivo das differenças que e.\is- 
lião enlão eiilre as Côrles de Londres o de Ma- 
drid (616). 

OíEcio do Marquez de Clermont, participando An. 1770'' 
succedâra no Tejo iim facto que fazia ver o des-^^*-"^^ 
potismo dos luglezes em todas as occasiões até para 
com a Nação Portugueza de quem eslavão mais sa- 
tisfeitos, a saber: que havendo-se prohibido a en- 
trada a lodos os navios que \iessem do Levante 
com receio do contagio cm quanto os oíBciaes da 
saúde os níio visitassem, um navio de guerra In- 
plez que vinha de Minorca nfio quiz eslar pelo or- 
denado, e adiantou-se peio Tejo adiante. Que so 
llie atirou um tiro tle S. Julião porém de pólvora 
secca, e a Torre de Itelem um liro de bala que o 
obrigou a deilar ferro, com quanto o Capilào ti- 
vesse declarado quo se lhe atirassem um segundo 
liro, elle deitaria abaixo a Torre. Acresccnla o Mar- 
quez que não podia crer appruvassc a Inglaterra 
semelhante procedimento (6i7). 

FIM DO TOMO vil. 



(6i()) Ãruh. du Miuislcríu dus Nuguu. E&Lrang. dcFraii- 
Ça, vul. Cl. r. 271. 
((il7} Ibid., r. 273. 
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